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4Apresentação

A questão migratória no estado de Minas Gerais sempre foi um tema de impor-
tância fundamental. Não só no passado em momentos relevantes de formação 
da província e futuro estado, mas também nos dias atuais, com maior ênfase a 

partir das últimas décadas do século passado.
A emigração foi fato marcante desse processo, tendo como principal origem cidades 

da Região Leste do estado e importantes destinos países do Hemisfério Norte, como, 
dentre outros, Estados Unidos da América e Portugal. A crise econômica de amplitude 
mundial, iniciada em 2008, introduziu profundas alterações nesse cenário, ao lado de 
expressiva redução no número de saídas, grandes volumes de mineiros retornaram ao 
estado. Em período mais recente, outros atores são incorporados ao fluxo migratório 
que tem como destino o Brasil. São haitianos, fugindo da pobreza e miséria no país 
agravadas pelo terremoto de 2010; demandantes de refúgio, deixando para trás zonas 
de conflito, como sírios, ou pessoas de diversas nacionalidades que buscam melhores 
condições de vida.

Dessa forma o quadro da migração internacional no estado de Minas Gerais ganhou 
novos contornos no qual movimentos de emigração, imigração e trânsito são registrados 
com intensa diversidade.

Cientes do desafio que seria entender tamanha complexidade de movimentos, um 
grupo de pesquisadores resolveu juntar forças e propor um espaço de discussão e ações de 
ensino, pesquisa e extensão na área da migração internacional no estado.

O Observatório da Migração Internacional do Estado de Minas Gerais (OBMINAS) 
é, portanto, resultado desse esforço conjunto de Instituições de Ensino Superior (IES), 
que têm vivências e pesquisas na área da migração internacional, e de organizações 
não governamentais (ONG) que atuam no atendimento direto aos imigrantes. As IES 
engajadas nessa proposta são: PUC Minas, por meio do Programa de Pós-graduação 
em Geografia e do Departamento de Serviço Social; UFMG, por meio da Pró-reitoria de 
Extensão, do Departamento de Sociologia, da Faculdade de Letras, da Faculdade de Direito 
e do CEDEPLAR; UEMG; Instituto Izabela Hendrix; UNI-BH e UNIVALE de Governador 
Valadares. Compõe também o grupo do Observatório a ONG Centro Zanmi, hoje, Serviço 
Jesuíta a Migrantes e Refugiados.

Durante as discussões para a criação do OBMINAS foi elaborada uma agenda de tra-
balho, tendo por objetivo realizar ações junto aos imigrantes e a órgãos de governo que 
tratam com os que chegam ao estado de Minas Gerais. Ao mesmo tempo, somando a 
expertise das instituições de pesquisa, propõe-se desenvolver atividades que permitam a 
construção de uma ampla base de informação sobre a migração internacional no estado, 
considerando não só o imigrante estrangeiro, mas também os brasileiros que retornam ou 
partem para o exterior.

O primeiro passo na direção de concretizar esses esforços foi a realização III 
Seminário de Emigração e Imigração Internacional e I Seminário do Observatório da 
Migrações Internacionais do Estado de Minas Gerais, cujo tema foi “Migrações e múltiplos 
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deslocamentos em tempos de crise”. O evento foi realizado em junho de 2017, no campus 
da PUC Minas Praça da Liberdade.

O Seminário, além de uma sessão de abertura, contou com quatro sessões que trata-
ram de temas distintos ligados à migração. Cada sessão foi composta por mesa redonda, 
sessão plenária, com apresentação dos trabalhos aprovados por comitê de avaliadores e 
sessão de pôsteres. Os participantes se inscreveram em sessões que abordaram os seguin-
tes temas: a) Direitos Humanos e Política Migratórias em tempos de crise; b) Migrações e mer-
cado de trabalho: novas configurações; c) Mobilidades, transnacionalidades e populações tradi-
cionais, e d) Redes, atores e migrantes: vivências e experiências. A terceira sessão(c), por tratar 
de temática pouco estudada na área de migração internacional – migração das populações 
tradicionais -, aconteceu no formato de mesa redonda, propiciando rica discussão sobre a 
questão da migração indígenas na fronteira Norte do país.

Cabe destacar a sessão de abertura do evento que discutiu a regulamentação da 
Nova Lei de Migração Internacional e contou com a presença do Presidente do Conselho 
Nacional de Imigração e de convidados representando as Universidades Brasileiras e do 
Exterior. A coordenação da mesa coube ao presidente da Associação Brasileira de Estudos 
Populacionais (ABEP).

Vale também sublinhar a sessão de cinema comentado apresentando o filme “Hotel 
Cambridge”, com a participação de representante da equipe do filme. No último dia do 
evento foi realizada uma feira que reuniu artesões imigrantes e refugiados, apoiados na 
época pelo Centro Zanmi (hoje, Serviço Jesuíta a Migrantes e Refugiados), que tiveram a 
oportunidade de expor seus trabalhos e sua culinária.

Outro destaque foi a Mostra de fotografias1 “ENTRE LUGARES, um olhar sobre a imigra-
ção, refúgio e apatridia”, que ficou em exposição durante todo o evento no Hall de entrada 
da Universidade onde estava acontecendo o evento. Esta mostra é parte de um trabalho 
em produção por integrantes2 do Grupo Interdisciplinar de Pesquisa e Extensão Direitos 
Sociais e Migração do Departamento de Serviço Social da PUC Minas.

Ao todo foram apresentados 16 trabalhos e 15 pôsteres. O número de participantes 
inscritos chegou a 98, sendo 40 dos cursos de graduação da PUC Minas e os demais de 
público externo, composto em sua maioria por técnicos do setor público e estudantes de 
pós-graduação das IES parceiras.

Os textos apresentados nesta publicação foram encaminhados e formatados pelos 
próprios autores, após a realização do seminário, e entregues no prazo estipulado pela 
coordenação do evento.  

Boa leitura!

Duval Magalhães Fernandes
Maria da Consolação G. de Castro

1  Fotografias de Luiza Gontijo de Castro.
2  Maria da Consolação Gomes de Castro, Duval Fernandes, Paula Dornelas, Roberta Nunes, Mariana Guglielmelli 
e Luiza Gontijo de Castro.
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ONDE AS FRONTEIRAS TERMINAM? 
Aspectos da Securitização das Migrações no Brasil

Natalia Cintra de Oliveira Tavares1

RESUMO

Este estudo procura compreender qualitativamente as políticas de controle dos 
fluxos migratórios aplicadas no “Norte Global” pós-Guerra Fria, traçando um 
paralelo com o Brasil, isto é, em que medida pode-se falar em criminalização 
das migrações no país. Para entender como esse controle é difundido por todo o 
tecido social, o estudo fará a compilação de políticas e normas responsáveis por 
dissuadir e dificultar os fluxos de certos migrantes e refugiados em detrimento 
de outros, a fim de pensar até que ponto podemos falar num Brasil para todos. 
Este trabalho se baseia nos estudos feitos principalmente por Alison Gerard, 
Natalia Debandi, Achille Mbembe, entre outros, e busca inserir esse aparato de 
políticas de fronteira no que Mbembe denomina “o retorno da lógica daraça”.

Palavras-chave: Migração; Fronteiras; Refúgio.

INTRODUÇÃO

Já têm algumas décadas em que é possível notar as políticas para as migrações se-
rem tratadas no âmbito das políticas de segurança, especialmente nos países que 
aqui incluirei no “Norte Global”, dentre eles Estados Unidos da América, a União 

Europeia como bloco, Austrália, Canadá, Japão, entre outros. Securitizar as migrações 
e, como consequência, o migrante, tem sido, portanto, prática cada vez mais expandida 
e expressiva. Recentemente, a candidata ao cargo de Primeira Ministra do Reino Unido, 
Theresa May, postou em seu Twitter2 um vídeo e uma fala em que basicamente dizia que 
lutará para deportar pessoas suspeitas de serem terroristas, restringindo sua liberdade 
e seus movimentos, quando há evidências su�cientes para que se entenda que repre-
sentam uma ameaça, ainda que não su�ciente para processá-las. Disse ainda que, se as 
normas de direitos humanos impedirem-na de fazê-lo, serão revogadas.

1 Professora Substituta de Direito Internacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Mestre 
em Direito pela UFRJ com pesquisa envolvendo Deslocamento Forçado, Direitos Humanos e Feminismo. 
Colaboradora da Rede Sul-Americana para as Migrações Ambientais (RESAMA) e Pesquisadora do Laboratório 
de Direitos Humanos da UFRJ. 
2 Disponível no seguinte sítio eletrônico: <https://twitter.com/theresa_may/status/872181737933217794>. 
Acesso dia 02 de julho de 2017.
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Esse discurso de eresa May corrobora perfeitamente o que Achille Mbembe (2014) 
diz sobre o momento atual em que vivemos, no qual o discurso da proteção é a moeda de 
troca dacidadania.

A intenção desse estudo é, portanto, primeiramente entender, com base em traba-
lhos e pesquisas pré-existentes, quais os elementos da securitização das migrações, em 
âmbitos interno e externo, a fim de criar um aparato comparativo para a análise das polí-
ticas públicas (ou da falta delas) e das normas referentes às migrações, com especial enfo-
que nas forçadas, especialmente no Brasil. Para tanto, será feita a compilação das medidas 
tomadas por países do “Norte Global” no que tange ao acesso à proteção do instituto de 
refúgio.

Escondido atrás da propaganda de país multicultural e receptivo, existem políticas de 
securitização das migrações no Brasil? É isto que o estudo irá investigar em um segundo 
momento; isto é, quais das medidas supracitadas são encontradas no Brasil, e se é possível 
falar em securitização da migração e estigmatização da pessoa refugiada no país. Devido 
ao pequeno número de órgãos governamentais, internacionais e da sociedade civil que 
trabalham com refúgio, além da grande dificuldade de acesso a dados e informações ofi-
ciais, não há muitos trabalhos que desenvolvem o tema no Brasil - normalmente buscam 
compreender a situação do Norte Global, que conta com mais dados. Além disso, as ONGs 
que fazem assistência individualizada a refugiados não têm como enfoque a realização de 
relatórios e pesquisas acerca das dificuldades enfrentadas por refugiados e solicitantes de 
refúgio no país; sua atuação aproxima-se mais da caridade e menos da denúncia, e boa 
parte de sua atuação, assim como o processo de refúgio em si, é sigilosa. As organizações 
de refugiados são ainda escassas, muito recentes e carecem de estrutura estável e organi-
zada, além de sua inserção política no país ser tímida - visto as próprias vedações presen-
tes no nosso Estatuto do Estrangeiro.

Apesar dessa realidade que dificulta a análise do tema, isso não significa que não 
seja possível encontrar dados. O aumento brusco de pedidos de refúgio, a crise do Ebola, 
a vinda maciça de haitianos e, mais recentemente, de venezuelanos: qual a natureza das 
respostas dadas pelo Brasil a esses fenômenos, securitizadoras ou humanitárias?

Enfim, a partir dos dados fornecidos pelas principais instituições, juntamente com a 
compilação das leis e resoluções existentes, será possível mapear as estratégias emprega-
das no país que levam o controle de fronteiras para além de seus limites geográficos.

O CONTROLE DE FRONTEIRAS NA EUROPA: O RETORNO DA LÓGICA DA RAÇA

muitos criminólogos apontam que a criminalização da mobilidade transfronteiri-
ça e o recrudescimento das fronteiras para certos fluxos é uma consequência direta dos 
desafios impostos pela globalização e do aparente enfraquecimento da soberania estatal 
(GERARD, 2014). Se, de um lado, a soberania perde sua força, de outro, como resposta, os 
Estados a fortalecem por meio do controle cada vez mais potente dos fluxos migratórios.
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Alguns Estados deixam de se basear no paradigma de “Estado Social” para assumir 
uma postura de defesa e exclusão, em que se focam no “alien” como a principal fonte dos 
seus problemas sociais. Nevins (2001) diz que esse alien é o estrangeiro, o pobre, o crimi-
noso. Como bem disserta Natalia Debandi (2015, p. 114),

A expulsão de migrantes se constitui em uma engrenagem a mais do Estado Pe-
nal que toma os bairros ou guetos, as prisões e, finalmente, os centros de expulsão 
como parte de um complexo dispositivo de administração e controle do excedente 
social, constituído pelos árabes, negros, pobres, desocupados, mendigos e nôma-
des.3  (Tradução e grifos meus).

Achille Mbembe (2014), ao pesquisar a economia de poder do racismo na história 
mundial, diz que os séculos XX e XXI repetem muito do sistema de poder do século XIX, 
em que se assistiu a uma biologização da raça no Ocidente. Isto porque, de acordo com 
ele, a lógica da raça volta com o processo de globalização – o que justificou diversas ins-
tituições de segregação, regimes de apartheid, racismo anti- semita, entre tantos outros. 
Nessa seara, o autor entende que essa economia política da vida, ou biopolítica, é observável 
especialmente com o surgimento de ideologias securitárias e instalação de mecanismos 
com vista a calcular e minimizar os riscos, em que se lança mão de dispositivos de contro-
le das pessoas. Para Mbembe (2014, p. 48), portanto,

Face à transformação da economia da violência no mundo, os regimes democráticos 
liberais consideram-se agora em estado de guerra quase permanente contra novos 
inimigos fugidios, móveis e reticulares. (...) É assim que no contexto de uma escala-
da antimigratória na Europa são indexadas categorias inteiras da população, depois 
submetidas a diversas formas de consignação racial. Estas fazem do migrante (legal 
ou ilegal) a figura essencialista da diferença.

Nessa seara, é interessante pensar no próprio surgimento da União Europeia (UE), 
pois, como explica Alison Gerard (2014), é paradigmático para explicar a escalada das po-
líticas de controle mencionadas por Mbembe, como o retorno da lógica de raça. Assim, a 
fim de consolidar o projeto de integração comunitária europeia, era necessário lançar mão 
de um bode expiatório, isto é, era imprescindível a construção do “Outro” da Europa, o seu 
exato oposto, o “alien”. Dessa maneira, garantia-se a legitimidade identitária do continente 
europeu, representado como o exato oposto das massas que o “invadem”. As políticas de 
controle migratório foram a condição encontrada para garantir o projeto de unidade euro-
peia. Ainda hoje, é possível perceber, especialmente nos discursos institucionais, a conso-
lidação e desenvolvimento dessas políticas, com a construção do exato oposto do europeu 
na figura do migrante árabe, do islâmico, do negro, do africano. Mbembe (2014) auxilia 
nesse entendimento quando diz que vivemos o retorno da lógica da raça, que racializa o 
migrante, concebido como a essência da diferença, daOutridão.

3 Original em espanhol: La expulsión de migrantes constituye un engranaje más del Estado Penal que tomará los 
barrios o ghettos, las cárceles y finalmente los centros de expulsión como parte un complejo dispositivo de adminis-
tración y control del excedente social, que se amalgama con los árabes, negros, pobres, desocupados, mendigos y 
nómadas.
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Conforme ensina Gerard (2014), este fenômeno ocorreu, na UE, especialmente no 
final da Guerra Fria, uma vez que, o perfil de migrante e refugiado que circulava no con-
tinente se alterou bastante, de homens europeus, brancos e anti-comunistas, para perfis 
mais heterogêneos de migrantes e refugiados provenientes da África, Oriente Médio e 
América Latina. A imagem e discursos construídos em torno desses novos fluxos foram 
de desconfiança, acima de tudo: de que abusavam da hospitalidade europeia, de que eram 
muitos os números – que se constituía em uma invasão. Ora, vemos atualmente um dis-
curso muito semelhante sobre a chegada de migrantes e refugiados na Europa, caracteri-
zada como uma suposta “crise dos refugiados”.

Assim, é possível dizer que a UE continuamente dependeu de uma política de se-
gurança para sua consolidação, isto é, de uma agenda política de criação de zonas se-
guras que a isolem dos chamados “criminosos e migrantes irregulares”. Ressalte-se que 
o tratamento do tema da migração com base em um paradigma securitário precede o 
11 de setembro (GERARD, 2014), ainda que este tenha contribuído para o reforço do 
discurso do “Outro como ameaça”. A consequência desse discurso é a militarização das 
fronteiras europeias, enquanto bloco, e o desenvolvimento de tecnologias de controle da  
população migrante.

Assim, busco pensar a expansão do conceito geográfico de fronteira – a fronteira 
que se perfaz no controle não só da entrada e saída de pessoas de um país, mas que 
se reproduz no interior dos Estados-Nação, ou mesmo extraterritorial, para além dos 
limites. O caso da UE é emblemático, especialmente no que tange às políticas oficiais 
para tentar frear as redes de coiotes que levam migrantes à Europa pelo Mediterrâneo, 
fazendo com que estabeleçam acordos com países fora da UE, como Líbia, um forte 
exemplo da expansão extraterritorial fronteiriça, a fim de conter certos fluxos para o  
continente europeu.

Os Estados Unidos da América (EUA), de maneira semelhante, já chegaram a expul-
sar navios de migrantes que se destinavam ao seu território, dizendo que não feriam o 
princípio do non-refoulement porque as “expulsões” ocorriam fora do mar territorial esta-
dunidense. Essas políticas de prevenção também justificaram diversas intervenções hu-
manitárias, como ensina Carolina Moulin (2012, p. 48), com o fito de conter esses fluxos 
em seus países de origem:

Houve uma intensificação da securitização do refugiado, em um processo que re-
sultou na maior parte das vezes em uma redução da proteção, na inabilidade em 
prover a assistência pela manipulação das partes beligerantes, na incapacidade de 
engajamento rápido nas situações de emergência e, sobretudo, em um crescente 
encapsulamento do refugiado a condições de vida subumanas, degradantes e politi-
camente inexistentes, seja nos campos, seja nas “zonas-seguras” criadas nos países 
de origem. (grifos meus).

A autora enfatiza principalmente a securitização do refugiado, e exemplifica como 
as principais crises humanitárias, que geraram intensos fluxos, como do Iraque, Ruanda, 
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Haiti, etc., provocaram diversas ações do Conselho de Segurança, não com fins de asse-
gurar a dignidade da população migrante, mas tratando essa população como “ameaça à 
segurança”. Ela exemplificou com excerto da resolução 688 de 1991, quediz:

O Conselho de Segurança, consciente de suas responsabilidades e dos seus deveres 
estatuídos na Carta das Nações Unidas com a manutenção da  paz  e  da  segurança  
internacionais  [...], extremamente  preocupado com a repressão à população civil 
iraquiana em diversas partes do Iraque, incluindo mais recentemente as áreas po-
voadas pelos Curdos que levou a um fluxo massivo de refugiados em direção a e atra-
vés das fronteiras internacionais e a incursões no cruzamento das fronteiras, que 
ameaçam a paz e a segurança na região [...], reafirmando o compromisso de todos os 
estados membros com a soberania, integridade territorial e independência política 
do Iraque e de todos os estados da região [...].

Como é possível observar, o enfoque das ações humanitárias não se destina ao Estado 
violador, mas aos fluxos transfronteiriços, problematizados como a causa da insegurança 
causada pelo seu deslocamento de pessoas.

A Europa, nessa nova busca pela proteção interna, além de proteger suas frontei-
ras, procurou fazer Estados aliados que contribuiriam em conter essa população. Assim, 
Gerard (2014) menciona como o Mediterrâneo ao redor de Malta tem sido cada vez mais 
militarizado, assim como o Norte da África. Essa delegação de controle de fronteiras, feito 
no exterior do próprio território europeu, é também um compartilhamento e extensão da 
soberania europeia em si.

Destaca-se, como bem ressalta Mezzadra (2003), que esse controle migratório acom-
panha os próprios fluxos – ou seja, os próprios fluxos migratórios são responsáveis pelo 
desenho das fronteiras europeias e sua extensão e expansão. Assim, se o destino majoritá-
rio dos fluxos é a Alemanha, e a entrada neste país parte do leste europeu, a delegação da 
responsabilidade das fronteiras são expandidas para países mais pobres, fronteiriços, que 
querem ganhar força dentro da UE ou até mesmo adentrá-la, como foi o caso da Polônia e 
da Ucrânia. De acordo com Mezzadra (2003, p.03):

One can certainly say that due to these border technologies a certain piece of German 
sovereignty is displaced into Poland or the Ukraine. For both these countries, the 
decision to adopt these technologies of border control is linked to their desire to 
enter the EU. e groundwork for these agreements was laid in the early 1990s, 
essentially through bureaucratic channels. (...) In the case of Germany, Poland, and 
the Ukraine, however, one can see very clearly how the system functions. Germany 
is a wealthy EU state that exports its border technologies to Poland, a candidate 
state for EU entry. In turn, Poland exports these technologies to the Ukraine, a 
state very much on the backlist for EU integration. is pattern is directly related 
to differencesin political power, and economic power too (since the price of labour 
in Poland is about three times less than in Germany, and about ten times less in 
theUkraine).
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TECNOLOGIAS INTERNAS DE CONTROLE DE FRONTEIRA:  
UM PARALELO BRASILEUROPA

para além dessa tecnologia que aplica o controle dos fluxos e pessoas externamente 
ao território, ou seja, uma tecnologia que expande o conceito de fronteira e soberania para 
além do território nacional, busco analisar neste tópico, à semelhança de Alison Gerard 
(2014), as estratégias internas na Europa de controle dos fluxos, tanto para evitar/impedir 
a entrada de novos fluxos, quanto para estimular a repatriação dos grupos imigrantes, a 
fim de observar se é possível falar nessas técnicas noBrasil.

Assim, Gerard (2014) ressalta três técnicas diferenciadas, quais sejam: dissuasão, pu-
nição e práticas de redução de risco. A primeira, dissuasão, consiste na tentativa de con-
trolar e influenciar a mobilidade transnacional de migrantes. Punição e dissuasão estão, 
por óbvio, interrelacionados, uma vez que a existência de punição para migrantes é uma 
das principais políticas de dissuasão de certos fluxos. A dissuasão de fluxos é a principal 
justificativa apresentada por alguns países, tais quais Malta e França, para criar centros 
de detenção de migrantes e refugiados, além de reduzir seus direitos sociais na chegada à 
Europa, como é o caso do Reino Unido, onde solicitantes de refúgio sofrem um forte iso-
lamento, além de terem acesso mínimo aos sistemas de saúde e à moradia de qualidade. 
Outra estratégia de dissuasão é a criminalização dos meios de migração, notadamente dos 
agentes que auxiliam na criação das rotas dos migrantes, como é o casodos coiotes.

Além disso, a aplicação de políticas de deportação na entrada, ou a expectativa, a pos-
sibilidade, de sua aplicação, também consiste em uma prática de dissuasão das migrações. 
Nicholas De Genova (2016) inclusive menciona que uma das características mais essen-
ciais da condição sócio-política do migrante, independentemente da sua situação jurídica, 
é a sua deportabilidade, ou seja, sua susceptibilidade à deportação. De Genova (op. Cit.) 
fala então de uma “economia da deportabilidade”, e ressalta que, mesmo que todos os 
não-cidadãos sejam sujeitos a essa economia, nem todos são deportados, nem todos são 
sujeitos a essa economia de poder de maneira igualitária, ou seja, há uma distribuição de-
sigual desse poder entre diferentes grupos e fluxos migrantes. Traçando um paralelo com 
o retorno da lógica da raça, mencionado anteriormente, é possível perceber a racialização 
de certos corpos migrantes, com a consequente distribuição desigual das economias de 
deportabilidade e detentabilidade.

E no Brasil, existem práticas (ativas e omissivas) de dissuasão de fluxos migratórios? 
Em primeiro lugar, é preciso atestar que tanto a lei de refúgio, lei nº 9.474 de 1997, e a 
Nova Lei de Migração, ainda em vacância, são consideradas avançadas se comparadas a ou-
tros sistemas legislativos, tais quais os dos países do “Norte Global”. Entretanto, cabe dizer 
que, ao menos em relação à nova lei de migração, que contou com diversos vetos (alguns 
sob a justificativa de proteção da segurança nacional, inclusive), não se sabe como será 
aplicada, até porque muitos de seus dispositivos exigem regulamentação administrativa. 
Não podemos deixar de celebrar essa nova empreitada normativa que o Brasil finalmente 
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inaugura, mas, especialmente no começo, é preciso estarmos atentos à aplicação dessa 
lei, afinal, leis, por si só, não criam direitos, não alteram práticas repressivas, nem mudam 
estruturalmente as hierarquias sociais de poder. É preciso que haja muita luta, por meio 
dos grupos interessados, para que essa lei tenha um campo fértil de implementação, sem 
o qual, é possível que estejamos frente a uma letra morta, em especial considerando o 
atual quadro de crise político-econômica e de retrocesso de direitos em que vive o país. 
Dito isso, é preciso pensar, pois, nas práticas (ativas ou omissivas) consolidadas no Brasil 
no que tange à dissuasão de certos fluxos.

Em primeiro lugar, é preciso pensar nos direitos que o Brasil garante à população mi-
grante e refugiada, dando enfoque aos refugiados e solicitantes de refúgio, especialmente. 
Solicitantes de refúgio e refugiados têm, em regra, acesso a todos os direitos sociais atri-
buídos aos brasileiros, além de acesso a documentação, ainda que temporária e precária, 
notadamente se analisada a situação de solicitantes de refúgio. Entretanto, é possível falar 
em práticas omissivas, ou, em outras palavras, em desinteresse/ausência do Estado no 
que tange à efetivação desses direitos de maneira ampla e irrestrita, responsáveis pela 
dissuasão dos fluxos.

Nesta seara, é possível afirmar que há, atualmente, um amplo desconhecimento, 
por parte da população brasileira, 1) acerca do direito ao refúgio; 2) acerca das razões 
para o refúgio; 3) acerca dos documentos que portam solicitantes de refúgio e refugia-
dos; e 4) acerca dos direitos dessa população. A falta de conhecimento propaga a estig-
matização da população refugiada, aprofundando as desigualdades sociais e expandindo 
as hierarquias de poder que atingem o corpo refugiado. Assim, sem o devido interesse 
do governo brasileiro em propagar conhecimento sobre a causa, os documentos e os di-
reitos, além da falta de campanhas contra xenofobia e racismo, a efetivação dos direitos 
sociais da população refugiada será ainda muito precária. Veja bem: falo principalmente 
da realidade das grandes metrópoles do país, os centros de recepção de população mi-
grante e refugiada. Se nesses locais, que contam com ONGs especializadas na temática, 
ainda há muito trabalho a ser feito, imagine no restante do Brasil? A realidade está ainda 
muito aquém do que garantem as leis, e há uma verdadeira inação e desinteresse por 
parte do governo federal. A falta de políticas públicas federais destinadas à propagação 
de conhecimento; a falta de expansão dos órgãos públicos responsáveis por essa po-
pulação, notadamente, o Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE) e o Conselho 
Nacional de Imigração (CNIG); a diminuição ou fim das remessas financeiras às poucas 
ONGs que atuam nessa área, entre outros fatores, demonstram uma política, ainda que 
de omissão, que pode ser classificada como de dissuasão das migrações, na esteira do 
que ensina Gerard (2014).

É importante lembrar que, mesmo com seus direitos garantidos, a população mi-
grante está mais sujeita à precarização e exploração laboral, e não raro divulgam- se re-
portagens sobre migrantes encontrados em condições análogas à escravidão, e a falta de 
políticas públicas para migrantes contribui com essa condição.
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Considero, além disso, que as alternativas de regularização migratória, ou falta delas, 
também contribuem para a dissuasão dos fluxos. Talvez, com a nova lei de migração, que 
expressamente prevê possibilidades que antes eram dadas pontualmente, como foi o caso 
dos haitianos, essas ações antes vistas somente como humanitárias, uma benesse brasi-
leira, se tornem um direito e garanta mais transparência, rapidez e visibilidade a certos 
status jurídicos a serem adquiridos. O próprio processo de refúgio, e as dificuldades que 
ele apresenta, podem contribuir para a dissuasão dos fluxos de refugiados. Apesar de ser 
um processo relativamente simples, não judicializado, o procedimento de refúgio não é 
transparente, dificulta o acesso do refugiado à ampla defesa, não há atuação da Defensoria 
Pública da União direta e individualmente em todos os casos, fazendo com que muitos so-
licitantes de refúgio não obtenham defesa de seus pleitos. Além disso, a demora dos pro-
cessos gera uma instabilidade jurídica para os solicitantes de refúgio assemelhada à depor-
tabilidade ensinada por De Genova (2016). Isto porque, a despeito do status desolicitante 
de refúgio, o migrante nessa condição encontra-se entre a regularização permanente, isto 
é, a determinação da condição de refugiado, e da deportabilidade, como consequência da 
negativa do status de refugiado. E essa instabilidade tende apenas a se aprofundar, haja 
vista que o Brasil tem um passivo de cerca 26.000 (vinte e seis mil) solicitações de refúgio, 
e conta com apenas 13 (treze) funcionários responsáveis pela realização das entrevistas 
oficiais4. Uma verdadeira falta de política migratória, especialmente no que tange aos flu-
xos derefugiados.

Quanto aos direitos sociais, é importante falar especialmente da faltade políticas 
públicas a nível federal de auxílio, especialmente a solicitantes de refúgio que acabam 
de chegar no país e necessitam de abrigo, acesso ao mercado de trabalho, algum auxílio 
financeiro emergencial, etc. O que ocorre na prática é um vínculo de dependência muito 
grande, por parte de grupos de refugiados, em relação a certas organizações da socieda-
de civil, tanto para o processo de integração dos refugiados na sociedade, quanto para 
sua proteção jurídica. Sabendo-se que essas ONGs são limitadas a apenas alguns poucos 
locaisdo Brasil, nenhuma delas em regiões de fronteira, é possível dizer que muitos mi-
grantes/refugiados não têm um aparato institucional de auxílio no acesso aos seus direi-
tos, fazendo com que, por óbvio, muitos tenham seus direitos violados, como é o caso do 
recém fluxo de venezuelanos na fronteira norte, e como foi o caso dos haitianos, também 
ao norte dopaís.

Por fim, quanto às técnicas de redução de risco, denominadas também de práticas de 
não-entrada, mencionadas por Gerard (2014), cabe dizer que consistem em políticas de 
visto, em sanções às empresas de transporte, e na militarização das fronteiras. Também 
nestes casos é possível perceber práticas semelhantes no Brasil. Não é coincidência que 
a maioria dos migrantes africanos, especialmente os refugiados, venham por meio de 

4 Informações obtidas em matéria para o sítio eletrônico Consultor Jurídico, de abril de 2017, disponível em: 
<http://www.conjur.com.br/2017-abr-14/brasil-26-mil-pedidos-refugio-13-pessoas-analisa-los>. Acesso em 
06 de julho de2017.
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redes de coiotes, com passaportes falsos, ou até mesmo clandestinamente dentro de na-
vios, uma vez que o acesso ao visto de entrada, nas embaixadas e consulados brasileiros 
de seus países de origem, é bastante dificultado. Não seria esta uma prática que assegura 
o país de certos fluxos indesejados? Não é uma coincidência que muitos migrantes vie-
ram para o Brasil e solicitaram refúgio no período da Copa do Mundo, em 2014, como 
foi o caso dos ganeses5, e das Olimpíadas, em 2015, haja vista o acesso facilitado a vistos 
nesse período.

Além disso, ainda que não tenhamos muros, ou sequer fronteiras geograficamente 
fechadas, é importante pensar, tanto no caso da entrada de haitianos pela fronteira com 
o Acre e, agora, de venezuelanos na fronteira com Roraima, que as demandas das popu-
lações, instituições e mídia locais foram e são pelo fechamento das fronteiras, e inclusive 
pela criação de “campos”6. Sobre esse tema, Martuscelli (2017) elabora que nem o Brasil, 
nem a UE, estão preparados para enfrentar o tema dos fluxos mistos, dizendo, especifica-
mente que

O Brasil não está equipado para receber esses fluxos migratórios e nem aproveitar 
seus benefícios. Essa semana, o assunto voltou para a imprensa nacional quando o 
governo do Acre afirmou que deve solicitar ao Ministério da Justiça o fechamento da 
fronteira do estado com o Peru para conter a entrada indocumentada de haitianos 
e outros estrangeiros. Essa seria uma resposta devido ao aumento da imigração que 
teria crescido de cerca de 20 ou 30 pessoas por dia para 70 ou 80 diariamente. (...) O 
Brasil não está preparado para abordar os fluxos migratórios mistos de uma maneira 
que garanta a dignidade da pessoa humana, no entanto, essa é mais uma chance de 
o país provar que está realmente comprometido com seu discurso internacional de 
defesa e respeito dos direitoshumanos.

No entanto, quase 4 (quatro) anos após, o Brasil ainda não conseguiu criar uma rede 
institucional apropriada para receber grandes fluxos. É o que se pode perceber atualmen-
te com os acontecimentos recentes na fronteira Brasil-Venezuela, em que é perceptível 
novamente um grande despreparo institucional com a chegada de outro fluxo intenso de 
migrantes e refugiados, com consequências semelhantes do ponto de vista das comuni-
dades e governos locais, com um aumento de discursos e práticas xenofóbicas. Sobre este 
ponto, especificamente no caso dos haitianos que adentraram o país pelo Acre, Antônio 
Oliveira (2015) ressalta que

5 Como foi amplamente veiculado na mídia, informação disponível nesses seguintes websites: < https://oglo-
bo.globo.com/brasil/depois-da-copa-mais-de-500-ganeses-solicitam-refugio-no-brasil- 13317349> e <http://
agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2014-07/mais-de-170-torcedores-ganeses-pedem-refugio-ao-brasil>. 
Todos acessados em 06 de julho de2017.
6 Este ano o Brasil foi surpreendido com respostas militarizadoras na fronteira Brasil-Venezuela, e com 
o aprofundamento de práticas discriminatórias em Roraima e no Amazonas, como veiculado na mídia. 
Informações disponíveis em: <http://amazoniareal.com.br/com-apoio-da-onu-brasil-monta-1o-plano-
-de-contingencia-na-fronteira-com-a-venezuela/>, <http://amazoniareal.com.br/crise-na-venezuela-en- 
quanto-prefeito-do-psdb-quer-barreira-na-fronteira-indios-warao-enfrentam-orte-e-descaso-em-ma-
naus/> e <http://www.americasquarterly.org/content/brazil-should-do-more-venezuelas-refugees-and-
-migrants>. Acesso em 06 de julho de 2017.
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Além de enfrentar barreiras ao ingresso nos países de destino, devido à política mi-
gratória vigente ou à falta de uma – especificamente no caso brasileiro –, tanto uma 
diáspora quanto outra, com uma certa constância, têm chegado de forma sensa-
cionalista aos noticiários nacionais e internacionais, que buscam fazer acreditar à 
opinião pública que esses imigrantes são uma ameaça e uma fonte de problemas 
para os países receptores. (...) A forma como esses meios de comunicação noticiam 
a chegada de subsaarianos e haitianos reflete a visão de mundo da elite dominan-
te e de certa parcela da sociedade, crédulos que esses indivíduos, desprovidos dos 
meios de reprodução em seus lugares de origem, estão verdadeiramente invadindo 
os seus países, sendo a medida adequada para enfrentar “o problema” mandá-los de 
volta, seja para onde for, de forma a manter a situação sob controle e longe de suas 
fronteiras.

Assim, é possível afirmar que as políticas de controle das migrações que atingem os 
refugiados e solicitantes de refúgio no Brasil não somente se perfazem pela militarização 
das fronteiras, mas são perceptíveis e estão presentes nas redes de controle capilarizadas 
e diluídas por todo o tecido social e servem de apoio ao controle de fronteiras feito pelo 
Estado, vez que, são esses mesmos sujeitos migrantes que, por meio da fuga, subvertem a 
própria lógica das fronteiras (Tavares et al, 2015). Além disso, a ausência de uma política 
migratória clara, e de políticas públicas perenes, em nível federal, e a falta de campanhas 
para a publicização da condição migrante e refugiada e seus documentos, contribuem com 
que essa população seja cada vez mais estigmatizada, além de terem um acesso progressi-
vamente dificultado aos serviços públicos e ao mercado de trabalho. É possível afirmar que 
o Brasil, por meio de políticas ativas e omissivas, repete experiências do “Norte Global” no 
sentido de que é também hostil a certos fluxos. Se somos um país de e para todos, há que 
se pensar que certos fluxos, tais quais o de africanos, haitianos e venezuelanos, não estão 
contemplados igualitariamente.

CONCLUSÃO

Com esse artigo, pretendia discutir brevemente, a partir das construções de Alison 
Gerard, as práticas de controle de fronteiras implementadas no “Norte Global”, especial-
mente na União Europeia, e analisar como elas foram a base sobre a qual o bloco se fundou 
e se consolidou. A intenção era, ao final, comparar tais técnicas de controle fronteiriço 
com a realidadebrasileira.

Para além disso, foi possível compreender como o controle de fronteiras se destina a 
certos fluxos em detrimento de outros, num retorno à lógica da raça, como proposto por 
Achille Mbembe, bem como por De Genova, ao sugerir que os migrantes estão sujeitos a 
uma economia de deportabilidade diferenciada. Isso também foi possível de perceber no 
Brasil, ao analisar a questão da entrada de haitianos e venezuelanos na Fronteira Norte, 
e a consequente resposta institucional e social local de repulsa aos fluxos, paralela a uma 
ausência de políticas públicas federaisperene.
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De fato, este curto estudo conclui que, apesar de um aparato normativo relativamen-
te avançado, e uma extensão de direitos a migrantes, solicitantes de refúgio e refugiados 
notadamente maior, se comparada a países do “Norte Global”, o Brasil se revela ainda 
bastante ausente de políticas públicas efetivas no que tange à implementação dessas leis, 
contribuindo com o aprofundamento da dependência e estigmatização da população mi-
grante e refugiada, sendo possível observar claramente qual a agenda política brasileira 
para as suas fronteiras e que corpos são por ela atingidos.
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ABSTRACT

is study seeks to qualitatively understand the politics of control of migratory 
flows applied in the “Global North” post-Cold War, tracing a parallel to Brazil, 
that is, in which way it is possible to speak of criminalization of migration in 
the country. In order to comprehend how such control is spread through all 
the social tissue, this study will compile the politics and laws responsible for 
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interfering with the flows of certain migrants and refugees in spite of others, in 
order to conclude whether or not it is possible to talk about a Brazil open for all. 
This work is based on studies mainly made by Alison Gerard, Natalia Debandi, 
Achille Mbembe, among others, and seeks to include these technologies of bor-
ders in what Mbembe calls “the return of the logic ofrace”.

Keywords: Migration. Borders. Refuge.



O ESTATUTO DO ESTRANGEIRO: 
um óbice ao diálogo social

Tamara Francielle Fernandes Pereira1

RESUMO

Os obstáculos à atuação política e sindical dos imigrantes, impostos pelo 
Estatuto do Estrangeiro, culminaram na impossibilidade de plena manifestação 
de seus vários interesses, opiniões e necessidades enquanto parte da população, 
dificultando que os mesmos exigissem e colaborassem com a construção da boa 
organização da realidade em que se inserem, pois que se encontravam impedi-
dos de participar do diálogo social edificador das normas e políticas públicas a 
serem direcionadas à referida realidade. Objetiva-se, elegendo-se a metodologia 
da análise de bibliografia e dos dados pertinentes ao caso em comento, avaliar  
se, de fato, o Estatuto do Estrangeiro funcionou como obstáculo ao exercício 
de um diálogo social dotado de complexidade. Fechadas essas duas vias de in-
gresso no procedimento dialógico, a política e a sindical, tal como evidenciado 
em caso recente envolvendo a professora universitária Maria Rosaria Barbato, o 
imigrante é lançado à margem do mundo jurídico, submetendo-se a imposições 
normativas excludentes, que não coincidirão apenas com as restrições à liber-
dade, à igualdade e à diversidade, já registradas no texto do estatuto, eis que 
tendem a alcançar também outras violações de direitos, oriundas de constru-
ções jurídicas cujo diálogo social formador não contou com a participação dos 
imigrantes, os melhores representantes do seus próprios interesses e, portanto, 
não se aproximou da complexidade.

Palavras-chave: Estatuto do Estrangeiro. Diálogo social. Complexidade.

INTRODUÇÃO

A política migratória nacional, entre 1980 e maio de 2017, teve como base o Estatuto 
do Estrangeiro, Lei 6.815 de 1980, promulgada durante a ditadura militar e sob o 
império da Doutrina da Segurança Nacional. Nessas circunstâncias, o interesse 

político pela manutenção do regime autoritário culminou em estratégias de erradicação 

1 Mestranda em Direito do Trabalho na Universidade Federal de Minas Gerais. E-mail: tamaraf.fernandespe-
reira@gmail.com.
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de toda possível ameaça a tal intuito. Desse modo, não apenas foram perpetradas as mais 
sórdidas torturas, como também  se estabeleceu a repulsa ao imigrante, entendido como 
o subversivo, o inimigo do regime, aquele que, inconformado, não raro, fugia de situação 
semelhante em seu país de origem.

Os regimes ditatoriais se foram no Brasil e na América Latina, mas, por aqui, deixa-
ram seu legado: a lei supracitada que, mesmo na história recente, prestou-se a silenciar os 
estrangeiros apesar de esses não representarem qualquer ameaça, o que, frise-se, também 
não se dava no passado, eis que a ameaça verdadeira era a ditadura.

Caso recente, envolvendo professora da Faculdade de Direito da Universidade Federal 
de Minas Gerais, Maria Rosaria Barbato, que teve inquérito policial instaurado contra si em 
razão de sua atuação política, evidencia que o estatuto em tela enquanto vigente não pôde 
ser encarado como uma lei adormecida, por ser antiga e antiquada, (características, ressal-
te-se, nem sempre vislumbradas pelos operadores da norma), pois que continuou produ-
zindo efeitos que contrariaram a liberdade de expressão, a igualdade e a diversidade e, por 
conseguinte, a dignidade da pessoa humana, o bem-estar social e das relações de trabalho, 
haja vista que uma pessoa ou um grupo silenciado não tem suas reivindicações apreciadas 
e dificilmente são agraciados pela boa organização das suas searas de vida (pessoal, social, 
laboral e outras) por meio de um Direito arquitetado sem a sua participação, haja vista que a 
exclusão da diversidade reduz a consideração da complexidade, como será exposto adiante.

Objetiva-se, portanto, avaliar se, de fato, o Estatuto do Estrangeiro funcionou como 
obstáculo ao exercício de um diálogo social dotado de complexidade, sem o qual o Direito 
se afasta de uma realidade por todos criada e, por isso, consentânea às aspirações e ne-
cessidades também de todos. Adota-se como premissas epistemológicas a Teoria do Agir 
Comunicativo, de Jürgen Habermas, e o Princípio da Complexidade, de Edgar  Morin.

Justifica-se o presente estudo, não obstante a recente sanção à nova Lei de Migração, 
em razão da relevância que assume o conhecimento acerca do passado da política mi-
gratória nacional como meio de se atentar para os rumos nefastos que a nova política, a 
despeito de sua pretensão modernizante, pode tomar caso não promova a plena inclusão 
dos imigrantes nos procedimentos sociais de fala.

Elege-se como metodologia a análise bibliográfica e dos dados concernentes ao caso 
da docente Maria Rosaria Barbato, para, partindo de caso particular, apreender-se a di-
mensão das consequências excludentes da lei em tela para além do caso eleito, ou seja, 
num nível social em que a todos os imigrantes foi negada oportunidade de atuação polí-
tica e sindical.

UM DIREITO CRIADO POR TODOS

é sabido que o Estado Democrático de Direito, mais especificamente quanto ao as-
pecto participativo da Democracia, requer que os indivíduos contem com a inteireza das 
diversas vias de liberdade de expressão, seja sindical, política ou de outra espécie, através 
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das quais possa contribuir com a estruturação do diálogo social. Sustenta-se, ainda, que a 

promoção da igualdade e da diversidade, constitucionalmente asseguradas, é imprescin-

dível ao referido diálogo, e que a distinção entre nacionais e estrangeiros por meio das 

restrições impostas pelo Estatuto do Estrangeiro, ao romper com a igualdade, não conduz 

à defesa da diversidade.

Confira-se o artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988 

(CRFB/88), que dispõe em seu caput que “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade [...]” 

(BRASIL, 1988).

O diálogo social complexo na vigência do Estatuto doEstrangeiro

Cabe aqui discorrer sobre o paradigma científico atual, a chamada ciência moderna, 

que é dotada de caráter simplificador da realidade ao, pautada por intuito racionalizador 

exacerbado, excluir de sua apreciação elementos componentes do mundo dos fatos. Fala-

se, por isso, que tal modelo de ciência se encontra em crise.

Consoante Edgar Morin (2003, p.158), “o desenvolvimento da ciência ocidental, nos 

séculos 16 e 17, constitui uma procura de racionalidade (por oposição às explicações mi-

tológicas e às revelações religiosas)”. Esclarece, ainda, que:

a ciência progrediu na dupla tensão entre empirismo e racionalismo, em que o pri-
mado dado à experiência desfaz as teorias racionalistas, mas a cada nova desraciona-
lização sucede um esforço novo de intelegibilidade, que provoca uma nova tentativa 
de re-racionalização. No fim do século 18, os sucessos da física permitem conce-
ber um universo determinista totalmente inteligível ao cálculo. Um demônio ideal, 
imaginado por Laplace, poderia deduzir todo o estado presente ou futuro deste uni-
verso. A partir daí, o racionalismo dispõe de uma visão do mundo comportando 
identidade do real, do racional, do calculável e de onde foram eliminadas toda de-
sordem e toda subjetividade. A razão torna-se o grande mito unificador do saber, da 
ética e da política. Há que viver segundo a razão, isto é, repudiar os apelos da paixão, 
da fé [...] (MORIN, 2003p.159).

Percebe-se que a racionalização, inicialmente de cunho emancipador, apta a libertar 

o indivíduo do dogmatismo religioso típico da Idade Medieval, exacerbou-se, transfor-

mando-se igualmente num dogma, numa verdade absoluta e inquestionável, excludente 

de todos os fatores classificados como não racionais.

Morin (2003) alerta para a necessidade de essa razão fechada, segundo sua própria 

denominação, evoluir para uma razão aberta, eis que a primeira falha ao não apreender 

parcelas significativas da realidade. Ilustrativamente, cita o autor que “foram rejeitados: 

a questão da relação sujeito-objeto no conhecimento; a desordem, o acaso; o singular, o 

individual (que a generalidade abstrata esmaga); a existência e o ser, resíduos irracionali-

záveis.” (MORIN 2003 p.167).
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Diante disso, é pertinente questionar o Estatuto do Estrangeiro quanto à sua capaci-
dade de inserir o imigrante no diálogo social, em respeito à igualdade e à diversidade, tor-
nando-o agente de inserção de complexidade ao referido diálogo, ao trazer para o discurso 
os fatores atinentes à realidade em que ele, o imigrante, está inserido. Caso a resposta seja 
negativa, forçoso será entender que o estatuto supramencionado muito se aproxima da 
ciência moderna, dita em crise, eis que propiciador de uma simplificação da realidade ao 
coibir a plena manifestação dos imigrantes.

Visto isso, deve-se frisar que, em Habermas (1989, p.149), a “formação discursiva da 
vontade”, é o que justifica a inserção de todos os interessados na comunidade de fala, haja 
vista que a validade de uma norma depende da inclusão de todos no diálogo, não resul-
tando, portanto, da simples imposição por outrem.

Ressalte-se, ainda, que os mais aptos expositores das peculiaridades de uma dada 
parcela da realidade são os próprios atores desse recorte, que, por vivenciarem cotidiana-
mente esse contexto, bem o conhecem, podendo, por isso, melhor apreender a comple-
xidade inerente e lançá-la ao discurso como elemento digno de consideração no procedi-
mento construtor do Direito.

A participação no diálogo social tem como premissa a igualdade e a liberdade dos 
falantes que trarão para o procedimento dialógico o “pano-de-fundo do mundo da vida” 
(HABERMAS, 1989 p.166), o qual consiste na contextualização do diálogo, haja vista que 
ao discurso cada participante traz cultura, valores e vivências. (HABERMAS, 1989).

E, com base em Morin, depreende-se que dar voz a todos é crucial, pois:

a aspiração à complexidade tende para o conhecimento multidimensional. Ela não 
quer dar todas as informações sobre um fenômeno estudado, mas respeitar suas 
diversas dimensões: [...] não devemos esquecer que o homem é um ser biológico- 
sociocultural, e que os fenômenos sociais são, ao mesmo tempo, econômicos, cultu-
rais, psicológicos etc. ( MORIN, 2003 p.177)

O diálogo social, portanto, deve funcionar como o procedimento construtor do 
Direito e através do qual a complexidade será perseguida, haja vista que tal perseguição, 
para lograr êxito, não deve se dar de um modo pretensioso por uma autoridade ou um 
grupo restrito que se encontrem na posição de agentes capacitados para impor, ainda que 
com benevolência, as normas a todos aplicáveis. Ao contrário, a complexidade deve ser 
buscada pela integração de todos os submetidos às normas ao procedimento de criação 
das mesmas, ou seja, o diálogo social. Assim, tende-se a atingir um resultado atento à 
complexidade graças à observância da mesma inclusive no procedimento que antecede ao 
referido resultado.

Explique-se: quando os diversos agentes são incluídos nos procedimentos de fala, 
inclusive sindical e político, assumindo a posição de porta vozes dos seus próprios inte-
resses  e abdicando de alguém, externo ao grupo, que fale por eles, esses agentes trarão 
para o discurso um profundo conhecimento acerca da realidade em que estão inseridos, 
justamente porque são parte dela. Diferentemente de um legislador que olha do alto as 
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diversas facetas da sociedade e as sintetiza numa norma pretensamente adequada ao pa-
norama tomado como um todo, o indivíduo ou um grupo específico quando relatam as 
peculiaridades do “mundo” em que vivem o fazem em atenção, se não a todos ao máximo 
possível, dos aspectos componentes da respectiva realidade. Para que tal ocorra, contudo, 
é imprescindível que os atores sociais contem com a possibilidade de expressarem-se li-
vremente nos procedimentos sociais de fala.

O Estatuto do Estrangeiro, no entanto, tendo em vista que foi promulgado duran-
te a ditadura militar, não propiciou a plena manifestação da pluralidade e complexidade 
sociais e sequer garantiu a liberdade de expressão à população imigrante, eis que trouxe 
severas restrições aos direitos dos estrangeiros residentes no Brasil, a saber, proibiu a 
participação dos mesmos na administração ou representação de sindicatos, bem como 
vedou a atuação política, nos termos, respectivamente, dos artigos 106, VII e 107, abaixo 
relacionados:

Art. 106. É vedado ao estrangeiro: [...] VII – participar da administração ou represen-
tação de sindicato ou associação profissional, bem como de entidade fiscalizadora do 
exercício de profissão regulamentada;

Art. 107. O estrangeiro admitido no território nacional não pode exercer atividade 
de natureza política, nem se imiscuir, direta ou indiretamente, nos negócios públi-
cos do Brasil, sendo-lhe especialmente vedado: I – organizar, criar ou manter socie-
dade ou quaisquer entidades de caráter político, ainda que tenham por fim apenas a 
propaganda ou a difusão, exclusivamente entre compatriotas, de ideias, programas 
ou normas de ação de partidos políticos do país de origem; II – exercer ação indivi-
dual, junto a compatriotas ou não, no sentido de obter, mediante coação ou cons-
trangimento de qualquer natureza, adesão a ideias, programas ou normas de ação 
de partidos ou facções políticas de qualquer país; III – organizar desfiles, passeatas, 
comícios e reuniões de qualquer natureza, ou deles participar, com os fins a que se 
referem os itens I e II deste artigo. (BRASIL,1980).

Tratava-se de óbice à observância da complexidade, o que compromete a construção 
de uma vida digna para os imigrantes que ingressaram em território pátrio. Afastados do 
diálogo social, em seus vieses político e sindical, os estrangeiros não conseguiam parti-
cipar adequadamente dos procedimentos discursivos criadores do Direito, de modo que 
não incorporavam ao diálogo social os fatores da realidade em que estavam inseridos (os 
fragmentos de realidade, o pano-de-fundo do mundo da vida, a complexidade). Desse 
modo, além das restrições do próprio estatuto, tendiam a sofrer com outras normas que 
lhes seriam prejudiciais, posto que arquitetadas sem considerá-los. Não se trata, portanto, 
apenasda existência de uma lei migratória ceifadora de direitos, mas de uma lei tal que di-
ficultava que direitos que sucedessem às suas disposições fossem adequados à população 
imigrante. Era uma lei que emudecia.

É ilusório acreditar que um Direito criado para o imigrante sem a sua participação 
possa lhe ser adequado, pois que as melhores normas, decisões e políticas públicas são 
aquelas provenientes do diálogo entre todos os interessados, capazes, ou ao menos mais 
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próximos disso, de trazer ao discurso a complexidade do mundo da vida. Na ausência des-
sa última, não há como moldar com excelência o Direito a dado contexto fático, eis que o 
próprio contexto, por intermédio de outros que não os seus protagonistas, não seria visto 
com plenitude e clareza, obtendo-se, em consequência, normas incapazes de promover a 
emancipação e o bem-estar dos concernidos.

Repita-se: obstáculos à atuação política e sindical do estrangeiro culminam na im-
possibilidade de plena manifestação de seus vários interesses, opiniões e necessidades 
enquanto parte da população, dificultando que exijam e colaborem com a construção da 
boa organização da realidade em que se inserem. Fechadas essas duas vias de ingresso no 
diálogo social, o imigrante se encontrava à margem do mundo jurídico e sob o jugo das 
imposições normativas excludentes.

O caso da docente Maria Rosaria Barbato

Não obstante finda a ditadura militar, o Estatuto do Estrangeiro permaneceu como 
instrumento apto a cercear o imigrante, como evidenciado no caso da professora Maria 
Rosaria Barbato, o qual figurou na justificativa do projeto de lei de autoria do deputado 
Jean Wyllys, que, assim como o projeto que deu origem à nova Lei de Migração, também 
visava alterar o Estatuto do Estrangeiro:

Em nota à imprensa do dia 16 de abril de 2016, a Federação Nacional dos Policiais 
Federais – FENAPEF alertou à população sobre a proibição legal da participação de 
estrangeiros em manifestações políticas no Brasil [...] Na nota, a FENAPEF advertia 
que os estrangeiros que forem encontrados participando das mobilizações sobre o 
impeachment presidencial poderiam ser detidos e encaminhados à Polícia Federal. 
Alguns estrangeiros que residem no país foram de fato constrangidos com motivo 
de suas ideias e sua militância política e social. Por exemplo, a professora Maria do 
Rosário Barbato, de nacionalidade italiana, docente da Faculdade de Direito da Uni-
versidade Federal de Minas Gerais, foi notificada de um inquérito policial no qual 
era acusada de “militar em sindicatos e partidos políticos”. Esse tipo de perseguição 
política não ocorria no Brasil desde os tempos da ditadura civil-militar iniciada em 
1964. (WYLLYS, 2016).

Em virtude do panorama político nacional, o Estatuto do Estrangeiro foi usado como 
instrumento de emudecimento da imigrante que, como parte da população nacional, ape-
nas tinha como intenção lutar por aquilo que acreditava ser o melhor destino para o país 
e, consequentemente, para si.

O caso, porém, motivou a abertura do Inquérito Policial 0310/2016-4, sob a alegação 
de incidência no disposto no artigo 125, do Estatuto do Estrangeiro, que assim dispunha: 
“Art. 125. Constitui infração, sujeitando o infrator às penas aqui cominadas: XI - infringir 
o disposto no artigo 106 ou 107. Pena: detenção de 1 (um) a 3 (três) anos e expulsão”. 
(BRASIL,1980).

Felizmente, contudo, em âmbito judicial, o bom senso falou mais alto que a letra da 
lei e o referido inquérito foi encerrado por intermédio da decisão proferida pelo Tribunal 
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Regional Federal de Minas Gerais, nos autos do Habeas Corpus 27270-21.2016.4.01.3800, 
nos seguintes termos:

assiste veemente razão aos impetrantes quando afirmam que as vedações impostas 
aos estrangeiros pela Lei 6815/80 não foram recepcionadas pela Constituição Fede-
ral. Este, sim, é o diploma legal adequado para positivar as normas asseguradoras 
da afirmação dos direitos fundamentais como núcleo da proteção da dignidade da 
pessoa humana. (MINAS GERAIS, 2016).

Evidencia-se que o Estatuto do Estrangeiro, apesar de superada a ditadura militar que 
ensejou a sua promulgação, continuou representando óbice ao diálogo social, fechando 
as portas do mesmo para o imigrante que, mediante o simples exercício do que deveria 
receber o título de liberdade de expressão, podia ser vítima de ameaças gravosas como a 
do caso em comento. O caráter autoritário da lei não se perdeu, portanto, como o decur-
so do tempo, pois que mesmo sob o contexto de um Estado democrático, dito promotor 
da diversidade e da igualdade, justificou-se tentar calar a imigrante, criminalizando-a e 
ameaçando-a gravosamente com a pena de expulsão.

CONCLUSÃO

O Estatuto do Estrangeiro regulou a política migratória nacional de 1980 a 2017. 
Oriundo da ditadura militar nacional, o referido diploma estabelecia uma política mi-
gratória pautada na intenção de inibir a presença de imigrantes no país, posto que esses, 
comumente fugitivos de outros regimes ditatoriais latino-americanos, representariam al-
guma ameaça à manutenção do regime autoritário. Nesse diapasão, tratou a lei de vedar 
as liberdades de atuação sindical e de manifestação política dos estrangeiros, realidade 
que permaneceu mesmo após o período totalitário, como foi verificado em caso ocorrido 
no ano de 2016.

É sabido que a ciência moderna se encontra em crise, posto que baseada num intuito 
de racionalização excessiva e de indiferença à complexidade do real, onde nem todos os 
elementos são passíveis de racionalização. Esse paradigma científico simplificador tende 
a produzir um conhecimento dificilmente consentâneo à realidade em que será aplicado, 
posto que pensado para uma ficção dessa realidade, a sua simplificação. Por isso, há que 
se pensar o diálogo social como a esfera discursiva através da qual se possa escapar da 
ciência tal como tem sido, caminhando em direção à construção conjunta do saber, no 
caso o saber jurídico, o Direito. Espera-se que nessa construção dialógica do Direito seja 
possível considerar o máximo viável das características do mundo dos fatos, ou seja, a 
complexidade.

Ocorre, contudo, que, sob o império do Estatuto do Estrangeiro, o qual negava ao 
imigrante os direitos de atuação política e sindical, não havia para a população imigrante 
a possibilidade plena de participar dos procedimentos discursivos construtores do Direito 
que lhe seria aplicado. Uma vez afastados os imigrantes do diálogo social, também não se 
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podia vislumbrar a correta consideração do já mencionado pano-de-fundo do mundo da 
vida. Assim, além de discriminar nacionais e estrangeiros, a lei em comento primava por 
silenciar os últimos, o que conduzia à desconsideração da complexidade que lhes fosse 
atinente.

O caso da docente universitária Maria Rosaria Barbato, ocorrido em 2016, demonstra 
que o Estatuto do Estrangeiro produziu seus efeitos inibidores do diálogo social e da con-
sideração da complexidade muito para além da era militar no Brasil. Assim, obviamente 
no passado ditatorial, mas também na atualidade democrática, foi possível perceber que 
o estatuto em tela não coadunava com o Estado Democrático de Direito, assegurador da 
liberdade, igualdade e diversidade, pois que o referido diploma legal violava o cunho par-
ticipativo da democracia, a liberdade de expressão, rompia com o princípio da igualdade 
ao discriminar nacionais e estrangeiros e não conduzia à promoção da diversidade, cons-
titucionalmente assegurada, eis que representou um óbice à plenitude do diálogo social, 
conduzindo à redução da complexidade no discurso ao afastar o imigrante da atuação nas 
searas política e sindical.

É imprescindível, portanto, que se celebre, com a revogação do Estatuto do Estrangeiro, 
o avanço legal na propiciação da liberdade de manifestação dos imigrantes, devendo-se, 
porém, ter cautela na referida celebração, dado que o novo diploma que passa a pautar a 
política migratória nacional pode ainda não representar a melhor das soluções. Deve- se, 
por isso, seguir sempre em busca de mudanças, não só legais, mas também culturais, que 
primem por integrar os imigrantes no diálogo social, dotando-o, assim, de complexidade.
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RESUMEN

Los obstáculos a la actuación política y sindical de los inmigrantes, impuestos 
por el Estatuto del Extranjero, culminaron en la imposibilidad de plena mani-
festación de sus diversos intereses, opiniones y necesidades como parte de la 
población, dificultando a los mismos exigir y colaborar con la construcción de la 
buena organización de la realidad en que se insertan, pues que se encontraban 
impedidos de participar del diálogo social edificante de las normas y políticas 
públicas a ser dirigidas a dicha realidad. Se objetiva, eligiendo la metodología del 
análisis de bibliografía y de los datos pertinentes al caso en comento, evaluar si, 
de hecho, el Estatuto del Extranjero funcionó como obstáculo para el ejercicio 
de un diálogo social dotado de complejidad. En el caso reciente que involucra 
a la profesora universitaria Maria Rosaria Barbato, el inmigrante es lanzado al 
margen del mundo jurídico, sometiéndose a imposiciones normativas exclu-
yentes, que no coinciden solo con las restricciones a la libertad, a la igualdad 
y a la diversidad, ya registradas en el texto del estatuto, he aquí que tienden 
a alcanzar también otras violaciones de derechos, oriundas de construcciones 
jurídicas cuyo diálogo social formador no contó con la participación de los in-
migrantes, los mejores representantes de sus propios intereses y, por lo tanto, 
no se aproximó a lacomplejidad.

Palabras clave: Estatuto del Extranjero. Diálogo social. Complejidad.



DIÁLOGOS DE COOPERAÇÃO: 
soberania estatal e políticas  
de controle migratório

Valquíria Almeida1*

RESUMO

O presente artigo busca discutir a relação entre a efetivação das garantias legais 
do ser humano, em especial, dos imigrantes, e a manutenção de uma ordem 
jurídica internacional amalgamada na soberania estatal que mantêm o controle 
sobre os fluxos migratórios internacionais. Para tanto, considera, inicialmen-
te, as implicações da globalização na questão da imigração, principalmente de 
cunho trabalhista. Em seguida, expõe-se de forma quantitativa a realidade dos 
trabalhadores imigrantes e as vulnerabilidades nas quais estão expostos. Com 
isso, aponta-se os esforços regionais de integração que impactam efetivamente 
no seguimento dos fluxos migratórios e analisa posteriormente os principais 
mecanismos de proteção dos direitos humanos e os diálogos de cooperação em 
prol da regulação das migrações globais realizados pela Organização das Nações 
Unidas desde o fim da Segunda Guerra Mundial.

Palavras-chave: Migração internacional. Migração laboral. Direitos humanos. 
Soberania Estatal. Organização das Nações Unidas. 

INTRODUÇÃO

A partir da globalização e das grandes transformações econômicas, sociais, políti-
cas, demográ�cas e culturais em andamento no último século, os processos de 
migrações internacionais ganham novas modalidades e a necessidade de rea-

valiação para conhecimento e entendimento. Os processos migratórios ocorrem desde 
a Idade Antiga por fatores adversos, como conquistas, êxodos, adaptação, etc.. Mesmo 
sendo um fenômeno tão antigo, ainda questiona-se como os Estados nacionais lidam 
com os migrantes, os direitos que lhes são concedidos e os deveres do Estado para com 
os mesmos. Nesse sentido, é importante estimular o debate em torno das políticas públi-
cas de migração e a promoção e garantia de acesso a direitos sociais e serviços públicos 
para que os imigrantes sejam efetivamente tratados como sujeitos de plenos de direitos.

1 Bacharel em Relações Internacionais pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais e atual aluna 
do Curso de Processos Gerenciais com ênfase em Gestão das Organizações do Terceiro Setor da Faculdade de 
Políticas Públicas da Universidade do Estado de Minas Gerais. 
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Com o final da Segunda Guerra Mundial e a crise humanitária em decorrência dela, a 
sociedade internacional conscientizou-se da indispensabilidade das garantias normativas 
do indivíduo. Em relação à migração propriamente, foram celebrados documentos impor-
tantes no pós-guerra, como a Convenção de Genebra sobre Direitos do Refugiado de 1951 
e seu Protocolo de 1967, que fortaleceram institutos jurídicos de proteção humanitária, 
sem, todavia, interferir diretamente na capacidade soberana do Estado de decisão em úl-
tima instância. Nesse sentido, o direito internacional contemporâneo ainda transfere ao 
Estado-nação a prerrogativa de distinguir como será administrada a questão migratória. 
Dessa forma, o ser humano é completamente vulnerável à política dos governos locais e 
ficam propensos a discriminações que expõe os migrantes à exclusão, principalmente em 
momentos de crises, que em sociedades capitalistas, são frequentes. O direito a ter direi-
tos não é só a negação do totalitarismo nas suas formas clássicas do nazismo e do stalinis-
mo, mas é, também, a negação dos seus resíduos que ainda prevalecem nas democracias 
liberais resistentes a uma verdadeira tutela internacional dos direitos humanos. 

Não há dúvida de que existe uma tensão entre o regime jurídico internacional que 
tem por sujeito a nação e um sistema de direitos humanos que tem como sujeito os indi-
víduos independentes de suas nacionalidades. A legitimidade da soberania dos Estados é 
tomada como pressuposto principal no sistema internacional e as análises dos organis-
mos desse meio se concentram sobre a capacidade e formas dos controles migratórios, 
suas políticas e os atores envolvidos. Dessa forma, podemos observar a reação majoritária 
dos países à imigração internacional através de uma legislação restritiva, que estabelece 
assim, um paradoxo entre soberania de cada um dos países e a universalização dos direitos 
humanos, em especial dos imigrantes. 

Para o enfrentamento destes problemas as ações não podem ser unilaterais, é ne-
cessário esforço conjunto de cooperação, respeitando a soberania nacional, mas reconhe-
cendo a complexidade das questões, para organizar foros internacionais. Nesse sentido, 
o presente artigo busca discutir a relação entre a efetivação das garantias legais do ser 
humano, em especial, dos imigrantes, e a manutenção de uma ordem jurídica internacio-
nal amalgamada na soberania estatal que mantêm o controle sobre os fluxos migratórios 
internacionais, a partir da análise das legislações nacionais dos principais receptores de 
imigrantes e de diálogos de cooperação em prol da regulação das migrações globais reali-
zados pela Organização das Nações Unidas.

Desta forma, o presente estudo busca discutir a relação entre a efetivação das garan-
tias dos direitos humanos individuais, em especial, dos imigrantes em meio a uma ordem 
jurídica internacional cujos atores são os Estados-nações que possuem o resguardo abso-
luto do princípio da soberania estatal. Para tanto, inicialmente busca-se expor a questão 
da intensificação dos fluxos migratórios na era da globalização e a relevância política, 
econômica e social que adveio do mesmo.  Em um segundo momento, problematiza-se 
especificamente a questão da migração laboral e a responsabilidade estatal para com este, 
além de expor as vulnerabilidades deste tipo de relação e analisar a rigidez das políticas de 
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controle migratório. A partir disso, busca-se evidenciar as diretrizes gerais do direito in-
ternacional para proteção dos imigrantes perante os esforços da Organização das Nações 
Unidas e a efetivação dos mesmos, fundamentando o argumento no paradoxo entre o 
direito individual e a soberania estatal.

A GLOBALIZAÇÃO E A CONTEMPORÂNEA INTENSIFICAÇÃO DOS FLUXOS 
MIGRATÓRIOS

O movimento de migração significa “deslocar-se de uma região para outra” podendo 
ser esse movimento tanto de entrada que é a imigração, quanto de saída, chamada de 
emigração. Tais fluxos podem ser internos, isto é, ocorrendo dentro dos limites territo-
riais de um único Estado soberano, ou internacionais, quando ocorrem fora dos limites 
territoriais de um país. Podem ser também legais ou irregulares, temporários ou perma-
nentes e voluntários (quando o migrante espontaneamente deixa seu país de origem 
para adentrar em solo estrangeiro ou vice-versa) ou forçados (migrante que busca outro 
país por motivos de força maior, como os casos de guerra, perseguição política, causas 
econômicas, desastres naturais em que se vislumbra a simples sobrevivência) (SANTOS, 
2013).

Os movimentos populacionais tiveram um papel importante nos últimos séculos, 
especialmente em questões ligadas ao colonialismo, à industrialização e ao desenvolvi-
mento do capitalismo de mercado. Estes processos podem ser desencadeados por diversos 
fatores: desastres ambientais, guerras, perseguições políticas, étnicas ou culturais, cau-
sas relacionadas à busca de trabalho, estudo e melhores condições de vida, entre outros. 
Atualmente, o principal motivo para esses fluxos migratórios internacionais é o econô-
mico, no qual as pessoas deixam seu país de origem visando à obtenção de emprego e 
melhores perspectivas de vida em outras nações (MARINUCCI; MILESI, 2005).

O processo migratório é um fenômeno antigo, como já exposto aqui, todavia, nos 
séculos XIX e XX, verificou-se um grande aumento no deslocamento da população por 
razões econômicas ou de guerra. Depois de 1945, a maioria dos países europeus começou 
a atrair um número significativo de trabalhadores estrangeiros vindos especialmente de 
países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento. Na década de 1980, países do sul da 
Europa como Itália, Espanha, e Portugal, que até então preponderantemente exportavam 
trabalhadores para outros países europeus, começaram também a importar trabalhadores 
da África, Ásia, e Oriente Médio. Ao mesmo tempo, o Japão, que tem como características 
a baixa taxa de natalidade, o envelhecimento da população, e seu alto padrão de vida, se 
deixou transformar em um grande receptor de imigrantes para satisfazer as suas necessi-
dades de trabalho (MASSEY et. al., 1993).

Nos últimos 30 anos, a migração emergiu como uma força importante em todo o 
mundo. Atualmente, em decorrência dos avanços tecnológicos e do incremento das te-
lecomunicações e do transporte, os movimentos populacionais são uma característica 
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estrutural básica de quase todos os países industrializados, um testemunho da força e 
coerência das forças subjacentes (MASSEY et. al., 1993).

Nesse sentido, os fluxos migratórios tornaram-se uma realidade econômica e so-
cial, além de um desafio às políticas internacionais e às políticas internas. As circulações 
contemporâneas comuns na era da globalização demandam mudanças em instituições 
internacionais e nacionais e impactam nas construções identitárias e no meio social das 
populações. Os movimentos migratórios sugerem coisas novas, veiculam novos conteú-
dos e novas formas de agir, questionando as racionalidades políticas e a ordem instituída 
das identidades (HILY, 2003 apud PATARRA, 2005). 

Com a globalização, a migração internacional se tornou um processo de cada vez mais 
relevância, entretanto, gerou também efeitos antagônicos, pois ao mesmo tempo em que 
a globalização facilita o deslocamento de pessoas, as políticas nacionais para migração dos 
Estados restringem, e muitas vezes violam os direitos do ser humano através da discri-
minação, do subemprego, das desigualdades de direitos, dentre outras questões ligadas à 
dignidade humana e à cidadania (SANTOS, 2013).

A globalização dos fluxos manifesta-se hoje em quase todos os grandes países de 
imigração e principais focos de emprego do planeta. Segundo a ONU as migrações vêm 
aumentando nas últimas décadas. Conforme relatório de desenvolvimento humano de 
2009, realizado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), apro-
ximadamente 195 milhões de pessoas moram fora de seus países de origem, o equivalente 
a 3% da população mundial, sendo que cerca de 60% desses imigrantes residem em países 
desenvolvidos e industrializados (MARINUCCI; MILESI, 2005).

Em suma, as profundas transformações geradas pela globalização têm tido um grande 
impacto sobre os movimentos migratórios uma vez que facilita o deslocamento popula-
cional entre fronteiras quando acelera o progresso econômico, aumenta o fluxo de infor-
mações a respeito das oportunidades ou dos padrões de vida em outros países e estimula 
os trabalhadores a buscar novos lugares com novas oportunidades. Assumi-se que atual-
mente a globalização é o principal motor das migrações internacionais, exceto no caso dos 
conflitos armados e dos desastres naturais.

O FENÔMENO MIGRATÓRIO E O DIREITO INTERNACIONAL 

A assinatura da Carta de fundação da Organização das Nações Unidas em 1945, a 
carta de fundação do Tribunal de Nuremberg (1945-1946) e a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos de 1948 são considerados os termos basilares do direito internacional 
dos direitos humanos. Em suma, pode-se dizer que a Carta da ONU reconhece como legíti-
ma a preocupação internacional com os direitos humanos, o Tribunal de Nuremberg esta-
belece a responsabilidade individual pela sua proteção e a Declaração enumera o conjunto 
de direitos civis, políticos, econômicos e sociais, considerados fundamentais, universais e 
indivisíveis (REIS, 2006).
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A Declaração Universal dos Direitos Humanos, entretanto, não sugeria a específica 
liberdade de movimento populacional em contrapartida ao monopólio de cada Estado em 
suas fronteiras. Seu avanço específico é em relação ao direito à nacionalidade, resguardan-
do, inclusive, o direito à sua mudança. Ela refere-se mais propriamente aos apátridas, que 
são aqueles desnacionalizados em seus países de origem que demandam uma nova nacio-
nalidade em um país de destino. Não atingindo efetivamente os imigrantes que mantêm 
sua nacionalidade de origem. Isso se evidencia no fato de que os direitos humanos não são 
intrínsecos à natureza humana, pois se limitam a travessia de fronteiras de um indivíduo. 
Nesse sentido, os imigrantes ficam à mercê da soberania exercida pelo Estado no país de 
destino. Na maioria das vezes, eles perdem sua cidadania plena, ou seja, o direito de per-
tencer a uma sociedade e a uma comunidade política (BRITO, 2013).

O período da Guerra Fria acabou desdobrando a Declaração de 1948 em dois pactos 
aprovados pela Assembléia Geral em 1966, um sobre direitos civis e políticos e outro sobre 
direitos econômicos, sociais e culturais. Mesmo nesse período de instabilidade nas polí-
ticas internacionais, foi de grande relevância a Comissão de Direitos Humanos da ONU, 
por atuar a par da bipolaridade refletida no seu Conselho de Segurança. Superada a bipo-
laridade da guerra fria com a derrocada da União Soviética, entretanto, a Conferência de 
Viena o sistema internacional de direitos humanos se viu ameaçado pela visão relativista 
de direitos defendida por muitos países asiáticos e pelos países islâmicos. Todavia, foi 
notável o triunfo da concepção universalista dos direitos humanos contra o relativismo, 
que muitas vezes escondia argumentos favoráveis a alguns Estados historicamente auto-
ritários (BRITO, 2013).

Dois grandes avanços a partir da Conferência de Viena merecem ser mencionados: a 
criação do Alto Comissariado dos Direitos Humanos e a implementação de um Tribunal 
Penal Internacional para julgar os crimes contra tais direitos. O Tribunal, por sua vez, só se 
efetivou, de fato, em 1998, com o Tratado de Roma, que objetivava estritamente o julga-
mento de crimes de genocídio, guerra e agressão. Inicialmente, sua finalidade não é julgar 
a conduta de países em relação aos direitos humanos, mas sim o delito de indivíduos, 
governantes ou não, contra o direito internacional. Quanto as migrações internacionais, 
a Convenção de Viena, além de confirmar a necessidade de proteção das minorias e a ga-
rantia ao direito de asilo, persiste na necessidade de proteção dos direitos humanos dos 
trabalhadores imigrantes, e em particular, dos grupos mais vulneráveis, como as mulheres 
e as crianças (REIS, 2006).

A Conferência da ONU, no Cairo, sobre População e Desenvolvimento, um ano após 
a de Viena, em 1994, trata da questão dos movimentos internacionais de população 
dividida em quatro grandes grupos: migrações internacionais e desenvolvimento; 
imigrantes documentados; imigrantes indocumentados; e os deslocados forçados, 
refugiados e solicitantes de asilo. O primeiro grupo enfatiza a dimensão positiva 
das migrações internacionais tanto no país de origem quanto no de destino. No 
caso da emigração, os governos devem atuar no sentido de intervir nas causas para 
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que o indivíduo possa permanecer em seu país, bem como apoiar os emigrantes 
viabilizando a entrada das suas remessas e apoiando o seu retorno. Os imigrantes 
trabalhadores, documentados, segundo a Conferência, devem ter tratamento seme-
lhante ao dos trabalhadores nacionais. Quanto aos indocumentados, reconhece-se o 
direito soberano do Estado de decidir sobre a sua entrada e permanência, insistindo 
na necessidade de se  evitarem o racismo, a xenofobia, a exploração e o tráfico de 
trabalhadores. No caso dos deslocados forçados e solicitantes de asilo, o objetivo é 
combater as causas e garantir sua proteção internacional (POVOA; SPRANDEL, 2009 
apud BRITO, 2013, p.93).

A partir dos anos 1970, somou-se às atividades da ONU uma rede de organizações 
não governamentais que não pode ser desprezada na cena da política internacional, com 
o objetivo de zelar pelos direitos humanos, no geral, e pelos direitos dos imigrantes, em 
particular (REIS, 2006). Embora o contexto atual esteja longe de sugerir uma governança 
das migrações internacionais que subordine as nações ao regime dos direitos humanos 
individuais, não se pode desconhecer o indiscutível esforço da ONU, e das organizações 
não governamentais, para proteger os direitos humanos dos imigrantes. Contudo, não se 
constrói um sistema internacional de direitos humanos independente da estrutura de 
poder que rege as relações entre as nações (BRITO, 2013).

A Comissão de Direitos Humanos da ONU foi substituída em 2006, 60 anos depois da 
sua criação, pelo Conselho de Direitos Humanos ligado diretamente à Assembléia Geral. 
Essa mudança fazia parte da tentativa de reforma das Nações Unidas e tinha como obje-
tivo corrigir as ingerências políticas nas decisões da antiga Comissão (BELLI, 2009, apud 
BRITO, 2013). Apesar de todos estes esforços, verifica-se atualmente, que não há um ins-
trumento internacional amplo que regule a conduta dos Estados a respeito de todas as va-
riáveis existentes na migração. Existem normas de proteção geral aos seres humanos que 
se aplicam também às pessoas em movimento; ou regimes internacionais que tocam na 
temática das migrações ao procurar ajustar questões como segurança, nacionalidade, apa-
tridia, liberdade de circulação de pessoas, unificação familiar, direitos humanos, saúde, 
tráfico de pessoas, refúgio e asilo. O resultado disso é, muitas vezes, a ausência ou insufi-
ciência de mecanismos de solução de controvérsia entre as normas de diversos campos, 
preocupado-se com a primazia dos direitos humanos no contexto das migrações. Além 
disso, essa ausência ou insuficiência normativa reflete na lacuna de mecanismos domés-
ticos de proteção específicos, ou mecanismos domésticos que simplesmente permitam 
alcançar uma situação de regularidade dos imigrantes (JUBILUT; APOLINÁRIO, 2010).

Nesse sentido, verifica-se que, ainda, atualmente, há a tendência de se buscar en-
quadrar todas as situações de movimento nos poucos mecanismos legais internacionais 
existentes, o que, pode gerar falta de utilização criteriosa das diferenças entre os migran-
tes e, impede o desenvolvimento de novas formas de proteção, ao mesmo tempo em que 
minimiza a efetividade das poucas normas existentes. Além disso, considera-se que des-
de o atentado de 11 de setembro de 2001, existe uma tensão crescente entre normas 
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antiterroristas e políticas migratórias, lastradas em legislações internas, com graves viola-
ções aos direitos humanos. Essa situação se agrava com a crise econômica, a xenofobia, o 
combate a crimes transnacionais, que acabam por afligir grupos vulneráveis de migrantes, 
tais como os trabalhadores, as mulheres e as crianças vítimas de tráfico, os apátridas, as 
pessoas deslocadas internamente e os refugiados (JUBILUT; APOLINÁRIO, 2010). Verifica-
se, então, a necessidade de estabelecimento de um novo ramo do direito internacional, 
específico das migrações e suas diversas interfaces.

A relação estado-trabalhador imigrante e os esforços regionais de integração econômi-
ca e livre-circulação

A migração internacional é um processo histórico que faz parte da evolução humana 
e que ao longo dos anos acompanhou as transformações econômicas, sociais e políticas. 
Além dos diversos fatores já citados aqui que podem motivar o deslocamento humano 
entre fronteiras, são constantes e crescentes, as migrações por grupos de pessoas que bus-
cam melhores condições de vida e, consequentemente, melhores empregos. As dificulda-
des econômicas enfrentadas pelos Estados, principalmente aqueles em desenvolvimento 
e de economia periférica, suscitam o encolhimento das vagas no mercado de trabalho e 
estimulam parte de seus cidadãos a buscarem melhores oportunidades de trabalho em 
outras localidades, ainda que fora de seus países de origem (SALADINE, 2011).

No atual mundo globalizado, a migração de mão-de-obra é uma prioridade político-
-econômica crescente. As crises econômicas comuns do sistema capitalista e o envelhe-
cimento da população, entre outros fatores, levam ao declínio da mão-de-obra que resul-
ta na intensificação dos movimentos migratórios. Os fluxos de trabalhadores mudaram 
drasticamente ao longo das últimas décadas, crescendo significativamente em algumas 
regiões específicas. Nesse sentido, é necessário pensar em novas abordagens para a gover-
nança deste tipo de migração, que tem colocado desafios frente a sua complexidade (OIT, 
2015). 

De acordo com o estudo publicado em 2015 pela Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) das Nações Unidas intitulado “Estimativas Globais da OIT sobre Trabalhadores 
Migrantes”, há cerca de 150 milhões de trabalhadores migrantes em todo o mundo, dos 
quais 206,6 milhões têm 15 anos ou mais, sendo que 83,7 milhões são homens e 66,6 
milhões são mulheres. De acordo com o relatório, a migração laboral é um fenômeno 
que afeta todas as regiões do mundo, mas quase metade (45,8%, especificamente) dos 
trabalhadores migrantes estão concentrados em duas regiões: América do Norte e Europa, 
enquanto que os Estados Árabes têm a maior proporção de trabalhadores migrantes em 
relação ao total de trabalhadores do país (36,5%). As regiões que apresentam menor par-
cela de mão-de-obra migrante são a Ásia Oriental (0,6%), seguida pelo Norte da África, Sul 
da Ásia, América Latina e Caribe, todos dentro do intervalo de 1,0% a 1,5% (OIT, 2015).

O relatório da OIT analisou também a distribuição da força de trabalho migrante em 
setores econômicos e concluiu que a grande maioria dos trabalhadores migrantes estão 
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nos setores dos serviços, com 106,8 milhões (71,1%), seguido pela indústria, manufatu-
ra e construção, com 26,7 milhões (17,8%) e da agricultura com 16,7 milhões (11,1%). 
Destaca-se no relatório o setor de trabalho doméstico que representa 7,7% do total da 
força de trabalho estrangeira, entretanto, dos 67,1 milhões de trabalhadores domésticos, 
17% são migrantes. Fato de preocupação da OIT por ser um setores menos regulamenta-
dos da economia (OIT, 2015).

Pode-se observar que com o processo de globalização em curso atualmente, o deslo-
camento de indivíduos entre fronteiras tende a aumentar gradativamente em consonân-
cia com o fluxo de capitais e mercadorias. Dada a grande desarmonia entre os níveis de 
renda entre os países desenvolvidos e em subdesenvolvimento, muitos estudiosos afir-
mam que a migração laboral tende a trazer grandes benefícios econômicos, uma vez que 
o aumento da mobilidade de mão-de-obra resultaria em um crescimento da produção 
mundial e, consequentemente, em melhores condições de bem-estar para a população. 
Entretanto, o que se percebe é que os países mais desenvolvidos economicamente, que 
são o destino preferencial dos imigrantes, como demonstram os dados obtidos pela OIT, 
consideram que a entrada massiva de migrantes não lhes é vantajosa. Dessa forma, criam 
barreiras à sua entrada e permanência, além de gerarem consequências sociais negativas.

No presente momento, existe uma preocupação com alguns aspectos contraditórios 
da migração, tanto para os países receptores e de origem como para os próprios imigran-
tes, como os riscos de acentuar as desigualdades e os riscos associados à ilegalidade, uma 
vez que boa parcela dessa mão-de-obra, principalmente aquelas que têm como destino 
países integrantes da União Europeia e Estados Unidos, imigra de maneira ilegal. As ex-
periências mostram que grande parte desses imigrantes será repatriado, voluntária ou 
coercitivamente, às vezes após sofrer sanções como detenção, enquanto o restante per-
manecerá no país receptor, porém de forma definitiva, construindo ali um novo estilo de 
vida (SALADINE, 2011).

Os países mais desenvolvidos economicamente sempre demandaram trabalhadores 
de países menos desenvolvidos ou em desenvolvimento devido aos seus mercados tra-
balhistas duais, que conseguem absorver esses trabalhadores estrangeiros. Os imigrantes 
menos qualificados comumente integram-se a esses mercados para desempenhar tarefas 
desdenhadas pelos nativos, como em indústrias primárias, na agricultura ou em serviços 
pessoais. Em função da possibilidade de reduzir custos trabalhistas, alguns empregado-
res se beneficiam com este fluxo de forma indevida. Em contrapartida, é possível que os 
trabalhadores imigrantes acumulem capital social e possam empreender uma ocupação 
ascendente (CEPAL, 2002). 

A partir desta ideia de que os fluxos migratórios possam contribui para preencher os 
vazios trabalhistas deixados pela oferta nacional, a migração pode ser um fator de neutra-
lização a elevação dos salários que permite o aumento dos excedentes do capital; estas cir-
cunstâncias fazem com que os trabalhadores dos países receptores de imigrantes resistam 
a esse fluxo. Paralelamente, os imigrantes estão submetidos à práticas que regulamentam 



36Diálogos de cooperação

sua migração, como quotas anuais ou de programas de contratação temporária que, em 

vários casos, são empecilhos para seu ingresso e permanência; e consequentemente, a 

falta de documentação de alguns migrantes: irregularidade que alimenta a percepção ne-

gativa da imigração nos países receptores (CEPAL, 2002). Estes fatores, alinhados a visão 

nacional do imigrante como diferente e ao fato de que a maioria dos movimentos laborais 

é realizado por pessoas com pouca qualificação para o mercado de trabalho do país a que 

se destina, acabam por gerar discriminação e muitas vezes, exploração (SALADINE, 2011).

Acerca da migração de trabalhadores qualificados por sua vez, a crescente demanda 

nos países desenvolvidos por estrangeiros com capacidades específicas obriga a revisar os 

empecilhos impostos à sua mobilidade. 

Aqueles que possuem qualificações elevadas se encontram em melhor posição para 
participar ativamente na mobilidade contemporânea; assim o mostra o Acordo Ge-
ral sobre o Comércio de Serviços (AGCS) que, entre os tipos de serviços, contempla o 
serviço prestado por pessoa física, enfatizando o movimento temporário de pessoal 
qualificado. Embora este Acordo estabeleça restrições quantitativas e exigências adi-
cionais (como a permissão de trabalho), a premissa básica é que tais movimentos 
são complementares ao comércio e permitem aumentar a participação dos países no 
desenvolvimento do comércio mundial, o que poderia ajudar a reduzir a longo prazo 
os estímulos à migração (CEPAL, 2002, p.246).

Todavia, grande parte dos migrantes qualificados não conseguem maximizar seus 

benefícios e direitos no país receptor por conta das dificuldades para obter o reconheci-

mento de suas qualificações; além das condições e limitações à livre mobilidade impostas 

aos estrangeiros como um todo; além de enfrentarem barreiras para uma inserção social 

apropriada nos países de destino (CEPAL, 2002).

Do ponto de vista estritamente econômico, a experiência mostra que a transforma-
ção de países emissores em receptores tem lugar num reduzido número de casos; 
os países em desenvolvimento que protagonizaram esta transição o fizeram apro-
veitando seus baixos custos trabalhistas e manufaturando e exportando produtos 
intensivos em mão-de-obra. A maioria dos países em desenvolvimento sofrerá os 
efeitos provocados pelos processos de desenvolvimento e, a curto prazo, aumentará 
sua emigração, na medida em que as melhores remunerações continuem sendo uma 
condição excepcional nesses países. A estratégia competitiva das nações desenvol-
vidas e das grandes empresas pode desgastar o contingente de recursos qualifica-
dos dos países em desenvolvimento, aprofundando as brechas econômicas (CEPAL, 
2002, p.250). 

Nesse sentido, o desafio colocado se faz acerca das repercussões que a relocalização 

de atividades produtivas teria sobre o mercado de trabalho nos países em desenvolvimen-

to. Um possível argumento refere-se aos processos de integração regional, que podem 

propiciar essas recolocações através do reforço às transferências de serviços, desde que as 

diferenças salariais não se acentuem e os países membros dos acordos avancem efetiva-

mente nos compromissos de uma integração (CEPAL, 2002).
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A formação de blocos regionais de interação econômica entre países tem colocado em 
maior debate a questão imigratória, como nos casos da União Européia (UE) e do Tratado 
de Livre Comércio da América do Norte (TLCAN). Apesar de ambos procurarem dar mais 
visibilidade ao caso da mobilidade de trabalhadores altamente qualificados, contribuem 
também para a ampliação da discussão do imigrante ilegal no processo de integração 
(ALBA; LEITE, 2004 apud COUTINHO, 2013).   

A UE garante o livre trânsito de trabalhadores por seus 27 países constituintes, mas 
essa garantia se limita aos cidadãos “multinacionais”, isto é, aqueles que têm plena cida-
dania em um dos países que integram o bloco. Entretanto, além do intenso fluxo migra-
tório que já existe de países menos desenvolvidos de outros continentes para a Europa, 
essa multicidadania tem causado um êxodo migratório entre os próprios europeus, prin-
cipalmente aqueles provenientes de economias nacionais menores, como é o caso dos 
portugueses (SALADINE, 2011).

O Policy Plan on Legal Migration aprovado em 2005 pela Comissão europeia, definiu as 
iniciativas a serem adotadas para o desenvolvimento de uma política comum de migração 
na União Europeia. Apesar de o documento ter proporcionado o debate sobre as políticas 
de imigração e ressaltado a importância destes fluxos para o desenvolvimento econômico e 
para o avanço na inclusão efetiva dos trabalhadores nas sociedades receptoras, também res-
tringe intensamente a entrada de trabalhadores pouco qualificados na região (LEÃO, 2011). 

No caso da América do Sul, o crescimento das migrações intrarregionais a partir 
dos anos 1980, colaborou para a intensificação do cenário global das imigrações sul-sul 
(COUTINHO, 2013).  No caso do Mercosul, o Acordo de Livre Circulação e Residência 
representa um esforço regional de incentivo ao deslocamento humano. Este regime acor-
da que os cidadãos do Mercosul expandido (Brasil, Argentina, Paraguai, Uruguai, Bolívia, 
Chile, Peru e Colômbia) podem viver em qualquer um dos países integrantes do bloco po-
dendo tramitar os expedientes burocráticos diretamente no país de destino, tendo direito 
garantido à livre circulação, ao trabalho e à livre residência (LOPES, 2015).

Prevê-se que, a curto e médio prazo, a migração continuará estimulada num mundo 
globalizado, no qual se farão mais visíveis as diferenças econômicas internacionais e as 
perceptíveis carências estruturais dos países subdesenvolvidos e em desenvolvimento. 
Nesse sentido, os países desenvolvidos tendem a fortalecer suas estratégias para conti-
nuar a atrair recursos humanos qualificados, mas manterão a demanda de trabalhadores 
menos qualificados para ocupar cargos em setores primários. A longo prazo, a globalização 
tornará cada vez mais necessária uma maior governança sobre a questão migratória, onde 
os Estados ou blocos regionais e econômicos se verão impulsionados a criar políticas ou 
regimes razoáveis de admissão e circulação fronteiriça de indivíduos (CEPAL, 2002).

Desproteção e vulnerabilidade dos migrantes 

Análises mostram uma enorme distância entre o imaginário coletivo apresentado pe-
los meios de comunicação em massa e a realidade da quantidade e das consequências da 
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imigração. Destaca-se a incoerência entre as políticas restritivas à imigração em um mun-
do de crescente globalização de fluxos. Este paradoxo é grande responsável pelo aumento 
dos casos de migração ilegal e do surgimento de territórios de trânsito migratório, além 
de dar espaço para o crime do tráfico de indivíduos pelas fronteiras. Paralelo a essas com-
plexidades, a migração implica em diversas formas de desproteção e vulnerabilidade dos 
imigrantes, sejam por movimentos voluntários os não, de natureza política ou ambiental, 
que envolvem coerção e exposição pessoal. A falta de documentação e a deportação, por 
exemplo, são dois fatos comuns da migração contemporânea que implicam em violação 
dos direitos humanos, como a detenção arbitrária, a extorsão e o abuso de autoridade, e 
costumam acompanhar tratamento discriminatório, muitas vezes dado aos migrantes em 
função de preconceito ou xenofobia (CEPAL, 2002).

O trabalhador imigrante, em sua maioria, é visto como mão-de-obra barata e des-
cartável, sem que se respeitem seus direitos fundamentais, em razão da situação precária 
de permanência que muitos deles encontram nos países receptores, por sua desproteção 
legal, especialmente em casos de imigração ilegais. A partir desta marginalização social 
no mundo do trabalho informal e ocasional e por salários insuficientes, muito imigrantes 
acabam morando em péssimas condições na periferia das cidades, não incomum, junto a 
depósitos de lixo, sem qualquer tipo de proteção social (VETRANO, 2015). 

Mais comumente, o migrante laboral não tem a intenção de mudar sua residência 
definitivamente, mas sim, objetiva retornar quando conseguir acumular bens ou capital. 
Ao longo do tempo, entretanto, muitos acabam aceitando a ideia de que não irão retornar 
ao seu país. Não obstante, o trabalhador imigrante que não consegue sua inserção dentro 
do sistema jurídico do país receptor, fica impossibilitado de retornar ao seu país de ori-
gem, porque, caso saia, não consegue mais retornar. Assim, procurando fugir da miséria 
em seu país, estes trabalhadores acabam em condições ainda piores em um país estranho 
(SALADINE, 2011). 

A falta de proteção ao trabalhador imigrante insita a exploração dessas pessoas por 
empresários inescrupulosos. O trabalho é um direito social e seu acesso deve ser respei-
tado pelos Estados, que devem ser capazes, através de seus instrumentos jurídicos, de ga-
rantir o acesso de todos ao trabalho e em condições dignas. A responsabilidade do Estado 
se justifica em razão dos riscos de se iniciar um gradual desmantelamento das políticas 
públicas sociais em seu território. Nesse sentido, é necessário reforçar a responsabilidade 
estatal referente à implementação dos direitos econômicos, sociais e culturais de seus 
nativos e dos imigrantes em seu território (SALADINE, 2011).

Sabe-se que a migração sem documentos ou irregular implica sérios riscos para os 
indivíduos. Embora se trate de uma área que suscita grande controvérsia, é preciso 
que os países de origem desenvolvam medidas do tipo “pedagógico” orientadas a mi-
nimizar esses riscos e que fortaleçam os migrantes em face da vulnerabilidade legal 
e social a que se encontram expostos. Realizaram-se alguns esforços neste senti-
do, como as campanhas de educação impulsionadas pela Organização Internacional 



39Valquíria Almeida

para as Migrações, mas é preciso generalizá-los para informar os potenciais migran-
tes e a população em geral sobre o fato de que seu ingresso e presença em outro 
país implica assumir responsabilidades legais, enfrentar dificuldades de acesso ao 
trabalho e a serviços, além de assumir a existência de condições de vida que podem 
ser alheias a suas tradições. Esta informação pode ser proporcionada mediante pro-
gramas compartilhados pelos países de origem, de trânsito e de destino dos migran-
tes (CEPAL, 2002, p.271).

Os riscos para as pessoas que migram a outros países em busca de oportunidades ou 
com a intenção de reunir-se com seus familiares ou para escapar de perseguições são cada 
vez mais visíveis, desse modo, é essencial elaborar medidas preventivas. Como ponto de 
partida, os acordos internacionais e os Estados devem reconhecer um principio básico: 
o uso de procedimentos policiais deve ser prenotado somente para combater fatos que 
efetivamente configuram delitos, em especial aqueles que envolvem organizações crimi-
nosas dedicadas ao tráfico de pessoas. A condenação deste crime não deve penalizar as 
vítimas do tráfico e a aplicação dos instrumentos internacionais, mas sim, distinguir o 
crime dos fenômenos comuns de falta de documentação. Outro tema complexo é o da 
deportação, que às vezes se desdobra à interceptação de migrantes em trânsito. Para que 
sua aplicação não implique arbitrariedades, são necessários acordos internacionais para 
caracterizar os casos que mereçam tais sanções (CEPAL, 2002). 

Acerca da integração dos imigrantes, é necessário pensar em políticas que assegu-
rem a ampliação dos seus direitos sociais e econômicos, o que implica a exigência de 
respeitar cada cultura e de lutar contra o preconceito e a xenofobia, já que todo país tem 
a responsabilidade de zelar pelos seus interesses de coesão social. Embora a maioria dos 
países democráticos já possuam mecanismos de inclusão, como o direito das crianças de 
freqüentar a escola ou a reunificação familiar, é importante a criação de estruturas que 
possibilitem a concessão plena de direitos políticos para os estrangeiros e a possibilidade 
de dupla cidadania para o efetivo direito ao papel de cidadão independente de fronteiras 
(CEPAL, 2002).

É importante considerar também medidas que reduzam os riscos associados ao 
preconceito e à xenofobia. Um possível primeiro passo nesta direção é que os Estados 
ratifiquem os mecanismos internacionais e assumam a concessão de direitos plenos aos 
imigrantes. Na Declaração da Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação 
Racial, a Xenofobia e as Formas Conexas de Intolerância (realizada em Durban, em 
2001), os governos reconhecem que a xenofobia é uma das principais fontes do racismo 
contemporâneo e que as violações aos direitos humanos dos migrantes são parte 
da discriminação e das práticas racistas. Entre as ações concretas que se unem a este 
objetivo encontra-se a formulação de modalidades de educação para a não discriminação, 
que abrangem tanto a inserção de tópicos especiais no ensino escolar como programas 
de sensibilização dirigidos às associações de empresários, sindicatos, serviços de 
administração da migração e formadores de opinião pública. É importante a dedicação 
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à revisão de conteúdos em alguns programas de educação de modo que contribuam para 

tecer a convivência e o respeito pelos indivíduos de outras origens (MATEUS, 2011).

Para que seja acessível a todos, a concepção jurídica de cidadania não deve ignorar 
os aspectos de reivindicação de acesso aos direitos e medida de efetividade de direi-
tos que conferem dignidade ao ser humano. Deve-se visibilizar a vinculação da cida-
dania com a democracia (fundada na soberania popular). A colocação do imigrante 
à margem da sociedade implica negativa intrínseca a seu reconhecimento como ser 
humano completo, porque acaba impedindo que o estrangeiro pertença a uma so-
ciedade específica. [...] É necessário, pois, que se parta para a construção de um novo 
conceito de cidadania, mais universal, e que logre fazer respeitar também os direitos 
dos estrangeiros que integram a população, desvinculando os direitos civis do liame 
que os faz unidos aos direitos políticos (SALADINE, 2011, p.176-177).

Grande parte dos trabalhadores imigrantes podem ser vistos como refugiados da mi-

séria, devendo ter efetivo acesso aos direitos fundamentais constitucionais, na lógica dos 

direitos humanos. Todos aqueles que optaram, ou foram involuntariamente movidos para 

um novo território de residência no qual desenvolve trabalho lícito que lhe dá a subsis-

tência, deve ser considerado estrangeiro residente, para fins de acesso aos direitos funda-

mentais sociais. “Somente assim se estará atendendo ao critério do direito internacional 

dos direitos humanos no campo do direito do trabalho” (SALADINE, 2011, p.269).

Em suma, é imprescindível mudar a perspectiva de análise dos direitos sociais do 

imigrante, independente de políticas nacionais, para uma perspectiva embasada nos di-

reitos humanos, que valorize efetivamente o individuo trabalhador, independentemente 

de sua origem. Nesse sentido, o bem estar social de uma nação deve levar em conta toda 

a sua população residente, seja ela nacional ou imigrante.

A rigidez das Políticas de Controle Migratório 

Os governos costumam ancorar suas medidas em relação a migração internacional 

em uma lógica bastante restritiva, devido a sua prerrogativa de guardar a soberania ter-

ritorial, que justifica o controle institucional do ingresso e permanência de estrangeiros. 

Todavia, sua rigidez às normas migratórias não se ajusta à natureza internacional deste 

fenômeno nem aos fatores que o estimulam (EVANGELISTA, 2015). 

Observa-se que encarregar a política migratória aos organismos policiais de guarda de 

fronteiras, como acontece atualmente, é uma opção inadequada para a gestão de um fenô-

meno de tanta complexidade econômica, social e cultural. Isto deságua no crescimento de 

práticas restritivas que não são coerentes com o que a maioria dos governos declara acerca 

da migração e que são contraditórias com o que ocorre com o comércio internacional, por 

exemplo. Neste caso, os Estados decidiram abolir muitas barreiras ao movimento de capi-

tais e aos fluxos de bens e serviços, sem que isto lhes impeça de realizar transações eco-

nômicas específicas, quando seus processos enfrentam qualquer impedimento devido às 

regras estabelecidas nos acordos globais. No caso da migração internacional, não é dado o 
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mesmo tratamento, mas os desafios impostos pelo fenômeno levam os Estados a assentir 

que não basta efetuar ações unilaterais (CEPAL, 2002). 

Teoricamente, as políticas restritivas de migração são consideradas um mecanismo 

de proteção dos mercados de trabalho nacionais. Todavia, somente por exceção os es-

trangeiros chegam a constituir uma fração majoritária da força de trabalho de um país; 

normalmente, eles são uma proporção modesta do total e ocupam aquelas posições que 

os trabalhadores locais renegam. Contudo, é possível que sua participação no mercado 

de trabalho incida na depressão dos salários no país receptor. A probabilidade de repro-

dução deste efeito focaliza a importância da presença de trabalhadores imigrantes sem 

documentos que, por estarem excluídos dos sindicatos e dos mecanismos de negociação 

coletiva, podem oportunizar uma redução dos salários reais. Isto sustenta a ideia de que 

o emprego de estrangeiros sem documentos, com benefícios e direitos inferiores às dos 

nacionais, pode colocar em cheque os acordos coletivos formalizados existentes no ter-

ritório, suscitando a transferência de trabalhadores nacionais por imigrantes em alguns 

setores e diminui sua contribuição à renda nacional (ABELLA, 2000 apud CEPAL, 2002).

Embora as políticas migratórias da maioria dos países continuem sendo adotadas 
com critérios unilaterais, na década de 1990 se observaram sinais a favor de ini-
ciativas regionais para chegar a um consenso sobre esta matéria. Em consonância 
com este novo espírito, o Simpósio sobre Migração Internacional nas Américas re-
conheceu explicitamente que “a migração internacional constitui um fenômeno 
multifacetado que envolve todos os países e deve ser objeto de diálogo e cooperação 
internacional, sem que isto implique menoscabo algum da soberania nacional para 
estabelecer os âmbitos legais e políticos sobre migração internacional” (CELADE, 
2000 apud CEPAL, 2002, p.249). 

A complexidade do fenômeno da migração internacional obriga a superar as visões 

normativas oficiais de cunho restritivo. É justamente no contexto taxativo tradicional 

que os temas da migração irregular, da ilegalidade dos trabalhadores e da concorrência no 

mercado de trabalho se manifestam. Nesse sentido, é importante estimular uma maior 

flexibilidade de normas que facilite os movimentos migratórios e ofereça proteção aos 

grupos de indivíduos envolvidos. Essa flexibilização pode ser mais fácil em zonas fron-

teiriças, uma vez que a restrição ao fluxo de trabalhadores estrangeiros deveria começar 

a diluir-se na medida em que se enraízem os processos de integração e se reconheça que 

os fluxos migratórios proporcionam um componente complementar de mão-de-obra em 

setores estratégicos (MÁRMORA, 1997 apud PATARRA, 2006). 

As medidas de controle rigorosas de supervisão às entradas e de permanência ado-

tadas por muitos países para reduzir a migração ilegal são pouco efetivas. Como não ana-

lisam bem os fatores que impulsionam a migração, acabam por atuar somente no plano 

superficial de um fenômeno complexo. A experiência indica que a falta de documentação 

é um fato que aumenta quando se tornam mais rigorosos os controles migratórios; pois, 

com maior rigidez destes controles, os migrantes incentivados pela demanda trabalhista 
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de empresários, desenvolvem estratégias para permanecer, a qualquer custo, além do pra-
zo permitido oficialmente. As normas restritivas não levam em consideração as contri-
buições potenciais da migração ao crescimento econômico dos países de destino, abrem 
espaço para potenciais imagens públicas negativas a respeito da migração e alimentam 
reações xenófobas e racistas, além de guardarem relação com o surgimento e a expansão 
de organizações ilegais que manipulam a indústria da migração e lucram com o tráfico de 
indivíduos (CEPAL, 2002).

A proteção dos direitos humanos fundamentais dos migrantes nos países de destino 
é um assunto de grande preocupação na atualidade. Os abusos, hostilidades e tratamentos 
discriminatórios de que são objeto em virtude de sua condição de estrangeiros têm gerado 
intensos debates da sociedade civil, cujos conteúdos alcançam gradualmente as esferas 
governamentais. O reconhecimento dos instrumentos sobre migração do direito interna-
cional é essencial para orientar este debate; entretanto, a relutância de muitos governos 
em ratificar estes mecanismos e regimes impede que seus princípios estejam fixados na 
legislação e políticas nacionais (ACNUR, 2009).

Foram formuladas diversas normas trabalhistas internacionais sob a liderança da 
Organização Internacional do Trabalho; várias delas, em forma de convênios e acordos so-
bre os direitos dos trabalhadores migrantes. Todavia, dado o evidente distanciamento que 
se observa entre o que está escrito nos tratados e sua concreta aplicação, o desafio atual é 
assegurar a obediência que os Estados devem aos acordos que assinaram. 

Entre estes instrumentos, se destaca a Convenção Internacional sobre a Proteção 
dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de seus Familiares, em que se 
reconhece que muitos trabalhadores migrantes e suas famílias se encontram des-
protegidos nas legislações nacionais; a Convenção também estabelece definições 
internacionais dos trabalhadores migrantes e fixa normas de tratamento dos direi-
tos humanos específicos de toda pessoa migrante, qualquer que seja sua origem e 
condição. Dado que se propõe pôr fim à exploração e a todas as situações irregulares 
da migração, sua aplicação constituirá um avanço decisivo para posicionar o tema 
dos direitos humanos dos migrantes em toda iniciativa destinada ao tratamento da 
migração internacional contemporânea (CEPAL, 2002, p.265). 

A Convenção foi aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 18 de de-
zembro de 1990 e para entrar em vigor é preciso contar com a ratificação de um mínimo 
de 20 Estados. Até 2014 esta Convenção havia sido ratificada por 47 Estados. As diversas 
disposições da Convenção, que exigem um cuidadoso exame antes de ratificá-la, e a preo-
cupação de alguns Estados no sentido de que sua implantação poderia fomentar a chegada 
de mais pessoas em situação irregular, conspiraram contra o início de sua vigência (ONU 
BR, 2014).

Face ao exposto, é possível concluir que, não havendo instituição internacional ca-
paz de propor consensualmente políticas migratórias específicas e constranger os Estados 
a adotá-las internamente, a autonomia e o princípio da soberania nacional seguem 
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absolutos. Entretanto, dada a complexibilidade dos movimentos migratórios atuais, os 
tomadores de decisões dos Estados se veem em meio ao antagonismo entre a opinião pú-
blica que influencia na elaboração das políticas migratórias, e a nova ordem globalizada, 
seus regimes, e processos transnacionais.

O PRINCÍPIO DA SOBERANIA ESTATAL E A EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS 
INDIVIDUAIS 

A Carta de fundação das Nações Unidas, definida na Conferência de São Francisco, 
em 1945, continha no seu preâmbulo uma menção geral à necessidade de respeito uni-
versal aos direitos humanos e às liberdades essenciais sem distinção de sexo, raça, língua 
ou religião e, no artigo 1.3, afirmava a necessidade de cooperação internacional para a 
solução de diferentes problemas, entre eles, promover e encorajar o respeito aos direitos 
humanos (BELLI, 2009 apud BRITO, 2013). 

O grande obstáculo à política efetiva dos direitos humanos está no artigo 2.7, que 
resguarda a soberania dos países: “Nenhum dispositivo da presente Carta autorizará 
as Nações Unidas a intervirem em assuntos que dependam essencialmente da juris-
dição de qualquer Estado ou obrigará os Membros a submeterem tais assuntos a uma 
solução, nos termos da presente Carta”. Em relação à migração propriamente, foram 
celebrados documentos importantes no pós-guerra que fortaleceram institutos ju-
rídicos de proteção humanitária, sem, todavia, interferir diretamente na capacidade 
soberana do Estado de decisão em última instância (BELLI, 2009 apud BRITO, 2013, 
p.85).  

Entende-se soberania estatal como o resultado de um conjunto de poderes internos, 
harmonizados, sobre os quais se estabelecem os fundamentos e se realizam os objetivos 
do Estado dentro e fora de seu território, em consonância com as regras e princípios de 
direito internacional. Externamente, soberania é o direito do Estado de livremente deter-
minar suas relações com outros Estados e outras entidades internacionais, independen-
temente de seu controle ou restrições com os demais. Internamente, o princípio da sobe-
rania garante ao Estado o direito ou a competência para determinar o estabelecimento de 
instituições internas e de leis para sua regulação (MORE, 2012). Nesse sentido, o direito 
internacional contemporâneo ainda transfere ao Estado-nação a prerrogativa de distin-
guir como será administrada a questão migratória. Dessa forma, o ser humano é comple-
tamente vulnerável a política dos governos locais e ficam propensos a discriminações.

A legitimidade da soberania dos Estados é tomada como pressuposto principal no 
sistema internacional e as análises de suas instituições se concentram sobre a capacidade 
e formas dos controles migratórios, suas políticas e os atores envolvidos. Sendo assim, 
podemos observar a reação majoritária dos países à imigração internacional através de 
uma legislação restritiva, que estabelece um paradoxo entre soberania de cada um dos 
países e a universalização dos direitos humanos, em especial dos imigrantes. A grande 
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questão é que os problemas gerados pelas migrações internacionais implicam a superação 
dos alicerces da soberania dos Estados, pois, a legitimidade da soberania é tomada como 
pressuposto principal sobre a capacidade e formas dos controles migratórios, políticas e 
os atores envolvidos (REIS, 2004).

Apesar de não ter sido superada a questão da sobreposição da soberania nacional so-
bre o direito individual, o regime internacional de direitos humanos é um fator essencial 
a ser considerado na análise das políticas migratórias. De fato, existe uma tensão entre o 
regime jurídico internacional que tem por sujeito a nação e um sistema de direitos huma-
nos que deve visar os indivíduos independente de suas nacionalidades. Dessa forma, os 
Estados, ainda que possam ser sensíveis às pressões internacionais, não estão dispostos a 
abrir mão da sua autodeterminação no que tange o controle da mobilidade internacional 
da população que transpassa suas fronteiras, ou ao controle sobre a concessão de nacio-
nalidade (PASTORE, 2005).

Nesse sentido, a questão premente é como atender as reivindicações e respeitar os 
direitos dos migrantes, frente às legislações baseadas no poder e na soberania de Estado-
nações. A proposta de Hannah Arendt especificamente relacionada ao paradoxo dos 
apátridas, às minorias e aos imigrantes internacionais seria “um direito inalienável a ter 
direitos” (ARENDT, 2004, p. 330). A sugestão seria uma nova concepção dos direitos hu-
manos no espaço político internacional independente dos Estados-nações. Não se trata da 
ideia de um Estado internacional subordinando as diferentes nações; antagonicamente, a 
ideia da autora se aproxima mais da construção de um espaço político internacional que 
assegure a tutela dos direitos humanos além das soberanias nacionais (LAFER, 1997).

A Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL) da ONU por sua vez, pro-
põe um acordo global sobre as políticas migratórias, que busca estabelecer um consenso 
internacional:

Em matéria de políticas públicas sobre migração, a globalização tornará cada vez 
mais necessário o trânsito do controle migratório para a gestão migratória num sen-
tido amplo, o que não significa que os Estados abandonem sua atribuição de regula-
mentar a entrada de estrangeiros e acautelar suas condições de radicação, mas que 
aceitem formular políticas razoáveis de admissão, que contemplem a permanência, 
o retorno, a reunificação familiar, a revinculação, o trânsito fronteiriço e o translado 
de indivíduos a outros países (CEPAL,2002, p.267)

A história mostra que a proteção dos direitos humanos pelo sistema internacional 
hasteado pelas Nações Unidas, mesmo com todos os progressos após a Segunda Grande 
Guerra, não assegurou o direito a ter direitos. Contudo, ele se constitui em uma nova in-
dicação política para a compreensão crítica das democracias liberais contemporâneas, que 
estabeleceram limites territoriais para o pleno exercício dos direitos humanos. A atual 
complexidade da mobilidade humana pode trazer diversos fatores negativos como a ilega-
lidade, o tráfico de pessoas, a xenofobia e a apoderamento dos diretos do migrante. Para 
contrapor a esses problemas, as atuações estatais não podem ser unilaterais, é necessário 
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um estímulo conjunto de diálogo e cooperação entre estes, respeitando a soberania nacio-
nal, mas reconhecendo a complexidade das questões, para organizar foros internacionais 
(ITO, 2007).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Atualmente, as diferentes formas de mobilidade representam não só oportunidades 
para o desenvolvimento como também riscos diversos como o tráfico de pessoas, a xeno-
fobia, a ilegalidade e a desproteção dos migrantes. Por este motivo, para que as ações sobre 
migração sejam factíveis e eficientes, não podem se limitar a ações unilaterais por parte 
dos Estados. Nesse sentido, o enfrentamento a governabilidade da migração internacional 
a partir do diálogo e a cooperação deve ser essencialmente multilateral, devendo reconhe-
cer a complexidade do fenômeno, porém respeitando os espaços de autonomia nacional 
para a elaboração e aplicação das políticas. 

O tema das migrações deve ter maior prioridade na agenda política dos fóruns inter-
nacionais, objetivando potencializar os benefícios da migração e diminuir os riscos para 
os migrantes e para os países. Os fundamentos da governabilidade da migração atualmen-
te transcendem a dimensão quantitativa e é de importante reconhecimento para todos os 
países já que implica a consideração de que os movimentos migratórios sempre fizeram 
parte dos processos sociais, econômicos e individuais. Nesse sentido, é essencial pensar 
políticas públicas de atenção ao imigrante que incorporem questões burocráticas, assis-
tencialistas, jurídicas e de difusão e aceitação cultural e identitária, sendo este último, 
também de importante tato para a população receptora de estrangeiros para esmaecer as 
questões de estranhamento, exclusão e preconceito.

A globalização torna cada vez mais necessária a revisão das políticas de controle para 
uma visão gerencial, uma vez que esses movimentos sugerem coisas novas, veiculam no-
vos conteúdos e novas formas de agir, questionando as racionalidades políticas e a ordem 
internacional tradicionalmente instituída. Isso não implica dizer que os Estados nacio-
nais não devem regulamentar a entrada de estrangeiros em seu território ou precaver-se 
em condições de radicação, mas que procurem formular políticas plausíveis de admissão, 
pensando em diversos fatores posteriores como a permanência, o retorno, a reunificação 
familiar, a revinculação e o trânsito fronteiriço.

Os desafios de governança têm aumentado em complexidade nas últimas décadas. 
Há uma necessidade de entender estes fluxos migratórios dinâmicos e as suas implicações 
para os mercados de trabalho, em especial nos sectores dominados pelos imigrantes. São 
necessárias, nesse sentido, novas formas de pensar e novas abordagens para a gestão da 
migração, principalmente a de cunho laboral.

A ideia de um acordo global sobre políticas migratórias que estabeleceria princípios 
gerais e pautas sobre diversos aspectos que requeiram um consenso internacional deman-
da concordância sobre a mobilidade internacional dos indivíduos. A possibilidade desse 
tipo de acordo exige grandes esforços de negociação e implica passar do unilateralismo ao 
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consenso internacional. Assim como as rodadas de comércio internacional, tais diálogos 
devem buscar a diminuição dos obstáculos fronteiriços para ir de encontro a tendência 
globalizada de um mundo mais aberto e integrado. Ao se aprofundarem as primeiras ini-
ciativas de diálogo e cooperação sobre migração, tendencialmente as atuais restrições à 
mobilidade em geral irão perdendo sustento e legitimidade.

Neste sentido, os acordos de integração regionais são grandes oportunidades dentro 
destas perspectivas, uma vez que são espaços adequados para o tratamento da migração 
como questão essencial de um projeto de cooperação entre membros cujas assimetrias são 
menores que as mantidas com os países, por motivos diversos. Os foros intergovernamen-
tais sobre migração por sua vez, devem preservar o intercâmbio de experiências, a fim de 
conseguir uma concepção geral dos fluxos migratórios e assegurar seus benefícios. Além 
disso, deve-se continuar estimulando atuações de enfrentamento de problemas comuns 
ao fenômeno e avançar na articulação de possíveis formas de cooperação. Nesse sentido, 
é importante o estímulo ao diálogo bilateral e multilateral para debater integralmente o 
tema da migração e pensar medidas que garantam um procedimento igualitário aos mi-
grantes, garantindo e respeitando seus direitos e eliminando todas as formas de discrimi-
nação contra sua identidade, dignidade e integridade.

Uma das respostas possíveis para a melhor integração do imigrante e a diminuição da 
exclusão dos mesmos seria a ideia de uma sociedade multicultural. Entretanto, é impor-
tante analisar a ideia do multiculturalismo dentro da perspectiva dos direitos humanos e 
de respeito as diferenças, para que ela não acabe gerando segregação em guetos étnicos e 
separação em castas sociais. A possibilidade de uma sociedade cultural, no entanto, exige 
que os receptores de imigrantes estejam preparador para aceitar diferenças culturais, ao 
mesmo tempo em que os próprios imigrantes também devem respeitar e aderir na medida 
no possível, aos valores comuns da população receptora, buscando um ponto de equilí-
brio. Isto é, deve ser possibilitada uma integração dos imigrantes, sem que isso implique 
violação de seus valores culturais ou dos valores culturais da sociedade que os recebe.
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ABSTRACT

is article seeks to discuss the relationship between the effectiveness of the 
legal guarantees of human beings, especially immigrants, and the maintenance 
of an international legal order based in a state sovereignty that maintains 
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control over international migratory flows. To do so, it considers, initially, the 
implications of the globalization in the issue of immigration, mainly of a labor 
nature. Next, the reality of immigrant workers and the vulnerabilities which 
they are exposed are quantitatively introduced. Regional integration efforts 
that have an impact on the follow-up of migration flows, and further analyzes 
the main human rights protection mechanisms and cooperation dialogues for 
the regulation of global migration undertaken by the United Nations since the 
end of World War II.

Keywords: International migration. Labor migration. Human rights. State 
Sovereignty. United Nations Organization.



O INGRESSO DO ESTRANGEIRO NO BRASIL: 
análise histórica dos textos normativos referentes à  
recepção do imigrante trabalhador no território nacional

Marilene Gomes Durães1    

João Alves de Souza Junior2

RESUMO

A entrada de estrangeiros no território nacional esteve, ao longo dos anos, con-
dicionada aos interesses nacionais que ora eram favoráveis e ora eram contrá-
rios ao ingresso do trabalhador imigrante estrangeiro. Compulsando os textos 
legais, verifica-se que as medidas restritivas ao ingresso do estrangeiro no ter-
ritório nacional foram a tônica que orientou o legislador brasileiro. O presente 
trabalho resulta de uma breve análise sobre os marcos legais que disciplina-
ram a entrada e o trabalho de imigrantes no Brasil. Visa demonstrar o conteú-
do discriminatório e anacrônico de certas leis perante a atual Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988. A conclusão é que carece o Brasil de no-
vas leis contextualizadas com avanços jurídico, sociais, econômicos e culturais 
dos últimos anos no mundo. 

Palavras-chave: Imigração. Direitos Humanos. Dignidade Humana.

INTRODUÇÃO

A Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1948 constitui-se no primeiro 
e mais importante texto jurídico internacional de reconhecimento dos direitos 
do ser humano. Direitos aos quais ele faz jus devido a sua condição humana. 

Trata-se de uma declaração de Direitos que inaugura o chamado “Direito Internacional 
dos Direitos Humanos”. 

Esse texto consigna em seu artigo 13º um dos mais importantes direitos do indivíduo 
que é o direito de circular livremente.  Ao declarar que “toda a pessoa tem o direito de 

1 Doutora em Direito Público pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais - PUC/Minas. Mestre em 
Direito Comunitário e de Integração pela mesma Universidade. Professora de Direito Internacional Público, 
Direito Internacional Privado e Direitos Humanos e Fundamentais na PUC/Minas.   
2 Graduado em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais em Betim, ex - membro do 
Conselho Nacional de Imigração (CNIg).
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livremente circular e escolher a sua residência no interior de um Estado”3 bem como que 
“toda a pessoa tem o direito de abandonar o país em que se encontra, incluindo o seu, e 
o direito de regressar ao seu país”4 institui a liberdade de locomoção, inclusive na esfera 
internacional.

Embora este direito tenha sido melhor elaborado em documentos internacionais 
posteriores à Declaração Universal dos Direitos do Homem, a tão almejada liberdade de 
circulação  está cada vez mais sujeita às regras que ora tendem à flexibilização, ora tendem 
ao recrudescimento das causas impeditivas de seu exercício, afastando, dificultando ou 
mesmo inviabilizando sua plena efetivação.

No Brasil, a temática da livre circulação de pessoas provenientes de outros países e de 
diferentes nacionalidades fora, em muitas ocasiões, normatizada de maneira discrimina-
tória. O direito idealizado internacionalmente encontrou nos textos legais produzidos, ao 
longo dos últimos 100 anos no Brasil, uma abordagem nem sempre receptiva ao estran-
geiro; transformando o direito humano do sujeito de circular livremente em uma espécie 
de concessão criteriosa por parte do Estado.

A proposta do presente artigo é proceder a uma análise histórica das normas refe-
rentes à recepção (e ao trato) do imigrante no Brasil. Objetiva proceder a uma breve aná-
lise sobre os marcos legais que tratam da entrada e do trabalho de imigrantes no Brasil. 
Visa demonstrar o conteúdo discriminatório e anacrônico de certas leis perante a atual 
Constituição da República. 

Como se sabe, o fenômeno do deslocamento das pessoas no mundo possui uma com-
plexidade que vai além de seu caráter estritamente geográfico ou econômico. No âmbito 
do Direito é o exercício de um Direito Humano.  Constitui relação com  direito de ir, vir 
e permanecer, com a busca pela Dignidade Humana. Porém, ao se fazer uma análise das 
normas brasileiras em relação a essa temática que marcaram os últimos cem anos da his-
tória país, observa-se que tais direitos nem sempre foram garantidos aos Imigrantes.  É 
também perceptível que a própria lei, em alguns momentos históricos, institucionalizou 
a desigualdade e promoveu segregações entre imigrantes e nacionais.  

Para realizar o objetivo proposto recorrer-se-á a pesquisa bibliográfica, mormente 
nos textos jurídicos voltados ao ingresso do estrangeiro em território nacional. A título de 
conclusão, pode-se afirmar que o Brasil carece de novas leis contextualizadas com avanços 
jurídicos, sociais, econômicos e culturais dos últimos anos no mundo; apesar dos avanços 
consignados na nova lei da migração, Lei 13.4455, sancionada no dia 24 de maio de 2017. 

3 ONU. Declaração Universal dos Direitos Humanos. Disponível em: http://www.onu-brasil.org.br/documen-
tos_direitoshumanos.php Acesso em 16 fev. 2017.
4  Idem
5  BRASIL, Lei 13.445 de 24 de maio de 2017. Dispõe sobre os direitos e os deveres do migrante e do visitan-
te, regula a sua entrada e estada no País e estabelece princípios e diretrizes para as políticas públicas para o 
emigrante. Disponível em: https://presrepublica.jusbrasil.com.br/legislacao/462557905/lei-13445-17, acesso 
em 29 de mai de 2017.
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RESGATE HISTÓRICO DA POLÍTICA DE ENTRADA DO ESTRANGEIRO NO 
TERRITÓRIO NACIONAL

A mobilidade de pessoas em todo o mundo foi fundamental para o processo de ge-
ração de riqueza e renda. Os países desenvolvidos recorreram à imigração como forma 
de atrair mão-de-obra necessária ao processo de desenvolvimento interno e produção de 
suas riquezas. Noutra perspectiva, ao longo do processo de evolução histórica dos Estados 
Nacionais, a onda migratória fora impulsionada, na ótica dos sujeitos, pela busca de uma 
vida melhor e outros fatores correlatos às crises econômicas, conflitos bélicos, catástrofes 
naturais, regimes políticos autoritários, conflitos étnicos, dentre outros. 

A entrada de estrangeiro no território nacional sempre foi motivada pelo chamado 
“interesse nacional”. Este interesse possui facetas adstritas aos aspectos econômicos vi-
venciados no País em diversos momentos de sua história.

Embora, na atual Constituição da República Federativa do Brasil prevaleça a igualda-
de entre nacionais e estrangeiros, proibindo-se toda e qualquer forma de discriminação 
imposta por leis infraconstitucionais, ao longo da história brasileira vários são os textos 
legais em que a discriminação é a tônica.

Assim é que no período referente ao início da República no Brasil destaca-se como 
marco legal, o Decreto Presidencial n. 6.455, de 19 de abril de 19076, que aprova as bases 
regulamentares para o serviço de povoamento do solo nacional.  Esse texto legal estabe-
lece em seu artigo 2º que: 

Serão acolhidos como imigrantes os estrangeiros menores de 60 anos, que, não so-
frendo de doenças contagiosas, não exercendo profissão ilícita, nem sendo reco-
nhecidos como criminosos, desordeiros, mendigos, vagabundos, dementes, ou in-
válidos, chegarem aos portos nacionais com passagem de terceira classe, à custa 
da União, dos Estados ou de terceiros; e os que, em igualdade de condições, tendo 
pago as suas passagens, quiserem gozar dos favores concedidos aos recém-chegados. 
(BRASIL, 1907).

O Decreto estabelecia a criação de “núcleos coloniais” cujo imigrante iria se estabe-
lecer e desenvolver as suas atividades vinculadas à terra, podendo ser a agricultura ou a 
agropecuária.

     Nota-se que neste momento histórico, a demanda era por uma mão-de-obra de 
caráter agrícola de baixa qualificação e instrução, sendo tal normativa amplamente per-
missiva à presença de estrangeiros no Brasil desde que estes estivessem em perfeitas con-
dições de trabalho. Neste caso, buscava-se pessoas com capacidades físicas e cognitivas 
propensas ao desenvolvimento de atividades laborativas, discriminando aqueles que não 
apresentassem tal condição. 

6 BRASIL, Decreto 6.455 de 19 de abril de 1907. Aprova as bases regulamentares para o serviço de povo-
amento do solo nacional. Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1900-1909/decreto-
-6455-19-abril-1907-502417-publicacaooriginal-1-pe.html. Acesso 29 de mai de 2017. 
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Posteriormente, o Decreto Presidencial de n. 9.081, de 3 de novembro de 19117, cria 
e estrutura as bases de regulamentação do Serviço de Povoamento do Solo Nacional, ins-
tituindo a doação de terras escolhidas pela União para imigrantes, cuja maioria era de 
origem europeia, afugentada pelos conflitos das guerras mundiais na Europa. Esta norma-
tiva, apesar de ser atraente ao imigrante, faz reservas ao estrangeiro maior de 60 anos ou 
que passe por qualquer situação que anule a sua capacidade produtiva. Mais uma vez, o 
imigrante que se quer atrair é o que esteja gozando de capacidade laborativa.

Os textos citados acima foram editados em momentos nos quais, atrair a mão-de-o-
bra estrangeira era considerado vital para o País. Mas, essa política favorável à imigração 
buscava atrair a mão de obra considerada desejável. Enquadrava-se no perfil traçado pelas 
políticas públicas aquele estrangeiro, notadamente europeu, que possuísse habilidades 
voltadas para a vida no campo, eram os “bons colonos”, “bons agricultores”. Porém, con-
forme ensinam RODRIGUES e LOIS (...), não bastava ser europeu, haveriam de possuir 
nacionalidade alemã ou italiana para enquadrar-se no perfil considerado como “desejável”.

Os imigrantes, antes atraídos pela política de “povoamento do solo nacional”, passa-
ram a ser tratados como sendo indesejáveis, excepcionando-se apenas os “brancos euro-
peus”. Todos os demais eram tidos como inconvenientes e colocavam em risco a constru-
ção da identidade nacional (GERALDO, 2009).

Essa política restritiva de entrada de estrangeiros no território nacional se materia-
liza com a edição de atos normativos sancionados a partir de 1921, citando-se inicial-
mente o Decreto nº 4.2478 de 6 de janeiro daquele ano que atribui competência ao Poder 
Executivo para impedir a entrada no território nacional de alguns imigrantes tidos como 
indesejáveis, dentre eles,  o que for mutilado, aleijado, cego, louco, mendigo, portador de 
moléstia incurável ou de moléstia contagiosa grave;  de estrangeiras que procure o país 
para entregar-se à prostituição bem como de estrangeiros com mais de 60 anos de idade.

A “Era Vargas”, período compreendido entre 1930 a 1945 e que corresponde à ascen-
são de Getúlio Vargas ao poder, foi rica em textos jurídicos que promoviam a discrimina-
ção do estrangeiro.  Nesse sentido, observa-se a afirmação de Geraldo (2009), 

O governo de Getúlio Vargas, nos anos de 1930 a 1945, é identificado como tendo sido 
bastante rigoroso em criar restrições à entrada de imigrantes e em promover políticas de 
nacionalização que atingiram as populações de origem ou de ascendência estrangeira no 
país (GERALDO, 2009). 

7 BRASIL, Decreto 9.801 de 3 de novembro de 1907. Cria e estrutura as bases de regulamentação do Serviço 
de Povoamento do Solo Nacional. Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1900-1909/
decreto-9801-03-nov-1907-502417-publicacaooriginal-1-pe.html. Acesso 29 de mai de 2017. 
8  BRASIL, Decreto de Lei 4.247 de 06 de janeiro de 1921. Regulamenta a entrada de estrangeiros em territó-
rio nacional. Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1920-1929/decreto-4247-6-janei-
ro-1921-568826-publicacaooriginal-92146-pl.html. Acesso em 29 de maio de 2017.
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Posteriormente foi editado o  Decreto-Lei nº. 19.4829, de 12 de dezembro de 1930. 
Esse Decreto-Lei que ficou conhecido como  “lei dos dois terços” ou “Lei da Nacionalização 
do Trabalho” expõe em seus considerandos os motivos que impulsionaram a sua redação, 
dentre eles a desorganização do trabalho causada por fatores econômicos e políticos da 
época que agravou a situação de desemprego no país e que teria, dentre as causas de seu 
agravamento “a entrada desordenada de estrangeiros, que nem sempre trazem o concurso 
útil de quaisquer capacidades, mas frequentemente contribuem para aumento da desor-
dem econômica e da insegurança social” (BRASIL, 1930). 

A solução imposta pelo Decreto-Lei 19.482 de 1930 foi limitar, durante o lapso tem-
poral de 01 ano, a entrada de imigrantes estrangeiros no Brasil, autorizando a entrada 
apenas de estrangeiros domiciliados portadores de passaportes expedidos pelas autorida-
des nele acreditadas; quando se tratar de estrangeiros cuja vinda tiver sido solicitada pe-
los interventores federais ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, por exclusiva 
necessidade dos serviços agrícolas ou atendendo aos “bilhetes de chamada” emitidos por 
parentes a famílias de agricultores com colocação certa; e quando se tratar de estrangeiros 
agricultores, constituídos em famílias regulares, ou artífices introduzidos ou chamados 
por indivíduos, associações, empresas ou companhias, que satisfizerem a todos os requi-
sitos constantes do art. 6º, § 1º, do decreto número 16.76110, de 31 de dezembro de 1924, 
e respectiva portaria de 30 de junho de 1925.

Já o Decreto nº 16.761, de 31 de dezembro de 1924 mantêm as restrições impostas 
pela lei 4.247 de 1921, estabelecendo ainda que a entrada no território nacional somen-
te seria permitida ao imigrante que apresentasse à autoridade competente, na fronteira 
ou porto de desembarque, os documentos devidamente autenticados e que provassem a 
sua boa conduta, bem como o documento de identidade com fotografia contendo ainda a 
indicação de idade, nacionalidade, estado civil e profissão, impressões digitais e caracte-
rísticos pessoais. 

Nesse contexto nada favorável ao imigrante estrangeiro foi introduzida uma Emenda 
à Constituição de 1934, mais precisamente ao artigo 121 que ficou conhecida como “lei de 
cotas”. Esse dispositivo legal estabeleceu que a entrada de imigrantes no território nacio-
nal sofreria as restrições necessárias à garantia da integração étnica e capacidade física e 
civil do imigrante. Em razão disso, a corrente imigratória de cada país não poderia exceder, 
anualmente ao montante de 2% (dois por cento) sobre o número total dos respectivos 
nacionais fixados no Brasil durante os últimos 50 anos.

9 BRASIL, Decreto de Lei 19.482 de 12 de dezembro de 1930. Limita a entrada, no território nacional, de 
passageiros estrangeiros de terceira classe, dispõe sobre a localização e amparo de trabalhadores nacionais, 
e dá outras providências. Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1930-1939/decreto-
-19482-12-dezembro-1930-503018-republicacao-82423-pe.html. Acesso em 29 de maio de 2017.
10 BRASIL, Decreto de Lei 16.761 de 31 de dezembro de 1924. Proibe a entrada no territorio nacional de 
immigrantes (passageiros de 2ª e 3ª classe) nos casos e condições previstos nos arts. 1º e 2º da lei n. 4.247, 
de 6 de janeiro de 1921. Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1920-1929/decreto-
-16761-31-dezembro-1924-503902-republicacao-88581-pe.html. Acesso em 29 de maio de 2017.
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O que norteou a elaboração da “lei de cotas” foi a preocupação com a entrada de 
imigrantes não desejáveis, dentre eles os  negros, amarelos, assírios iraquianos, etc; bem 
como as medidas restritivas adotadas por outras nações que visavam limitar a entrada 
desses  imigrantes, tal qual se passava com os Estados Unidos da América que editou o 
Immigration Act of 1924.  Ficou célebre, o discurso proferido pelo Deputado Miguel Couto11 
na Assembleia, no qual afirmava que “pretos, amarelos e brancos; classifiquem-nos como 
quiserem, mas são diferentes”.  Entendia que “apenas brancos “indo-europeus” seriam de-
sejáveis, “porque o progresso das sociedades e a sua riqueza e cultura são criação dos seus 
elementos eugênicos” e a superioridade de algumas raças em relação a outras, para Miguel 
Couto, afetava a cultura e a prosperidade de um povo” 

GERALDO (2009) afirma que: 

A partir do Estado Novo, o governo moveu campanhas destinadas a fiscalizar e “nacio-
nalizar” os núcleos que possuíam escolas e imprensa em língua estrangeira. Com os 
acontecimentos internacionais que resultaram na Segunda Guerra Mundial, medidas 
repressivas se tornaram mais freqüentes principalmente contra os estrangeiros de ori-
gem japonesa, alemã e italiana, além da elaboração de medidas de caráter sigiloso que 
visavam impedir a entrada de refugiados judeus (GERALDO, 2009 p. 13).

Em 04 de maio de 1938 foi editado o Decreto-Lei 40612 que passou a regular a entrada 
de estrangeiros no território nacional e instituiu o “Conselho de Imigração e Colonização”. 
Seguindo o modelo restritivo de entrada de estrangeiros, esse texto jurídico restringiu 
ainda mais a entrada de estrangeiros, conforme rol exemplificativo constante do seu ar-
tigo 1º:

Art. 1º Não será permitida a entrada de estrangeiros, de um ou outro sexo:  
I - aleijados ou mutilados, inválidos, cégos, surdos-mudos;  
II - indigentes, vagabundos, ciganos e congêneres;  
III - que apresentem afecção nervosa ou mental de qualquer natureza, verificada 
na forma do regulamento, alcoolistas ou toxicomanos;  
IV - doentes de moléstias infecto-contagiosas graves, especialmente tuberculose, 
tracoma, infecção venérea, lepra e outras referidas nos regulamentos de saúde 
pública;  
V - que apresentem lesões orgânicas com insuficiência funcional;  
VI - menores de 18 anos e maiores de 60, que viajarem sós, salvo as exceções pre-
vistas no regulamento;  
VII - que não provem o exercício de profissão lícita ou a posse de bens suficientes 
para manter-se e às pessoas que os acompanhem na sua dependência;  
VIII - de conduta manifestamente nociva à ordem pública, è segurança nacional ou 
à estrutura das instituições;  

11 Miguel de Couto Filho, conhecido como Miguel Couto Filho, (Rio de Janeiro, 8 de maio de 1900 -Guarapari, 2 
de maio de 1969) foi um político brasileiro  com base eleitoral no estado do Rio de Janeiro e pertencente 
ao Partido Social Democrático (PSD).
12 BRASIL, Decreto de Lei 406 de 04 de maio de 1938. Dispõe sobre a entrada de estrangeiros em território 
nacional. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1937-1946/Del0406.htm. Acesso 
em 29 de maio de 2017.
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IX - já anteriormente expulsos do país, salvo si o ato de expulsão tiver sido revogado;  
X - condenados em outro país por crime de natureza que determine sua extradição, 
segundo a lei brasileira;  
XI - que se entreguem à prostituição ou a explorem, ou tenham costumes manifes-
tamente imorais.

Parágrafo único. A enumeração acima não exclue o reconhecimento de outras cir-
cunstâncias impeditivas, não se aplicando aos estrangeiros que vierem em caráter 
temporário o disposto nos incisos I, V e VI.

 Além do extenso rol de estrangeiros indesejáveis, o Decreto supracitado, em seu ar-
tigo 2º fez consignar que o Governo Federal reserva-se o direito de limitar ou suspender, 
por motivos econômicos ou sociais, a entrada de indivíduos de determinadas raças ou 
origens, ouvido o Conselho de Imigração e Colonização (art. 2º), órgão instituído pelo ar-
tigo 73 do referido Decreto e que possuía, dentre outras, a incumbência de “de coordenar 
e sistematizar todas as questões relativas à imigração, à colonização e à concentração de 
estrangeiros no país. Foi extinto em 1954, ao ser criado o Instituto Nacional de Imigração 
e Colonização (INIC)”.

Porém, as causas externas que favoreciam a imigração para o Brasil, notadamente a 
crise na Europa que eclodiu na Segunda Guerra Mundial, acabou reduzindo o fluxo mi-
gratório e tornou inoperante o Conselho de Imigração e Colonização, acarretando a sua 
extinção no ano de 1954. Antes de sua extinção, porém, outras ações foram adotadas no 
Brasil como medidas restritivas à entrada de trabalhadores estrangeiros e “proteção” das 
vagas de emprego para os nacionais. Foi o que aconteceu, ainda na Era Vargas, com a edi-
ção da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT13.

O Estado Novo, na chamada Era Vargas, propiciou forte impulso à industrialização 
nacional que, por sua vez, carecia de mão-de-obra com certas qualificações, abrindo assim 
espaços para que imigrantes recém - chegados da Europa ou já fixados na zona rural, pas-
sassem a concorrer com trabalhadores brasileiros pelas mesmas vagas de emprego, num 
mercado de trabalho basicamente sem regulamentações. Neste cenário é que ocorre a 
criação jurídica da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) em 1943. 

A CLT trouxe também normas referentes ao trabalhador imigrante, em seu CAPÍTULO 
II - DA NACIONALIZAÇÃO DO TRABALHO - artigos 352 a 358, instituindo “uma reserva 
de vagas” para trabalhadores brasileiros nos estabelecimentos com três ou mais emprega-
dos, na proporcionalidade de 2/3. A garantia dessas vagas é destinada aos estabelecimen-
tos previstos no artigo 352, § 1º, que enumera, não taxativamente, um grande número de 
“atividades industriais e comerciais” que estariam sujeitas à regra dos 2/3.

13 BRASIL, Decreto de Lei 5.452 de 1 de maio de 1943. Aprova a consolidação das leis do trabalho. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del5452.htm. Acesso em 29 de maio de 2017.
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Já o artigo 358 da CLT, em seu parágrafo único, evidencia a nítida segregação legal 
entre trabalhadores nacionais e imigrantes; a positivação de uma xenofobia laboral, “[...] 
nos casos de falta ou cessação de serviço, a dispensa do empregado estrangeiro deve preceder à 
de brasileiro que exerça função análoga.” (BRASIL, 1943)

Nota-se que guiados por fatores externos e pela concepção de que o imigrante tornara-se 
indesejável ao País por se constituir em uma ameaça nacional, a legislação trabalhista, levou 
ao extremo a desigualdade entre nacionais e estrangeiros ao adotar medidas como a prevista 
acima que instituiu administrativamente o controle de vagas ocupadas por estrangeiros.

Outros fatores hão de ser considerados para compreender a “mudança” na orientação 
da legislação. O mundo estava em guerra e a entrada de imigrantes no Brasil acabou redu-
zindo consideravelmente. É o que aponta estudo realizado por LEVY: 

Os anos de 1932 e 1935 constituem um período de considerável imigração japonesa, 
cuja proporção se eleva a quase 30% do total de entradas. Os anos correspondentes 
a II Guerra Mundial, em especial de 1942 a 1945, apresentam um número bastante 
reduzido de entradas, em torno de 2.000 imigrantes anuais. (LEVY, 1974 p. 49).

Atrair o ingresso de trabalhadores estrangeiros passou a ser novamente interessan-
te para o País que, logo após a edição da CLT, cuidou de editar outro texto legislativo, o 
Decreto-Lei 7.967/4514, sinalizando na recepção do estrangeiro nos termos que fossem 
favoráveis ao interesse nacional da época.

Não é demais reafirmar que a CLT entrou em vigor em um contexto de grande turbu-
lência internacional que repercutiu  no plano interno. A Segunda Guerra Mundial impôs  a 
necessidade de rever a política imigratória brasileira  acarretando a abertura da imigração 
no Brasil com a edição do Decreto-Lei 7.967/45 que  retomava a questão para imprimir à 
“política imigratória do Brasil uma orientação racional e definitiva, que atendesse à dupla 
finalidade de proteger os interesses do trabalhador nacional e de desenvolver a imigração 
que fosse fator de progresso para o país.

Estavam então lançadas as premissas para a revisão da política imigratória a ser ado-
tada no referido dispositivo legal: a imigração não seria feita sem critérios já que, além de 
proteger o trabalhador nacional, haveria também que  alavancar economicamente o país 
e contribuir para a formação desejável do perfil da população brasileira que deveria ser a 
mesma do homem branco europeu.

Com o intuito de ilustrar a política seletiva imposta por esse Decreto,  convêm res-
saltar que, anteriormente a sua edição, havia um grande debate  na alta sociedade brasi-
leira sobre o perfil do imigrante desejável para o País. Centralizava o debate, a Revista  de 
Imigração e Colonização, criada em 1940 pelo Conselho de Imigração e  Colonização e que 
tinha entre os seus colaboradores médicos, psiquiatras, higienistas, jornalistas, juristas, 
educadores e diplomatas (PERES, 1997).

14 BRASIL, Decreto de 18 de setembro de 1945. Define sobre Imigração e Colonização e dá outras providên-
cias. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1937-1946/Del7967.htm. Acesso em 
29 de maio de 2017.
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Peres (1997) cita o artigo intitulado “Aspectos psicológicos na imigração após-guerra” 
que teria sido publicado em junho de 1946 de autoria do psiquiatra Lira Cavalcanti, que, de 
certa forma, trouxe toda a orientação já incorporada pela legislação de 1945 afirmando que: 

Cavalcanti toma a imigração como um problema que deve ser solucionado através 
“da verificação biotipológica do imigrante e de suas qualidades eugênicas” para que 
se possa evitar a entrada de indivíduos “inaptos física e mentalmente”. A preocupa-
ção imediata era com a possível chegada dos chamados “egressos de guerra”, vistos 
como “psicopatas incubados”. Afirma que necessitamos de braços e técnicos e não 
de ociosos e aproveitadores, nem tão pouco de “raças estanques”, que não se mis-
turam. Para dar crédito a suas conclusões, Lira Cavalcanti utiliza dados estatísticos 
recolhidos pelo prof. Pacheco e Silva, no hospital de Juqueri, entre 1921 e 1942, de-
monstrando que a maioria dos criminosos e alienados era constituída de refugiados 
de guerra. (PERES, 1997)

A opinião manifestada pelo Psiquiatra Lira Cavalcanti não se tratava de um posicio-
namento isolado, mas de um pensamento compartilhado por vários intelectuais de sua 
época que através de seus escritos orientavam os mais altos escalões do Governo Vargas.  

Compreende-se o por quê do Decreto-Lei nº 7.967/45, revogado posteriormente pela 
Lei 6.815/8015, integrar o rol de textos jurídicos discriminatórios e potencializar o ideal de 
“branqueamento” da população nacional,  como que em um reflexo do ideal de implan-
tação da raça ariana na Alemanha nazista.  Esse texto jurídico é explícito, ao adotar “se-
letividade migratória”, privilegiando nacionalidades europeias e primando pela defesa do 
trabalho nacional, conforme o ditame prescrito no art. 2º do referido Decreto que estabe-
lecia o seguinte: “atender-se-á, na admissão dos imigrantes, à necessidade de preservar e 
desenvolver, na composição étnica da população, as características mais convenientes da 
sua ascendência europeia, assim como a defesa do trabalhador nacional” (BRASIL, 1945).

Além da seletividade migratória, o Decreto-Lei nº 7.967/45, também recepcionava a 
política de estabelecimento de cotas para a entrada de imigrantes estrangeiros, no mesmo 
montante do previsto no Decreto-Lei nº. 19.482, de 12 de dezembro de 1930.

Em outro momento da história, também marcado pela exceção de direitos funda-
mentais e a supressão da ordem democrática participativa, o Regime Militar, através do 
Decreto-Lei nº 941/196916, reformula as regras migratórias, instituindo basicamente duas 
possibilidades migratórias: Espontânea – aquela em que, de acordo com a vontade do es-
trangeiro, decide a vinda para o Brasil, cabendo ao Estado à autorização. E a “Imigração 
Direcionada” - para a fixação do estrangeiro no Brasil, que estava condicionada a disponi-
bilidade de residir em certas regiões do país, geralmente em novas frentes agropecuárias 
como a Amazônia e o Pantanal.

15 BRASIL, Lei 6.815 de 19 de agosto de 1980. Define a situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o 
Conselho Nacional de Imigração. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6815.htm. 
Acesso em 29 de maio de 2017.
16 BRASIL. Decreto-Lei Nº 941, de 13 de outubro de 1969.  Da entrada de estrangeiros no Brasil. Brasilia, 
Disponível em: < http://www.planalto.gov. br/ccivil_03/decreto-lei/1965-1988/Del0941.htm>. Acesso em: 23 
out. 2016.
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Após os textos jurídicos supracitados, compreende-se o motivo pelo qual, o Estatuto 
do Estrangeiro adotou medidas ainda mais restritivas à entrada do estrangeiro. A década de 
80 acrescentou às medidas restritivas de entrada de estrangeiros no território brasileiro, o 
componente ditatorial que passou a conceber o estrangeiro como questão de segurança na-
cional. A Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, é promulgada num contexto ditatorial. Dessa 
forma, elenca fundamentos para uma nova política de imigração, que, conforme o art. 2º do 
referido Estatuto, deverá considerar a “segurança nacional”, a “defesa do trabalhador nacio-
nal”, os “interesses políticos, socioeconômicos e culturais” e a “organização institucional”.

Com essa nova lei, o país buscou se fechar para a entrada de estrangeiros, excetuando 
apenas a possibilidade de imigração destinada ao desempenho de altas habilidades profis-
sionais, conforme é a redação do art. 16, parágrafo único da Lei 6.815/80:

A imigração objetivará, primordialmente, propiciar mão de obra especializada aos 
vários setores da economia nacional, visando à Política Nacional de Desenvolvimen-
to em todos os aspectos e, em especial, ao aumento da produtividade, à assimilação 
de tecnologia e à captação de recursos para setores específicos. (BRASIL, 1980). 

Assim, a política migratória é deslocada para o Ministério do Trabalho e efetivada 
pelo Conselho Nacional de Imigração (CNIg), exatamente por compreender que a migra-
ção limitava-se tão exclusivamente ao “trabalho”, que segundo os juristas BOUCHINHAS 
FILHO e BARBAS (2013), constituiu-se  em um afunilamento na medida em que visa 
atrair apenas  a mão de obra qualificada, consignando que “a opção de permitir somente 
o ingresso de mão de obra qualificada, apesar de não proibir totalmente a imigração, afu-
nilou-a de forma tal que somente os trabalhadores aprovados pelo governo passam a ser 
autorizados a ingressar em território nacional (...)” (BOUCINHAS FILHO; BARBAS 2013).

Resta indagar se tantas normas restritivas previstas em textos infraconstitucionais 
haviam sido revogadas com o advento da Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988 ao redimensionar as relações entre o indivíduo e o Estado para conferir direitos e 
deveres àquele e limitar a atuação deste coibindo a ingerência na esfera dos direitos civis 
e políticos.

Com o advento da Constituição Federal de 1988, o Brasil adota um modelo jurídico de 
Estado Democrático de Direito, ampliando as garantias individuais, coletivas e sociais. Em 
face destas inovações, aqueles dispositivos legais ora previstos no Estatuto do Estrangeiro 
e na CLT que, por seu turno, são conflitantes com os novos princípios constitucionais 
foram recepcionados no ordenamento jurídico vigente?

Segundo estudo realizado por Lopes (2012), a doutrina diverge nesse aspecto sendo 
que alguns, como Delgado (2003) e Carrion (2007) advogam a não recepção dos preceitos 
da CLT referentes à nacionalização do trabalho, notadamente da regra da proporcionali-
dade, tendo em vista que a tônica do atual texto constitucional é a não discriminação. Já 
Fleury (2006), entende que o art. 352 da CLT foi plenamente recepcionado pela Lei Maior 
por entender que não se trata de discriminar o estrangeiro, mas sim, da adoção de uma 
política interna voltada para a proteção do trabalhador nacional (LOPES, 2012).
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A atual constituição traz novas balizas para a relação entre o Estado, a sociedade e os 
estrangeiros, de forma a privilegiar a igualdade e a solidariedade, conforme o estatuído em 
seu artigo 3º ao afirmar que constituem objetivos fundamentais da República Federativa 
do Brasil, dentre outros, promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (BRASIL, 1988).

Há também, no texto constitucional, novas orientações para a política externa bra-
sileira consignando no parágrafo único do artigo 4º que a República Federativa do Brasil 
buscará a integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, 
visando à formação de uma comunidade latino-americana de nações, (BRASIL, 1988).

A ruptura provocada pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
ainda não havia sido o suficiente para mudar a política migratória brasileira, desde há 
muito,  orientada por critérios discriminatórios. Basta verificar que com esta convivia, 
ainda que parcialmente, o Estatuto do Estrangeiro ora revogado pela lei 13. 445 de 24 de 
maio de 2017 que instituiu a Nova Lei da Migração.

CONCLUSÃO

A política brasileira de admissão de estrangeiros no território nacional desenvolveu-
-se em um primeiro momento com a concepção voltada para amplo acolhimento ao es-
trangeiro, constituindo a sua entrada no País como verdadeira condição para o desenvol-
vimento interno. O Brasil colonial e da Primeira República era agrário e sua vasta extensão 
de terras clamava por políticas públicas receptivas ao estrangeiro, a força motriz desse 
contingente de pessoas era vital para o desenvolvimento do País.

Em um segundo momento, a política nacional imigratória adota uma postura hi-
gienista e de aversão ao imigrante trabalhador traçando o  perfil do imigrante desejável. 
Havia um cenário construído por uma elite pensante que serviu de subsídio para a ado-
ção de medidas restritivas à entrada do estrangeiro no País por parte das autoridades 
nacionais. 

Posteriormente, com a adoção do Estatuto do Estrangeiro, Lei 6.815/80, o traba-
lhador estrangeiro depara-se com uma legislação pautada pela segurança nacional que 
o trata como questão de polícia; privilegiando não os seus direitos, mas as medidas a 
serem adotadas para coibir qualquer risco que ele possa representar para os interesses 
nacionais.

A Constituição da República Federativa do Brasil, conhecida como “constituição ci-
dadã” representa um marco para a igualdade de direitos entre nacionais e estrangeiros. 
Porém, a sua aplicação ainda se viu muito limitada pela concepção jurídica atrelada à 
segurança nacional. 

Não são raros os exemplos de uma leitura equivocada da Carta Magna por parte do 
Poder Judiciário nos últimos anos, apesar de toda a garantia que passou a nortear o orde-
namento interno.
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Analisar o histórico do tratamento destinado ao trabalhador nacional, considerando 
a maneira como o ordenamento interno normatizou o ingresso de trabalhadores estran-
geiros em solo brasileiro é percorrer textos jurídicos discriminatórios.

Mediante essa breve análise é possível concluir que a Constituição Federal de 1988 
estabelece um novo paradigma jurídico para proteção, a promoção e a igualdade do imi-
grante no Brasil. Porém, é necessário que normas infraconstitucionais, como Estatuto do 
Estrangeiro17 e a parte da CLT no tocante ao tema, sejam reformuladas à luz do atual con-
texto democrático e de direito.  Não pode e não deve o Estado manter normas que promo-
vam a desigualdade e vulnerabilidade de qualquer pessoa. Até por que, o País é signatário 
de vários tratados internacionais elaborados sob o manto da dignidade da pessoa humana.

O Advento da nova lei da migração, Lei 13.445 de 24 de maio de 2017,  representa 
para essa discussão novas possibilidades, já que a orientação desse documento jurídico é 
no sentido de que o estrangeiro é um sujeito de direitos e como tal merece ser acolhido 
pelo ordenamento interno.
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ABSTRACT

e entry of foreigners in national territory has been, along the years, condi-
tioned to the national interests that were at some times favorable and others 
oppose to the entry of the foreign immigrant worker. Analysing the legal texts, 
it is verified that the restrictive  measures applied to the foreign’s entry into 
the national territory, was the tone that guided the Brazilian legislator. e pre-
sent paper it’s a result of a brief analysis about the legal frameworks that have 
regulated the entry and work of immigrants in Brazil. It aims to demonstrate 
the discriminatory and anachronistic content of certain laws before the present 
Constitution of the Federative Republic of Brazil of 1988. e conclusion is that 
Brazil lacks of new laws contextualized with legal, social, economic and cultural 
advances of the last years in the world.

 Keywords: Immigration. Human rights. Human dignity.
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RESUMO

O presente trabalho é resultado de atividade interdisciplinar, desenvolvida no 
âmbito do curso de Direito da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, 
tendo como principal objetivo contribuir para uma compreensão adequada dos 
direitos humanos dos refugiados, sobretudo os direitos de natureza trabalhista 
e identificar as principais políticas públicas adotadas pelo Estado brasileiro para 
a sua efetivação.  Por ser entendido como um direito fundamental, o trabalho é 
essencial para que os refugiados sejam capazes de suprirem suas necessidades 
básicas, além de atuar como uma das formas de inserção destes na sociedade. 
Apesar do Brasil possuir uma legislação que declarara a igualdade jurídica entre 
os brasileiros e os refugiados, o que se observa neste campo, é que esses ainda 
enfrentam muitas dificuldades para ingressarem no mercado formal de traba-
lho e terem seus direitos trabalhistas efetivados. Nesse sentido, esta pesquisa 
evidenciou a prática de algumas políticas públicas realizadas no país que atuam 
como medidas planejadas e bem definidas com o objetivo de “igualar os desi-
guais”, abordando a relevância dessas ações governamentais para que os refu-
giados sejam tratados conforme a lei.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho abordou a temática dos Direitos Humanos a partir do estudo da se-
guinte questão problema: quais políticas públicas visam proteção sociojurídica 
aos refugiados no Brasil no que se refere aos direitos trabalhistas? 

A Convenção de Genebra de 1951, ratificada pelo Estado brasileiro, e a Constituição 
Federal, impõem o dever de tratamento igualitário entre os brasileiros e refugiados no que 
se refere ao reconhecimento de direitos fundamentais, sobretudo os relativos ao trabalho. 
No entanto, frequentemente, os refugiados que trabalham no Brasil não gozam da efeti-
vação dos direitos trabalhistas declarados pela Consolidação das Leis do Trabalho- CLT. À 
vista disso, de forma habitual, refugiados inseridos no contexto brasileiro sofrem proces-
sos violadores de direitos humanos. Nesse contexto, a aplicação de políticas públicas rea-
lizadas pelo governo que favoreçam a efetivação dos direitos trabalhistas aos refugiados 
se torna imprescindível. 

A presente pesquisa assinalou quais são os principais empecilhos que dificultam ou 
impedem a efetivação do direito fundamental do trabalho aos refugiados. Não obstante, 
foi elucidado a importância e a aplicação de algumas políticas públicas voltadas para aque-
les que buscaram refúgio em solo nacional.

Metodologicamente foi realizado um levantamento de fontes bibliográficas, tratan-
do-se, portanto, de pesquisa exploratória. Para a interpretação dos dados obtidos foi ado-
tado o método indutivo.

DEFINIÇÃO DE REFUGIADO

Buscar asilos em terras estrangeiras devido perseguições é uma das características 
mais antigas das civilizações, destaca o Alto Comissariado das Nações Unidas para os 
Refugiados – ACNUR, uma das principais agências humanitárias existentes. O direito in-
ternacional define e protege os refugiados. A Convenção de Refugiados de 1951 estabele-
ceu que o termo “refugiado” se aplicará a qualquer pessoa que

Temendo ser perseguido por motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social 
ou opiniões políticas, se encontra fora do país de sua nacionalidade e que não pode 
ou, em virtude desse temor, não quer valer-se da proteção desse país. (CONVENÇÃO 
RELATIVA AO ESTATUTO DOS REFUGIADOS, 1951). 

 Essas pessoas buscam segurança em outros países, tendo em vista que a permanên-
cia em seu países de origem representa uma situação de risco. A Convenção de Refugiados 
(1951) ainda delimitou os direitos básicos que os Estados devem garantir aos refugiados, 
entre eles, o princípio fundamental de que estes “não devem ser expulsos ou devolvidos a 
situações em que a vida e liberdade estejam em perigo”.
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Dado o significado de refugiado, é importante definir e apontar as diferenças entre 
esse e os migrantes. Migrantes optam por deslocar-se de seus países, seja para me-
lhorarem as condições de vida, buscando melhores oportunidades, no emprego e na 
educação, por exemplo, ou para ficarem próximos de seus familiares.  Sendo assim, 
podem retornar ao país de origem, e continuam recebendo proteção do seu governo 
mesmo fora dele, pois, ressalta o ACNUR(2016), uma vez em outro país os migran-
tes continuam sendo tratados conforme a legislação própria de seu país no que se 
refere a imigração, enquanto que aos refugiados aplicam-se normas definidas tanto 
no plano nacional quanto no internacional.

O estado Brasileiro, que é signatário da Convenção de Refugiados, também adota a 
definição legal de refugiado estabelecida na Lei n° 9.474, sancionada no dia 22 de Julho 
de 1997, pelo Congresso Nacional. No artigo. 1º da referida lei consta que reconhecido na 
condição de refugiado será todo indivíduo que:

I - devido a fundados temores de perseguição por motivos de raça, religião, naciona-
lidade, grupo social ou opiniões políticas encontre-se fora de seu país de nacionali-
dade e não possa ou não queira acolher-se à proteção de tal país; 

II - não tendo nacionalidade e estando fora do país onde antes teve sua residência 
habitual, não possa ou não queira regressar a ele, em função das circunstâncias des-
critas no inciso anterior; III - devido a grave e generalizada violação de direitos hu-
manos, é obrigado a deixar seu país de nacionalidade para buscar refúgio em outro 
país. (BRASIL, 1997)

 Cabe salientar ainda que, devido as intensas mudanças climáticas ocorridas ao redor 
do globo terrestre surge uma discussão sobre uma nova classificação de refugiados: os re-
fugiados ambientais. Segundo Pinto,

Atualmente considera-se também uma nova classe, os intitulados refugiados am-
bientais, que são aqueles que procuram abrigo em outros países, em decorrência de 
que o seu de origem foi acometido por catástrofes ambientais, a exemplo tsunamis, 
furações, terremotos, maremotos ou similares. Apesar de não estarem inseridos no 
conceito jurídico de refugiado necessitam de proteção, e inserção principalmente 
na legislação internacional, para assegurar-lhes proteção jurídica quando vítimas de 
mudanças climáticas. (PINTO, 2009)

DIREITO DOS REFUGIADOS

O Direito Internacional dos refugiados passou a ser reconhecido após o termino 
da Segunda Guerra Mundial , em 1945, com a criação da ONU (Organização das Nações 
Unidas). Tal instituição surgiu com o escopo de buscar restabelecer relações amistosas 
entre os países e reafirmar os direitos básicos do homem, perdidos em prol da guerra. No 
contexto infesto do conflito militar global, inúmeras pessoas defensoras de pensamentos 
contrários aos ditados nos Estados onde habitavam, tiveram que buscar refúgio em outros 
países fugindo da repressão e perseguição. Buscaram refúgio, também, àqueles que por 
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alguma calamidade provocada pela guerra ficaram sem ter meios de sobrevivência para si 
e para sua família em seu país de origem. O número de refugiados chegou a mais de 40 mi-
lhões de pessoas nesse período. Diante desse cenário global, a ONU começou a fomentar 
e criar políticas que visassem abrigo e asilo em outros territórios.

 Em 1948, a Assembléia Geral das Nações Unidas proclamou a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos. Nessa consta que “Os direitos do homem devem ser protegidos 
pelo império da lei, para que o homem não seja compelido como último recurso, à rebelião 
contra a tirania e a opressão”. Na análise de Rabenhorst : 

O que se convencionou chamar “direitos humanos” são exatamente os direitos cor-
respondentes à dignidade dos seres humanos. São direitos que possuímos não por-
que o Estado assim decidiu, através de suas leis, ou porque nós mesmos assim o fi-
zemos, por intermédio dos nossos acordos. Direitos humanos, por mais pleonástico 
que isso possa parecer, são direitos que possuímos pelo simples fato de que somos 
humanos. (RABENHORST, 2015)

 Tendo em vista que pessoas refugiadas são aquelas que tiveram seus direitos huma-
nos amplamente ameaçados, fica claro a importância da proteção internacional destinada 
aos refugiados. Segundo o artigo 4º da Declaração Universal dos Direitos Humanos , toda 
pessoa, vítima de perseguição, tem o direito de procurar e de gozar asilo em outros paí-
ses participantes da Organização das Nações Unidas. Além disso, o artigo 28º afirma que 
“Todo o homem tem direito a uma ordem social e internacional em que os direitos e liber-
dades estabelecidos na presente Declaração possam ser plenamente realizados”

 Dessa maneira, os refugiados, encontram-se amparados, como todos os outros seres 
humanos, pelo sistema universal de proteção dos direitos humanos vigente na ordem 
internacional sob a vigilância da Organização das Nações Unidas.

Saindo do parâmetro Internacional, no Brasil os refugiados têm seus direitos prote-
gidos pela lei nº 9.474 de 1997, onde estão estabelecidos quais são os deveres do governo 
nacional ante essas pessoas. Dentre eles estão:

a. oferecer saúde a todos dos refugiados, em qualquer unidade pública de assistên-
cia médica nos país; 

b. viabilizar auxílio à aprendizagem tanto para o ensino fundamental, médio e cur-
sos técnicos; 

c. proporcionar a efetivação do direito a uma carteira de trabalho e CPF de estran-
geiro permanente; 

d. garantir a liberdade religiosa; 
e. assegurar o respeito pela cor ou gênero sexual.

Perante os direitos apresentados, consegue-se compreender que no Brasil, ao menos 
no âmbito jurídico, os refugiados encontram ambiente propicio para que possam  se esta-
belecer de forma digna em solo nacional.



68Direitos humanos no trabalho

DIREITOS HUMANOS E DIREITO DO TRABALHO

 Direitos Humanos são universais e absolutos, inerentes ao homem. O trabalho pode 
ser entendido como um direito humano na medida em que, através dele, pessoas que não 
possuem os meios de produção, subsistem vendendo sua força de trabalho e, assim, dis-
põem da possibilidade de alcançar condições de vida digna. Segundo Paul Singer (2010, 
p.192) “a falta de trabalho cria situações de carência para suas vítimas, que ficam impos-
sibilitadas de sustentar a si e as suas famílias”. Delgado ressalta que: 

Onde o direito ao trabalho não for minimamente assegurado (por exemplo, com o 
respeito à integridade física e moral do trabalhador, o direito à contraprestação pe-
cuniária mínima), não haverá dignidade humana que sobreviva. (DELGADO, 2006, 
p.2007)

Assim, quando o direito ao trabalho é violado, é a dignidade da pessoa humana que 
sofre a ofensa. Nesse contexto, os direitos trabalhistas, associados à proteção dos que tra-
balham e daqueles que precisam trabalhar, mas não o fazem, podem ser sintetizados na 
fórmula contida no art. 23 da Declaração Universal dos Direitos Humanos:

1. Toda pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições 
justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego.

2.  Toda pessoa, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por igual 
trabalho.

3.  Toda pessoa que trabalha tem direito a uma remuneração justa e satisfatória, 
que lhe assegure, assim como à sua família, uma existência compatível com a 
dignidade humana, e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios de pro-
teção social.

4.  Toda pessoa tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar para a proteção 
de seus interesses. (ONU, 1948)

Quando refugiados, que não tem outro meio de sobrevivência a não ser vender sua 
força de trabalho, ingressam no país onde buscaram refúgio, o trabalho é fundamental 
para que eles sejam capazes de suprirem suas necessidades básicas. No entanto, a con-
quista de um emprego vai além disso, o trabalho atua como uma das formas de inserção 
dos refugiados na sociedade. 

DIREITOS TRABALHISTAS DOS REFUGIADOS NO BRASIL

O direito ao trabalho e a legislação trabalhista visam garantir os direitos humanos 
dos trabalhadores. Como já visto, o trabalho é um direito fundamental inerente à vida 
do homem, à medida que lhe confere a possibilidade de uma vida digna. Mas como os 
refugiados são vistos perante as leis trabalhistas brasileiras? Quais são os seus direitos em 
solo nacional?
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As pessoas refugiadas no Brasil têm os mesmos direitos trabalhistas dos brasileiros.  
A Carta Magna brasileira de 1988 estabelece igualdade de todos perante a lei, garantido 
aos refugiados no Brasil isonomia de tratamento nas questões trabalhistas. O artigo 5º da 
Constituição Federal afirma que:

Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(...) 

XIII – é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qua-
lificações profissionais que a lei estabelecer. (BRASIL, 1988)

A Convenção de Genebra de 1951, ratificada pelo Brasil, assim como a Constituição 
Federal, impõem aos seus signatários o dever de tratamento igualitário entre os brasileiros 
e refugiados no que se refere ao trabalho. Sendo assim, os refugiados ao se localizarem em 
solo nacional, bem como suas famílias, obtêm os mesmos direitos concedidos aos trabalha-
dores brasileiros contidos nas normas da CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). Dentre 
os quais, jornada diária de oito horas, salário mínimo, férias remuneradas, 13° salário e o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), que atua como uma reserva financeira para 
ser usada em momentos de necessidade, como no caso de demissão. Além disso, o artigo 
de 6° da Lei n° 9.474, anteriormente comentada, declara que o refugiado possui o direito de 
ter uma carteira de trabalho, assim como os demais trabalhadores brasileiros.

IGUALDADE DE DIREITO, DESIGUALDADE DE FATO

Apesar de o Brasil ter histórico de boa acolhida para com os refugiados e ter uma 
legislação tida como generosa, ao declarar igualdade jurídica entre os brasileiros e os refu-
giados nas questões trabalhistas, estes ainda enfrentam muitas dificuldades para ingres-
sarem no mercado formal de trabalho. 

Existem avaliações feitas pelo ACNUR em que os próprios refugiados expõem quais 
são os principais empecilhos que dificultam ou impedem a efetivação do direito fun-
damental ao trabalho. Em 2011, foram realizadas avaliações com cerca de 200 refugia-
dos e solicitantes de refúgio em várias cidades brasileiras, como São Paulo, Porto Alegre, 
Manaus e Rio Branco. A dificuldade em comprovar formação profissional, a xenofobia e 
a complexidade da Língua Portuguesa foram apontados como os principais obstáculos 
encontrados em solo nacional. Todos esses fatores dificultam o acesso dos refugiados ao 
mercado de trabalho.

A dificuldade com o idioma pode implicar em uma comunicação não eficiente, o que 
é inoportuno, sendo que o não domínio da língua oficial do país prejudica principalmente 
na hora de conseguir um emprego. A comunicação é essencial para o desenvolvimento 
socioeconômico dos refugiados, pois, entre outros motivos, ela os ajuda a entenderem o 
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que está sendo realmente proposto pelos empregadores nos contratos de trabalho.  Além 
disso, o idioma é fundamental para que os refugiados saibam quais são os direitos de que 
eles são titulares.

Outro empecilho que os refugiados podem encontrar para conseguirem emprego se 
refere à instrução profissional. Muitos possuem um nível alto de escolaridade, no entanto, 
alguns não têm como comprovar essa formação. Assim, muitos refugiados ficam impe-
didos de atuarem na área profissional em que possuem experiência e se vêem diante da 
necessidade de uma nova capacitação profissional.

O preconceito e a discriminação também podem ser considerados elementos que 
dificultam a inserção dos refugiados no mercado de trabalho e na sociedade. De acordo 
com as avaliações realizadas pelo ACNUR, citadas anteriormente, refugiados são margi-
nalizados por parte da população brasileira. Isso acontece, entre outras coisas mais, pelo 
fato de que lidar com a alteridade ainda representa uma difícil questão no cenário nacio-
nal. Comumente refugiados são vítimas de racismo e associados à criminalidade. Muitas 
empresas e empregadores, por não terem conhecimento suficiente dos novos processos e 
fluxos migratórios, ainda são relutantes na hora de contratá-los. Soma-se a isso o fato de 
muitas pessoas acreditarem que refugiados são estrangeiros que desejam ocupar vagas de 
trabalho que deveriam ser destinadas a brasileiros.

Todos os fatores elucidados anteriormente contribuem de forma significativa para 
que os refugiados não consigam sequer ingressarem no mercado formal de trabalho, e, 
quando assim o fizer , representem  um conjunto facilmente exposto aos desrespeitos dos 
direitos do trabalho. Assim, apesar da legislação brasileira declarar que o empregador que 
contrata refugiados precisa cumprir todas as regras impostas pela CLT, habitualmente, as 
relações de trabalho dos refugiados no Brasil são marcadas pela igualdade jurídica e pela 
desigualdade fática. 

Na análise de Matos (2012), ‘trabalhadores estão altamente sujeitos ao desrespeito 
dos direito humanos”.  Quando se trata de refugiados, principalmente aqueles que não 
possuem uma comunicação eficiente e desconhecem a legislação brasileira, essa vulnera-
bilidade é aumentada.

 Muitos empresários, por conta das dificuldades culturais e de língua, se aproveitam 
para não efetuarem os devidos direitos trabalhistas aos refugiados. Na análise de Marc 
(apud GOMES, 2015) pagamentos atrasados ou inferiores, irregularidade de higiene, falta 
de alojamento e alimentação são exemplos de desrespeitos trabalhistas sofridos pelos 
refugiados ao chegarem no Brasil. 

Além disso, o advogado Belinzone (apud GOMES, 2015) afirma que, como muitos 
refugiados não realizavam trabalhos braçais em seu país de origem - eram engenheiros, 
contabilistas, professores universitários, enfermeiros, etc.- muitos acabam sofrendo de 
doenças ocupacionais ao realizarem atividades manuais. Entretanto, esses trabalhadores 
não recebem auxílio-doença acidentário e, por medo de perderem o emprego, não acio-
nam a justiça. 
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No entanto, nem sempre é a má intenção do empregador que gera a violação aos di-
reitos trabalhistas dos refugiados. Na análise de Galdino :

O poder público também colabora para ampliar o abismo entre nacionais e estran-
geiros no que se refere à garantia de emprego e renda. Isso ocorre por dois motivos, 
essencialmente: a) a demora nos procedimentos internos do Brasil em reconhecer o 
status de refugiados e conferir-lhes todos os documentos acreditativos; b) a exigên-
cia, em muitas formas de contratação, de documentos exclusivos de nacionais como 
o certificado de reservista ou comprovantes de participação nas últimas eleições. 
(GALDINO, 2015, P.66)

O tempo de espera e a dificuldade, ou até mesmo a impossibilidade, para a obtenção 
de tais documentos, sem os quais não é possível expedir a carteira de trabalho, é um dos 
principais motivos que leva os refugiados a aceitarem empregos informais que podem 
resultar em situações degradantes de trabalho, entre elas, o trabalho análogo ao escravo. 
De acordo com a Universidade Federal de Minas Gerais (2016), em 2013, mais de 120 
haitianos foram resgatados de condições semelhantes à escravidão em duas operações 
realizadas pelo Ministério do Trabalho.

Diante do que foi apresentado pode-se afirmar que, frequentemente, os refugiados 
que trabalham no Brasil não gozam da efetivação dos direitos trabalhistas declarados pela 
CLT. O não cumprimento desses direitos viola a dignidade da pessoa humana e dificulta 
a integração dos refugiados na sociedade brasileira. Assim, se faz necessário a adoção de 
políticas públicas que visem à proteção sociojurídica dos refugiados no que se refere aos 
direitos trabalhistas.

Tais ações, mesmo que de forma ínfima, tem sido realizadas no Brasil. No próximo 
tópico iremos tratar de  algumas delas.

A EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS TRABALHISTAS ATRAVÉS DE POLÍTICAS PÚBLICAS

Para Pacífico (2010, p. 358), as políticas públicas “são as políticas realizadas pelo 
governo, diretamente ou por intermédio de agentes autorizados, visando à melhoria da 
qualidade de vida da população-alvo daquelas políticas.” Pereira assinala que políticas 
públicas:

Além de ser uma forma de atuação dos governos, traduzem-se em instrumentos re-
guladores do comportamento. Elas são utilizadas pelo Estado como meio de regular, 
intervir e incentivar, tendo como meta construir uma sociedade mais justa, huma-
na, equilibrada e harmônica. (PEREIRA, 2005, p. 123)

A Constituição Federal e a Lei do Refúgio, nº 9.474, servem de base legal para a im-
plementação de políticas públicas que visam à integração dos refugiados e à efetivação 
de seus direitos trabalhistas. A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 
defende o valor social do trabalho, e, a lei 9.474, no que se refere à condição jurídica do 
refugiado, declara que ele tem direito ao emprego e a carteira de trabalho.
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As políticas públicas voltadas para os refugiados nas questões trabalhistas possuem 
o papel de atuar como medidas planejadas e bem definidas com o objetivo de “igualar os 
desiguais”, ou seja, contribuírem para que os refugiados realmente consigam ingressar no 
mercado formal de trabalho e tenham seus direitos trabalhistas assegurados, recebendo o 
mesmo tratamento previsto em lei que qualquer brasileiro.

O Comitê Nacional para os Refugiados -CONARE- informa que o número de refugia-
dos reconhecidos pelo Brasil entre 2010 e 2016 aumentou 127%. Devido a este aumen-
to, a aplicação de políticas públicas se torna imprescindível. No entanto, é importante 
ressaltar que, ações de proteção sociojurídica aos refugiados promovidas pelo governo 
ainda são poucas. A maior assistência aos refugiados ainda é realizada pela sociedade civil. 
Segundo a jornalista Miranda:

A falta de políticas públicas no País faz com que populações de diversas naciona-
lidades sejam atendidas pela sociedade civil, que se organiza por meio da Igreja e 
de mutirões de voluntários. Sem uma política macro, sob a qual o Estado possa se 
mover, os refugiados que chegam ao País acabam tendo negado o direito a serviços 
básicos, como saúde, educação, habitação e documentação. (MIRANDA, 2015)

Mas, apesar de serem escassas, há políticas públicas instauradas pelo Governo que 
visam proteção sociojurídica aos refugiados no que se refere ao trabalho. Tais políticas, na 
sua maioria, possuem implantação recente.

Um exemplo disso é a criação do Centro Estadual de Informação para Migrantes, 
Refugiados e Apátridas, inaugurado no dia 04 de Outubro de 2016, na cidade de Curitiba. 
Segundo o Secretário da Justiça, Trabalho e Direitos Humanos, Artagão Júnior

O Paraná recebe cerca de 12% dos refugiados que chegam no Brasil.  O Centro Es-
tadual reúne profissionais de diversas áreas que buscam orientar os estrangeiros 
que vivem no estado. A estrutura oferece orientação jurídica e tem como prioridade 
regularizar a situação do refugiado no Brasil. O Centro Estadual ainda visa facilitar 
a formalização de documentos e oferecer o acesso à educação através de cursos de 
língua portuguesa. (informação verbal)7

Outro caso de atuação governamental voltada para a o acolhimento e atendimento 
dos refugiados pode ser observado no estado de Minas Gerais. O governo do estado insti-
tuiu, em setembro de 2015,um comitê específico para tratar da situação dos refugiados, o 
Comitê Estadual de Atenção ao Migrante, Refugiado e Apátrida, Enfrentamento ao Tráfico 
de Pessoas e Erradicação do Trabalho Escravo (Comitrate).

De acordo com a Secretaria de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos de Minas 
Gerais (2016):

O Comitrate tem a finalidade de articular ações governamentais, por meio da con-
junção de esforços do poder público e da sociedade civil, nas áreas de migração, re-
fúgio, apatridia e enfrentamento do tráfico de pessoas e trabalho escravo. O objetivo 
desse comitê é desenvolver, implantar, executar, subsidiar, monitorar e avaliar as 

7 Entrevista proferida por Artagão Júnior à Rádio CBNCURITIBA,Curitiba, 05 out. 2016.



73Jéssica Maria Ferraz dos Santos et al.

políticas públicas voltadas para essas questões no estado, tudo em consonância com 
os tratados e convenções dos quais o Brasil é signatário, assim como das políticas 
nacionais correlatas.

Outra experiência em Minas Gerais é a capacitação gratuita oferecida aos refugiados 
através de aulas de língua portuguesa, produção social, cultura e sociedade. O curso é 
promovido pelo Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG) e 
teve início em agosto de 2016. “O objetivo é contribuir para a qualificação profissional e 
para a inserção social dos participantes, já que a falta de domínio da língua e da cultura 
local são obstáculos para essa inserção”, explica a Secretaria de Comunicação Social do 
CEFET-MG (2016).

Nesse contexto, a prefeitura do município de Pinhais, no Paraná, também promove a 
capacitação para refugiados haitianos, desde 2013. O projeto, do Centro de Referência em 
Direitos Humanos, realizado em parceria com o SESI e com o Instituto Positivo, visa ca-
pacitar os estrangeiros através de formação básica em português e matemática, formação 
pessoal, segurança e saúde no trabalho. 

Ainda no quesito educação, de acordo com a jornalista Martins (2016), a Universidade 
Estadual de Goiás (UEG) oferece vestibular especial para estrangeiros e refugiados em 
Goiás. A instituição criou uma vaga a mais em cada um dos 138 cursos disponíveis para 
dar oportunidade de eles ingressarem no nível superior. 

Diante da urgência da implementação de políticas para refugiados, o Ministério da 
Justiça realizou uma pesquisa, divulgada no dia 13 de Novembro de 2015, que revela o 
perfil dessa população e indica os principais obstáculos normativos para que os refugiados 
tenham acesso aos direitos sociais, entre eles o trabalho, assegurados pelo artigo 6º da 
Constituição Federal.

 A pesquisa “Migrantes, apátridas e refugiados: subsídios para o aperfeiçoamento 
de acesso a serviços, direitos e políticas públicas no Brasil” é uma iniciativa do projeto 
Pensando o Direito da Secretaria de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça (SAL/
MJ) em parceria com a Secretaria Nacional de Justiça e o Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea).

A coordenadora da pesquisa, professora Liliana Jubilut, doutora e mestre em Direito 
Internacional pela Universidade de São Paulo, descreve, em linhas gerais, como é o aten-
dimento e o acesso aos serviços públicos prestados aos refugiados no Brasil:

O atendimento aos refugiados hoje no Brasil é difuso. Este atendimento não é guia-
do por diretrizes centralizadas. Em muitos casos este atendimento não possui uma 
abordagem pautada nos direitos humanos ou desconsidera as particularidades dos 
migrantes. Foram identificadas algumas práticas interessantes, mas as mesmas de-
correram de iniciativas individualizadas, não se configurando como práticas gene-
ralizadas. O Brasil precisa efetivamente avançar no aprimoramento das práticas de 
atendimento e acesso dos imigrantes aos serviços públicos e a direitos. Essa melhora 
passa necessariamente pelo aprimoramento do marco normativo migratório a fim 
de se adequar e incorporar as normas, padrões e diretrizes internacionais e regionais 



74Direitos humanos no trabalho

na matéria, que assegurem maior proteção. Isso teria reflexo nas políticas públicas 
e na efetivação dos direitos humanos dos imigrantes de modo mais amplo. (infor-
mação verbal)8

Os dados obtidos pela pesquisa, realizada em todas as regiões do país, poderão auxi-
liar no aprimoramento das políticas públicas voltadas aos refugiados na medida em que 
revelam o panorama nacional e indicam os principais obstáculos em cada um dos Estados 
estudados. Assim, é possível identificar quais devem ser as principais medidas adotadas 
pelo Governo para a efetivação de políticas públicas pautadas nos direitos humanos.

Logo, é notório o empenho do governo brasileiro em melhorar e desenvolver novas 
políticas públicas que visem proteção soriojurídica aos refugiados. Tal ação é de suma im-
portância para que os refugiados tenham seus direitos trabalhistas assegurados, o que con-
tribui para que eles consigam desenvolver-se social e economicamente em solo nacional.

CONCLUSÃO

Os refugiados ao se localizarem em solo nacional são titulares dos mesmos direitos 
concedidos aos trabalhadores brasileiros contidos nas normas da CLT. No entanto, fre-
quentemente, refugiados que trabalham no Brasil não gozam da efetivação dos direitos 
trabalhistas declarados. 

Dessa forma, o estudo assinalou a importância de políticas públicas destinadas para 
esse público alvo. Ao final, concluiu-se que ações de proteção sociojurídica destinadas aos 
refugiados no âmbito trabalhista promovidas pelo governo ainda são poucas e recentes. 
Políticas públicas guiadas por diretrizes centralizadas e pautadas nas particularidades dos 
refugiados ainda estão em fase embrionária, em processo de formulação.
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ABSTRACT

The present work is the result of an interdisciplinary activity developed wi-
thin the scope of the Law course of the Pontifical Catholic University of Minas 
Gerais, with the main objective of contributing to an adequate understanding 
of the human rights of refugees, especial labor rights and identifying the main 
policies Adopted by the Brazilian State for its effectiveness. By being unders-
tood as a fundamental right, work is essential for refugees to be able to meet 
their basic needs, as well as to act as one of their means of insertion in society. 
Although Brazil has legislation that declared legal equality between Brazilians 
and refugees, what is observed in this field is that they still face many difficul-
ties to enter the formal labor market and have their labor rights enforced. In 
this sense, this research evidenced the practice of some public policies carried 
out in the country that act as planned and well defined measures with the 
objective of “equalizing the unequal”, addressing the relevance of these govern-
mental actions so that the refugees are treated according to the law.

Keywords: Human rights. Refugee. Public policy. Labor Rights.



DESAFIOS DE INCORPORAÇÃO DO TEMA  
DOS DIREITOS SOCIAIS E MIGRAÇÃO 
INTERNACIONAL NAS POLÍTICAS SOCIAIS
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RESUMO

Pretende-se com este texto, esclarecer sobre os direitos sociais no plano nacio-
nal, estabelecidos na Constituição Federal de 1988 (CF/88) e os desafios para 
a sua efetividade, bem como provocar reflexão sobre os direitos sociais e a mi-
gração internacional, a partir de pesquisa realizada pelo Grupo Interdisciplinar 
de Pesquisa e Extensão Direitos Sociais e Migração do Departamento de Serviço 
Social da PUC Minas, junto ao grupo de imigrantes haitianos residentes na 
Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH).

INTRODUÇÃO

A Organização das Nações Unidas foi a promotora do primeiro esforço para situar 
no sistema jurídico mundial a discussão sobre essa temática dos direitos sociais, quan-
do do surgimento do debate sobre os direitos humanos. O artigo 1º, § 3º, da Carta das 
Nações Unidas, assinada em São Francisco em 1945 estabelece como um dos propósitos 
das Nações Unidas:

[...] “conseguir uma cooperação internacional para resolver os problemas interna-
cionais de caráter econômico, social, cultural ou humanitário, e para promover e 
estimular o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais para todos, 
sem distinção de raça, sexo, língua ou religião”. 

Uma dupla vertente é apontada como possibilidade para situar os direitos sociais, de 
um lado, na cooperação internacional, e de outro, no respeito aos direitos humanos. 

Em se tratando de direitos humanos, é importante revisitar o processo sistemati-
zador se inicia em 1946, ao ser criada a Comissão de Direitos Humanos pelo Conselho 
Econômico e Social, tendo como primeira e principal tarefa a confecção da Declaração 

1 Doutora em Letras/Linguística pela PUC Minas; Mestre em Ciências Sociais Aplicadas à Educação pela FAE/
UFMG. Professora e pesquisadora do Departamento de Serviço Social da PUC Minas. Coordenadora do Grupo 
Interdisciplinar de Pesquisa e Extensão Direitos Sociais e Migração. E-mail: consolacastro@gmail.com
2 Mestre em Serviço Social pela Universidad Nacional Autónoma de Honduras e professora do Departamento 
de Serviço Social da PUC Minas. Integrante do Grupo Interdisciplinar de Pesquisa e Extensão Direitos Sociais 
e Migração. E-mail: reginacoelioliveira@yahoo.com.br
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Universal dos Direitos Humanos, proclamada em 1948. No próprio texto da Declaração há 
um importante espaço para os direitos sociais, dedicados em seus artigos 22 a 263. 

Silva conceitua 

[...] os direitos sociais, como dimensão dos direitos fundamentais do homem, são 
prestações positivas proporcionadas pelo Estado direta ou indiretamente, enuncia-
das em normas constitucionais, que possibilitam melhores condições de vida aos 
mais fracos, direitos que tendem a realizar a igualização de situações sociais desi-
guais. São, portanto, direitos que se ligam ao direito de igualdade.  (SILVA, p. 288-
289, 2014).

Para Dallari citado por Cavalcante e Dantas (2016, p. 310), não é suficiente “afirmar 
que todos são iguais perante à lei; é indispensável que sejam assegurados a todos, na prática, um 
mínimo de dignidade e igualdade de oportunidade”.

Cavalcante e Dantas (2016) citado por Comparato expõe que os direitos sociais “se 
realizam pela execução de políticas públicas, destinadas a garantir amparo e proteção so-
cial aos mais fracos e mais pobres; ou seja, aqueles que não dispõem de recursos próprios 
para viver dignamente” (p. 310).

A seguir serão demonstrados os avanços alcançados por meio da CF/88 na temática 
dos direitos sociais e os desafios que se colocam para a sua operacionalização. 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988: DIREITOS SOCIAIS E DESAFIOS PARA SUA 
EFETIVIDADE

A promulgação da CF/88 deu-se num contexto de globalização e crise do capitalismo 
em escala mundial. Ela expressou as contradições da sociedade brasileira e suas questões 
estruturais, no campo econômico e social, agravadas pela ditadura militar, como também 
preocupações mais amplas e propostas avançadas em vários temas e impasses passados, 
presentes e futuros (IBANHES, 2010).

A conquista dos avanços deveu-se à organização e mobilização de expressivos seg-
mentos da sociedade brasileira, desde meados da década de 1970. Esses segmentos de-
fendiam bandeiras democráticas, entre as quais a de uma Constituinte livre e sobera-
na. No entanto, essa proposta não se concretizou, instalando-se um Congresso Nacional 
Constituinte, eleito em 1986, com uma composição predominantemente conservadora, no 
governo Sarney e sob a euforia do Plano Cruzado de estabilização monetária. (OLIVEIRA; 
OLIVEIRA, 2011).

Foram decisivas a mobilização social e a eleição de uma minoria atuante de parlamen-
tares constituintes, oriundos dos movimentos sindical e popular, e de outras organiza-
ções da sociedade civil, com vínculos, com suas bases e comprometidos com as propostas 

3 Artigo 22. Todo homem, como membro da sociedade, tem direito à segurança social e à realização, pelo 
esforço nacional, à cooperação internacional e de acordo com a organização e recursos de cada Estado, dos 
direitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua 
personalidade. 
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democráticas. Há que se destacar, também, o importante papel cumprido pelos Comitês 
Pró-Participação Popular na Constituinte, espalhados pelo território nacional, formulando 
e acompanhando a votação de propostas de interesse da maioria da população brasileira. 
Muitas dessas propostas foram encaminhadas por meio de emendas populares, o que era 
previsto no artigo 24 do Regimento Interno da Assembleia Nacional Constituinte, desde 
que assinadas por 30 mil ou mais eleitores brasileiros, em listas organizadas por, no mí-
nimo, três entidades associativas, legalmente constituídas. (OLIVEIRA; OLIVEIRA, 2011).

Desde o promulgação da CF/88, os direitos sociais são mencionados. No Art. 1º, afir-
ma-se que a República se constitui em Estado Democrático de Direito, cujos fundamentos 
são a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho 
e da livre iniciativa e o pluralismo político. (BRASIL, 1988).

São objetivos fundamentais da República, estabelecidos no Art. 3º 

“[...] construir uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o desenvolvimento 
nacional; erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais 
e regionais; promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação”. (BRASIL, 1988).  

A CF/88 estabelece, No Título dos Direitos e Garantias Fundamentais, no art. 5º, a 
igualdade de todos perante a lei, sem nenhuma distinção, “garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igual-
dade, à segurança e à propriedade”. (Brasil, 1988). 

Os direitos sociais são estabelecidos no art. 6º, também no Título dos Direitos e 
Garantias Fundamentais. 

“São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a as-
sistência aos desamparados, na forma desta Constituição”. (BRASIL, 1988). 

Na Constituição Federal de 1988, enumerados nos artigos 6º a 11, os direitos sociais 
podem ser classificados, segundo Bulos (2015), em direitos do trabalhador; da seguridade 
(à saúde, à previdência social e à assistência social); da educação, cultura, lazer, segurança, 
moradia e alimentação; da família, da criança, do adolescente e do idoso; e dos grupos (li-
berdade sindical, direito de greve, de estipular contrato coletivo de trabalho, de cogestão 
e autogestão). 

Após a promulgação da CF/88, houve uma mudança na correlação de forças no 
País e a reorganização das elites econômicas e políticas brasileiras, que dificultaram a 
implementação dos direitos sociais consagrados constitucionalmente. Essa conjuntura 
se articulou, no contexto internacional, com a crise do capitalismo e sua reestruturação 
produtiva, e com o receituário dos centros hegemônicos do capital financeiro e de seus 
representantes institucionais - o Fundo Monetário Internacional, o Banco Mundial e o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento. As recomendações para os chamados países 
em desenvolvimento, como o Brasil, eram de desregulamentação da economia e de busca 
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do Estado mínimo, com privatizações de empresas e serviços públicos e redução de inves-
timentos nas áreas sociais. (OLIVEIRA E OLIVEIRA, 2011).

Houve uma grande demora para que os direitos sociais fossem regulamentados, em 
decorrência dessa situação, o que só foi possível graças à pressão dos movimentos sociais 
e à atuação de parlamentares comprometidos com esses direitos, já numa conjuntura bas-
tante desfavorável para sua mobilização.

Pode-se afirmar que os avanços constitucionais e da legislação que os regulamentou, 
no campo dos direitos sociais, foram e continuam sendo um passo de extrema relevância 
para contribuir na superação das graves desigualdades sociais brasileiras e na promoção da 
cidadania. Há um grande caminho a percorrer, no entanto, apesar de importantes avanços 
nos últimos anos, para que a efetividade dos direitos sociais seja alcançada. Existem ainda 
milhões de cidadãos brasileiros e milhares de imigrantes em território nacional que não 
têm acesso às políticas públicas, que devem concretizar os direitos sociais.  E, quando o 
têm, muitas vezes elas se apresentam precárias e de baixa qualidade. 

Na atual conjuntura brasileira, segundo Dallari (2016), por decisões já concretizadas 
ou anunciadas, os direitos sociais estão sofrendo graves e inconstitucionais investidas, 
impostas ao País pelos atuais detentores do poder político, o que tem significado um gran-
de retrocesso. Esse autor afirma que está havendo um 

[...] menosprezo inconstitucional dos direitos sociais em prejuízo de toda a cidada-
nia para a obtenção de melhores resultados em temos econômicos. E para satisfação 
e proveito de setores das camadas mais ricas da população. (DALLARI, 2016).

Ter consciência de que as conquistas referentes aos direitos sociais continuam em 
disputa na sociedade brasileira é de fundamental importância. Todos os cidadãos precisam 
conhecer esses direitos e as políticas públicas que devem implementá-los, organizando-se 
e mobilizando-se por sua permanência e aprimoramento no plano jurídico e na vida real.

IMIGRANTES HAITIANOS NA REGIÃO METROPOLITANA DE BELO HORIZONTE: 
ESTUDANDO E INFORMANDO SEUS DIREITOS SOCIAIS

O Departamento de Serviço Social da PUC Minas, no ano de 2015,  em parceria com 
o Grupo de Estudo Distribuição da População (GEDEP), do Programa de Pós-Graduação 
em Geografia desenvolveu na Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) pesquisa 
amostral de natureza qualitativa para traçar o perfil de 150 imigrantes haitianos na RMBH 
e estudar os direitos sociais dos referidos imigrantes. Além do estabelecimento do perfil 
dos imigrantes e do estudo sobre os direitos sociais, foi realizado também o mapeamento 
da rede pública de assistência social, saúde e educação, presente nos territórios onde o 
estudo realizado. Este estudo contou com o apoio financeiro da Fapemig.

O objetivo foi traçar o perfil desses imigrantes, compreender quais os desafios enfren-
tados por eles, no que diz respeito ao acesso às políticas sociais, saber sobre a existência 
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de atividades sociais voltadas para os imigrantes e que contribuições os profissionais do 
Serviço Social e das demais áreas das políticas sociais podem oferecer para que o acesso a 
esses direitos seja garantido. Procurou-se também conhecer e avaliar os desafios e as pers-
pectivas enfrentadas pelos imigrantes haitianos no Brasil, ao acessar as políticas sociais 
na área da Assistência Social. 

Os imigrantes haitianos, que possuem o Registro Nacional de Estrangeiro (RNE) têm 
direito de acessar as políticas sociais, porém desconhecem estes direitos e o funciona-
mento da política pública no Brasil. Nesta perspectiva, buscou-se fazer um caminho his-
tórico do percurso da imigração dos haitianos, desde 2010 até 2015, mapeando quais são 
os serviços utilizados por esses imigrantes na RMBH, identificando na legislação quais 
sãos os direitos desse público migratório no Brasil e refletindo sobre o funcionamento do 
atendimento aos imigrantes nos equipamentos sociais. 

Por ser um tema novo para o Estado de Minas Gerais, especialmente para a RMBH, 
o estudo realizado demonstrou que os profissionais que atuam nas políticas públicas têm 
pouco ou nenhum conhecimento sobre esse fenômeno, necessitando, portanto, de ações 
de capacitação, visando prepará-los para um atendimento mais adequado, humano e re-
solutivo junto aos imigrantes haitianos.

Espera-se que as informações que se pretende socializar neste documento, para pos-
síveis discussões, possam contribuir com os serviços já existentes dentro das políticas 
sociais, desenvolvidos para a integração social dos imigrantes haitianos e de outras nacio-
nalidades, que buscam por melhores oportunidades de trabalho, de vida e estudo, e com 
forte propósito de ajudar a família que ficou no pais de origem. Tais informações poderão, 
ainda, contribuir para o favorecimento de novas iniciativas voltadas a esse público migra-
tório, oferecendo-lhe suporte e condições para começar uma nova vida no Brasil, acessan-
do e conhecendo os equipamentos sociais, assumindo, assim, um novo rosto da realidade 
em que vive, no que diz respeito à moradia, emprego, saúde, educação e assistência social.

 Os resultados abordados no estudo sobre o Perfil dos imigrantes haitianos resi-
dentes na RMBH, mostram até que ponto eles têm conhecimento de seus direitos e acesso 
aos equipamentos sociais, como saúde, educação e assistência social.

Saúde

Ao serem perguntados, no momento das entrevistas, se foi necessário utilizarem o 
serviço de saúde no Brasil, 58% dos entrevistados disseram que utilizam ou já utilizaram 
o serviço de saúde e 37% responderam que nunca utilizaram, conforme ilustração do 
gráfico a seguir:

Algo bastante interessante, ainda, foi a resposta dos entrevistados ao serem ques-
tionados sobre a utilização do serviço de saúde pública (SUS – Sistema Único de Saúde) 
ou a utilização do serviço de saúde privada, sendo que 50%  disseram utilizar o serviço 
de saúde pública. Os que responderam, disseram não utilizar o serviço de saúde pública 
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porque utilizam o serviço de saúde privada, no total de 17%. Estes possuem o plano de 
saúde que é concedido pela empresa onde trabalham.

No entanto, por que alguns imigrantes que possuem o serviço de saúde privada no 
Brasil, também utilizam o serviço de saúde pública (SUS)? Segundo estes, ao recorrerem 
ao SUS, além de serem atendidos mais rápido, eles têm o remédio de graça, como demon-
stram os relatos a seguir: 

“Não precisa pagar nada, eu vou lá, faço a consulta e já saio com o remédio nas mãos. 
Já no particular eu preciso comprar o remédio”. (Migrante masculino – Contagem-
-MG).

“Eu prefiro ir no SUS porque quando eu vou no particular o médico manda eu  com-
prar os remédios e eu não tenho dinheiro”. (Migrante masculino – Contagem-MG).

“O plano de saúde particular demora, eu tive dor de cabeça e vômitos e não consegui 
marcar a consulta, aí fui no posto de saúde e logo, fui atendido. Nem precisa ir até a 
farmácia para comprar remédio”. (Migrante masculino – Contagem-MG).

Mesmo com todos os contratempos frente aos atendimentos, 38% avaliaram o aten-
dimento recebido como bom, 03% como muito bom, 09% disseram que não foram bem 
atendidos e avaliaram o atendimento como ruim, 03% como péssimo, 26% deixaram a 
resposta em branco e em 20% as respostas não se aplicavam à pergunta.

A avaliação foi feita de acordo com o atendimento recebido, conforme relatos dos 
próprios imigrantes:

“O médico do Brasil é bom, ele me curou logo” (Migrante feminina – Contagem-MG)

“Eu não gostei da forma como o médico me atendeu, não fui bem atendido, ele nem 
olhou para mim e eu estava passando muito mal” (Migrante masculino – Contagem-
-MG).

“Quando eu cheguei aqui eu tive dor de barriga e dor no corpo, mas eu não consegui 
ser atendido logo, fiquei chorando muito porque estava com muita dor”. (Migrante 
feminina – Contagem-MG)

“O médico falou para mim que eu não tinha nada, mas ele nem fez exame e eu es-
tava com diarreia, febre e dor na cabeça. Fui embora sem pegar remédio” (Migrante 
feminina – Contagem-MG)

Por outro lado, quando perguntados sobre o conhecimento dos direitos em assistên-
cia à saúde, somente 15% responderam que conhecem quais são seus direitos e 09% 
disseram conhecer mais ou menos, 65% desconhecem e houve 11% das respostas em 
branco. Isso mostra que, no geral, essas pessoas ainda conhecem pouco e não têm muita 
informação de como funciona a assistência à saúde no Brasil. 

De acordo com Castro e Fernandes (2013) “cabe às prefeituras locais desenvol-
verem ações de divulgação do SUS e de atendimento junto aos grupos de haitianos, 
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acolhendo-os de forma adequada e humanizada como preconiza a política de saúde do 
Brasil”. (FERNANDES e CASTRO; 2014, p. 87). 

Educação

Ao se tratar da educação, foi perguntado aos imigrantes se eles conheciam os seus di-
reitos e os direitos de seus filhos dentro do Sistema Educacional Brasileiro. Somente 02% 
dos entrevistados disseram conhecer o sistema educacional brasileiro, 01% respondeu 
que conhece muito pouco, 32% não conhecem e 65% das respostas estavam em branco.  
É importante levar em conta que 12% dos filhos declarados pelos haitianos com idade 
escolar estão na escola e estes disseram que o acesso ao sistema educacional brasileiro foi 
tranquilo.

Praticamente ninguém dessa atual migração conhece quais são os seus direitos edu-
cacionais no sistema brasileiro, porém, dentre aqueles que tiveram acesso à educação, de 
forma particular a inserção educacional de seus filhos, elogiaram o sistema educacional 
das escolas públicas do Brasil. 

Muitos são os imigrantes que desejam estar e/ou dar continuidade no ensino supe-
rior, mas as dificuldades em relação ao acesso advêm de vários fatores e o idioma é um 
deles. 

Em Belo Horizonte, existem algumas Organizações Não Governamentais (ONGs) li-
gadas às Igrejas Protestantes e/ou Católicas que oferecem cursos de português nos fins de 
semana para os imigrantes, visto que, durante a semana, a jornada de trabalho é intensa. 
Muitos deles frequentam as aulas assiduamente, e aproveitam dessa oportunidade para 
uma futura inserção no campo da educação visando a continuação dos estudos. 

Assistência Social

Por meio das entrevistas realizadas, tanto com imigrantes haitianos quanto com os 
técnicos do poder público, observou-se que um grande empecilho para a inserção laboral 
e a integração social é de natureza linguística (idioma). 

Além das entrvistadas com os imigrantes foram também entrevistados 13 profis-
sionais/técnicos dos Centros de Referência da Assistência Social (CRAS): Parque São João, 
Nacional, Sede, Eldorado, Casa Amarela, Industrial, Petrolândia, Ressaca, Nova Contagem 
e Icaivera, sendo 10 com formação em Serviço Social e 03 com formação em Psicologia e 
profissionais de 03 CRAS do municipio de Ribeirão das Neves.

Em relação ao acesso aos Equipamentos Sociais CRAS/CREAS, a informação obtida em 
Contagem e em Ribeirão das Neves foi a de que somente 04 dos CRAS entervistados já re-
alizaram atendimento a imigrantes haitianos. Nenhum dos funcionários das instituições 
em questão se sente preparado para trabalhar com este público devido a dificuldade com o 
idioma, pouco conhecimento sobre documentação e vistos, falta de informações suficien-
tes para realizar encaminhamentos necessários; O único abrigo que existe é o Abrigo Bela 
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Vista, no municipio em Contagem, uma instituição evangélica, onde a Doutrina é imposta 
e e tem convênio com a prefeitura.

Quanto ao bloco pertinente à prevenção da violação dos Direitos Sociais dos imigran-
tes haitianos, nenhum dos CRAS visitados desenvolve ações relacionadas à migração para 
garantia dos direitos sociais dos imigrantes e nem estabelece articulação com associações, 
movimentos sociais ou outros segmentos coletivos organizados vinculados à defesa dos 
direitos dos imigrantes. Todos discutem uma modalidade de repensar formas de moradia, 
cadastramento de imigrantes, busca ativa, também de avaliar e auxiliar a questão de docu-
mento para garantir a cidadania, acompanhamento familiar para identificar necessidades 
básicas e emergenciais, mas não sabem ainda como fazer.

Por fim, ao serem questionados sobre as políticas públicas percebe-se que em todos 
os CRAS visitados existe articulação entre o(s) Setor(es) de Assistência Social e os demais 
setores e instituições responsáveis pela execução das políticas de Habitação, Defesa Civil, 
Saúde, Educação, Segurança Pública, etc. Realizam o café com a rede uma vez por mês, 
onde acontece a discussão de fluxo de encaminhamentos, envolvimento das referências 
comunitárias, segurança pública, guarda municipal, saúde, diretoria das escolas; existem 
fluxos de atendimentos e encaminhamentos determinados pelas secretarias, visto que as 
recentes ocupações de terra fizeram com que todos os setores se unissem para discutir a 
situação, mas isso acontece de forma ainda precária, fraca.

O estudo aponta que 54% dos entrevistados têm ou tiveram acesso à Previdência 
Social, devido ao emprego de carteira assinada, 31% não têm acesso e houve 15% de res-
postas em branco.

 Ao serem perguntados sobre o acesso ao benefício do Programa Bolsa Família4 ou 
a outros Programas Sociais, o resultado obtido foi que somente 02% deste público tiveram 
acesso a algum tipo de benefício, 79% deste público migratório nunca tiveram ou acessa-
ram esse benefício e os outros 19% preferiram deixar a resposta em branco. 

Com relação ao acesso a benefícios e equipamentos sociais diversos, 59% não co-
nhecem e nem acessam algum benefício desde a chegada ao Brasil e 32% das respostas 
ficaram em branco. Com isso, fica claro que os imigrantes haitianos desconhecem os pro-
gramas e benefícios disponibilizados no Brasil pelas políticas sociais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O acesso aos direitos sociais é, possivelmente, o mais espinhoso caminho para um 
imigrante ao chegar em terras estrangeiras. O que se assiste hoje, diante das crises mi-
gratórias em diversas partes do mundo, é o desrespeito aos mais básicos direitos do ser 

4 Programa do governo federal de transferência direta de renda que beneficia famílias em situação de miséria e 
de extrema pobreza em todo o país. O Bolsa Família integra o Plano Brasil Sem Miséria, que tem como foco de 
atuação os 16 milhões de brasileiros com renda familiar per capita inferior a R$ 70,00 mensais e está baseado 
na garantia de renda, na inclusão produtiva e no acesso aos serviços públicos (www.mds.gov.br).
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humano, que vão desde o direito à vida e outras situações de riscos e vulnerabilidades, 
como por exemplo, o acesso à documentação ou ao trabalho decente.

O passar dos anos, os avanços tecnológicos ou mesmo os avanços sociais e políti-
cos, parecem se retrair ao encontrar o outro, o estrangeiro, o diferente. Políticas de livre 
trânsito, que pressupunham a destruição dos muros e cercas, não conseguem resistir à 
chegada de imigrantes e a defesa do espaço nacional passa a ser mais importante do que 
a solidariedade.

Ao se iniciar a segunda década do século XXI, a América do Sul e, particularmente, 
o Brasil passa a receber novo fluxo de imigrantes vindos de países de pouca ou nenhuma 
tradição de destino ao país. No princípio eram somente algumas dezenas, mas em pouco 
tempo este fluxo chegou à casa do milhar. Estruturas despreparadas para recebê-los e 
pessoal com pouco ou nenhum treinamento para atender às suas demandas geraram si-
tuações de alta vulnerabilidade, que colocaram em risco a própria sobrevivência de alguns 
imigrantes.

Antes que tal situação tomasse contorno de uma calamidade, a sociedade civil orga-
nizada, principalmente, instituições da Igreja Católica, passaram a intervir de forma ativa 
e humanitária conseguindo, com auxílio do governo, atender as demandas mais premen-
tes desses imigrantes, principalmente no tocante à moradia, documentação e trabalho.

Nesse esforço foram criadas publicações bilíngues sobre o direito ao trabalho, glos-
sários de termos mais corriqueiros e materiais para cursos de idiomas. É no contexto des-
sas atividades que o Departamento de Serviço Social da PUC Minas/Instituto de Ciências 
Sociais, com apoio da Pró-reitora de Extensão, da Secretaria Estadual de Direitos Humanos, 
Participação Social e Cidadania (SEDPAC-MG), do Fundo de Amparo à Pesquisa no Estado 
de Minas Gerais (FAPEMIG) e do Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA), dis-
ponibilizou a publicação “Direitos Sociais dos Imigrantes (Brasil/Haiti) - Cartilha Crioulo 
Haitiano e Português”, na qual são apresentadas, em formato bilíngue, informações sobre 
os direitos relativos à saúde, educação e assistência social, além de informações sobre  a 
entrada e permanência no Brasil.

Além destes instrumentos didático-pedagógicos, das pesquisas e publicações, vale 
destacar que a discussão sobre a temática dos direitos sociais dos imigrantes internacio-
nais e o acesso às políticas sociais deve ser pauta constante dos setores governamentais, 
não-governamentais e das universidades, visando contribuir para a integração social e 
laboral dos imigrantes no Brasil.
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ABSTRACT

is article aims to conduct a longitudinal analysis of the occupational mobi-
lity of international immigrants inserted in the Brazilian labor market between 
1995 and 2015 to investigate if there is a social mobility of foreigners in Brazil. 
For the analysis the data of the Annual Relation of Social Information (Relação 
Anual de Informações Sociais - RAIS) will be used to verify the mobility among 
foreigners. e following questions will be answered: Does the occupational 
mobility of foreign immigrants approximate a “U” or “L” format? Is there ine-
quality between the occupational trajectories of immigrants? Which are the 
groups of foreigners with higher levels of upward mobility?

EXTENDED ABSTRACT 

The analysis of the social mobility of immigrants in the labor market has been 
the subject of interest of several researchers, especially in the last two decades. 
The investigations are conducted to understand the attainment of occupational 

status, the level of salaries achieved, and the rates of employment / unemployment from 
abroad (Chiswick, 1977; Chiswick e R., 1978; Chiswick et al., 2005; Kanas et al., 2012; 
Chiswick e Miller, 2014). From the studies already carried out, the theory presents as 
central the confrontation between perspectives that accentuate the autonomy of the 
immigrants and others that give emphasis to the structural constraints existing in the 
regions of origin and destination of the immigrant (Van Tubergen et al., 2004; Barry R. 
Chiswick, 2005; Egreja e Peixoto, 2011). 

Regarding the perspectives that focus the analysis on the individual, Chiswick and his 
partners (1978, 2002, 2005, 2012) were pioneers in this area, admitting that the migration 
process is characterized by an initial decline in the immigrant’s professional status, in 

1 Adjunct Professor, Department of Sociology, University Federal of Minas Gerais. Email elainevilela@fafich.
ufmg.br.
2 PhD Student of Department of Sociology University Federal of Minas Gerais. E-mailclaudiaayer@gmail.
com.
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his transition from last employment in the country of origin to the first Employment 
in the host country (destination), followed by a period of career advancement based on 
length of stay in the new country of residence. is course was given the name ‘Curve-U’, 
alluding to the initial decline and subsequent improvement of the status of the foreign 
worker in the host country (Chiswick et al., 2005; Simón et al., 2014). On average, the 
more pronounced the initial decline, the subsequent rise will also be more pronounced 
(Bauer e Zimmermann, 1999; Rooth e Ekberg, 2006).

According to Chiswick, Liang Lee, Miller (2002), immigrant status, difficulties with 
language, delay in the recognition of university degrees - among other problems that 
immigrants face in the destination society - are factors that explain the initial fall in 
the immigrant’s occupational status. erefore, immigrants depart from an average 
position in the society of origin, but lose this social position upon arrival in the country 
of destination. And, therefore, it will be necessary an accommodation time to recover 
the starting position. e time residence factor, coupled with the consolidation of social 
networks; the acquisition of social and symbolic capital; the regularization of residence 
permits; and especially the public policies of labor insertion of immigrants will be decisive 
so that the immigrants can complete the U-curve and have upward social mobility in 
relation to the position in the society of origin. Due to the limited duration of these 
new flows in Brazil, the current situation of immigrants points more to an “L-curve”. At 
present, we can consider from the difference between the job mobility  carried out by the 
immigrants, that the new migratory flows formed by Haitians, Senegalese, Gambians, 
Bengalis, Peruvians, Dominicans, among others, At the formal education level.

In Brazil, among the researches that have been reported, this subject has been little 
approached, in studies on stratification and social mobility, as well as on international 
immigration. In contrast, research of this nature is highly developed in the United States 
(Wilson e Portes, 1980; Portes e Manning, 2008), but still scarce in our country (Clark e 
Drinkwater, 2007; Molina et al., 2013). In order to advance the discussion of this issue 
in Brazil, this article intends to carry out an exploratory analysis on the occupational 
mobility of immigrants entering the Brazilian market. e following questions will be 
answered: Does the occupational mobility of foreign immigrants approximate a “U” or “L” 
format (comparing the first and the last occupations, after immigrants arrive in Brazil)? 
Is there inequality between the occupational trajectories of immigrants? Which are the 
groups of foreigners with higher levels of upward mobility?

To do so, we used data from the Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) of the 
Ministério do Trabalho e Emprego from 1995 to 2015, the only Brazilian public database 
that makes possible longitudinal panel analysis on individuals in the labor market, as 
far as In which it has information on the number of enrollment in the Social Integration 
Program (PIS) of each worker and the National Register of Legal Entities (CNPJ), which 
identify individuals and companies each year, respectively. at is, treated in isolation, 
the RAIS is also a cross-section basis, but associating the several years through the PIS and 
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the CNPJ, it becomes possible to construct a census of the workers inserted in the labor 
market in longitudinal format of panel.

In this context, there are two main contributions of this work. e first, of a 
theoretical nature, refers to the discussion on the occupational mobility of international 
immigrants in Brazil, a subject that is still little explored in the national studies. e second 
contribution, of a methodological nature, is the use of longitudinal panel data to study the 
Brazilian labor market. Longitudinal studies look for sequences of events over time, being 
possible, for the case of this study, to follow the trajectory of the same individual and the 
same company in the labor market. is approach differs from most of the studies already 
done that use cross-section or fixed-date data, having as a characteristic the observation 
of a single moment in time, as if it were a photograph of the research event or longitudinal 
trend analysis, cohort or post facto data cross section.

However, it should be noted that the data used also present some gaps. e main 
weakness is that RAIS presents information only about the formal labor market in Brazil, 
and therefore, data are underestimated, since there are a large number of immigrants 
inserted in informal occupations. us, the results shown here are limited, since they 
refer, in general, to legal immigrants, inserted in the formal market. In addition, there 
is not information in all RAIS on residence time of immigrants in the host country 
only in the year 2014 and 2015. As this information is extremely relevant for analyzing 
the situation of the immigrant in the destination labor market and to understand the 
occupational trajectory, it was decided to select individuals presenting information in 
2014 and 2015 and to analyze them over the years. at is, the analysis databases of this 
study are a subsample of the RAIS data, since only foreign workers, men and women, who 
are in the job market in 2014 and 2015 entered into the formal bond market are selected. 
erefore, the “Brazilian” and “Brazilian naturalized” workers are removed from the 
analysis. Also excluded are the individuals classified by RAIS as “other American Latinos”, 
“other Asians” and “other nationalities”. e removal of these groups is justified by the 
literature that argues that the effects of the origin of the immigrants are heterogeneous, 
varying between the different countries. erefore, categories that aggregate individuals 
from different countries, not allowing the identification of the origin, should not be 
incorporated in the analyzes.

Still on the process of construction of the sample, the cases of workers in internship 
are excluded, since this category presents a special work contract and a shorter working 
day than the other workers. In addition, foreign workers who were less than 5 years 
old in their trajectory in the Brazilian formal labor market between 1995 and 2015 are 
withdrawn, since this is indicated as the time necessary for the immigrant to initiate 
some mobility in the market Local (Cavalcanti et al., 2015). It is also worth clarifying 
that the unit of analysis of the RAIS is transformed from an employment relationship, 
as the database was originally built by the Ministry of Labor (MTE), for individual. is 
methodological procedure is performed to the extent that several individuals (about 30% 
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of the total) have more than one work bond in the same year, in cases of: a) people who 
are employed in more than one firm at the same time. In these cases, it is considered as 
the main job, the occupation with the highest reported income; B) workers that remain 
in the last job.
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O TRABALHADOR IMIGRANTE  
EM NOVA SERRANA

Carlos Henrique Corrêa Senna1

RESUMO

Este trabalho é parte da tese defendida no Programa de Pós Graduação em 
Ciências Sociais da PUC Minas, cujo tema é “Coisar sapatos” e calçar a vida – o 
trabalhador imigrante em Nova Serrana e a sua religião. Objetivamos contribuir 
com a reflexão sobre a história da imigração estrangeira no Brasil e, especial-
mente, aludir sobre a situação de alguns indivíduos brasileiros que, na primeira 
década do Século XXI retornaram dos países estrangeiros e se estabeleceram 
em Nova Serrana, onde encontraram trabalho nas indústrias de calçados. Nova 
Serrana é uma cidade localizada no Centro Oeste do Estado de Minas Gerais, 
que em pouco tempo passou de uma cidade agrária para o terceiro polo calça-
dista brasileiro. Apresentou um aumento demográfico significativo na primeira 
década do Século XXI, conforme dados do IBGE. O aumento demográfico é devi-
do ao acolhimento de milhares de pessoas de várias partes do país e do exterior, 
para o trabalho nas  indústrias de calçados que se instalaram na cidade.  

INTRODUÇÃO

Este trabalho é parte da tese defendida no Programa de Pós Graduação em Ciências 
Sociais da PUC Minas, cujo tema é “Coisar sapatos” e calçar a vida – o trabalhador 
imigrante em Nova Serrana e a sua religião. O objetivo geral da tese é como o 

imigrante organiza sua vida cotidiana em Nova Serrana e como, especialmente, ele vive 
sua religião nessa cidade. 

Especificamente, neste trabalho, objetivamos contribuir com a reflexão sobre a his-
tória da imigração estrangeira no Brasil e, especialmente, aludir sobre a situação de alguns 
indivíduos brasileiros que, na primeira década do Século XXI retornaram dos países es-
trangeiros e optaram por viver em Nova Serrana, onde encontraram trabalho nas indús-
trias de calçados. 

1 Doutor em Ciências Sociais pelo Programa de Pós Graduação em Ciências Sociais da PUC Minas em 21.fev 
2017. 
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Apresentamos, num primeiro momento, a cidade de Nova Serrana, bem como o his-
tórico do desenvolvimento da indústria calçadista, razão do significativo aumento demo-
gráfico na primeira década do Século XXI. Em seguida, refletimos sobre a imigração bra-
sileira – interna e externa e como a imigração impacta a vida de milhares de indivíduos, 
desde a sua decisão por migrar até a sua volta, temporária ou definitiva às suas origens. 
Um fenômeno curioso que encontramos em Nova Serrana, em meio aos trabalhadores 
imigrantes, é que, alguns entrevistados já viveram em outros países, como nos Estados 
Unidos, onde buscaram, como em Nova Serrana, melhores condições de vida.

Para o desenvolvimento da tese, optamos pelo desenho metodológico qualitativo. 
As técnicas utilizadas foram: Observação pontual; Análise documental e entrevista aberta 
temática. As informações, sobretudo, da imprensa, foram analisadas e serviram para com-
plementar os resultados obtidos anteriormente. Como exemplo, as estatísticas e notícias 
sobre a situação de trabalho na cidade, a queda de oferta de serviços em determinados 
meses e o consequente desemprego e o crescimento de empregabilidade em outros perío-
dos do ano.

As visitas à Nova Serrana para observação pontual e análise documental tiveram 
início em maio de 2013, e as entrevistas foram realizadas, em sua maioria, no primeiro 
semestre de 2015. É importante registrar que além das entrevistas realizadas nas ruas e 
praças da cidade, tivemos acesso a funcionários de duas empresas da cidade. Uma indús-
tria de calçados e outra prestadora de serviços, denominada banca2, ambas formalizadas. 
Denominamos essas empresas de A e B ao nos referirmos ao local das entrevistas, quando 
realizadas nas empresas. Faz-se mister aludir que, combinamos com os entrevistados que 
os apresentaríamos pelo pseudônimo, garantindo-lhes o anonimato em suas declarações.

A CIDADE DE NOVA SERRANA ACOLHE MILHARES DE IMIGRANTES PARA O 
TRABALHO

Em Nova Serrana, cidade localizada na região Centro-Oeste do Estado de Minas 
Gerais, a 112 km da Capital - Belo Horizonte, tudo começou com uma paragem, que pos-
suía apenas um curral e uma hospedaria para viajantes. Mais tarde, ao longo do século 
XIX, esse lugarejo se transformou em um arraial (SANTOS, 2009, p. 41), denominado, pri-
meiramente de “Cercado”, Distrito do Município de Pitangui, definido pela Lei nº 1.622, 
de 05/11/18693. 

2 Segundo declaração da coordenadora do CREAS (Centro de Referência Especial de Assistência Social), “as 
‘bancas’ são os lugares onde uma pessoa consegue instalar uma máquina de presponto e terceirizar os serviços 
das empresas formais. Aos poucos o trabalho aumenta, e novas máquinas passam a fazer parte da sala, quartos 
e até do quintal da residência daquela pessoa. Com o aumento da demanda para o presponto, aumenta, tam-
bém, a contratação de mão de obra. Há muitas bancas cujo contrato de trabalho é informal. Os contratados, 
geralmente, são imigrantes”. (Entrevista gravada no CREAS, 04 maio 2014).
3 Foi “elevada à categoria de cidade com denominação de ‘Nova Serrana’ pela Lei Estadual nº 1.039, de 
12/12/1953 e instalada em 01/01/1954” (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2010b).
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Ao lono de sua história, Nova Serrana experimentou, entre diversas mudanças, a 
reestruturação nas relações da população nativa e, com isso, absorveu características 
da cidade grande, mesclando-as com a cultura rural e se transformando, como ressalta 
Wirth (1938): “em nenhum lugar do mundo a humanidade se afastou mais da natureza 
orgânica do que sob as condições de vida características das grandes cidades”. (WIRTH, 
1938, p. 90). 

Em Nova Serrana, como nas demais cidades que experimentaram e experimentam o 
crescimento, ocorre a suposta mudança do modo de vida dos indivíduos que a compõem, 
transformação e construção do modo de vida urbano. Na primeira década do Século XXI, 
Nova Serrana apresentou um significativo crescimento demográfico. Conforme os da-
dos do IBGE de 2010 onde se constata que no ano 2000, a população residente em Nova 
Serrana era de 37.447 pessoas (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 
2010a), porém em 2010 o número passou para 73.719 pessoas (INSTITUTO BRASILEIRO 
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2010b). Isso tem como um dos principais motivos o 
desenvolvimento da indústria de calçados que, consequentemente, atraiu milhares de 
pessoas vindas de várias partes do País e do exterior, para corresponder à demanda de 
mão de obra das centenas de empresas do ramo que se instalaram na cidade.

A primeira fábrica de sapatos do distrito de Cercado surgiu em 1938. O Sr. Geny 
José Ferreira (1923-2009) foi quem se aventurou e conseguiu montar o negócio, “a pro-
dução inicial da sapataria de Geny, registrada com o nome de Fábrica de Calçados Oeste, 
era pequena: cerca de vinte pares de botinas por dia” (FREITAS;  FONSECA, 2002, p. 
157). No jornal semanário O Popular (2011) foi registrado em uma matéria a história do 
primeiro sapateiro, o “Geny das Botinas”. (BIBLIOTECA PÙBLICA MUNICIPAL AURÉLIO 
CAMILO, 2011b).  

Freitas e Fonseca (2002) destacam o início do trabalho dos imigrantes como ajudan-
tes na fábrica de calçados, “Geny contou, inicialmente, com o auxílio do “Sô Artur”, um 
pernambucano, “entendido de tudo”, talvez o primeiro modelista de Nova Serrana”. Aos 
poucos vieram outros considerados “aprendizes, auxiliares e futuros fabricantes das boti-
nas rangedeiras” (FREITAS; FONSECA, 2002, p. 157). 

O que pode ser observado em Nova Serrana é que “a organização da produção de 
calçados como atividade industrial começou na década de 1950” (SUZIGAN et al., 2005, 
p. 102). Os autores afirmam ainda que, antes de 1950, a população dedicava-se às “ati-
vidades agrícolas e de pecuária leiteira, parece ter criado as condições iniciais para o 
surgimento da produção artesanal de artigos de couro e botinas rústicas” (SUZIGAN et 
al., 2005, p. 102), que eram vendidas para os tropeiros que passavam pela região.

Santos, Crocco e Simões (2002) ressaltam que “a indústria de calçados é disparada-
mente o setor industrial mais importante tanto em Nova Serrana quanto na microrregião 
a que ela pertence. Nova Serrana apresenta-se, no cenário nacional, nos últimos anos, 
como uma das três maiores produtoras de calçados, ao lado de Novo Hamburgo (RS) e 
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Franca (SP)4. Atualmente, a cidade conta com mais de 1000 indústrias de calçados. Apesar 
“de a indústria estar distribuída na microrregião de Divinópolis, a cidade de Nova Serrana 
concentra quase toda a totalidade do emprego do setor”. (CROCCO, 2003, p. 95). O que 
representa a garantia do crescimento da cidade. 

Os dados do Censo do IBGE (2016) apresentam que o total População Economicamente 
Ativa (PEA) da cidade é de 45.6725 e o diretamente ligado à indústria de calçados é de 
28.3386. O número do PEA da indústria de calçados representa 62.04% do total encon-
trado em Nova Serrana. Muito embora, há várias possibilidades de trabalho, além das 
indústrias de calçados, que contribuem para a permanência do imigrante na cidade. É per-
ceptível que alguns são absorvidos pelos setores público ou comerciais, especificamente, 
na produção, alimentação ou vestuário. Há também os profissionais liberais, ou os que 
trabalham na construção civil. 

O crescimento da indústria de calçados contribui para a transformação demográfi-
ca, geográfica, ecológica, social e econômica de Nova Serrana. Observamos que existem 
muitos desafios, comuns a uma cidade industrial, frutos da falta de investimento públi-
co na infraestrutura e saneamento básico, principalmente na zona periférica da cidade.  
Dentre os vários desafios, Nova Serrana enfrenta alguns característicos das grandes cida-
des, como a violência, que é noticiada nos periódicos da cidade, do acervo da Biblioteca 
Pública Municipal “Aurélio Camilo”. Neles encontramos os dados apontados pelo Centro 
de Estudos de Criminalidade e Segurança Pública da Universidade Federal de Minas Gerais 
(CRISP-UFMG)7, que registram homicídios, roubos, tráfico de drogas, assaltos à mão ar-
mada, casos de pedofilia, etc. Muito embora esses dados sejam importantes, não corres-
pondem ao objetivo desse trabalho, por isso não o trataremos em profundidade.

Apesar das vantagens que o trabalho oferece para os indivíduos em Nova Serrana, 
os entrevistados reconhecem o trabalho muito pesado e as exigências, por cumprimen-
to de tarefas, nas indústrias de calçados, também muito além da capacidade física dos 
trabalhadores. Muitas vezes, trabalha-se até depois do expediente, fazendo horas extras. 
Isso absorve todo o tempo dos trabalhadores, sobrando pouco para a convivência com 
a família. Alguns entrevistados declararam que não trabalham na indústria de calça-
dos, devido às exigências no processo de produção.  A maioria, porém, permaneceu na 

4 O polo calçadista de Nova Serrana é o terceiro do País e o primeiro em vendas de calçados esportivos po-
pulares. O Arranjo Produtivo Local (APL) responde por 55% do total nacional de produção de tênis, liderado 
por Nova Serrana, que ostenta o título de Capital Nacional do Calçado Esportivo. Ali estão reunidos 37% dos 
estabelecimentos produtores de calçados de Minas Gerais, englobando mais de 50% do número de estabeleci-
mentos do município no setor. Seguindo a tendência do Estado, que produz cerca de 107,30 milhões de pares 
de calçados por ano, os produtos do Arranjo destinam-se, sobretudo, ao mercado interno. (BRASIL, 2016).  
5 Conforme o IBGE (2016a), Tabela: 3593 – Pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de refe-
rência, por seção de atividades (antiga classificação) do trabalho principal, segundo sexo e a seção de atividade 
do trabalho principal. 
6 Conforme o IBGE (2016b), Tabela: 3594 – Pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de re-
ferência, por situação do domicílio e sexo, segundo a seção, divisão e classe de atividade do trabalho principal. 
7 Nova Serrana é colocada em 18º lugar na classificação das cidades mais violentas do Estado de Minas Gerais, 
no ano de 2012. (BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL AURÉLIO CAMILO, 2012).
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indústria de calçados muito embora reconheça e sofra com as imposições desse ramo 
trabalhista.

A visão do entrevistado Claudenir, 20 anos, natural de Itororó – BA, sobre Nova 
Serrana é um “campo de guerra”, pois, 

aqui não é fácil. Eu é que digo. A vida da gente é uma guerra. E não pense que na 
guerra, eu ou tu vai com o violão debaixo de braço ou a bíblia. Iremos com a espada 
ou com a arma, porque iremos para matar, ou para morrer. Porque a guerra é isso. 
Aqui é uma guerra. Mas é uma guerra entre aspas, porque é uma guerra de trabalho. 
Não é uma guerra mortal. É uma guerra de trabalho. É isso que te falo. Nova Serrana 
é a guerra, porque todo dia você tem que lutar contra você mesmo, contra seu can-
saço, contra tudo e contra todos. (Claudenir)8.

A cidade encontrada pelo entrevistado é diferente da que sonhou, e a realidade cons-
tatada na cidade industrial vai ao encontro do que ressalta Bauman (2003) quando, ao se 
referir à comunidade sonhada, menciona as agonias de Tântalo e de Sísifo, personagens 
da mitologia grega que vislumbram o que sonham, porém, não lhes é concedido alcançar. 

A comunidade existente “aumentará seus temores e insegurança, em vez de diluí-los 
ou deixa-los de lado. Exigirá vigilância 24 horas por dia e a afiação diária das espadas, 
para a luta, dia sim, dia não [...]” (BAUMAN, 2003, p. 22). O entrevistado Claudenir, em 
sua entrevista, primeiramente, comparou Nova Serrana ao ganhador da “Megassena” que 
“todo mundo quer conhecer”. Porém, depois de conhecê-la, o indivíduo, no dizer do entre-
vistado, torna-se um “batalhador”, num “campo de guerra”. O trabalho constitui o atrativo 
para a vinda e se transforma em batalha física, contra os outros, contra o cansaço e contra 
o próprio indivíduo. 

A origem dos imigrantes entrevistados, em Nova Serrana, varia entre as cidades situa-
das no norte do Estado de Minas Gerais, como Água Boa, Capelinha, Malacacheta, Pavão 
e Poté. Algumas pessoas naturais de Poté, MG, são as que voltaram dos Estados Unidos 
e optaram por trabalhar em Nova Serrana. Outras pessoas vieram da região Nordeste do 
País, como Guaraci e Itororó, Estado da Bahia; Arapiraca e Girau – Alagoas; Crato e Cariaçu 
– Ceará, Campina Grande – Paraíba. São procedentes também das cidades da microrre-
gião de Divinópolis (MG), onde se situa Nova Serrana, e muitas pessoas se deslocam, 
diariamente, para trabalhar nas indústrias de calçados. As principais cidades são: Araújos, 
Carmópolis de Minas, Divinópolis, Pará de Minas, Martinho Campos e Pitangui. 

É importante observar também que, em Nova Serrana, existem pessoas de outras 
regiões do País, além do Nordeste brasileiro e do Estado de Minas Gerais. Encontramos 
também entre os nossos entrevistados, pessoas procedentes de São Paulo, Rio Grande do 
Sul e Mato Grosso.

8 Entrevista gravada na Empresa A, 4 maio 2015.
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Nova Serrana é reconhecida por alguns dos entrevistados “como o lugar para se tra-
balhar” (Claudenir)9, o “lugar de oportunidade” (José Teobaldo)10, o “lugar da guerra” 
(Claudenir), o “lugar onde não cabe o lero-lero” (Empresária 2)11, o “lugar onde se tem 
que vencer o cansaço” (Claudenir), o “lugar do qual me orgulho” (Lecimar)12... Porém, há o 
reconhecimento, por parte da maioria dos entrevistados, de que a cidade não lhes oferece 
muitas opções para o lazer, como espaços culturais, esportivos, parques, etc. 

Em nossas visitas à cidade, observamos que existem um cinema, vários campos de 
futebol e algumas áreas adaptadas para prática de esportes. Porém, pelo número de habi-
tantes da cidade, os espaços oferecidos para o lazer e prática de esportes são considerados 
pelos atores dessa pesquisa inacessíveis ao trabalhador, como no caso do cinema, do clube 
destinado à elite da cidade, ou inseguros, como as pistas de caminhadas e as festas que 
acontecem nos fins de semana. 

Porém, os laços, nas redes sociais, são estreitados pelos imigrantes, com seus pares, 
no churrasquinho, nos passeios e banhos no rio nos fins de semana para pescar ou nadar, 
nas partidas de futebol que são realizadas, a partir do incentivo das empresas nas quais 
trabalham, e também na comunidade religiosa, já frequentada pelo indivíduo em suas 
origens, ou que ele passa a frequentar. Esses laços extrapolam os limites da empresa e, 
também, ajudam o imigrante a se fixar, temporária ou definitivamente, no novo território.

A IMIGRAÇÃO BRASILEIRA: INTERNA E EXTERNA

A procura das populações por novas formas de vida ou por novas possibilidades de 
estar no mundo levou, ao longo da história, à mobilidade humana, motivada por razões 
econômicas, políticas ou sociais, entre outros fatores. Isso pode ser entendido como um 
fenômeno migratório. Machado e Silva (2014) definem migração como “processos de cir-
culação de várias ordens, envolvendo pessoas, mercadorias, hábitos, capitais, entre mui-
tas outras coisas”. (MACHADO; SILVA, 2014, p. 331). 

O processo de migração implica o afastamento de uma pessoa de suas origens e a fixa-
ção, ou não, em outro lugar. Segundo Frias (2008), “a migração que qualifica as pessoas em 
emigrantes ou imigrantes é aquela em que a transferência é realizada a partir de um país a 
outro ou de uma região a outra, o suficientemente, distantes e distintos”. (FRIAS, 2008, p. 
55, tradução nossa)13. Ou seja, ser migrante significa o deslocamento de um determinado 
lugar e fixação em outro, mesmo não se reconhecendo como parte do novo território.

9 Entrevista gravada na Empresa A,04 maio 2015.
10 Entrevista gravada na Empresa A, 21 jul. 2015.
11 Entrevista gravada na Empresa B, 12 ago. 2015.
12 Entrevista gravada no CRAS (Centro de Referência e Ação Social), 21 jul. 2015.
13 “La migración que califica a las personas en emigrantes o inmigrantes es aquélla em la cual es traslado se 
realiza de un país a outro o de uma región a outra, lo suficientemente distante y distinta”.
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Para explicar a migração, Perlman (1977) se baseia em duas teorias: “de expulsão ou 
de atração para explicar o deslocamento dos habitantes pobres do interior” para centros 
urbanos, atraídos por oferta de trabalho, escassa em suas origens, garante-lhes a sobre-
vivência e a de seus familiares. A autora ressalta que a expulsão, nesses casos, pode ser 
compreendida pela “exaustão do solo, condições climáticas precárias (especialmente en-
chentes ou secas), divisões cada vez menores de terra para culturas de subsistência, e a 
pobreza opressiva das áreas mais remotas” (PERLMAN, 1977, p. 95). Nesse caso, a própria 
condição de vida em determinados territórios é uma fonte de expulsão.

Em nossa pesquisa de campo, em Nova Serrana, a história de duas pessoas são 
ilustrativas:  

A primeira que merece destaque, a de Margarida, 52 anos, natural da zona rural de 
Montes Claros (MG), que nunca frequentou escola. Margarida trabalha em uma empresa 
informal – banca – existente na cidade de Nova Serrana. Seu local de trabalho é pequeno 
e não oferece condições de conforto, o telhado é baixo e de amianto, com capacidade no-
tável de aquecimento e de ruído. Margarida e sua colega trabalhavam no dia 20 de janeiro 
de 2015, que era feriado municipal.

Segundo a entrevistada, que se declarou católica, agora sentia que “estava no céu”, 
porque, em sua terra, 

trabalhava muito na lavoura, o dia inteiro em pé, no sol e a terra era dura. A enxada 
batia e voltava, como se tivesse batendo na pedra. Não tinha colheita, e meus filhos 
precisavam comer... Cheguei aqui há 10 anos sem nada. Só com Deus, meu marido e 
meus filhos. Hoje dois dos meus filhos trabalham em outra empresa do meu patrão, 
e meu marido varre rua. (Margarida)97. 

O que se percebe é que as condições da região de onde Margarida se deslocou foram 
determinantes para a “expulsão” da família. Observando a comparação feita dos ambien-
tes de trabalho na zona rural e na banca, é possível observar que o trabalho atual seja 
precário em Nova Serrana, porém muito melhor do que sua experiência anterior.  

O segundo caso é de Maria, que é procedente do norte de Minas Gerais e reside há  
10 anos em Nova Serrana. Segundo Maria, sua luta foi na lavoura, onde tinha uma vida 
difícil: “sofri muito na vida, mas em Nova Serrana, graças ao bom Deus, o sofrimento 
melhorou, porque aqui a gente tem trabalho e salário. Lá na minha terra, tinha trabalho, 
mas o salário, quanto tinha, era pouco” (Maria)1412. Resolveu, com a família, aventurar-se 
em Nova Serrana e é muito agradecida porque tudo deu certo. Nesse caso, o atrativo é a 
melhoria de condição de vida por meio do trabalho. Ela é funcionária da Prefeitura e cuida 
do jardim da praça. Sua família também encontrou trabalho na cidade e, atualmente, tem 
melhores condições para sobreviver. 

14 Entrevista na Praça da Igreja Dom Bosco, bairro Planalto,  23 maio 2014.
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Ao refletirmos sobre imigração, não podemos nos deter somente nas teorias de ex-
pulsão e atração, visto que nem todas pessoas decidem migrar apenas por melhores con-
dições de trabalho. Cavalcanti (2014) ressalta: 

reduzir os movimentos migratórios exclusivamente a questões laborais implica re-
conhecer uma limitação analítica: as pessoas também migram por outros motivos 
(reuniões familiares, refúgio, asilo, entre outros fatores) que também são determi-
nantes na mobilidade humana. (CAVALCANTI,  2014, p. 37) 

Faz-se importante reconhecer também que “os motivos da mobilidade humana são 
múltiplos e variados. O fenômeno migratório é heterogêneo, multifacetado e marcado por 
dinâmicas que mudam constantemente (CAVALCANTI, 2014, p. 46). Nem toda migração 
tem bases nas teorias de expulsão e atração, pois a mobilidade de pessoas pode, também, 
ser motivada pela busca de melhores oportunidades para desenvolver suas capacidades 
intelectuais, habilidades profissionais, ou por opção de vida, em outras regiões do país, ou 
fora dele. Como exemplo, citamos o depoimento do entrevistado Rinaldo. Sua família veio 
para Nova Serrana, influenciada por uma de suas irmãs que já residia na cidade. Logo em 
seguida, Rinaldo também veio. Segundo ele: “meus pais vieram morar aqui, e eles falaram 
que aqui era bom, e eu vim também. A minha irmã já morava aqui”15. Declara: “tenho sete 
irmãos. Duas irmãs e dois irmãos estão aqui” (Rinaldo). 

Mas, independentemente do motivo da migração, as pessoas que se deslocam de um 
lugar a outro passam a viver adaptando-se às novas formas de vida, o que exige abertura 
às novas experiências. 

O imigrante que deixa, ainda que temporariamente, sua origem em busca da reali-
zação de seus objetivos em outras regiões, cidade e até países encontra diferentes desa-
fios, especialmente aqueles relacionados à identidade, redes de sociabilidade e culturas 
diferentes. Muitos conseguem vencer os desafios da cidade industrial e se tornam mo-
delo e incentivo para os futuros emigrantes, enquanto outros não conseguem realizá-lo 
(OLIVEIRA, 2002, p. 12).

Na história do Brasil, pode-se constatar um constante movimento migratório das 
populações estrangeiras que, desde o seu descobrimento, vêm espontaneamente, ou por 
interesses variados, ou forçados, como os escravos. 

O MOVIMENTO MIGRATÓRIO DAS POPULAÇÕES ESTRANGEIRAS PARA O BRASIL

O movimento migratório no Brasil tem sua origem no descobrimento e atingiu 
seu ápice nos tempos da escravidão. Machado e Silva (2014) ressaltam que “desembar-
caram no Brasil cerca de quatro milhões de africanos de diversas etnias, na forma de 
escravos; de certo, o maior fluxo de migração forçada que se tem registro.” A escravidão, 
entendida como fluxo populacional, e, segundo os autores, “como instituição”, deixou 

15 Entrevista gravada na igreja católica, 11 ago. 2015.
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marcas profundas na sociedade brasileira, “dentre as quais podemos destacar o estabe-
lecimento das hierarquias raciais, desigualdades sociais, econômicas e políticas acen-
tuadas, a precarização das condições de trabalho, dentre outras” (MACHADO; SILVA,  
2014, p. 334).

 Em se tratando de outras nacionalidades, como o exemplo dos portugueses que vie-
ram para o Brasil, considera-se que a atração foi pelas minas de ouro e outros metais 
preciosos, especialmente, nos séculos XVII e XVIII. Nesse período, aproximadamente,  
600 milhões de portugueses desembarcaram em terras brasileiras. (MACHADO; SILVA, 
2014, p. 334). 

Com objetivos diversos como a proteção de suas divisas, no início do Século XIX, e até 
mesmo no início do século XX, com a preocupação de branquear a população, o governo 
brasileiro investiu em leis e concessões de incentivo para atrair imigrantes, sobretudo dos 
países de população branca. 

No início do século XX, liderada por intelectuais brasileiros, surge a “teoria do bran-
queamento”, como um “processo seletivo que, dentro de três ou quatro gerações, faria 
surgir uma população branca”. Desse modo, a vinda dos imigrantes brancos era vista como 
positiva para a nação brasileira, e a seleção era sempre a favor da população predominan-
temente de cor branca. “O imigrante, além de vir preencher uma demanda de braços para 
o trabalho, teria o papel de contribuir para o branqueamento da população, ao submergir 
na cultura brasileira por meio da assimilação” (OLIVEIRA, 2002, p. 10).

A “teoria do branqueamento” no território brasileiro não encontrou respaldo para sua 
continuidade, pois houve a explosão da saída das populações, de várias etnias, do velho 
para o novo mundo. Nesse caso em particular, a emigração é “um produto da escassez, já 
que foi o novo arranjo industrial na Europa, com grande concentração populacional nas 
cidades, que produziu uma população excedente, aquela que vai procurar condições de 
vida em outras terras”. O período de maior imigração foi de 1870 a 1930, época na qual “es-
tima-se que 40 milhões tenham atravessado o Atlântico, migrando do velho para o novo 
mundo. Outras fontes falam em 31 milhões” (OLIVEIRA, 2002, p. 11). O que se constata é 
que as populações europeias, diante da escassez de recursos, são motivadas a buscar novas 
possibilidades e modos de vida.

Após a Primeira Guerra Mundial, os imigrantes representavam uma ameaça à nação, 
especialmente para o mundo do trabalho, e houve uma tentativa de priorização da mão 
de obra brasileira por parte de movimentos nacionalistas. A autora ressalta ainda que “o 
pensamento de Alberto Torres16 exerce um papel importante ao defender o trabalhador 

16 “Alberto Torres foi abolicionista e republicano convicto desde os tempos de juventude. Mais tarde, seus 
ideais concentraram-se no pacifismo internacional, voltando-se, finalmente, para uma concepção naciona-
lista da história, despertada, durante sua segunda legislatura federal, quando da discussão de projetos sobre 
seguros e remessa de lucros para o exterior. [...] Seus pensamentos – principalmente no que se refere ao elogio 
da miscigenação - influenciariam um grupo de escritores que, despontando com o Modernismo, mais tarde se 
filiariam ao Integralismo. Em seu último livro, As fontes da vida no Brasil, de 1915, Alberto Torres reafirmou 
a defesa do nacionalismo étnico-social”. (TORRES, 2016)
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nacional que permanecia abandonado, enquanto os governos se ocupavam em garantir a 
vinda do trabalhador estrangeiro” (OLIVEIRA, 2002, p. 19). 

Esse fato se repetiu, durante e também, após a Segunda Guerra Mundial e provo-
cou efeitos desastrosos para os imigrantes europeus, pois muitos deles tiveram seus bens 
confiscados e sofreram perseguições. Como consequência, houve uma notável redução 
do índice de imigração de estrangeiros no Brasil, no período de 1945 a 1949, retomando 
o crescimento entre 1950 e 1954 e, novamente a redução entre 1955 e 1959. Observa-se 
que, nesse período, o número de imigrantes japoneses, ao contrário das outras nacionali-
dades, aumenta consideravelmente, como apresentado na Tabela 6, a seguir: 

Tabela 6 - Estatísticas do povoamento brasileiro de 1945 a 1959

Períodos Alemães Espanhóis Italianos Portugueses Japoneses Outros 

1945-1949 5188 4092 15312 26268 12 29552

1950-1954 12204 53357 59785 123082 5447 84851

1955-1959 4633 38819 31263 96811 28819 47599

Fonte: (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2000. p. 226).

Os séculos XIX e XX foram, por excelência, os berços da imigração estrangeira no 
Brasil, cujos indivíduos, em sua maioria, vítimas da escassez dos recursos em suas origens, 
buscavam, no País, melhores condições de vida. 

Um movimento migratório contrário pôde ser constatado a partir da década de 1980. 
Segundo Machado e Silva (2014), “com a continuidade de uma crise econômica, níveis de 
inflação estratosféricos e desemprego em alta, brasileiros começaram a emigrar para o ex-
terior.” (MACHADO; SILVA, 2014, p. 341). Calcula-se, segundo os autores, que 1.500.000 
a 3.000.000 de pessoas emigraram do Brasil.

Já no século XXI, o perfil do imigrante é diferente dos que chegavam ao Brasil até os 
anos 1960. Para Machado e Silva (2014), a facilidade de transporte e a capacitação das 
pessoas possibilitam uma “migração temporária”. 

Muitos dos imigrantes estrangeiros, na atualidade, são os donos de empresas “e téc-
nicos de multinacionais que participaram do processo de privatização de empresas brasi-
leiras” (OLIVEIRA, 2002, p. 22).

Há também os profissionais liberais que elencam o número dos que chegam, mos-
trando, segundo Cavalcanti (2014), que “esses novos fluxos imigratórios colocam o Brasil 
no contexto do crescente fluxo formado por imigrantes qualificados”, muito embora nem 
sempre as ocupações auferidas não correspondam à qualificação do imigrante. O autor 
alude ainda que “os imigrantes contam com uma formação profissional superior, mas, 
no momento de incorporação no mercado de trabalho, muitos imigrantes descendem na 
escala laboral e, portanto, social” (CAVALCANTI, 2014, p. 27),

Existe também um número expressivo de brasileiros retornando às suas origens. 
Cavalcanti (2014) ressalta:
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a crise econômica iniciada no ano de 2007 nos Estados Unidos, a qual também 
afetou de forma substancial a Europa e o Japão, introduz uma maior complexidade 
nos eixos de deslocamentos das migrações sul-americanas, especialmente no Bra-
sil. Além disso, o desenvolvimento econômico e social do país e o seu reposiciona-
mento geopolítico nos últimos anos têm tornado a migração muito mais diversa. 
Na atualidade, o Brasil conjuga diferentes cenários migratórios: continua havendo 
emigração; ao mesmo tempo em que o país passa a receber novos e diversificados 
fluxos de imigrantes; além de projetos migratórios de retorno. (CAVALCANTI, 2014, 
p. 24). 

A partir daí, “a emigração internacional perdeu importância relativa com o avanço 
econômico do país” (MACHADO; SILVA, 2014, p. 340), motivando, assim, o retorno às 
suas origens de um número expressivo de brasileiros, conforme dados apresentados pelo 
IBGE, 201217.

Com a nova modalidade dos imigrantes estrangeiros, o retorno de brasileiros e a cres-
cente mobilidade interna das populações contribuíram para modificar o cenário nacional 
da imigração, na atualidade.

A IMIGRAÇÃO INTERNA BRASILEIRA

Historicamente, o deslocamento interno das populações do Brasil obedece, em gran-
de parte, à lógica ressaltada por Perlman (1977). Ou seja, os indivíduos emigram das re-
giões cujas situações não são favoráveis à sua sobrevivência para aquelas que podem su-
prir suas necessidades, oferecendo-lhes melhores condições de vida.

Da região Sudeste, o Estado de São Paulo é o que mais recebeu migrantes, das diver-
sas regiões do País. No Estado de Minas Gerais, até os anos de 1970, os fluxos migratórios, 
especialmente nordestinos, se concentravam nas cidades de Pirapora e Montes Claros, 
pelo fato de essas cidades serem “grandes centros aglutinadores desses fluxos, tanto dos 
trens quanto dos caminhões”. (RIGAMONTE, 2001, p. 51). O que facilitava a mobilidade 
territorial.

Na capital mineira, Belo Horizonte, concentram-se, na atualidade, inúmeras pessoas 
vindas de várias partes do País, em sua maioria do norte do Estado de Minas Gerais, mais 
precisamente das regiões dos vales do Jequitinhonha e do Mucuri. Nessas regiões, as con-
dições climáticas colaboraram com a escassez de recursos para o trabalho e, com isso, não 
têm favorecido uma vida digna para muitos de seus habitantes, criando, assim, condições 
para a mobilidade de suas populações.

17 O número de imigrantes internacionais do Brasil passou de 143 mil entre 1995 e 2000 para 268 mil entre 
2005 e 2010. Entre os imigrantes internacionais que chegaram ao Brasil entre 1995 e 2000, 61% eram bra-
sileiros, ou seja, imigrantes internacionais de retorno, enquanto entre 2005 e 2010 o percentual de brasilei-
ros alcançou 65,5% dos imigrantes. Dos 51.933 imigrantes provenientes dos Estados Unidos, 84,2% eram 
brasileiros. Entre os 41.417 imigrantes provenientes do Japão, 89,1% eram brasileiros. Já entre os 15.753 
imigrantes provenientes da Bolívia, apenas 25% eram brasileiros. (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
E ESTATÍSTICA, 2012).
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No caso específico de Nova Serrana, há grande oferta de trabalho, principalmente, 
nas indústrias de calçados.  São muitas as ocupações, para os que têm mão de obra qua-
lificada ou não. Essas características desse tipo de contratação nas indústrias de calçados 
motivam os indivíduos a migrarem para a referida cidade.

Mesmo partindo para regiões distantes, o migrante não se desvincula, na totalidade, 
de suas origens, onde construiu sua história individual em um contexto social. Assim, o 
vínculo é mantido, pela memória, laços familiares e de vizinhança, rituais e trocas simbó-
licas, em sua terra natal. Tomando a migração como um movimento de ir e vir, é possível 
afirmar que os vínculos de origens, em maior ou menor grau, são conservados. 

Um dos nossos entrevistados em Nova Serrana, o Antônio, em seu depoimento, falou 
da lembrança que tem da comida de sua mãe: 

comidinha da mãe não tem preço e não acha no mundo. Esses dias mesmo ela veio 
passear aqui ai eu falei: a senhora veio passear, mas vai ter que ir para o fogão. Quero 
comer uma comida da senhora. Ela disse: Mas os temperos daqui são diferentes, 
não vou cozinhar, não. Eu falei: É diferente, mas a mão para cozinhar também é di-
ferente. Ela fez uma comida que Nossa Senhora! Comida de mãe é gostosa demais! 
(Antônio)18.

Com o tempero, está o gesto e o amor da mãe que dá sabor à comida e que “não tem 
preço” (Antônio). Nesse caso, o vínculo é mantido e renovado, quando sua mãe vem a 
Nova Serrana, ou quando o Antônio vai de férias a sua terra natal.

O entrevistado, geralmente, ao fim de cada ano, volta a casa, diferente de outros nor-
destinos que voltam para cuidar da roça, no tempo da chuva. O Antônio volta, de carro 
próprio, com a família, em tempos de festas, para rever seus parentes e amigos, e não para 
trabalhar.

É recorrente observar que os objetos simbólicos são conservados e reverenciados 
como o ponto de ligação com os que permaneceram no local. Desses, destacam-se os “re-
tratos de família, imagens religiosas, tapetes, objetos de decoração, tudo aquilo que possa 
fazer lembrar o lugar de origem” (OLIVEIRA, 2002, p. 12). Eles funcionam como um “elo” 
com o que ficou, reforçam o sonho da volta e são reprodutores das tradições. 

No cotidiano dos imigrantes, em Nova Serrana, a festa, muitas vezes, acontece no en-
contro com conterrâneos e mesmo com outros imigrantes nos fins de semana, em deter-
minados lugares da cidade. Em meio aos encontros, os instrumentos musicais, a cantoria, 
as danças e as comidas típicas, a maneira de se vestir, etc., o imigrante reproduz e resgata a 
lembrança das tradições, sustenta a esperança de dias melhores ou, pelo menos, mantém 
a memória de suas origens.

Além disso, os rituais são relembrados, pois são marcadores da vida dos indivíduos, 
como exemplo, o rito da saída – decisão, programação e despedidas; o rito da chegada – 
encontros, planejamentos, festa, novos relacionamentos, etc. A volta da pessoa que emi-
gra é pensada em uma condição diferente, muitas vezes, pode ser traduzida em ascensão 

18 Entrevista gravada na Empresa A, 6 maio 2015.
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social, considerada vitória. Ser vitorioso se torna visível nos presentes enviados à família, 
nas roupas novas que são exibidas ou no que se conseguiu adquirir e que, orgulhosamen-
te, é mostrado na volta. 

Embora sejam comuns as viagens para a celebração das festas, nem todos residen-
tes em Nova Serrana têm a oportunidade de realizá-las. Porém, quem fica na cidade, 
não deixa de festejar, ainda que seja de outra forma, conforme ressalta Caggiano (2012) 
“para os imigrantes, são fundamentais tanto as festas realizadas nos locais do desti-
no quanto aquelas celebradas no local de origem” (CAGGIANO, 2012, p. 14), pois am-
bas reforçam a sua rede de relacionamentos e criam novas redes de relacionamento na  
cidade receptora.

Na nossa pesquisa de campo, percebemos que, apesar de as festas que acontecem 
em Nova Serrana, a vida seria muito difícil para o imigrante, se não fosse o esperar pelas 
festas que são celebradas na sua cidade natal. O retorno no Natal, é como explica Caggiano 
(2012), “têm a oportunidade de exibir a si mesmos, as suas famílias e seus bens e, por as-
sim dizer, de dar conta de sua capacidade de gastos”. (CAGGIANO, 2012, p. 15). Nessa oca-
sião, é comum a volta da maioria dos que emigraram e é quando, além de rever a família e 
amigos, no mostrar o que conquistou e se mostrar, por meio de roupas finas, de relógios, 
de pulseiras e de cordões dependurados e visíveis. Além disso, o sucesso do investimento 
da migração é marcado pelos presentes enviados ou levados como prenda à família, que 
também é considerada bem-sucedida aos olhos dos vizinhos. Assim, enviar fogão, geladei-
ra, televisão ou qualquer outro eletrodoméstico, em particular para a família, comprova o 
sucesso do indivíduo, seu status social diferenciado, alcançado pelo nível econômico que 
o trabalho em Nova Serrana lhe garantiu.

IDAS E VINDAS: OS IMIGRANTES, DE NOVA SERRANA, EM BUSCA DE 
SOBREVIVÊNCIA

O imigrante que deixa, ainda que temporariamente, sua origem em busca da reali-
zação de seus objetivos em outras regiões, cidade e até países encontra diferentes desa-
fios, especialmente aqueles relacionados à identidade, redes de sociabilidade e culturas 
diferentes. O desemprego, também, constitui um desafio e ameaça a não realização dos 
objetivos de qualquer ser humano, sobretudo dos imigrantes que tem como objetivo tra-
balhar em Nova Serrana. Os motivos da perda de emprego são variados, como  a falta de 
capacitação da mão de obra,  crise econômica na indústria de calçados ou desacordo de 
interesses. Nesse caso, o empregado se vê à mercê da própria sorte. 

Muitos conseguem vencer os desafios da cidade industrial e se tornam modelo e in-
centivo para os futuros emigrantes, enquanto outros não conseguem realizá-lo (OLIVEIRA, 
2002, p. 12). Nesse caso, os indivíduos encontram três possibilidades: o retorno definitivo 
ou temporário para o lugar de origem; a insistência em se adaptar aos modos de vida, ainda 
que precários, na cidade receptora, buscando novas alternativas para sua sobrevivência, 
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diferentes do trabalho nas indústrias calçadistas; ou o deslocamento, em busca da realiza-
ção de seus projetos em outros territórios. 

Quanto ao retorno ao lugar de origem, os indivíduos que regressam o fazem, muitas 
vezes, por vontade de estar perto dos familiares que lá residem, ou pelo desejo de retomar 
a vida e a identidade que a sua terra lhe confere. 

Em se tratando do deslocamento para outras cidades ou retorno às origens, muitas 
são as razões, entre elas, Nova Serrana é um polo industrial. Há pessoas, por exemplo, que 
residiram nos Estados Unidos e, devido à crise econômica e a baixa do dólar em relação ao 
real, na década passada, optaram pelo retorno à procura de emprego em uma cidade dife-
rente da de sua origem, porém, não tão distante, facilitando o contato com as suas redes 
de relacionamento e optaram por viver em Nova Serrana. 

Esses podem ser considerados também como imigrantes “aventureiros”, que Bernd 
(2004) trata quando explica os dois grandes mitos de Ulisses e Jasão. O primeiro sonha 
em voltar ao país natal, à sua terra, “e por vias de consequência, denota os sentimentos de 
fidelidade à pátria, apego à família e, sobretudo, de uma grande nostalgia do passado, isto 
é, do tempo anterior às longas viagens”. (BERND, 2004, p. 97). O segundo, porém, prefere o 
desejo da “errância e da vagabundagem”. Segundo a autora, “os deslocamentos fazem figura 
de ambivalência, pois a motivação principal dos viajantes – que é entrar em contato com a 
diferença a fim de encontrar respostas a suas questões – não se realiza inteiramente, nem 
no momento da partida, nem no da chegada”. Pois o que se considera é a “travessia, no 
entre dois, que eles fazem suas experiências transculturais”. (BERND, 2004, p. 103). 

Para o antropólogo catalão Delgado (2012) muitos indivíduos encontram sentido “em 
um território indefinido e sem marcas claras, que é o que se imagina, estendendo-se entre 
o lugar da partida e o lugar a que se dirige e ao que nunca acaba de chegar” (DELGADO, 
2012, p. 16, Tradução nossa)19. Em Nova Serrana, encontramos os que sentem vontade de 
voltar às suas origens e são os que podemos identificar com o mito de Ulisses, como tam-
bém os que podem ser identificados como aqueles que possuem o desejo de Jasão, pois, 
mesmo encontrando emprego, preferem partir, dando continuidade à sua busca, indo para 
outras cidades, diferentes das de suas origens. São os considerados amantes muito mais 
da travessia que da partida ou da chegada e que confirmam o que ressalta Delgado (2012), 
ou seja, eles nunca acabam de chegar. 

Para alguns entrevistados, retornar ao Brasil, devido queda do dólar, no final da déca-
da de 2000 a 2010, e a crise de emprego que enfrentaram no exterior, não foi fácil e parte 
dos recursos financeiros adquiridos, ajudaram a custear as despesas durante o tempo que, 
ainda, insistiram em continuar no país estrangeiro, bem como a passagem de volta. A op-
ção por Nova Serrana, segundo depoimentos informais de alguns entrevistados, foi devido 
à falta de trabalho em suas origens, geralmente nas regiões do norte do Estado de Minas 
Gerais, que não lhes garantiam a sobrevivência e de suas famílias.

19 “en un território indefinido y sin marcas claras, que es el que se imagina extendiéndose entre el lugar del 
que partió y el lugar al que se dirige y al que nunca acaba de llegar”.
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Encontramos na Praça da Bíblia em Nova Serrana, o Augusto, 32 anos, natural de 
Poté, MG, que nos contou que já morou em Malboro, nos Estados Unidos. Aos 23 anos, ele 
recebeu uma proposta de uma senhora de Governador Valadares, MG, que, segundo ele, o 
convidou para trabalhar na construção civil nos Estados Unidos. Segundo o entrevistado 
“chegando lá, as pessoas que me contrataram eram brasileiras e eu não tive dificuldade 
com a língua. Mas em qualquer lugar que a gente ia, a língua era o inglês, né? Era muito 
difícil” (Augusto)208. Outro desafio que o nosso entrevistado apontou, quanto à sua estada 
nos Estados Unidos, foi “a saudade de casa. Lá as coisas são muito diferentes. E quando 
vem o frio, nós não estamos acostumados com tanto gelo. Eu não via a hora de voltar para 
o Brasil”. Quanto aos rendimentos financeiros, “foi bom que eu consegui comprar uma casa 
lá na minha cidade para a minha família. Mas para ganhar esse dinheiro, Nossa Senhora, 
eu trabalhei demais. Levantava cedo e ia até de noite no trabalho. Às vezes trabalhava em 
dois lugares”. O seu retorno para o Brasil, segundo o entrevistado, aconteceu quando “já 
estava cansado daquela vida lá, e o dinheiro que ganhava, não era como antes. Tudo nos 
últimos tempos era muito difícil. Ai, meu cunhado, que mora aqui em Nova Serrana há 
muito tempo, me chamou para vir para cá”. Para o entrevistado, a vantagem de voltar para 
o Brasil e se estabelecer em Nova Serrana é que, “tendo serviço e me pagando um salário 
é o que me interessa. Mas o bom daqui é que eu não estou tão longe da minha família. 
Quando aperta a saudade eu dou um jeito de ir à minha terra, num feriado, ou no final de 
ano”. Augusto mudou-se para Nova Serrana há dois anos. Durante o tempo em que residiu 
nos Estados Unidos, o entrevistado não veio ao Brasil, “não dava para vir. A passagem era 
cara e eu tinha que juntar o dinheiro que juntei, para ajudar a minha família. Quando eu 
fui para lá, nós não tínhamos casa, hoje temos uma casinha que comprei com o dinheiro 
que consegui juntar lá” (Augusto).

Em Nova Serrana, Augusto trabalha na indústria de calçados. O emprego foi arranja-
do pelo cunhado dele e quando ele chegou em Nova Serrana, “logo comecei a trabalhar”. 
Quanto ao salário que o nosso entrevistado recebe, mensalmente, “não é grandes coisas, 
mas aqui no Brasil, mesmo ganhando pouco, é melhor que estar fora. Porque a gente não 
se sente tão sozinho. Apesar de lá eu ter conhecido muito brasileiro” (Augusto).

O relato do nosso entrevistado, sobre sua experiência profissional no exterior e o 
seu retorno, vai ao encontro do que nos apresentou Cavalcanti (2014) sobre os processos 
migratórios de retorno. O autor alude que a crise financeira internacional tem provocado 
o retorno de muitos que migraram para o estrangeiro, em décadas passadas. 

Em Nova Serrana, há mais pessoas na situação do entrevistado Augusto. Por relatos 
informais, tivemos notícias de muitos que retornaram de países estrangeiros e se estabe-
leceram na cidade, para garantir a sua sobrevivência e, ao mesmo tempo, permanecerem 
próximos às origens. 

20 Entrevista na Praça da Bíblia.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Concluímos que Nova Serrana exerce um encantamento em muitos indivíduos que 
buscam novas formas de vida, já que em suas origens experimentam privações e dificul-
dades em suas vidas, quer pela seca, quer pela falta de trabalho, ou pelos salários baixos. O 
trabalho nas indústrias de calçados é, principalmente, o que justifica a mobilidade de mi-
lhares de pessoas provindas de várias regiões do País, inclusive as pessoas que regressam 
do exterior e não encontram, em suas origens, a possibilidade de manutenção da sobrevi-
vência. Muitos encontram maneiras para a realização de seus objetivos, pelo trabalho que 
lhes é oferecido na cidade e estabelecem residência definitiva, mesmo nas periferias, de 
acordo com suas posses. Outros, porém, regressam às suas origens, ou migram para outras 
cidades, quando seus interesses em Nova Serrana não são correspondidos. A presença de 
imigrantes que regressaram ao Brasil, depois de enfrentarem crise de desemprego e alta 
do dólar no exterior é real em Nova Serrana. Essas pessoas, apesar do trabalho pesado nas 
indústrias de calçados e o salário baixo, consideram a cidade como um bom lugar para 
buscar melhores condições de vida e, se sentem aliviadas por estarem no Brasil, falarem a 
língua pátria e, poderem visitar seus familiares com frequência.  

REFERÊNCIAS

BAUMAN, Zygmunt. Comunidade: a busca por segurança no mundo atual. Tradução de Plínio 
Dentzien. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2003.

BERND, Zilá. A dupla fase da viagem: a reencarnação dos mitos de Ulisses e Jasão na literatura 
das Américas. In: PORTO, Maria Bernadete (Org.) Identidades em trânsito. Niterói, RJ: Associação 
Brasileira de Estudos Canadenses, 2004. 

BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL AURÉLIO CAMILO. Empresas calçadistas de Nova Serrana dis-
putam funcionários. Diário, Col. 1-4, 15 abr., p. 03, 2010b. (Ofertas de empregos) [NS/Industrias]

BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL AURÉLIO CAMILO. Nova Serrana é a 18ª cidade mais violenta 
de Minas. O popular, Col. 1-6, p. 03, 10-13 ago. 2012. (NS/VIOLÊNCIA)

BRASIL. Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços. APL da Indústria Calçadista de Nova 
Serrana. Brasília: MICE, 2016.  Disponível em:  <http://www.desenvolvimento.gov.br/arquivos/
dwnl_1248287878.pdf>. Acesso em 25 maio 2016.

CAGGIANO, Sérgio. Conexões e entrecruzamentos: configurações culturais e direitos em um cir-
cuito migratório entre La Paz e Buenos Aires. Mana, Rio de Janeiro, v. 18, n. 1, abr. 2012.

CAVALCANTI, Leonardo. Imigração e mercado de trabalho no Brasil. Características e tendências 
Leonardo Cavalcanti. In: CAVALCANTI, Leonardo; OLIVEIRA, Antonio Tadeu; TONHATI, Tânia 
(Org.). A inserção dos imigrantes no mercado de trabalho brasileiro. Brasília: Cadernos do 
Observatório das Migrações Internacionais, 2014. Disponível em: <https://oestrangeirodotorg.
files.wordpress.com/2014/11/relatorio-parcial-a-inserc3a7ao-dos-imigrantes-no-mercado-de-
trabalho-brasileiro.pdf>. Acesso em  30 out. 2016.

CROCCO, Marco et al. Industrialização descentralizada: sistemas industriais locais – o arran-
jo produtivo calçadista de Nova Serrana (MG). Revista Parcerias Estratégicas, v.8, n. 17, set. 



110O trabalhador imigrante em nova serrana

2003. Disponível em: <http://seer.cgee.org.br/index.php/parcerias_estrategicas/article/viewFile/ 
240/234>. Acesso em  01 set. 2014.

DELGADO, Manoel. Seres do otro mundo: sobre la función simbólica del inmigrante. In: DELGADO, 
Manoel. La dinámica del contacto. Movilidad, encuentro y conflicto en las relaciones intercul-
turales: II training seminar de jóvenes investigadores en dinâmicas interculturales. Barcelona: Do 
Autor, 2012. Disponível em: <file:///C:/Users/user01/Downloads/03_delgado.pdf>. Acesso em 12 
fev. 2016.

FREITAS, Orlando Ferreira; FONSECA, Maria Beatriz de Freitas. As origens de Nova Serrana. Nova 
Serrana: Gráfica Sidil, 2002. 

FRIAS, Carmem Salinas de. Problemas de salud de la población inmigrante y su relación com El sistema 
sanitário. In: FRIÁS, Ana Salinas de. (Dir.) Inmigración e integración. Madrid: Ed. Sequitur, 2008.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA.  Brasil:  500 anos de povoamento. Rio 
de Janeiro: IBGE, 2000. p. 226. Disponível em: <http://brasil500anos.ibge.gov.br/estatisticas-do-
povoamento/imigracao-por-nacionalidade-1884-1933>. Acesso em 22 abr. 2014.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Vamos conhecer o Brasil: migração 
e deslocamento. Rio de Janeiro: IBGE, 2010a. Disponível em: <http://7a12.ibge.gov.br/vamos-
conhecer-o-brasil/nosso-povo/migracao-e-deslocamento>. Acesso em: 19 set. 2012.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Nova Serrana-MG: síntese de informações. 
Rio de Janeiro: IBGE, 2010b. Disponível em: <http://www. cidades.ibge.gov.br/xtras/temas.php?lan
g=&codmun=314520&idtema=16&search=%7C%7Cs%EDntese-das-informa%E7%F5es>. Acesso 
em 19 set. 2012.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Censo Demográfico 2010: resultados 
gerais da amostra. Rio de Janeiro, 27 abr., 2012. Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/home/
presidencia/noticias/imprensa/ppts/00000008473104122012315727483985.pdf>. Acesso em 22 
abr. 2014.

MACHADO, Igor José de Renó; SILVA, Douglas Mansur. Migração. In: FURTADO, Cláudio Alves e 
SANSONE, Lívio. (Org.) Dicionário crítico das ciências sociais dos países de fala oficial portuguesa. 
Salvador: EDUFBA, 2014. 

OLIVEIRA, Lucia Lippi. O Brasil dos imigrantes. 2. ed. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2002.

PERLMAN, Janice E. O mito da marginalidade: favelas e política no Rio de Janeiro. Tradução de Waldívia 
Marchiori Portinho. Prefácio de Fernando Henrique Cardoso. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1977. 

RIGAMONTE, Rosani Cristina. Sertanejos contemporâneos: entre a metrópole e o sertão. São 
Paulo: Fapesp, 2001.

SANTOS, Heloísa Nazaré. Uma experiência de design de produto em uma indústria calçadista de 
Nova Serrana – MG. 2009. 118f. Dissertação (Mestrado)- Escola de Engenharia, Programa de enge-
nharia de produção, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2009. 

SUZIGAN, Wilson. et al. A indústria de calçados em Nova Serrana (MG). Nova Economia, Belo 
Horizonte, v. 15, n. 3, p. 97-116, set./dez. 2005.

TORRES, Alberto. Alberto Torres (1865-1917). [S. l.]: Interpretes do Brasil, 2016.  Disponível em: 
<http://www.interpretesdobrasil.org/sitePage/75.av>. Acesso em 10 fev. 2016.

WIRTH, Louis. Urbanism as way of life (O urbanismo como modo de vida). Tradução de Marina 
Corrêa Treuherz. e American Journal of Sociology, v. XLIV, n. 1. July, 1938. [e University of 
Chicago Press].



MULHERES REFUGIADAS NO RIO DE JANEIRO: 
mercado de trabalho, políticas públicas e reconstrução de vidas

Helena Chermont Brandão1 

Natalia Cintra de Oliveira Tavares2

RESUMO

Frente a necessidade de discutir o tema de refúgio, trabalho e gênero, este es-
tudo busca mapear as políticas existentes no Brasil e, mais especificamente, no 
Rio de Janeiro, que envolvem a temática da inserção da mulher refugiada no 
mercado de trabalho. A partir de uma metodologia teórico-analítica feminista 
e decolonial, obras de autoras como Ochy Curiel, Angela Davis, entre outras, 
apoiarão a análise de entrevistas com refugiadas e atores chave no processo de 
criação e implementação das políticas existentes, a fim de entender as condi-
ções reais de reconstrução da vida das mulheres refugiadas no Brasil, a partir de 
experiências vividas na cidade do Rio de Janeiro.

Palavras-chave: Refúgio. Feminismo. Integração. Trabalho.

INTRODUÇÃO

Em seus estudos sobre os deslocados internos na Colômbia, Ana María Londoño 
(2008) concluiu que “o deslocamento forçado é um caminho irreversível para a 
pobreza”. Obviamente, sua pesquisa observou a situação das pessoas que não dei-

xaram as fronteiras de seu próprio país, bem como a efetividade das políticas públicas 
a elas destinadas. E quanto àquelas que ultrapassam as fronteiras? Pessoas refugiadas3 

também entram num caminho em direção à miserabilidade e a dependência?

1 Mestranda em Sociologia e Antropologia: Política, Cultura e Migrações na Université Paris 7 Diderot – 
Université Sorbonne Paris Cité (USPC). Especialidade Gênero e mudanças sociais e políticas em perspectivas 
transnacionais - UFR Sciences Sociales.
2 Professora Substituta de Direito Internacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Mestre 
em Direito pela UFRJ com pesquisa envolvendo Deslocamento Forçado, Direitos Humanos e Feminismo. 
Colaboradora da Rede Sul-Americana para as Migrações Ambientais (RESAMA) e Pesquisadora do Laboratório 
de Direitos Humanos daUFRJ.
3 O termo “pessoas refugiadas”, neste resumo, se refere não somente aos refugiados oficialmente reconheci-
dos, mas também aos solicitantes derefúgio.
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Os estudos que relacionam trabalho e migração costumam focar-se nos migrantes 
voluntários ou econômicos – categoria de migrantes que, juridicamente, não têm direito 
à proteção do refúgio. Por outro lado, quando se pensa em pessoas refugiadas, especial-
mente do ponto de vista jurídico-político, não há grande variedade e profundidade nos 
estudos existentes que os relacionam à esfera laboral. De fato, evita-se até falar no tema, 
para que os limites entre migração forçada e voluntária sigam enfatizados – ainda que na 
prática eles sejam, se não inexistentes, bastante flexíveis.

A verdade é que pessoas refugiadas também buscam se integrar à sociedade de aco-
lhida e reconstruir suas vidas. E o acesso ao mercado de trabalho está no centro des-
sa reconstrução frequentemente. Não é coincidência que parte significativa do Produto 
Interno Bruto de muitos países africanos subsaarianos consista na remessa financeira da 
Diáspora Africana ao redor domundo4.

Consideramos, portanto, que discutir refúgio e trabalho é uma urgência no Brasil, 
devido a falta de políticas públicas específicas destinadas a essa população. Ainda mais 
urgente é discutir refúgio, trabalho e gênero. A importância do trabalho na reconstrução 
de vidas e na integração em uma nova sociedade é evidente, além da frequente estigma-
tização que pessoas refugiadas sofrem diuturnamente no país (uns mais que outros), e os 
altos riscos que sofrem de serem vítimas de exploração laboral, podendo não raras vezes 
chegar à condições análogas àescravidão.

Mais do que falar de pessoas refugiadas de maneira geral, entendemos ser preciso 
considerar a situação específica das mulheres refugiadas. Primeiramente, porque mulheres 
refugiadas encontram mais dificuldades do que homens refugiados para se inserirem no 
mercado de trabalho, levam mais tempo para encontrar emprego, e, na maioria das vezes, 
quando encontram, o trabalho exercido se limita às possibilidades de trabalho doméstico 
ou trabalho do care (ou cuidado).

Em segundo lugar, porque muitas dessas mulheres vivem também a maternidade, o que 
acaba por significar maiores obstáculos na busca por emprego, especialmente no caso das 
refugiadas que, muitas vezes, não contam com uma rede de apoio na cidade em que se esta-
belecem. Importante, além disso, entender os efeitos do deslocamento e do trabalho na vida 
das mulheres refugiadas, haja  vista as transformações pessoais e sociais pelas quais passam.

As mudanças nas relações de poder de acordo com a sociedade de destino afetam 
essas mulheres e estão intrinsecamente relacionadas ao trabalho - os casos de mulheres 
que também fogem de violências de gênero, às vezes perpetradas por seus próprios ma-
ridos, têm uma nova chance de recomeço; ou mulheres que exerceram a prostituição por 
necessidade em um determinado período, têm a possibilidade de se dedicar a outra forma 
de trabalho, se quiserem.

4 De acordo com dados da Organização Internacional das Migrações (OIM, 2011), as remessas representam en-
tre 9% e 35% dos PIBs dos países que a OIM consideram “Estados da África, das Caraíbas e do Pacífico” (ACP), 
sendo que a África Subsaariana é a região com maior fluxo  de entrada de remessas não registradas. Entre os 
países lusófonos, Cabo Verde desponta, tendo fluxos de entrada de remessas superiores a 9% do PIB nacional, 
ao passo que o valor das remessas representa 2% do PIB de todos os países da África Subsaariana em geral.



113Helena Chermont Brandão e Natalia Cintra de Oliveira Tavares

Para mulheres que sequer tinham permissão para trabalhar em seus países de ori-
gem, o trabalho carrega um significado que vai além da função produtiva; ele pode ser 
uma espécie de liberação, e não raro é visto como chance de reconstrução de vida. É neste 
sentido que, por meio deste estudo, buscamos compreender – ainda que inicialmente – 
o que significa a busca de trabalho para as mulheres refugiadas no Brasil, quais são suas 
expectativas, sonhos e com qual realidade se confrontam. Além disso, quais seriam as 
entidades que, embrionariamente, começaram a tratar deste tema com as mulheres refu-
giadas no Rio deJaneiro.

Por fim, julgamos importante dizer por que escrevemos juntas. Nos conhecemos 
inicialmente enquanto voluntárias da área de proteção/pesquisa e advogadas da Cáritas 
Arquidiocesana do Rio de Janeiro (CARJ), onde compartilhamos abordagens profissionais 
semelhantes, o que nos aproximou pessoal e profissionalmente. A partir deste encontro, 
pensamos ser necessário ir além do que já se discute sobre gênero e refúgio no Brasil - que 
em geral, trata-se mais da exposição sobre a violência sofrida por mulheres em seus países 
de origem – e propor da realidade acadêmica para a realidade social, que exista a centrali-
zação da mulher, e não da violência, como protagonista.

Em um primeiro lugar, explicitaremos certos pontos sobre a divisão internacional e 
sexual do trabalho, analisando qual o lugar da mulhermigrante refugiada neste contexto, 
trazendo como aporte teórico metodológico estudos de Silvia Federeci (1999) e Saskia 
Sassen (2010). Em seguida, buscaremos analisar criticamente os estereótipos laborais so-
cialmente construídos, e a influência dos papéis de gênero na construção da ideologia que 
concebe trabalhos majoritariamente femininos e majoritariamente masculinos, enten-
dendo forças de trabalho com diferentes valores, e como isso afeta a inserção da mulher 
refugiada  no mercado detrabalho.

Assim como é verdade que muitas mulheres brasileiras, (principalmente negras e 
de baixa renda), sejam destinadas a um lugar de exploração no âmbito laboral, não rara-
mente, o de serviços domésticos (remunerado ou não remunerado) bem como o trabalho 
do care, isso se repete no caso de mulheres refugiadas, considerando o mesmo recorte de 
classe e raça.

Nesse aspecto, traremos as perspectivas de Pascal Moliner (2013), que observa como 
o trabalho do care, ou cuidado, é normalmente fornecido por  mulheres em alguma posi-
ção de precaridade5 e a partir da construção social em torno desta atividade como ligada 
ao estereótipo do feminino; por fim, analisar como essa divisão laboral também não é livre 
de racismo.

5 Em contraposição a precariedade, mais generalizada, a noção de precaridade, criada por Judith Butler (2010, 
p. 50) remete à uma condição politicamente induzida, “(...) que negaria uma igual exposição mediante uma 
distribuição radicalmente desigual da riqueza e umas maneiras diferenciadas de expor certas populações, 
conceitualizadas desde um ponto de vista racial e nacional, a uma maior violência” (tradução livre do original 
em espanhol).
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As discussões feitas por Angela Davis (2016) e Ochy Curiel (2013) serão essenciais 
para compreender a experiência das mulheres refugiadas na busca por trabalho, especial-
mente no Rio de Janeiro, onde a maioria de mulheres que pedem refúgio são africanas.

Paralelamente a essas discussões, as impressões levantadas por mulheres refugiadas 
e membros de Organizações Não-Governamentais (ONGs), relativas à inserção de refugia-
das no mercado de trabalho na cidade do Rio de Janeiro, serão essenciais para compreen-
der o atual estado das políticas governamentais, em âmbito federal, estadual e municipal, 
voltadas especificamente para auxiliar mulheres refugiadas na sua busca por trabalho.

DIVISÃO INTERNACIONAL E SEXUAL DO TRABALHO: PERSPECTIVAS CRÍTICAS

Compreender, sob uma perspectiva crítica, o espaço ocupado por mulheres refugia-
das na Nova Divisão Internacional do Trabalho (NDIT), implica em analisar a relação do 
país de destino e sua delimitação de políticas internas estruturadas, que, no caso do Brasil, 
muito tem a ver com a manutenção de uma lógica neoliberal.

Nessa perspectiva – em que o espaço no mercado e a experiência destas mulheres são 
impactados e definidos de acordo com estas políticas – é imprescindível antecipar que fa-
lar de um país latino-americano como o Brasil, considerado em desenvolvimento e recep-
tor de mão de obra de pessoas migrantes (incluídas nessa categoria mulheres vítimas de 
migração forçada), é não perder de vista que este Estado de acolhida hoje foi marcado pela 
implementação (não necessariamente pacífica) de Programas de Ajustamento Estrutural 
(PAEs).

Esta é uma medida que possui diversas consequências internas, sendo uma delas, 
por exemplo, o deslocamento de pessoas e a desapropriação de terras (Falquet, 2008). 
Também importa dizer, que, para compreendermos o contexto de consolidação da NDIT, 
devemos ter em conta que a implementação dos PAEs é realizada a partir de sugestões de 
medidas institucionais representativas de um multilateralismo criticável: protagonizado 
pelo Banco Mundial (BM) e o Fundo Monetário Internacional (FMI), cujas agendas são 
paulatinamente incorporadas pelos Estados latino-americanos, africanos e caribenhos. 
Pautas que, não raro, transformam-se em políticas de governo e interferem diretamente 
no deslocamento de pessoas, no acesso ao mercado de trabalho de migrantes e de locais, 
no acesso à terra, entre outras consequências.

A vivência de mulheres refugiadas no Brasil, expressa nas entrevistas que fizemos - 
sobre seus períodos ora de almejada, ora de necessária e contínua integração - nos permi-
tem observar que o acesso ao mercado de trabalho divide a perspectiva de uma reconstru-
ção de vida possível e de uma frustração decorrente da inserção precária. Especialmente 
em áreas laborais socialmente ligadas ao trabalho socialmente compreendido como repro-
dutivo (Federici, 2016).

Neste capítulo, antes de explicar a perspectiva que adotamos sobre a divisão sexual do 
trabalho, existe aquela de NDIT propriamente dita. A construção das ciências econômicas 
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e do comércio internacional, sobre a NDIT, preleciona que ela seja necessária para o de-
senvolvimento e industrialização de países do sul-global (Sassen, 2010), desde a geração 
de emprego e renda, até outros supostos benefícios materiais à população. A variável prin-
cipal de análise, neste caso, é a deslocalização da produção de mercadorias para países do 
Sul e a proposta de industrialização destas regiões.

De maneira oposta, compreendemos a NDIT conforme ensina Federici (1999): não 
uma reestruturação que se apoia na deslocalização da produção de mercadorias e no dis-
curso de industrialização positiva, mas sim na acumulação da força de trabalho de traba-
lhadoras e trabalhadores e na superexploração de recursos locais. Importa dizer, portanto, 
que a acumulação da força de trabalho de mulheres é uma realidade evidente, assim como 
a expulsão dessa mesma mão de obra de países do Sul para países do Norte, ante a crise de 
reprodução social (materialmente intersetorial).

Adotamos, também, o conceito analítico (e materialmente verificável) de divisão se-
xual do trabalho apresentado por Kergoat (2002). É importante destacar, que, por este 
conceito, compreendemos que a divisão sexual do trabalho vai além de uma mera divisão 
de tarefas e de sua caracterização enquanto trabalho “de homens” e “de mulheres”. Tal 
como antecipa a autora (2002), constatamos a partir das entrevistas que existe um prin-
cípio hierárquico calcando esta divisão. Hierarquia esta que se fortalece pelo fato de o 
trabalho ligado aos homens (socialmente construído como trabalho produtivo e ligado ao 
espaço público) ser historicamente dotado de um valor maior do que aquele relegado às 
mulheres (socialmente construído como trabalho reprodutivo ligado ao espaço privado). 
Esta valoração social é ainda mais evidente (e, por vezes, decrescente) no que se refere aos 
postos de trabalho oferecidos à mulheres refugiadas.

Existe uma pluralidade de mulheres implicadas no mercado de trabalho brasileiro. 
Esta pluralidade pode ser verificada até mesmo dentro de uma única classe social, de 
forma que nem todas as mulheres da classe-média, por exemplo, são mães ou forçada-
mente deslocam-se para países do Norte, muito menos refletem uma categoria uniforme a  
contrario sensu do que Federici (1999) expõe. Mulheres de diversas origens, etnias, classes 
sociais e percursos migratórios e relacionados a afirmação de suas identidades de gênero 
e sexualidades, compõem este terceiro-mundo muitas vezes visto como uniforme por au-
toras de origem européia.

Assim, essa diversidade de mulheres relaciona-se diferentemente com o mercado 
de trabalho, com o deslocamento interno e com a emigração. O que nos permite, neste 
ponto, adotar uma perspectiva crítica à produção de Federici (1999) que, aparentemen-
te, percebe mulheres do terceiro-mundo como um grupo coeso, apesar da importân-
cia de sua proposta política de aliança, sobretudo voltada para movimentos feministas  
do Norte.

Outro aspecto dessa análise que também vem em perspectiva diversa à sua obra é a 
identificação que a autora faz do “terceiro-mundo” enquanto exportador de mão de obra 
(Federici, 1999). Aqui, apesar de nossa pesquisa se limitar a realidade de uma metrópole 
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brasileira e a poucos relatos de pessoas em situação de refúgio nesta mesma metrópole, o 
Brasil é visto sob a ótica de país receptor de mão de obra de pessoas migrantes.

Centralizar a experiência de mulheres refugiadas, neste caso, é entender que a ab-
sorção destas pessoas, enquanto mão de obra, se dá em setores diversos e  que se trata de 
uma absorção marcada por discriminações imbricadas, como trataremos nos capítulos a 
seguir. Esta constatação se confirma nos dados fornecidos pelas entrevistadas, que não só 
contribuíram com este trabalho, mas muito nos ensinaram sobre luta diária e resistência 
em seus percursos de adaptação e integração.

ESTERÓTIPOS SÓCIOCULTURAIS DO TRABALHO FEMININO: O CONCEITO DE CARE 
E INTERSECCIONALIDADES ENTRE RAÇA E GÊNERO

Como bem ressalta Curiel (2013, p. 70), “graças ao desenvolvimento do feminismo 
como proposta de transformação da opressão e subordinação das mulheres, muitas mu-
lheres desnaturalizaram a divisão histórica sexual do trabalho”.

Entretanto, para compreender melhor como os movimentos feministas se propuseram 
a (re)pensar a inserção laboral, importante a contribuição de bell hooks (1984), que enfatiza 
como muitos dos movimentos feministas que promoviam a ideia da liberação da mulher 
por meio do trabalho (como é o caso do feminismo liberal), desconsideravam a situação de 
mulheres negras e de classes inferiores, que já trabalhavam; porém em condições indignas.

Tais lutas pela manutenção do status quo de mulheres brancas de classe média, inclu-
sive, ameaçavam cargos de homens negros qualificados, que seriam comumente substi-
tuídos por mulheres brancas menos qualificadas, num contexto marcado pela supremacia 
branca existente nos Estados Unidos da América (EUA).

A luta feminista branca tem um ponto de mudança quando muitas mulheres se di-
vorciam, por exemplo, e passam a se ver em situação de pobreza, de forma  que recortes de 
classe logo passaram a ser mais evidentes. Assim, hooks (1984, p. 101-102) pretende pen-
sar uma mudança de atitude no que tange ao sentido que se dá ao trabalho de mulheres:

“Women are exploited economically in jobs but they are also exploitedpsycholo-
gically. ey are taught via sexist ideology to devalue their contributions to the la-
bor force. ey are taught via consumerism to believe that they work solely out of 
material necessity or scarcity, not to contribute to society, to exercise creativity, or 
to experience the satisfaction of perform-ing tasks that benefit oneself as well as 
others. Feminist focus on re-thinking the nature of work would help women wor-
kers resist psychological exploitation even though such efforts would not change 
the economic situation. By attributing value to all the work women do, whether 
paid or unpaid, feminist activists would provide alternative self-concepts and 
self- definitions for women. All too often, focus on professions and careers within 
feminist movement led participants to act as if all other jobs, especially those that 
are low paying, have no value. In this way, feminist attitudes towards work done by 
the masses of women mirrored the attitudes of men.” (Grifo nosso)
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Assim, se pensarmos que nos EUA, durante o período de pós-escravidão, por quase 
um século a maioria das mulheres negras eram obrigadas a executar tarefas domésticas. O 
que hooks enfatiza enquanto mudança de atitude necessária é justamente o que mencio-
namos acima, nos aportes críticos sobre o conceito de divisão sexual do trabalho: que não 
se trata somente de trabalhos ligados ao estereótipo construído em torno do masculino 
e do feminino, mas da valoração do trabalho desempenhado por mulheres ser historica-
mente inferior àquela dos homens, principalmente de mulheres negras.

Mal sucedidas as tentativas de escapar da função doméstica coercitiva, essa ainda era 
vista como uma “ocupação vil que não estava nem a meio passo de distância da escravi-
dão” (DAVIS, 2016, p. 98). Assim, libertação através do trabalho, promovida por movimen-
tos feministas voltados a profissões qualificadas e com altos salários tinha um significado 
diferente para mulheres negras.

O local no qual as mulheres brancas se sentiam tão aprisionadas, qual seja, o âmbito 
doméstico, ainda que fosse um local de exploração laboral das mulheres negras por parte 
de seus empregadores, tinha um outro sentido no interior de suas casas, uma herança dos 
períodos de escravidão.

Davis (2016, pp. 29-30) ensina que, durante esse período, era o trabalho doméstico 
de cuidado da sua família o único que não tinha o controle direto dos proprietários de 
escravos, e, portanto, o único trabalho em que as pessoas escravizadas tinham uma certa 
liberdade, significativo, portanto, para toda a comunidade escrava:

“(...) A mulher negra escravizada conseguiu preparar o alicerce de certo grau de au-
tonomia, tanto para ela quanto para os homens. Mesmo submetida a um único tipo 
de opressão por ser mulher, era levada a ocupar um lugar central na comunidade es-
crava. Ela era, assim, essencial à sobrevivência da comunidade. Desde então, percebi 
que a característica especial do trabalho doméstico durante a escravidão, sua centra-
lidade para homens e mulheres na condição de servidão, envolvia afazeres que não 
eram exclusivamente femininos, e (...) essa divisão sexual do trabalho doméstico 
não parece ter sido hierárquica, (...) ao que tudo indica, a divisão de trabalho entre 
os sexos nem sempre era rigorosa; (...) nos limites da vida familiar e comunitária, 
portanto, a população negra conseguia realizar um feito impressionante, transfor-
mando a igualdade negativa que emanava da opressão sofrida como escravas e es-
cravos em uma qualidade positiva: o igualitarismo característico de suas relações 
sociais.”

Ora, ainda que, na conjuntura doméstica familiar e comunitária, o sentido de traba-
lho assalariado possa ganhar uma perspectiva libertadora, como consequência do período 
de escravidão, Davis (2016, p. 102) ressalta como a situação do trabalho doméstico fora 
do seio familiar era uma condição tautológica das mulheres negras, vistas como serviçais; 
em 1950, por exemplo, quase 60% das mulheres negras eram trabalhadoras domésticas. 
Assim que, ao citar W. E. B. Du Bois, Davis (2016, p. 106) ressalta que “enquanto o serviço 
doméstico fosse a regra para a população negra, a emancipação permaneceria uma abstra-
ção conceitual”.
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Outro ponto de análise crucial é aquele das produções  contemporâneas sobre o tra-
balho do care, (Molinier, 2013) que atestam que a “divisão do trabalho do care entre as 
mulheres é um problema político de fundo para o feminismo” (2013, p. 170). O trabalho 
do care é comumente ligado às mulheres em torno da construção do estereótipo feminino 
emocional-natural. Segundo Molinier (2013) o trabalho do care é, ainda, relegado sobretu-
do a mulheres migrantes e pobres, de forma que identifica-se uma reprodução de hierar-
quia (de classe e de origem, por exemplo) mesmo entre mulheres de uma forma geral. Ou 
seja, trata-se de outra ordem de hierarquia além da já instituída socialmente, que atribui 
maior valoração ao trabalho de homens em detrimento do trabalho demulheres.

Não é possível fazer essa análise, que, pretende situar a atual situação brasileira de 
implementação de políticas públicas para mulheres refugiadas, sem pensar nas discussões 
até então feitas sobre trabalho e feminismo por diferentes correntes epistemológicas. Se 
pensarmos que a maioria das mulheres refugiadas no Rio de Janeiro, ainda que com qualifi-
cação, acabam fazendo trabalhos domésticos, em condições precárias e com baixos salários, 
é visível a posição que essas mulheres ocupam na divisão internacional e sexual do trabalho.

Afinal, a quais interesses os conflitos armados, os fluxos forçados de pessoas entre 
países e os controles migratórios atendem verdadeiramente? Para além disso, quais os 
esquemas de poder e hierarquia que estabilizam a mão de obra de mulheres migrantes 
como elemento chave da manutenção de mão-de-obra a baixo custo? Não pretendemos 
dar respostas fechadas a estas perguntas, mas suscitá-las às pessoas que lerão este traba-
lho, a partir do ponto de vista das próprias mulheres refugiadas, dos seus desejos, sonhos 
e da configuração atual de políticas públicas voltadas para esta população.

POLÍTICAS PÚBLICAS ATUAIS DE INSERÇÃO DE REFUGIADAS NO MERCADO DE 
TRABALHO NO RIO DE JANEIRORJ

Além das discussões referentes ao tema, essencial entender o mapa atual de políticas 
públicas para as pessoas refugiadas em geral, e para as mulheres refugiadas, especifica-
mente. Metodologicamente, este estudo se baseia na análise qualitativa das informações 
de entrevistas semi-diretivas, que realizamos com três mulheres refugiadas, de diferentes 
nacionalidades, histórias de vida e experiências laborais, além de conversarmos com duas 
funcionárias envolvidas com o atendimento e a integração das pessoas refugiadas.

Partindo dessa perspectiva, decidimos relatar primeiramente as experiências das re-
fugiadas entrevistadas para, em um segundo momento, compreender quais as alternati-
vas institucionais de integração encontradas.

Em primeiro lugar, importante dizer que, das três mulheres entrevistadas, uma delas 
é latino-americana, e as demais são negras e africanas6, sendo que uma delas é uma mu-
lher trans*. Todas elas estão no Brasil há mais de 3 (três) anos, e passaram por diferentes 
experiências laborais.

6 As nacionalidades dessas mulheres serão mantidas em sigilo, a fim de proteger as suas identidades.
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Entendemos ser necessário explicar a diferença de percurso das mulheres entre-
vistadas de origem africana e negras em comparação a entrevistada de origem latino-
-americana. Haja vista as profundas diferenças em suas jornadas de fuga e refúgio. As 
experiências das mulheres negras e africanas contém fortes elementos que dificultaram 
desde a vinda ao Brasil, a chegada e a integração, incluída aí a experiência de busca por 
trabalho, devido a um forte marcador do racismo e da imagem negativa da África guardada 
pela sociedade brasileira, como os relatos explicitam a seguir.

Em um dos casos, a entrevistada, doravante mencionada como Lúcia, nome fictício, 
levou 1 (um) ano e 8 (oito) meses para conseguir emprego formal, período no qual ela 
sobreviveu por meio de doações, principalmente, e, alternativamente, fazendo penteados 
e cortes afro7. Lúcia relatou, extensivamente, o quanto esse período inicial no Brasil de 
desemprego representou, por um lado, uma luta pelo básico, pela dignidade mínima em 
sua vida, uma busca pelo retorno da auto-estima, e, por outro, consistiu em um período 
marcado pela espera, especificamente a esperança de que alguma entrevista de emprego 
daria certo. A entrevistada relata que, repetidas vezes, era convidada a conversar com o(a) 
empregador(a), momento no qual ela percebia que, devido à sua origem e à cor da sua 
pele, ela não conseguiria a posição pleiteada.

Lúcia ainda diz que só conseguiu se estabilizar no Rio de Janeiro com o auxílio fre-
quente de uma Organização Não-Governamental (ONG) local, ligada à Arquidiocese do 
Rio de Janeiro, a CARJ, por meio da qual conseguiu doações para reunir sua família, além 
de se filiar a um programa de emprego a pessoas refugiadas. Ela ressalta que nunca contou 
com auxílio institucional ou financeiro do Estado brasileiro, por exemplo, por meio de 
políticas públicas ou programasjá implementados, e hoje vê a CARJ como um ponto de 
segurança. Importa ressaltar, acima de tudo, que Lúcia não conta, no Rio de Janeiro, com 
uma grande comunidade de nacionais de seu país, como é o caso das pessoas congolesas 
e que esse capital social, tão necessário nesses momentos iniciais de chegada ao país, não 
fizeram parte da vida de Lúcia8.

Importante ainda dizer que a entrevistada conta como é preciso falar das experiên-
cias laborais de pessoas refugiadas, a fim de obter mais auxílio nesse processo de integra-
ção. Lúcia relata um cansaço no que tange ao interesse único e exclusivo que a sociedade 
tem com a sua história, com a violência que sofreu. Ela diz o quanto é difícil falar sobre 
isso, e que não faz muita diferença nas suas vidas atuais.

7 De acordo com a entrevistada, todas as mulheres de seu país sabem fazer cortes e penteados em cabelos 
próprios de mulheres africanas e afrodescendentes, e que ela conseguiu ter o mínimo para sobreviver fazendo 
esse tipo de trabalho, em sua própria casa.
8 Transcrevo a fala de Lúcia: “É muito bonito vê-los se ajudando. Mas, por exemplo, para as outras refugiadas, 
que não são congolesas, a gente passa, eu acho, a pior coisa, sabe… a gente se sente abandonada, porque não 
temos nem com quem falar. (...) Então, para nós é muito triste, porque não temos aquela ajuda. Por exemplo, 
a gente pode até ganhar uma doação, mas a maioria que ganha é congolesa, porque não temos um núcleo, não 
temos como saber as informações do que está acontecendo, por exemplo hoje, tem muita doação, mas têm 
muitas refugiadas que não são congolesas, e nem irão saber. (...) Essa ajuda entre congoleses, eu amaria se fos-
se entre africanos, ao invés de comunidade congolesa, que fosse uma comunidade africana (...)” (Grifo nosso).
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Em suma, a fala de Lúcia é marcada por momentos em que ressalta a experiência com 
o racismo no Brasil, não somente pelo fato de ser negra, mas também por ser africana. De 
acordo com a entrevistada,

“A imagem do africano aqui é que, por ser negro e africano, você é muito mais in-
ferior do que qualquer outra pessoa. As coordenadoras da CARJ falam que é muito 
mais fácil que refugiados brancos se insiram no mercado de trabalho. (...) “Todo 
africano é angolano, todo africano é miserável, você não é inteligente”, isso atinge 
a nós, que somos africanos enão conhecíamos o racismo. A gente começa a reparar 
essa desigualdade tão grande.”

Assim, Lúcia ressalta que sua recuperação de auto-estima esteve imbricada intima-
mente com o contato e a relação de confiança desenvolvida na CARJ9, além da aproxima-
ção com as artes e com o movimento negro no Rio de Janeiro1011. Ela ressalta, assim, sua 
busca potente pela mudança de vida, pelo restabelecimento da sua casa e sua família, e 
pelo auxílio a outros e outras refugiados (as), que, se encontram trabalho, é muito pesado, 
ainda que eles tenham qualificação em seus países.

A segunda entrevistada, a quem denominaremos Lila, nome fictício, é uma mulher 
trans, negra e africana. Sua experiência é um relato de uma vida às margens, pois, apesar 
de não se colocar em nenhum momento como vítima, passou por diversas experiências 
atentatórias à sua auto-estima e dignidade. Em suas experiências migratórias, esteve pre-
sa no Brasil, em presídio masculino, e, assim que saiu do sistema prisional, soube que 
poderia pedir refúgio, mas ainda não foi reconhecida oficialmente como refugiada no país.

Mora em uma comunidade, em uma casa com chão de terra. Os amigos que tem são 
brasileiros, e foram os que deram um mínimo apoio quando ela chegou ao país. Lila conta 
brevemente a sua história, e mantém a sua independência no seu pequeno salão de beleza 
em um bairro da Zona Norte do Rio de Janeiro, que conseguiu abrir depois de ter trabalha-
do em salões de beleza de amigos e conhecidos.

A narrativa de Lila é marcada não por uma rede de apoio social de nacionais de seu 
país, nem pela CARJ ou por outras pessoas refugiadas; as pessoas que mais lhe apoia-
ram no processo de integração fazem parte da comunidade transvestigênere12 do Rio de 
Janeiro. Lila conta, por exemplo, que, após anos morando em São Paulo e, posteriormente, 
cumprindo pena no Rio de Janeiro, ela telefonou para uma amiga travesti aqui, seu único 
contato, que foi buscá-la na porta do presídio, em Bangu, e insistiu que fosse morar com 

9 Lúcia disse que a sua aproximação com a CARJ foi mais do que institucional, foiemocional.
10 A vinda ao Brasil influenciou a própria percepção de Lúcia sobre sua negritude e africanidade; 
ela ressalta que conheceu a palavra “orixá” somente no Brasil, e nunca havia tido contato com as 
“religiões de matriz africana”, como são conhecidas aqui religiões como o Candomblé.
11 Como muitas outras pessoas refugiadas sem o capital social, Lúcia acabou se aproximando mais de 
pessoas brasileiras, ao invés de se fechar em uma comunidade dos nacionais de seu país, algo mais 
fácil de observar, por exemplo, entre as pessoas congolesas.
12 Empregamos este termo, cunhado por Indianara Siqueira, vereadora suplente na Câmara dos 
Deputados do Rio de Janeiro, militante transvestigênere, e fundadora da CasaNem, para nos referir 
às muitas identidades trans* possíveis, isto é, transgênere, transexual e travesti. É, pois, um termo 
inclusivo, e sem quaisquer alusões às genitálias, às vestimentas e aos gêneros.
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ela até que Lila conseguisse se estabilizar, “porque no Rio tem muita maldade”, ao se refe-
rir à violência transfóbica na cidade e no país.

As dificuldades de moradia, a depressão com a distância e falecimento de sua mãe, 
e a falta de uma rede de afeto, entre outras situações, marcaram Lila de forma intensa no 
que tange à sua saúde mental. A sua integração e contato com a comunidade transvesti-
gênere, entretanto, foram essenciais para a reconstrução de sua dignidade e auto-estima, 
relata. Para além disso, Lila menciona que a CARJ era a instituição referência indicada 
para auxiliar na obtenção da documentação, mas em termos de trabalho, não a auxiliou 
diretamente.

Por fim, a experiência da mulher refugiada de origem latino-americana, que denomi-
naremos como Sofia, foi bastante diferenciada. Se, nos casos de Lila e Lúcia, a vinda, o es-
tabelecimento e a busca por trabalho tiveram diversos contratempos e dificuldades, Sofia 
veio em condições migratórias diferenciadas. Já reconhecida como refugiada, por meio do 
reassentamento, conseguiu um emprego formal em menos de 04 (quatro) meses, onde fi-
cou até que toda a sua família conseguisse vir para o Brasil, onde já tinha uma filha, e pôde 
se dedicar ao artesanato e à gastronomia. Ressalte-se que não é a intenção deste estudo 
mensurar comparativamente as experiências de dificuldade da integração, mas exporque 
existe uma intersecção evidente de condições de opressão que atingem mulheres  de di-
ferentes maneiras e, sequer é nosso objetivo conhecer e saber as situações que levaram à 
fuga das entrevistadas para o Brasil. O que pretendemos é observar essas experiências e 
analisar os processos de integração, o tempo que levaram no acesso ao mercado de traba-
lho, as dificuldades e vias de acesso encontradas.

Sofia em nenhum momento demonstra, por exemplo, ter dificuldades para encontrar 
um trabalho hoje em dia; muito provavelmente não é uma situação compartilhada por 
todas as refugiadas latino-americanas, considerando que o fluxo de mulheres de origem 
latina que chegam ao Brasil não é homogêneo, mas  marcado por diferentes classes sociais 
e por pessoas saídas de regiões diversas de países latino-americanos: urbanas e rurais. 
Assim que muito dificilmente outras mulheres latino-americanas hoje tenham a mesma 
facilidade que encontrou Sofia no momento em que chegou, como é o caso de muitos ve-
nezuelanos que chegam ao Brasil após um contexto de crise política e alimentar.

Sofia inclusive diz, com essas palavras, que, para ela, o fato de ser refugiada e estran-
geira em nada a afetou na busca por emprego e que possuía família no Brasil. Apesar de 
tudo isso, a entrevistada relatou, por exemplo, ter um período de saúde mental bastante 
comprometida, o que demonstra como o processo migrante e de integração, ainda que 
com apoio, pode ser difícil.

Por outro lado, Sofia contou com um apoio institucional muito amplo da CARJ, por 
meio da qual pôde aprender português, obteve aulas de artesanato, a partir das quais a 
inseriram no mercado de trabalho no qual atua hoje em dia e, além disso, teve suas pri-
meiras experiências com a gastronomia, por meio defeiras promovidas pela ONG. Através 
de seu relato, a entrevistada demonstra uma gratidão imensa à CARJ, que ganha o adjetivo 
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de sua “segunda casa”, e afirma que não obteve, do governo, ou de nenhuma outra organi-
zação, qualquer outro tipo de apoio de inserção laboral.

É importante ressaltar que, a partir do momento em que o Brasil passa a acolher pes-
soas refugiadas em seu território, é importante garantir-lhes acesso, por meio de políticas 
públicas, a direitos sociais, culturais, econômicos, civis (e  políticos), tendo por base o que 
preleciona a Constituição Federal de 1988 e outras legislações nacionais. A percepção, de 
acordo com os relatos de entrevista, é que esse processo de inclusão tem se promovido, 
no Rio de Janeiro, por meioda atuação de uma única ONG. Através deste ponto de vista, 
pessoasrefugiadas acabam por não contar com um programa perene de apoio institucional 
ao seu processo de integração na sociedade brasileira, o que reforça a situação de vulne-
rabilidade da experiência de chegada. Terceirizar a atuação pública não deve ser a função 
deste Terceiro setor, e depender dele, sem que haja a promoção de um plano de mudança 
público de médio e longo prazo é uma política de ausência  estatal que vai de encontro 
com os compromissos assumidos pelo Brasil em ordem nacional e internacional.

Partindo dessa perspectiva, portanto, falamos com duas profissionais diferentes, 
Débora Alves, assistente social da CARJ, uma das coordenadoras da instituição, além 
de ponto focal para gênero, e uma antiga funcionária da ONG, que preferiu não ser 
identificada.

Através dos dados colhidos nestas entrevistas, verifica-se que, em geral, as pessoas 
refugiadas encontram maiores dificuldades de inserção no mercado de trabalho, em 
comparação a brasileiros. Isso porque o primeiro obstáculo é a questão do idioma, relata 
Débora, além da dificuldade de comprovação da escolaridade e experiências de trabalho 
anteriores. Informações que podem ser perdidas por  fatores diversos, como durante rotas 
de fuga, desde a destruição de instituições de ensino e profissionalizantes nos países de 
origem13. Mulheres, no entanto, têm ainda maiores dificuldades, devido a algumas ques-
tões específicas. Existe um fluxo de chegada de mulheres grávidas ou que vêm acompa-
nhadas de crianças e, portanto, necessitam de creches/escolas em tempo integral para que 
possam trabalhar formalmente. Como, no Rio de Janeiro, não há acesso garantido a estes 
serviços, em geral mulheres que chegam acompanhadas de crianças, recorrem à informa-
lidade laboral ou passam por um período de inserção no mercado mais demorado.

A entrevistada relata, ainda, que a maioria das pessoas que chegam atualmente no 
Rio de Janeiro são homens, mas nos últimos anos verifica-se um aumento grande do 
fluxo de mulheres que chegam sozinhas ou com suas famílias; que a maioria das famílias 
monoparentais é chefiada por mulheres que guardam a responsabilidade de prover o 
sustento do núcleo familiar e que, quando casadas, muitas mulheres hoje chegam antes 
de seus companheiros.

Muitas vezes a informalidade laboral é a primeira opção de trabalho de muitas mu-
lheres refugiadas, porque essa já era a realidade em seus países de origem. Os dados 

13 Estas informações são derivadas de nossa experiência profissional passada com atendimento a solicitantes 
de refúgio e pessoas refugiadas na referida ONG, na cidade do Rio de Janeiro.
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levantados guardam relatos de que muitas mulheres latinas, que já tinham contato com 
o trabalho artesanal, por exemplo, começaram a fazê-lo em situação informal, sem vín-
culo empregatício ou outro tipo de registro no caso de trabalhadora autônoma. Algumas 
mulheres relatam, entretanto, devido a suas referências culturais e sociais, que sequer 
consideravam que o que faziam em seus países de origem consistia em trabalho, porque: 
1) não existia regularidade jurídica;e/ou porque 2) não era a principal fonte de renda 
familiar. Neste aspecto, o que se vê a partir destes relatos, é que existe uma mudança de 
perspectiva sobre o exercício do trabalho anteriormente desempenhado: que ele passa a 
ser essencial para o sustento no país de destino.

Além disso, Débora relata que, ao menos na CARJ, o que se analisa é que a principal 
procura por mão de obra de pessoas refugiadas está relacionada com trabalhos pesados e 
que exigem a força. Neste caso, a procura é em primeiro plano por homens, considerando 
que a construção social do estereótipo masculino é historicamente produzida em torno 
desta característica, tanto quanto da racionalidade. Assim, a grande dificuldade de mulhe-
res encontrarem trabalho pela via curricular é também um relato de entrevista. Por outro 
lado, a busca por trabalhadoras domésticas e cuidadoras é também uma realidade, em 
menor escala, se comparada à procura por trabalhadores braçais.

O relato de Débora levantou uma outra dificuldade enfrentada por pessoas refugia-
das. Neste caso, não só por mulheres. Este obstáculo é referente à estigmatização, haja vis-
ta o desconhecimento da situação de refúgio no Brasil. Desconhecimento que também se 
refere aos documentos portados por essa população. Ressaltamos aqui que há uma maior 
manifestação de preconceitos e desconfianças desferidos à pessoas que são solicitantes 
de refúgio14 e que estes processos muito são relacionados a precariedade do documento 
emitido pela Polícia Federal (documento que além de temporário é muito frágil; manifesta 
a condição de regularidade jurídica da pessoa em um “pedaço de papel”). Expressão que 
muitas vezes é repetida pelas próprias pessoas refugiadas após entrevistas de emprego, 
por exemplo. A entrevistada ainda disse que o processo de estigmatização é ainda maior 
relativamente a pessoas refugiadas de origem africana, o que é corroborado pela entrevis-
ta que nos foi dada por Lila. Débora afirmou que ainda há um grande desconhecimento 
relacionado ao continente africano e suas situações de conflito e que é equivocadamente 
visto como um continente não civilizado.

Quando questionada sobre a dificuldade das pessoas transvestigêneres, a entrevista-
da deu poucos elementos para análise, dizendo apenas que há poucos casos com que ela 
teve contato, e que em todos, a via buscada era a do empreendedorismo, a fim de evitar a 
relação formal com um empregador.

Assim, pelo que se percebe, e por ela afirmado, a informalidade, ao menos para as 
mulheres, é uma via procurada, 1) pela falta de oferta de trabalho específico para elas; 2) 
pelas dificuldades aliadas à busca de emprego devido a estigmatização social da população 

14 Aquelas pessoas que ainda não tiveram o status reconhecido pelo governo brasileiro.
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refugiada; e 3) pelas dificuldades específicas enfrentadas pelas mulheres que acompa-
nham crianças refugiadas, devido a falta de creches e escolas integrais.

A entrevistada ressaltou que, para as mulheres africanas, a busca por trabalhos como 
cabeleireiras é muito forte e, no caso das refugiadas latinas, por sua vez, recorrem normal-
mente à via do artesanato, e a população síria, em geral, à venda de comida.

Quando questionada sobre os projetos voltados à inserção da população refugiada no 
mercado de trabalho da cidade do Rio de Janeiro, a entrevistada explicitou as seguintes 
experiências que fazem parte do escopo da ONG:

1. Atendimento individual, com banco curricular e de empresas, por meio do qual a 
CARJ faz a ponte entre empregadores e pessoas refugiadas, ressaltando-se aqui a 
atuação das redes sociais;

2. Parceria com a Secretaria Municipal de Trabalho, com a qualificação de um Centro 
Público de Trabalho Emprego e Renda para o atendimento de refugiados e soli-
citantes de refúgio que contava com a presença de voluntários da CARJ para a 
tradução e mediação entre a pessoa refugiada e o servidor público. A entrevistada 
ressaltou a boa experiência com a Prefeitura do Rio de Janeiro, ainda que atual-
mente a ONG esteja em fase de reorganização deste projeto, devido a recente 
mudança na gestão da Administração Municipal. Neste âmbito, há um projeto de 
Comitê Municipal de atenção à população refugiada, já desenhado pela CARJ, que 
aguarda assinatura pelo prefeito;

3. Projetos que envolvem estímulo ao empreendedorismo: Feira Chega Junto, rea-
lizada periodicamente (uma vez ao mês); Abraço Cultural (na cidade do Rio de 
Janeiro) e Escambo de Culturas (Duque de Caxias) – em que pessoas refugiadas 
dão aulas de idiomas; Parceria com SEBRAE para módulos de cerca de 08 (oito) 
encontros, com formação de empreendedores nas áreas de culinária e costura. 
Antigamente (dois anos atrás) havia as aulas de artesanato, que duraram 10 anos, 
inicialmente com homens, posteriormente misto, e ao final, e pela maior parte do 
tempo de sua duração, exclusivamente com mulheres. Esse projeto acabou quan-
do o Ministério da Justiça deixou de contribuir financeiramente com a Cáritas;

4. Para o futuro, há um projeto de plataforma online para facilitar contato com em-
pregador, mas ainda não há financiamento, ainda que o projeto já esteja pronto;

5. Além disso, há a realização mensal de Grupos de Trabalho, focados em ateliers so-
bre direitos trabalhistas, integração no mercado, com simulações de entrevistas, 
entre outras atividades;

6. No que se refere à integração imediata, há um auxílio financeiro mensal para 
grupos de refugiados recém chegados e mais vulneráveis, que antes contava 
com apoio do Ministério da Justiça, mas hoje conta apenas com fundos do Alto 
Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR) e outros projetos 
menores.
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O que se percebe, portanto, é que, apesar da ONG ser uma instituição local com a qual 
a população refugiada conta bastante para obter auxílios emergenciais e um certo direcio-
namento; seu apoio institucional ainda é limitado, com cursos de profissionalização, mas 
sem estabilidade de financiamento que garanta a continuidade dos projetos, via de regra.

Além disso, é uma instituição que dependeu por muitos anos de recursos públicos 
para manutenção de programas de apoio à integração e inserção laboral, como é o caso 
das aulas de artesanato. O apoio à inserção no mercado de trabalho de pessoas refugiadas 
hoje, promovido pela ONG, é fomentado também por parcerias pontuais com outras orga-
nizações, muitas vezes solidárias à causa das migrações.

As aulas de artesanato – que, em determinado momento, ganharam o título  de 
Projeto Refazer – se mantiveram por um período de 10 (dez) anos e era um dos únicos 
voltados só para mulheres. Apesar de longo, este é um exemplo, dentre as atividades vol-
tadas à inserção laboral que foram canceladas por falta de verba, pois dependia de fundos 
enviados do Ministério da Justiça. As aulas não representavam somente uma possibili-
dade de inserção laboral (como foi o caso para Sofia), mas eram um espaço em que essas 
mulheres podiam conversar entre si em um ambiente de troca sobre suas experiências de 
integração e contava com o suporte de uma psicóloga.

Lorena, nome fictício dado à ex-funcionária da CARJ que preferiu não se identificar, 
ressalta que percebia grande dependência desenvolvida por pessoas refugiadas em relação 
à instituição, não só pelo auxílio mensal recebido - ainda que por tempo curto, se consi-
derarmos o que significa um processo de adaptação a um novo país de origem -, mas tam-
bém devido ao fato de que a instituição acabava sendo um ponto de encontro para muitos 
deles, um local de segurança, e a aula de artesanato, ao menos para as mulheres, eram um 
desses momentos de acolhida.

O que se percebe, pois, é que no Rio de Janeiro há raros e pontuais projetos dos 
governos estadual e municipal em voga no que se refere ao tema deste artigo. O Comitê 
Estadual Intersetorial de Políticas de Atenção para Migrantes e Refugiados (CEIPARM), 
ainda que tenha um plano estadual com muitas frentes de ação positivas para a acolhida 
da população refugiada no Estado, ainda não estabeleceu políticas sólidas de implementa-
ção. E ainda menos no que se refere à mulheres refugiadas como público alvo.

A crise política federal, aliada a crise do Estado do Rio de Janeiro, nos leva a concluir 
essa análise com um prospecto um tanto quanto pessimista no que se refere ao suporte 
à causas sociais. Incluído aí a implementação de políticas  públicas visando a inserção la-
boral da população migrante e refugiada. A única frente de ação atualmente em voga, por 
parte do Poder Público e em parceria com a ONG supramencionada, vem da esfera muni-
cipal, por meio da Secretaria Municipal de Trabalho, conforme citamos.

Em regra, a população migrante e refugiada no Rio de Janeiro hoje, depende única e 
exclusivamente de esforços provenientes do Terceiro Setor. Haja vista não haver muitas 
instituições voltadas ao auxílio a esta população – realidade que se difere um pouco da 
metrópole paulista em alguns setores – nos faz constatar que abandono institucional por 
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parte do Poder Público no Rio de Janeiro é manifesto, com ênfase específica a instituições 
Federais e Estaduais.

No que tange à esfera Municipal, cabe dizer que, apesar de seus esforços por incluir 
a população migrante dentro do escopo de atuação (neste caso relativamente à Secretaria 
Municipal de Trabalho), ainda é preciso pensar em programas de apoio intersetoriais que se 
relacionam à integração social de pessoas migrantes e necessidades emergenciais da che-
gada como habitação e moradia. Como, por exemplo, combinar práticas entre secretarias.

O apoio isolado de esferas do poder público e a atuação de um Terceiro  Setor que cada 
vez precisa empreender uma luta maior por financiamento éa realidade fática de “prote-
ção” que encontram as pessoas refugiadas que chegam à metrópole do Rio de Janeiro.

Enfrentando a realidade sócio-cultural de um novo país, com o objetivo de recons-
truir suas próprias vidas, às vezes estas pessoas contam com a sorte de ter comunidades 
de apoio de mesma nacionalidade. Sabendo que estas mesmas comunidades - assim como 
a sociedade brasileira – não é livre de opressões patriarcais e menos ainda livre da inter-
seccionalidade destas opressões, isto é, do racismo, de preconceitos de classe, opressões 
derivadas de uma cultura cisgenerocêntrica (Alessandrin, Espineira, 2015) e de um regi-
me heterossexual (Wittig, 2001; Curiel, 2013).

CONCLUSÃO

Nos dedicamos, nesta pesquisa, a uma primeira análise do desenho de políticas pú-
blicas do Estado do Rio de Janeiro, entendendo que a implementação de políticas con-
temporâneas é naturalmente marcada por questões econômicas estruturais. Assim, tra-
balhamos (continuamente) no desenvolvimento de uma perspectiva crítica que atravessa 
a convergência de nossa experiência enquanto pesquisadoras nas áreas de gênero, mi-
grações, direito internacional, direitos humanos e direito humanitário, mas também na 
anterior atuação da advocacia na área de refúgio, no Rio de Janeiro.

A conclusão de que mulheres refugiadas são expostas a uma realidade de abandono ins-
titucional por parte do poder público, hoje, não teria sido possível sem o conhecimento prévio 
das consequências fáticas de implementações de políticas neoliberais de outrora. E, ainda, 
compreender que estas implementações não só tem influências no espectro político-econô-
mico de forma isolada, mas influenciam historicamente o deslocamento interno de pessoas e 
a posição do Brasil na NDIT, país marcado igualmente pela divisão sexual do trabalho.

Assim, verificamos a partir dos relatos, que os trabalhos desempenhados pelas mu-
lheres refugiadas que nos contaram sobre suas histórias de vida após a chegada – ou ofe-
recidos a elas de maneira recorrente – são eminentemente ligados ao estereótipo social 
do feminino: o trabalho doméstico (em sentido amplo) o trabalho do care e trabalhos 
manuais (artesanato, cabeleireira).

Observamos que a informalidade é também um marcador da experiência de mulheres 
refugiadas, sobretudo nos períodos que sucedem a chegada. Para além disso, é importante 
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considerar que ainda não existem estudos específicos sobre a remuneração de mulheres 

refugiadas no Rio de Janeiro, por mais que não seja impensável inferir que a valoração de 

seus trabalhos é socialmente inferior àqueles desempenhados por homens.

Este trabalho - que compreendemos ser marcado pelas limitações de nossos próprios 

pontos de vista, (branco, cisgênero, atravessado pela experiência de pertencer à classe média 

e à instituições acadêmicas) é uma tentativa de apresentar, não um estudo que se centrali-

za na violência da expulsão, nem que apresenta pessoas refugiadas enquanto vítimas; mas 

mulheres que protagonizam lutas diárias pela reconstrução de suas próprias vidas no Brasil.

Para além das análises que foram possibilitadas a este trabalho, esperamos que as 

vozes destas mulheres sejam cada vez mais ouvidas e que a luta por seus espaços de fala 

e outros direitos continue forte; gerando transformações sociais, individuais e institucio-

nais, possibilitando o rompimento das fronteiras que se apresentam no Brasil em seus 

percursos e recomeços.
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UM PANORAMA GERAL DOS IMIGRANTES:
haitianos, congoleses, senegaleses e ganeses – dá origem ao destino 1
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RESUMO

Após a segunda metade do século XX, o Brasil foi inserido no sistema mundial 
de migração. No início, por meio da emigração, em momento que vários bra-
sileiros buscavam, no exterior, melhores condições de vida. Com a crise eco-
nômica  mundial de 2008, mesmo persistindo as saída, o retorno e a chegada 
de estrangeiros foram os movimentos de maior importância.  Na atualidade, a 
emigração, a imigração e o trânsito de pessoas são as características que com-
põem o quadro da migração internacional no país. O que se propõe nesse texto 
é avaliar, de forma preliminar, alguns dos movimentos recentes que tiveram o 
Brasil como país de destino, com especial atenção para a imigração de haitianos 
e de africanos de países da África subsaariana. As informações utilizadas são 
os registros administrativos do Sistema Nacional de Cadastro de Estrangeiros-
Sincre, da Polícia Federal, para o período de 2010 a 2015.

Palavras-chave: Migração internacional. Imigração haitiana. Imigração africana.

INTRODUÇÃO

Esse artigo tem como objetivo principal fazer uma comparação entre os países de 
origem dos imigrantes (Haiti, República Democrática do Congo, República do 
Congo, Senegal e Gana). Possibilitando assim uma maior compreensão da reali-

dade do local de origem e o comparar com local de destino. Na primeira parte abordare-
mos os principais aspectos dos países de origem dos imigrantes pesquisados, desde lo-
calização geográ�ca e os aspectos socioeconômicos. Para alcançar esse objetivo iremos 
nos fundamentar nos dados do Produto Interno Bruto (PIB), PIB Per Capita, Esperança 
de Vida ao Nascer e a Média de Anos de Escolaridade. No segundo momento, apresen-
taremos o per�l etário dos imigrantes e a distribuição por sexo de cada grupo de imi-
grantes; e por �m iremos analisar a distribuição dos imigrantes no território brasileiro, 
observando o local de entrada e local de residência. 

1 Este texto é parte da dissertação de mestrado do autor principal.
2 Mestre e doutorando em Geografia - PUC Minas, bolsista CAPES, frezendes31@gmail.com.
3 Mestre e doutorando em Geografia - PUC Minas, bolsista CAPES, cassio.lima@terra.com.br.
4 Doutor em Demografia (UFMG) e professor da PUC Minas, duval@pucminas.br.
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LOCAIS DE ORIGEM

 Situado na América Central, na região do Caribe, o Haiti (Mapa 1) se localiza 
na parte ocidental da ilha Hispaniola, sendo que a parte oriental pertence à República 
Dominicana. O Haiti possui uma área continental de 27.750 km2, e sua capital é Porto 
Príncipe. A população estimada no ano de 2015 foi de 10.711milhões5 de habitantes. Os 
idiomas oficiais do Haiti são o francês e o crioulo. O catolicismo é a religião oficial dos 
haitianos, cerca de 80%; 16% são cristãos protestantes. Além do cristianismo, na ilha 
haitiana tem-se como prática religiosa o Vodu, que é a união de várias crenças africanas 
antigas, que é praticada por quase toda da população, inclusive pelos padres oficialmente 
católicos, mas essa pratica ancestral não é reconhecida como a religião oficial do país, 
conforme afirmação de Chaves Júnior (2008):

[...] o Vodu, um dos símbolos do Haiti em todo o mundo, representa para a popu-
lação haitiana um verdadeiro sistema de crenças. Esse sistema é baseado em um 
sincretismo que reúne aspectos do próprio catolicismo, zoomorfismo de algumas 
práticas religiosas africanas e magia negra popular. [...] Vodu na sociedade é essen-
cial, pois a crença se associa a comportamentos, a valores e está presente na ideia de 
representação coletiva. (CHAVES JÚNIOR, 2008, p.15,16).

Os demais países pesquisados se localizam no continente africano, todos eles estão 
na região denominada subsaariana, também conhecida como a África Negra. Essa região 
possui um dos piores indicadores de desenvolvimento humanos no planeta. Todos os paí-
ses pesquisados são banhados pelo Oceano Atlântico, na Costa Oeste da África.

Gana (Mapa1) é um país situado na costa africana na sub-região da África Ocidental, 
sua capital é Acra. Gana possuía uma área continental de 238.533 km2, sua população é 
estimada de 27.410 milhões de habitantes, no ano de 2015. Tem como idioma oficial o 
inglês, mas outros dialetos regionais são utilizados pela população. Entre os ganeses existe 
uma grande distribuição das religiões, 38%, crenças tradicionais, o islamismo representa 
30%, os cristãos 24% e 8% professam outras religiões. 

A República Democrática do Congo (Mapa 1) se localiza na sub-região da África 
Central. Sua Capital é Kinshasa, área total do país é de 2.344.858 km2, e conta com uma 
população de 77.267 milhões de habitantes. O francês é o idioma oficial, além dos diale-
tos: bantos e sudaneses (quissuaíle, quiluba e quicongo). Entre os congoleses, o cristianis-
mo é a religião mais difundida, sendo que 87% professam essa fé. 

República do Congo (Mapa 1) se localiza na sub-região da África Central e conta com 
uma área de 342.000 km2, sua capital é Brazzaville. Sua população está estimada em 4.620 
milhões habitantes, tem como idioma oficial o francês, além de outros dialetos como qui-
congo e o lingala. A religião oficial da República do Congo é o cristianismo, cerca de 65% 

5 Os dados referentes a população foram extraídos do World Population Prospects e 2015 Revision, do 
Department of Economic and Social Affairs Population Division. http://esa.un.org/unpd/wpp/Publications/
Files/WPP2015_Volume-I_Comprehensive-Tables.pdf. Utilizamos a estimativa populacional do ano de 2015.
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da população praticam essa fé cristã, 33% praticam as antigas crenças tradicionais e uma 
minoria declara a fé islâmica. 

 O Senegal (Mapa 1) é um país que se localiza na sub-região da África Ocidental, com 
área de 196.722 km2, sua capital é a cidade de Dacar, possui uma população de 15.129 
milhões de habitantes, o francês é idioma oficial, além de outras línguas regionais como: 
ulof, fulani, serere e diola. Esses dialetos estão ligados às questões étnicas e tribais dos 
senegaleses, pois os povos dessas tribos possuem algumas particularidades que vão muito 
além da questão linguística. Grande parte da população senegalesa é de fé islâmica, algo 
próximo dos 92%, há uma pequena parcela de cristãos católicos, o que não representa 
nem 2% da população, além das religiões tribais.

Mapa 1 - Mapa de Localização dos Países (Gana, Haiti, Congo, República do Congo e Senegal)
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Quanto ao quadro econômico dos países pesquisados, baseamo-nos no PIB e no PIB 
per capita do período de 2010 a 2014. Consideramos que o PIB é um importante indicador 
de desempenho econômico, pois através dele o país demonstra sua capacidade de geração 
de renda em sua economia. O PIB é uma medida de valores de todos os bens e serviços 
produzidos num determinado período e o PIB per capita (ou por pessoa) afere quanto, do 
total produzido, ‘se destinaria’ a cada cidadão do país se todos tivessem partes iguais. O 
PIB e o PIB per capita são indicadores que foram criados década de 1950, e apresentam 
algumas vantagens de serem utilizadas: são disponíveis praticamente em todos os países; 
de fácil entendimento; e claramente comparáveis. (KAYANO, CALDAS, 2001).

Analisando o PIB (Tabela 1) dos Países de origem dos imigrantes e comparando com 
o País destino, o Brasil, o PIB brasileiro apresenta o melhor desempenho entre todos eles. 
Considerando a crise mundial instaurada no ano de 2008, que vem atingindo significa-
tivamente a economia brasileira, de forma mais expressiva no período de 2013 e 2014, 
mesmo assim o País apresenta o melhor desempenho. 

O Haiti apresenta um dos piores PIB do período pesquisado, seguido pela República 
do Congo e Senegal. Gana e a República Democrática do Congo são os países que possuem 
o melhores PIB (excluindo o Brasil), porém nos últimos anos o PIB dos ganeses apresentou 
uma retração.  Como o PIB é a soma de toda a riqueza do país, isso nos remete ou nos leva 
a crer que esses países apresentam sérios problemas em geração de renda e emprego, o 
que se torna um dos motivadores para migrar.

Tabela 1 – PIB – Produto Interno Bruto 2010 a 2014

PIB (milhões de USD) 2010 2011 2012 2013 2014
Brasil 2.209,40 2.615,19 2.413,17 2.392,09 2.346,12
Gana 32,18 39,57 41,94 47,8 38,61
Haiti 6,62 7,52 7,89 8,45 8,71
República Democrática do Congo 20,52 23,85 27,46 30,00 33,12
República do Congo 12,01 14,42 13,68 14,09 14,18
Senegal 12,93 14,44 14,05 14,95 15,66

Fonte: Banco Mundial, 2016.

Quanto ao PIB per capita, que pode ser traduzido como um proxy da renda média 
anual dos cidadãos dos países, aferimos que o PIB per capita (Tabela 2) do brasileiro apre-
senta o melhor dado do período pesquisado, uma vez que possuímos o melhor PIB. A ren-
da média dos brasileiros gira em torno de USD 5.881 anual, enquanto a dos imigrantes da 
República do Congo é uma das mais baixas, com uma média de USD 276 anuais. 

Dos países de origem dos imigrantes, o que apresenta o melhor PIB per capita é a 
República Democrática do Congo, média de USD 1.954 ao ano, o que representa apenas 
33% do PIB per capita dos brasileiros. Os senegaleses possuem um PIB per capita médio de 
USD 800 ao ano, os ganeses de USD 708 anuais, enquanto os haitianos possuem um PIB 
per capita USD 477 ao ano.  
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Sabemos que o PIB per capita é um indicador que não observa as particularidades 
internas dos países, mas faz uma média entre a riqueza produzida e a quantidade de habi-
tantes; ele não considera o nível de desigualdade de renda dos trabalhadores de sua nação, 
porém é indicador mais usualmente utilizado, para se comparar os países pesquisados.  

Tabela 2 – PIB per capita - 2010 a 2014

PIB per capita  (USD) 2.010 2011 2012 2013 2014
Brasil 5.678,28 5.848,98 5.900,51 6.010,78 5.969,67
Gana 606,38 676,01 722,94 759,80 775,46
Haiti 452,14 470,63 477,50 490,85 497,41
República Democrática do Congo 1.909,83 1.922,03 1.943,69 1.960,58 2.038,10
República do Congo 251,89 261,85 273,02 288,30 306,01
Senegal 800,43 793,67 797,43 801,56 809,21

Fonte: Trading Economics, 2016.

No cenário social, observaremos os indicadores de Esperança de Vida ao Nascer6, do 
período de 2010 e 2011, 2013 e 2014.  Esse indicador nos permite inferir alguns aspectos 
sociais como a qualidade no acesso ao serviço de saúde e condições sanitárias básicas que 
a população possui no seu país de origem; quanto melhores são os serviços prestados à 
população, maior a longevidade.

Com os avanços tecnológicos e da ciência no campo da medicina, da nutrição das 
infraestruturas de saneamento, em grande parte dos países do mundo, sendo que es-
ses avanços frequentemente melhoram a quantidade e a qualidade dos serviços sociais. 
Assistimos contentes à ampliação da expectativa de vida de modo geral de quase toda 
população mundial. Mesmo assim, alguns países apresentam dados bem inferiores em 
relação a outros países. 

Essa ampliação da esperança de vida ao nascer (Tabela 3) é observada em todos 
os países pesquisados; em alguns casos, a sobrevida é quase 10 anos, como o caso da 
República Democrática do Congo e de Senegal, em que, no ano de 2010, a expectativa de 
vida era de 48 e 56,2 anos respectivamente e saltou para 58,7 e 66,5 anos. Mesmo com 
essa melhora da expectativa de vida na República Democrática do Congo, ela possui um 
dos piores indicadores. O Brasil é país que possui o melhor indicador, seguido de Senegal, 
Haiti, República do Congo e Gana. 

Segundo a ONU/PNUD (2015), ao longo da primeira década do século XXI, a expecta-
tiva de vida em escala mundial ampliou acima de três anos, principalmente entre os países 
pobres. A ampliação da esperança de vida é um aspecto positivo no âmbito do desenvol-
vimento humano, portanto, levanta novas demandas no cenário das políticas públicas no 
que respeita ao trabalho, cuidados de saúde e segurança social, bem como às idades de 

6 A ONU/PNUD (2015) define que a esperança de vida nascer é o número de anos que uma criança recém-
-nascida poderia esperar viver se mantido os padrões prevalecentes das taxas de mortalidade por idades à data 
do nascimento permanecessem iguais ao longo da sua vida.
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aposentadorias. Algo que será projetado no Brasil, dentro de algumas décadas, pois com o 
envelhecimento da população se ampliará a demanda de mão de obra trabalhadora, o que 
geralmente será solucionado com os fluxos migratórios, como ocorrem em países europeus.

Tabela 3 – Esperança de Vida ao Nascer – 2010 a 2014

Esperança de vida ao nascer 2010 2011 2013 2014
Brasil 72,9 73,5 73,9 74,5
Gana 57,1 64,2 61,1 61,4
Haiti 61,7 62,1 63,1 62,8
República Democrática do Congo 48,0 48,4 50,0 58,7
República do Congo 53,9 57,4 58,8 62,3
Senegal 56,2 59,3 63,5 66,5

Fonte: ONU/PNUD, 2016.

Outro dado que utilizamos para traçar o perfil dos países investigados foi a Média 
de Anos de Escolaridade. A ONU/PNUD (2015) define que esse indicador corresponde ao 
número médio de anos de escolaridade das pessoas com idade igual ou superior a 25 anos, 
sendo que essa faixa etária é a de maior expressão nos fluxos migratórios em direção ao 
território brasileiro atualmente. 

Observando os dados da Média de Anos de Escolaridade (Tabela 4), mais uma vez o 
Brasil lidera o ranking escolaridade, com 7,7 anos de estudos, sabemos que a educação 
básica brasileira (considerando o ensino fundamental e médio) é de 12 anos de escolari-
zação. Mesmo tendo o melhor índice de escolarização entre os países pesquisados, o Brasil 
precisa melhorar os seus níveis de escolaridade. Gana é o país que possui o melhor índice 
entre os países imigrantes: no ano de 2014, a média de escolaridade é de 7,0 anos. 

Senegal (Tabela 4) é o país que possui a pior média de anos de escolaridade: no ano 
de 2014, a média foi de 2,5 anos de escolarização, em seguida o Haiti, que apresenta 4,9 
anos de escolarização. A República Democrática e a República do Congo possuem uma 
média de 6 anos de escolarização. O único país que apresentou uma melhorar expressiva 
nos índices médio de escolaridade foi a República Democrática do Congo, ampliando em 
quase 3 anos de escolarização da população congolesa. O Brasil apresentou também uma 
melhora no último período, porém somente de alguns meses. 

Tabela 4 – Média de anos de escolaridade acima de 25 anos – 2010 a 2014

Média de anos de escolaridade 2010 2011 2012 2014
Brasil 7,2 7,2 7,2 7,7
Gana 7,1 7,1 7,0 7,0
Haiti 4,9 4,9 4,9 4,9
República Democrática do Congo 3,8 3,5 3,1 6,0
República do Congo 5,9 5,9 6,1 6,1
Senegal 3,5 4,5 4,5 2,5

Fonte: ONU/PNUD, 2016.
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Se utilizássemos somente esses dados para justificar os fluxos migratórios em direção 
ao Brasil, iríamos nos remetermos fundamentalmente a Teoria de Fluxo e Refluxo, como 
também é conhecida a eory push-pull, defendida por Lee (1966).  Essa Teoria se funda-
menta na reunião dos fatores econômicos e sociais negativos na sua origem, sendo que o 
imigrante vai à busca de um local que lhe ofereça melhores condições socioeconômicas, 
principalmente melhores oportunidades de trabalho, salários melhores do que na origem, 
qualidade de vida, acesso à escolarização, entre outros fatores que lhe ofertem melhores 
condições de vida. Portanto, para explicar os fluxos migratórios internacionais, não po-
demos nos fundamentar exclusivamente nas disparidades econômicas e sociais, porque o 
desenvolvimento local não significaria o fim dos fluxos migratórios internacionais.

PERFIS ETÁRIOS DOS IMIGRANTES

As pirâmides etárias dos grupos pesquisados foram realizadas com base de dados da 
Polícia Federal – DICRE/SINCRE, no ano de 2010 a 2015, esses dados são referentes ao 
grupo de registro ativo, representando uma parcela dos imigrantes que estão residindo 
no Brasil. Os dados são registros ativos em 2015, com entrada no período de 2010 a 2015.

No grupo dos ganeses, composto por 334 pessoas, a idade varia de 05 a 60 anos ou 
mais, com média etária de 30 anos, o que demonstra uma população relativamente jovem. 
Do total, 65% concentram-se entre as idades de 25 a 39 anos, como demonstra a pirâmide 
etária a seguir (Gráfico 1). 

Gráfico 1- Pirâmide etária dos imigrantes ganeses com registro ativo na Polícia Federal 
Brasil, 2010-2015

Fonte: Departamento de Polícia Federal, 2015.

A pirâmide etária dos haitianos é composta por 28.695 imigrantes, sendo a idade 
média dos haitianos de 30 anos, o que demonstra uma população relativamente jovem. A 
variação dos grupos etários vai desde 0 a 60 anos ou mais, com uma maior variabilidade 
de 20 a 44 anos, que corresponde a 80%, conforme evidencia a pirâmide etária a seguir 
(Gráfico 2).
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Gráfico 2- Pirâmide etária dos imigrantes haitianos com registro ativo na Polícia Federal 
Brasil, 2010-2015

Fonte: Departamento de Polícia Federal,2015.

No grupo analisado dos imigrantes nascidos na República Democrática do Congo, 
composto por 788 pessoas, a idade dos congoleses varia de 0 a 60 anos ou mais, com mé-
dia etária de 29 anos, o que comprova uma população relativamente jovem. Do total, 67% 
concentram-se entre as idades de 30 a 39 anos, como demonstra pirâmide etária a seguir 
(Gráfico 3).

Gráfico 3- Pirâmide etária dos imigrantes da República Democrática do Congo com registro 
ativo na Polícia Federal  

Brasil, 2010-2015

Fonte: Departamento de Polícia Federal,2015.
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Quanto ao grupo dos imigrantes da República do Congo, composto por 316 pessoas, 
a idade dos congoleses varia de 0 a 60 anos ou mais, com média etária de 25 anos, o que 
demonstra uma população relativamente jovem. Do total, 53% concentram-se entre as 
idades de 20 a 29 anos, como confirma a pirâmide etária a seguir (Gráfico 4).

Gráfico 4- Pirâmide etária dos imigrantes da República do Congo com registro  
ativo na Polícia Federal  

Brasil, 2010-2015

Fonte: Departamento de Polícia Federal,2015.

No grupo analisado dos imigrantes senegaleses, composto por 845 pessoas, a idade 
dos senegaleses varia de 0 a 60 anos ou mais, com média etária de 29 anos, o que indica 
uma população relativamente jovem. Do total, 61% concentram-se entre as idades de 25 
a 34 anos, como demonstra a pirâmide etária na sequência (Gráfico 5).

Gráfico 5- Pirâmide etária dos imigrantes senegaleses com registro ativo na Polícia Federal 
Brasil, 2010-2015

Fonte: Departamento de Polícia Federal,2015.
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Entre a distribuição por sexo (Gráfico 6), observa-se a predominância dos imigrantes 
do sexo masculino em todos os grupos pesquisados. O grupo que apresenta maior dis-
crepância é o dos senegaleses, com 93% dos imigrantes do sexo masculino, somente 7% 
feminino, o que estaria relacionado com a questão cultural e ou religiosa do país.

Outro grupo que chama atenção pela distribuição quase que homogênea é a dos imi-
grantes da República Democrática do Congo, que conta 58% dos imigrantes do sexo mas-
culino e 42% do sexo feminino, o que nos remete ao tipo de visto/classificação de predo-
mínio desse grupo que são refugiados, sendo que somente nesse grupo essa classificação 
é a de maior expressão, conforme tratado anteriormente. 

Tedesco (2011) afirma que, geralmente, no processo migratório, as mulheres apre-
sentam motivos diferenciados aos dos homens para migrarem; entre os motivos, estão as 
questões do campo afetivo e familiar, elas não são motivadas apenas por questões econô-
micas, o que remete mais uma vez ao tipo de visto recebido/ motivo (refugiados), o que 
pode indicar a ocorrência de um fluxo migratório em família. Tedesco ainda diz que o nú-
mero de mulheres apresenta um crescimento nos fluxos migratórios, porém continuam 
sendo um número bem menor se comparado aos dos homens. 

Gráfico 6- Distribuição por sexo de migrantes com registro ativo na Polícia Federal  
Brasil, 2010-2015

Fonte: Departamento de Polícia Federal, 2015.

DISTRIBUIÇÕES GEOGRÁFICAS DOS IMIGRANTES NO TERRITÓRIO BRASILEIRO

Observando e analisando a distribuição geográfica dos imigrantes no território bra-
sileiro, notamos que eles se encontraram bem distribuídos em todo o País. Em quase 
todas as regiões, encontramos um percentual significativo de imigrantes, principalmente 
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as regiões Sudeste, Sul, Centro Oeste e Norte; a Região Nordeste é a que possui o menor 
número de imigrantes pesquisados. Devido ao perfil dos imigrantes pesquisados, que são 
essencialmente migrantes laborais, os destinos estão ligados diretamente à oferta de em-
prego e atividades laborais. 

No grupo de imigrantes de nacionalidades de Gana, o estado (Mapa 3) que apresenta 
maior concentração é o estado de São Paulo, com 24% de imigrantes ganeses (Tabela 5), 
seguido pelo Distrito Federal, 22% e Rio de Janeiro, 14%. Mas se considerarmos o muni-
cípio de residência (Mapa 5), a cidade que apresenta maior destaque é Brasília, com 22% 
dos ganeses, São Paulo, 12%, Criciúma,7%. 

A presença dos ganeses no Brasil está relacionada ao evento da Copa do Mundo da 
FIFA. A maioria dos ganeses ingressou no Brasil por várias capitais brasileiras, como São 
Paulo, Rio de Janeiro e Brasília (Mapa 4), cidades que sediaram jogos da seleção de Gana 
na Copa. Em seguida, vários deles entraram com o pedido de refúgio, alegando perse-
guição religiosa, por serem muçulmanos, alegando que sofrem ameaças em seu país, de 
maioria católica (ZYLBERKAN, 2014). Segundo o Governo de Gana, a base do pedido de 
refúgio é falsa, pois não há conflito religioso entre muçulmanos e cristãos e Gana é um 
país relativamente estável e democrático, se comparado aos seus vizinhos africanos. 
(G1, 2014).

Tabela 5 – UF e Município de Residência dos Ganeses no Brasil – 2010 a 2015

UF de
entrada

N° de 
imigrantes

% UF de
Residência

N° de 
imigrantes

% Município de
residência

N° de 
imigrantes

%

SP 235 70% SP 79 24% Brasília 74 22%

RJ 40 12% DF 74 22% São Paulo 40 12%

DF 23 7% RJ 48 14% Criciúma 25 7%

CE 10 3% SC 31 9% Rio de 
Janeiro

22 7%

PA 4 1% RS 16 5% Guarulhos 19 6%

PE 4 1% PR 15 4% Niterói 12 4%

Outros 18 5% Outros 71 21% Outros 142 43%

Total 334 100% Total 334 100% Total 334 100%
Fonte: Polícia Federal, 2015.



139Filipe Rezende Silva, Cassio Francisco Lima e Duval Magalhães Fernandes

Mapa 2- UF de entrada dos Ganeses 
Brasil, 2010-2015

Mapa 3- UF de residência dos Ganeses 
Brasil, 2010-2015
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Mapa 4 - Município de residência dos Ganeses 
Brasil, 2010-2015

Entre os imigrantes haitianos, observamos que eles se encontram em praticamente 
todos os estados brasileiros (Mapa 6), com exceção dos estados de Alagoas, Rio Grande 
do Norte e Piauí. O estado que possui a maior concentração é o estado de São Paulo 
(Tabela 6), com 31% dos imigrantes, Santa Catarina e Paraná, com 15%, Rio Grande do 
Sul, 14%. 

O grupo dos haitianos é o de maior representatividade entre os imigrantes pesquisa-
dos, sendo que esse quantitativo se traduz na distribuição pelo espaço geográfico brasilei-
ro; conforme os mapas abaixo (Mapa 6 e 7), eles se encontram distribuídos em 420 mu-
nicípios brasileiros e nos 24 estados. A entrada deles ocorreu principalmente pelo estado 
de São Paulo (51%), Amazonas (17%), Acre (14%) e Rio Grande do Sul (10%) (Mapa 5).  

A cidade que concentra o maior quantitativo de imigrantes haitianos com registro 
ativo na Polícia Federal é a cidade de São Paulo, com 21% dos imigrantes, o que coinci-
de com o estado com a maior concentração dos mesmos. Em seguida, apresentam-se as 
cidades de Manaus, com 6%, Curitiba, 5%, Caxias do Sul, Porto Velho, Cascavel, Bento 
Gonçalves e Contagem, todas essas com 3%.  

Boa parte dos haitianos tem o destino ou município de residência definido pelos la-
ços familiares, de amizade ou outros tipos de vínculos emocionais, o que facilita a fixação 
no território brasileiro, o que nos remete a Teoria das Redes. Mas uma parcela significati-
va está à disposição do capital, abertos a qualquer oportunidade de trabalho, sem tomar 
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qualquer conhecimento da dimensão geográfica do território brasileiro, se deslocam pelo 
País, atrás das oportunidades de empregos que muitas vezes são verdadeiras fraudes tra-
balhistas, que oferecem salários e condições de vidas que são muitas vezes fictícias.

Tabela 6 – UF e Município de Residência dos Haitianos 
Brasil, 2010-2015

UF de 
entrada

N° de 
imigrantes 

% UF de
residência

N° de 
imigrantes 

% Município de
residência

N° de 
imigrantes 

%

SP 14608 51% SP 8920 31% São Paulo 6041 21%

AM 4834 17% SC 4424 15% Manaus 1791 6%

AC 4154 14% PR 4367 15% Curitiba 1360 5%

RS 2799 10% RS 4065 14% Caxias do Sul 1004 3%

MG 1078 4% AM 1794 6% Porto Velho 909 3%

RJ 556 2% MG 1671 6% Cascavel 810 3%

DF 240 1% RO 922 3% Bento 
Gonçalves 788 3%

RR 151 1% MT 864 3% Contagem 738 3%

Outros 275 1% Outros 1668 6% Outros 15254 53%

Total 28695 100% Total 28695 100% Total 28695 100%
Fonte: Polícia Federal, 2015.

Mapa 5- UF de entrada dos Haitianos 
Brasil, 2010-2015



142Um panorama geral dos imigrantes

Mapa 6- UF de residência dos Haitianos 
Brasil, 2010-2015

Mapa 7- Município de residência dos Haitianos 
Brasil, 2010-2015

Os imigrantes da República Democrática do Congo que estão com o cadastro ativo 
na PF totalizam 788; a entrada desses imigrantes no território brasileiro aconteceu pelos 
estados de São Paulo e Rio de Janeiro (Mapa 9), juntos totalizam 97% da entrada dos imi-
grantes, sendo que 77% deles se encontram residindo nos estados de São Paulo e Rio de 
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Janeiro (Tabela 13; Mapa 10). Logo os municípios de maior residência dos Congoleses são: 
a cidade de São Paulo e Rio de Janeiro (Mapa 11), em seguida Belo Horizonte com 4% dos 
imigrantes da República Democrática.

Tabela 14 – UF e Município de Residência dos imigrantes da República Democrática do Congo 
Brasil, 2010-2015

UF de 
entrada

N° de 
imigrantes 

% UF de
residência

N° de 
imigrantes 

% Município 
de

residência

N° de 
imigrantes 

%

SP 610 77% SP 352 45% São Paulo 304 39%

RJ 156 20% RJ 251 32% Rio de 
Janeiro

200 25%

RS 8 1% MG 52 7% Belo 
Horizonte

35 4%

DF 4 1% PR 29 4% Brasília 26 3%

Outros 10 1% Outros 104 13% Outros 223 28%

Total 788 100% Total 788 100% Total 788 100%
Fonte: Polícia Federal, 2015.

Os congoleses da República do Congo se concentram principalmente nos estados do 
São Paulo e Rio de Janeiro, sendo que as entradas aconteceram nesses estados (Mapa12). 
Esses estados conjuntamente representam 58% das residências dos congoleses (Tabela 
14; Mapa 13); outros estados que se destacam com relação à população congolesa são o 
Rio Grande do Sul e o Paraná. Os municípios que apresentam o maior contingente são o 
Rio de Janeiro, São Paulo, Niterói (Mapa 14), que totalizam 43% desses imigrantes.

Tabela 15 – UF e Município de Residência dos imigrantes da República do Congo 
Brasil, 2010-2015

UF de 
entrada

N° de 
imigrantes 

% UF de
residência

N° de 
imigrantes 

% Município de
residência

N° de 
imigrantes 

%

SP 240 76% RJ 96 30% Rio de 
Janeiro

58 18%

RJ 51 16% SP 87 28% São Paulo 58 18%

BA 5 2% RS 19 6% Niterói 21 7%

PR 4 1% PR 18 6% Belém 13 4%

Outros 16 5% Outros 96 30% Outros 166 53%

Total 316 100% Total 316 100% Total 316 100%
Fonte: Polícia Federal, 2015.



144Um panorama geral dos imigrantes

Mapa 8- UF de entrada dos imigrantes da RepúblicaDemocrática do Congo 
Brasil, 2010-2015 

Mapa 9- UF de residência dos imigrantes da República Democrática do Congo 
Brasil, 2010-2015
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Mapa 10- Município de residência dos imigrantes Rep. Democrática do Congo 
Brasil, 2010-2015

Mapa 11- UF de entrada dos imigrantes da República do Congo 
Brasil, 2010-2015
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Mapa 12- UF de residência dos imigrantes da República do Congo 
Brasil, 2010-2015

Mapa 13- Município de residência dos imigrantes da República do Congo 
Brasil, 2010-2015



147Filipe Rezende Silva, Cassio Francisco Lima e Duval Magalhães Fernandes

Quanto aos imigrantes nascidos no Senegal, eles ingressaram no território brasileiro 
no período de 2010 a 2015 (Mapa 15), sobretudo pelo estado do Acre, o que representa 
32%, em segundo lugar, pelo estado de São Paulo, 21% e, posteriormente, pelo estado do 
Rio Grande do Sul, 16%.

Analisando a distribuição geográfica dos senegaleses no território brasileiro, fica 
evidente a concentração desses imigrantes no estado do Rio Grande do Sul, conforme 
demonstrado na tabela abaixo e nos mapas (Tabela 15; Mapa 16), cerca de 62% dos sene-
galeses encontram-se nesse estado. 

Quanto aos municípios elegidos para residirem, os senegaleses se fixaram, priorita-
riamente, na cidade (Tabela 15, Mapa 17) de Caxias do Sul, 35%, Passo Fundo, 8% e Rio 
Grande, 4%, sendo que todas são cidades que se localizam no estado do Rio Grande do Sul, 
além da capital, São Paulo/SP, com 9%.

Uma das justificativas para os senegaleses escolherem o Rio Grande do Sul para re-
sidirem está vinculada à questão das ofertas de empregos. Vagas essas que são ofertadas 
principalmente nos frigoríficos e abatedouros que possuem o certificado halal7, e apresen-
tam uma grande demanda por trabalhadores de fé islâmica e boa parte dos senegaleses 
professa essa fé. 

Tabela 16 – UF e Município de Residência dos Senegaleses 
Brasil, 2010-2015

UF de 
entrada

N° de 
imigrantes 

% UF de
residência

N° de 
imigrantes 

% Município de
residência

N° de 
imigrantes 

%

AC 272 32% RS 526 62% Caxias do Sul 296 35%

SP 174 21% SP 111 13% São Paulo 74 9%

RS 131 16% RJ 56 7% Passo Fundo 67 8%

RJ 101 12% SC 25 3% Rio Grande 31 4%

Outros 167 19% Outros 127 15% Outros 377 45%

Total 845 100% Total 845 100% Total 845 100%

Fonte: Polícia Federal, 2015.

7 É o certificado emitido pelo Centro Islâmico no Brasil para produtos, serviços ou linhas de produção, de 
diversas áreas, quando são preenchidos todos os requisitos de produção Halal.O Certificado Halal emitido 
deve ser assinado pelo líder religioso do Centro Islâmico no Brasil ou seu representante legal, sem exceções. 
Para garantir a autenticidade do mesmo, o Certificado Halal emitido deve possuir a marca e o selo especial do 
Centro Islâmico no Brasil.http://www.alimentoshalal.com.br/pt-br/.
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Mapa 14 - UF de entrada dos Senegaleses 
Brasil, 2010-2015

Mapa 15- UF de residência dos Senegaleses 
Brasil, 2010-2015
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Mapa 16 - Município de residência dos Senegaleses 
Brasil, 2010-2015

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Consideramos, portanto, que os fluxos imigratórios de ganeses, haitianos, congoleses 
e senegaleses estão à disposição do capital internacional, logo eles são absorvidos pelo sis-
tema e podemos afirmar que são inseridos no mundo do trabalho brasileiro, mesmo que 
em postos de trabalhos que não estavam sendo ocupados mais pelos brasileiros. Outro 
ponto de destaque é o que o capital enxerga nesses imigrantes um excedente populacional 
ocioso e isso contribui para regular os preços dos salários pagos aos trabalhadores que se 
encontram empregados, pois, quando há exército de trabalhadores ociosos aguardando 
para ingressar no mercado, os salários tendem a reduzir.

Sayad (2000) afirma que todos os fluxos imigratórios, independentemente das razões 
declaradas, são, na verdade, migrações laborais, pois todos os deslocamentos imigratórios 
têm implicações diretas no mercado de trabalho. Sayad (1998) define o imigrante como 
uma força de trabalho à disposição do mercado, que se desloca para atender todas as suas 
demandas e as exigências do sistema financeiro.

Entre os ganeses e senegaleses com registro ativo na PF, o visto recebido foi predomi-
nantemente classificado como casos omissos da lei ou em situação especial, conforme a 
RN 27, já os haitianos receberam visto humanitário, garantido na RN 97, e os congoleses 
receberam visto de refugiados.
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Sendo o refúgio outro mecanismo utilizado pelos imigrantes para ingressar no País, ao re-
querer refúgio nos postos ou pontos fronteiriços do País, é garantido ao requerente um proto-
colo de refugiado (também conhecido com o nome de carteira provisória de estrangeiro, com 
prazo de um ano), CPF e CTPS, sendo que esses documentos garantem o ingresso mercado de 
trabalho. Considerando que o processo de averiguação de refúgio muitas vezes é bem longo, 
nesse período o imigrante se estabelece no País e reconstitui a sua estrutura familiar.

O perfil dos imigrantes em geral são jovens/adultos, na faixa etária 20-39 anos, o que 
atende as demandas do mercado de trabalho. A imigração desses indivíduos pode estar 
contribuindo para reduzir nos países de origem o número de trabalhadores habilitados e 
qualificados. Mas ressaltamos que esses imigrantes são importantes por efetuarem remes-
sas para os que ficaram no país de origem, visto que as condições socioeconômicas desses 
países são precárias.
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GERAÇÃO DE VANTAGEM COMPETITIVA:
um estudo sobre a contratação de refugiados por  
empresas sediadas no Sudeste brasileiro

Gabriela Figueiredo Lima

RESUMO

Apesar do fluxo imigratório de refugiados para o Brasil ter crescido nos últimos 
anos, há poucas políticas de integração. Portanto, existe no Brasil uma grande 
quantidade de refugiados qualificados desempregados. Esses refugiados podem 
constituir uma mão de obra valiosa para empresas. Muitos são instruídos, bilín-
gues e possuem um grande desejo de trabalhar. Conciliando o desejo do refu-
giado de ingressar no mercado de trabalho com a necessidade de contratação de 
capital humano de instituições privadas, organizações filantrópicas começaram 
a fazer o intermédio entre os dois grupos. Empresas que já contrataram refu-
giados perceberam vantagens na contratação desse tipo de mão de obra. Para 
investigar como essa relação é benéfica para a empresa, este trabalho objetiva 
avaliar em que medida a contratação de refugiados, entre o período de 2011 e 
2016, gerou vantagem competitiva para empresas contratantes localizadas no 
Sudeste brasileiro. Para isso, será realizada uma pesquisade abordagem mista 
junto a essas empresas.

Palavras-chave: Refugiados. Vantagem Competitiva.

DESCRIÇÃO DO TEMA DE ESTUDO

De acordo com o Ministério da Justiça, nos últimos cinco anos, as solicitações de 
refúgio para o Brasil cresceram cerca de 2,9 mil %. Verwey et al. (2000) a�rmam 
que o Brasil está avançando no que diz respeito ao acolhimento de refugiados. 

Porém, há escassez de políticas de integração. Assim, há uma quantidade signi�cante 
de refugiados com altos níveis de instrução desempregados no país. Segundo Bandeira 
(2016), cerca de 400 imigrantes sírios são assistidos pelo Bolsa Família. Isso ocorre, por-
que, uma vez legalizados no país, os refugiados enfrentam o desa�o de estabilização. 
Barreiras como o domínio do português e choques culturais di�cultam a inserção dos 
imigrantes no mercado de trabalho.

Alinhando a necessidade de ingressar no mercado de trabalho com a necessidade de 
mão de obra qualificada da empresa, o Sebrae lançou uma cartilha orientando a contra-
tação de refugiados. Existem outras instituições de apoio aos refugiados como o Centro 
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Zanmi, a ADUS (Instituto de Reintegração do Refugiado),a Acnur (Alto Comissariado das 
Nações Unidas para os Refugiados) e a EMDOC que fazem o intermédio entre refugiados 
e empresas. Organizações que empregaram refugiados no Brasil apontam vantagens na 
contratação desta mão de obra. Enquanto muitas organizações investem no recrutamento 
de profissionais estrangeiros, muitas organizações se beneficiam empregando um estran-
geiro refugiado. Pensando nisso, a ADUS lançou um curso de idiomas ministrado por re-
fugiados em julho de2016.

Contratando um refugiado, a empresa está exercendo a sua responsabilidade social, o 
que, se for trabalhada com a estratégia da empresa, pode agregar valor à marca. Além disso, 
pela necessidade de gerar renda para a manutenção das suas necessidades básicas, o profis-
sional refugiado se conforma com vagas que exigem um nível menor de qualificação do que o 
que ele possui. Lundburg (2013) afirma que há evidências que comprovam que profissionais 
refugiados altamente capacitados possuem melhor performance que profissionais nativos 
altamente capacitados. Diferente do imigrante comum, o refugiado não possui intenções de 
retornar ao seupaís de origem. Isso gera baixos níveis de rotatividade e isenta o empregador 
dos custos de expatriação. Logo, refugiados podem constituir uma mão de obra motivada, 
qualificada e de valor competitivo. Em decorrência desse fato surge o seguinte problema: Em 
que medida a contratação de refugiados residentes no Sudeste brasileiro, entre o período de 
2011 e 2016, gera vantagem competitiva para as empresas contratantes?

OBJETIVOS

Define-se como objetivo geral do presente trabalho compreender como a mão de 
obra constituída por refugiados gera vantagem competitiva para uma empresa.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

• Identificar os órgãos que auxiliam refugiados na região Sudeste.
• Localizar e quantificar os refugiados as empresas contratantes na regiãoSudeste.
• Realizar uma pesquisa junto às empresas que contratam refugiados noSudeste
• Analisar em conjunto os dados obtidos por meio da coleta.

ARCABOUÇO TEÓRICO

Nesta seção, será feita uma revisão teórica sobre os temas: Vantagem Competitiva e 
Refugiados.

Vantagem competitiva

Hitt et al.(2002) declaram que é possível que o capital humano seja a única fonte 
sustentável de vantagem competitiva. Pressupõe-se então, que os empregados são um 
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recurso capital carente de investimento. Estes autores assumem que a contratação do 
capital humano necessário para a direção de uma organização de maneira eficiente deve 
estar de acordo com as metas organizacionais.

Outra fonte de vantagem competitiva é identificada por Pessoa et al (2009). Para os 
autores, a responsabilidade social empresarial constitui um gerador de vantagem com-
petitiva se os benefícios que a estratégia agrega à sociedade realmente existirem e forem 
consistentes. Sendo assim, o consumidor valoriza as ações de empresas socialmente res-
ponsáveis no processo de preferência e escolha. O retorno para a organização é recebido 
na forma de melhoria da reputação, motivação, retenção, parcerias de valor e rendimen-
tos. Kotler e Keller (2012) conceituam valor como o reflexo dos benefícios tangíveis e in-
tangíveis percebidos pelo consumidor. Porter (1985) afirma que a vantagem competitiva 
surge quando o valor que a empresa oferece aos seus clientes excede o custo deste valor.

Refugiados

Na definição de refugiado, é posto em segundo plano o aspecto coletivo para por em 
destaque a situação do indivíduo, destaca Andrade (2005). A Convenção de 1951 relativa 
ao Estatuto do Refugiado define o refugiado como aquele que deixou o seu país em razão 
do temor e da perseguição por causa de raça, religião, nacionalidade, opinião política ou 
participação em grupos sociais.

DADOS E MÉTODOS DE PESQUISA

Para atingir os objetivos propostos, pretende-se realizar uma pesquisa de aborda-
gem mista. Primeiramente, será realizado um levantamento bibliográfico de dados secun-
dáriospara realizar uma análise do mercado. Posteriormente, serão coletados dados em 
campo. O levantamento de campo será dividido em duas etapas: uma etapa quantitativa 
e uma etapa qualitativa. Na etapa quantitativa, para identificar e quantificar as unidades 
de pesquisa, será feito um levantamento de campo por uso de questionários como instru-
mento de pesquisa. Neste momento, a amostragem deverá ser probabilística para garantir 
a representatividade da população. Aqui, pretende-se descobrir quem são os refugiados 
contratados por empresas, quais são seus locais de entrada e destinação.

Serão realizadas entrevistas para aprofundar o tema. Neste caso, o instrumento a ser 
usado será o roteiro de entrevista semi estruturada. Na fase qualitativa da pesquisa, a téc-
nica de amostragem deverá ser não probabilística por conveniência. Aqui, será mensurada 
ainfluência da contratação de refugiados por meio de indicadores de vantagem competi-
tiva a partir da percepção dos gestores das empresas contratantes. Serão os indicadores 
avaliados: reputação da empresa, valor da marca, número de patentes, aumento do lucro 
e crescimento no mercado.
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RESULTADOS ESPERADOS

Espera-se, com a conclusão do trabalho, a conscientização por parte dos gestores de 
empresas acerca dos benefícios mútuos decorrentes da contratação de refugiados. Assim, 
é esperado que haja o aumento da contratação de refugiados por empresas.
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ABSTRACT

Although the immigration flow of refugees to Brazil have grown in the last 
few years, there is a scant of integration polices. us, there are great amounts 
of qualified refugees unemployed in Brazil. ose refugees maybe avaluable 
workforce for many companies. Many refugees are well educated, bilingual and 
have a great will to work. In an attempt to conciliate therefugees’ need to integrate 
the job market with the private institutions need for hiring human resources, 
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philanthropic organizations have been facilitating the communication between 
these two groups. Companies that have already hired refugees have realized 
advantages in hiring this kind of workforce. To investigate how this network 
brings benefits for the companies, this paper aims to investigate how hiring 
refugees, between 2011 and 2016, have generated competitive advantage for 
the hiring companies located in Brazil’s Southeast. To accomplish that, we will 
make a qualitative-quantitative research with thosecompanies.

Keywords: Refugees. Competitive advantage.
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DESLOCAMENTO DE INDÍGENAS  
NA AMAZÔNIA

Pamela Alves Gil1

Rita de Cássia Fazzi2

RESUMO

Este artigo relata uma pesquisa qualitativa, sob várias perspectivas, realizada 
entre famílias indígenas de Boa Vista, capital do estado de Roraima, com ên-
fase na história de contato Macuxi e o fenômeno da mobilidade transnacio-
nal, realçando o contraste entre ambiente tradicional, urbano e imigrante, e 
práticas de trabalho realizado por crianças. O trabalho doméstico envolvendo 
meninas indígenas evidencia a influência de aspectos culturais e étnicos na 
socialização de crianças e revela a condição econômica desfavorável dessas 
famílias, o descaso social e a falta de políticas públicas adequadas no atendi-
mento dessas famílias. Para conhecer as condições de vida da criança da cidade, 
realizou-se uma pesquisa em um “bairro” de Boa Vista cuja população é forma-
da principalmente por famílias “imigrantes” Macuxi. Destaca-se o contexto de 
deslocamento dentro do território tradicional transnacional e as estratégias de 
enfrentamento da discriminação, como a aquisição de nova identidade, além de 
modos de inclusão social no Brasil, como o estabelecimento de alianças junto a 
associação de indígenas da cidade.

Palavras-chave: Contexto Cultural. Atividades da Criança. Trabalho Doméstico. 
Índios. Mobilidade Internacional.

INTRODUÇÃO 

Este artigo relata uma pesquisa qualitativa, sob várias perspectivas, realizada entre 
famílias indígenas de Boa Vista, capital do estado de Roraima, com ênfase na his-
tória de contato Macuxi e o fenômeno de mobilidade transnacional envolvendo 

o Brasil e a República Cooperativista da Guyana, realçando o contraste entre ambiente 
tradicional, urbano e imigrante, e práticas de trabalho realizado por crianças, além das 
estratégias de inclusão social. 

1 Universidade Federal de Roraima - Psicologia.
2 Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PPG Ciências Sociais.
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Para conhecer as condições de vida da criança da cidade, realizou-se uma pesquisa 
em um “bairro” de Boa Vista cuja população é formada principalmente por famílias “imi-
grantes”. Trata-se de uma área de invasão, local denominado Monte das Oliveiras, situada 
na periferia da cidade, cuja maioria da população é representada por indígenas Macuxi, 
provenientes da Guyana, embora no contato inicial não se apresentassem como indígenas. 

Os Macuxi (MAKUUSI), termo cujo significado é desconhecido, se autodenominam 
PEMONKON, que significa gente (RAPOSO, 2008). Estes indígenas, da família linguística 
Karib, compartilham seu território tradicional de lavrado (ou savana, mata rasteira), ser-
ras e floresta, entre regiões pertencentes aos dois países.

Vale destacar uma peculiaridade dessa região, uma vez que esses povos indígenas 
pertencem a tríplice fronteira: Brasil, Venezuela e Guyana (República Federativa do Brasil, 
República Bolivariana da Venezuela e República Cooperativista da Guyana), vivendo, por-
tanto, nos dois lados de cada fronteira, em função da origem geográfica. Na verdade, as 
fronteiras internacionais foram estabelecidas sem levar em consideração o território tra-
dicional referente a cada etnia. Dessa forma, esses indígenas se deslocam continuamente 
entre esses países para encontrar seus parentes.

Ressalta-se que Roraima faz fronteira com a Guyana a leste, por 964 km, sendo 
que Boa Vista dista cerca de 80 quilômetros da fronteira, pela BR-401, permitindo aces-
so por meio de uma ponte sobre o rio Tacutu, que aproxima as cidades de Bonfim-RR e 
Lethem-Guyana.

O INDÍGENA: DESLOCAMENTO E CIDADE 

Esse texto enfatiza duas problemáticas. Trata-se, por um lado, de um estudo que tem 
como foco o trabalho doméstico realizado por crianças em Boa Vista/RR. Por outro lado, 
ressalta-se a situação desses indígenas que vivenciam a experiência de modos de vida 
diferenciados em meio urbano e deslocamentos constantes na fronteira internacional.

A reflexão feita está baseada em uma pesquisa que utiliza estratégias qualitativas de 
investigação etnográfica exploratória, por meio de estudo de caso, somada a uma inves-
tigação mais abrangente, apoiada em técnicas de caráter tanto visual, fotográfico e ico-
nográfico, por meio de imagens inventariadas, como escrita, pela análise documental, de 
fonte tanto primária como secundária, e pela releitura dos diários de campo, com ênfase 
na história de contato indígena, tendo como base teórica diversos estudos sobre a criança 
através de abordagens sociológica, antropológica, psicológica, jurídica e histórica.  

O estudo do caso de uma guianense macuxi possibilitou o acesso ao discurso desse 
indígena da cidade, transmitido por meio de entrevista semiestruturada. Por este ân-
gulo, o estudo enfocou a presença do trabalho doméstico entre crianças indígenas em 
ambiente urbano.

Para contextualizar esse grupo social, vale destacar que a população indígena brasilei-
ra corresponde a 896.917 indivíduos, que pertencem a 305 etnias, falantes de 274 línguas 
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indígenas, sendo que 517.383 vivem em Terras Indígenas (TI) em condições diferentes de 
contato e 379.534 fora das TI (IBGE, 2010). Por sua vez, na região de Roraima há 55.922 
indígenas, entretanto, pelo censo populacional realizado pelos indígenas, haveria 68.438 
indígenas, sendo que 46.505 moram em TI (IBGE, 2010). 

A maioria da população indígena, tanto no Brasil como na Guyana, se concentra na 
faixa ao longo da fronteira internacional. Logo, algumas TI de Roraima estão localizadas na 
fronteira com a Guyana: TI Jacamim, TI Manoá-Pium, TI Raposa Serra do Sol e TI Waiwai.

Em Roraima, essa população indígena representa diversas etnias, que vivem tanto de 
modo tradicional, nas comunidades, como de forma adaptada à modernidade, tanto no 
meio rural como urbano, sob influência de novos valores. 

Por um lado, há os Yanomami, que incluem os subgrupos Yanõmami (21.982 pes-
soas), Sanuma (2.334 pessoas), Ninam/Yanam (726 pessoas) e Yanomae (42 pessoas), 
pertencentes ao tronco linguístico Yanomami; eles vivem isolados em ambiente de flo-
resta e serras, mantendo contato esporádico com a sociedade envolvente. Por outro lado, 
existem as etnias Macuxi (30.295 pessoas), Ingaricó (1.509 pessoas), Patamona (100 pes-
soas), Taurepang (751 pessoas), Waiwai (700 pessoas), Ye’kuana (579 pessoas), Sapará (8 
pessoas) e Waimiri-Atroari (1448 pessoas) pertencentes ao tronco linguístico Carib, bem 
como a etnia Wapichana (10.572 pessoas) pertencente ao tronco linguístico Aruak, todos 
habitantes do vale do rio Branco, que vivem em ambientes diversos, desde o lavrado, flo-
resta e serras (CIR, 2008; IBGE, 2010). 

As comunidades indígenas de Roraima apresentam predominância étnica, porém, 
em várias comunidades há multietnicidade, pois membros de etnias diferentes estabele-
cem matrimônio interétnico. 

Os Macuxi compartilham seu território tradicional entre regiões pertencentes tanto 
ao Brasil como à Guyana, sendo cerca de 30.295 indígenas no Brasil, como citado acima, 
distribuídos em 140 comunidades, situadas tanto em TI contínua, na região das serras, 
como “em ilhas” na região do lavrado, e cerca de 9.500 indígenas na Guyana, situados em 
especial no distrito de Rupununi, distribuídos em 50 comunidades (SANTILLI, 2001).

Esses Macuxi sempre transitaram dentro de seu território tradicional, que abrange o 
Brasil e a Guyana, para visitar os parentes ou fixar residência. O fluxo de indígenas ocorre 
nas duas direções, existindo redes de parentesco que se ramificam entre as comunidades 
nos dois lados da fronteira.  

De fato, o deslocamento para a Guyana deu-se em função da invasão do território 
indígena brasileiro por pecuaristas ou esporadicamente por garimpeiros. Dessa forma, há 
nesse país famílias indígenas com antepassados que nasceram no Brasil e apresentam 
nomes brasileiros (BAINES, 2012). Por outra perspectiva, recentemente, a migração de 
Macuxi guianenses vem se intensificando rumo à Roraima, onde são considerados imi-
grantes, agravando os conflitos de identidade. 

Esses indígenas vivenciaram ao longo de sua história de contato uma situação de explo-
ração e mesmo escravização de suas crianças por parte da sociedade do entorno (CIDR, 1990). 



161Pamela Alves Gil e Rita de Cássia Fazzi

Desta forma, a história de contato dos Macuxi envolveu uma ocupação portuguesa 
baseada em conquista europeia, conflitos e exploração da mão de obra indígena. Por uma 
perspectiva, do lado brasileiro, caracterizou-se por ocupação portuguesa de estratégia militar 
com a construção do forte São Joaquim (1775) para evitar a invasão espanhola, a partir dos 
“descimentos” (aldeamentos forçados dos indígenas), e, do lado guianense, por ocupação ho-
landesa baseada no comércio com indígenas e, posteriormente, repasse aos ingleses. Sempre 
houve nessas relações tentativas de cooptação de principais (lideranças) macuxi, por meio do 
uso de vantagens, como entrega de armas e presentes (BAINES, 2012; CIDR, 1990). 

Nessas relações interétnicas, tendo em vista “invasões” não-indígenas de seu territó-
rio em diversos âmbitos sociais, esses indígenas enfrentaram situações adversas devido à 
exploração de sua mão de obra ligada ao extrativismo, à pecuária e à mineração, e a intro-
missão na cultura, o que gerou mudanças no modo de vida e aquisição de novos valores 
(CIDR, 1990, p.9).

Nota-se que o trabalho infantil doméstico esteve presente em algum momento da 
vida desses indígenas, o que indica exploração da mão de obra, seja na forma de escravi-
zação nas fazendas, uma vez que muitas crianças eram retiradas das comunidades para 
prestarem serviços nessas fazendas, seja através de trabalho como doméstica em casas de 
família da cidade, porém com a promessa de que a criança poderia se inserir na educação 
formal (CIDR, 1990). 

Ressalta-se a circulação de crianças indígenas oriundas de comunidades indígenas 
com vistas à exploração da mão de obra em atividades como trabalhos domésticos por 
parte de moradores de Roraima “civilizados”, sob a condição de filhos adotivos, o que já foi 
enfatizado por autores como “Peter Rivière, em 1972, e Edson Diniz, em 1972” (SANTILLI, 
1987, p.431). 

Embora essa condição tenha-se enfraquecido ao longo do tempo, não se pode afirmar 
que tenha desaparecido, tendo em vista a ilegalidade do trabalho infantil, o contexto da 
imigração às ocultas e a dificuldade de se obter dados confiáveis sobre o deslocamento 
indígena em Boa Vista.  

Assinala-se que, segundo coleta de pesquisadores indígenas, algumas meninas indí-
genas do bairro Monte das Oliveiras trabalham em casas das famílias e há relatos de abuso 
sexual por parte dos patrões e seus filhos (SOUZA; SILVA; LIMA, 2016, p.72).

Vale sublinhar que o indígena esteve presente em Boa Vista desde a fundação da cida-
de, prestando serviços em ocupações desvalorizadas. Esta cidade é denominada “Maloca 
Grande” por ser palco do entrecruzamento das trajetórias de diversas etnias, notadamente 
entre os indígenas Macuxi. 

Neste sentido, assinala-se que há controvérsias quanto à população de indígenas mo-
rando em Boa Vista. Pelo censo (IBGE, 2010) haveria 6.072 indígenas urbanos, porém, 
segundo a Organização dos Indígenas da Cidade (ODIC), criada em 14/08/2005, 31.136 
indígenas moram nessa cidade, notadamente pertencentes às etnias Macuxi e Wapichana 
(OLIVEIRA, 2010). 
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Essa organização ODIC está autorizada a atestar a origem étnica de jovens urbanos, 
tendo em vista a dificuldade em se obter o Registro Administrativo de Nascimento Indígena 
(RANI), documento emitido pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI) que concede direitos 
étnicos e participação em programas sociais e políticas públicas (OLIVEIRA, 2010, p. 61).  

Nota-se que, o reconhecimento étnico de forma oficial resulta de atestação de origem e 
residência em comunidade indígena, fornecida pelo tuxaua à FUNAI. A ODIC trabalha tanto 
com os indígenas “na cidade”, condição que indica deslocamento temporário pela área urba-
na, como com indígenas “da cidade”, situação que assinala ser morador permanente, o que 
geralmente corresponde ao indígena que já perdeu os vínculos com a comunidade de origem. 

Neste sentido, salienta-se a etnografia do indígena da cidade, que implica em rela-
ções mais frágeis, tendo em vista o sentimento de desconfiança, pela própria insegurança 
sobre sua posição social de “desaldeado” (termo adotado por órgãos indigenistas e nos 
documentos, que assinala a condição de morar fora de aldeia ou comunidade). Destaca-se 
em Boa Vista a vulnerabilidade dos indígenas face a criminalidade, prostituição, drogas e 
alcoolismo (SOUZA; REPETTO, 2007).

Verificou-se casos de indígenas da etnia Macuxi, oriundos da República Cooperativista 
da Guyana, cujo idioma oficial é o inglês, que se apresentam como brasileiros com novas 
identidades, portadores de documentos nacionais. 

Entretanto eles omitem a realidade do contexto migratório e a própria identidade 
étnica, assim como a língua de referência e a identidade pessoal, com a mudança de nome; 
procuram esconder a identidade de estrangeiro, segundo a conveniência e adotar a língua 
portuguesa, notadamente entre os filhos nascidos no Brasil. 

Por outro lado, como estratégias de enfrentamento no Brasil, essas pessoas tentam 
reconstruir a identidade indígena segundo o contexto: ao produzir artesanato como forma 
de sustentação econômica, embora sobrevivam por meio de ocupações pouco valorizadas; 
ao conquistar benefícios sociais direcionados a indígenas; ao buscar o agrupamento fami-
liar por etnia em um mesmo novo território, localizando-se na periferia, em área de in-
vasão, em precárias condições de vida; e ao estabelecer alianças junto a ODIC, que é uma 
tática importante dos indígenas da cidade, pois essa entidade objetiva dar visibilidade e 
voz aos indígenas moradores de Boa Vista

Dessa forma, muitas famílias macuxi já vivem integradas há gerações ao meio urbano, 
sobretudo em Boa Vista. Este fenômeno se repete, uma vez que várias famílias continuam 
a se deslocar para a cidade, oriundas tanto das comunidades do Brasil como da Guyana, 
em busca de alternativas para a saúde, educação e trabalho (FERRI, 1990; NAMEN et al, 
1999; OLIVEIRA, 2010; SOUZA; REPETTO, 2007).

DA INVISIBILIDADE ÀS NOVAS IDENTIDADES 

Assinala-se, após a análise comparativa dos dados, a permanência de ocorrência do 
trabalho realizado por crianças no meio indígena, porém em circunstâncias distintas. As 
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diversas infâncias refletem a diversidade cultural da sociedade brasileira, com modos di-
ferentes de socialização, estilos próprios de convivência familiar e repartição sociocultural 
das atividades econômicas, segundo o gênero. 

A inserção da criança nessas atividades domésticas, segundo contextos sociais di-
ferentes e momento histórico, conduziram as crianças por itinerários nem sempre favo-
ráveis ao desenvolvimento adequado. Sendo que as meninas têm mais probabilidade de 
fazer trabalhos domésticos, uma vez que estas crianças do gênero feminino geralmente 
brincam de casinha e de cuidar de bonecas. 

Entretanto, muitas vezes essa transmissão cultural de desempenho de tarefas do-
mésticas envolve a participação variável e precoce de crianças pequenas. 

Por um lado, na comunidade, a menina compartilha com o adulto a tarefa de cuidar 
do bebê, de forma coletiva, sem perdurar na atividade, o que constitui uma estratégia de 
proteção (GIL, 2016).

Nas sociedades indígenas brasileiras, a família trabalha junto, com base na divisão 
sexual do trabalho. Por sua vez, a criança é incluída no mundo do trabalho desde pequena 
ao participar das tarefas domésticas durante o processo de socialização. Nesse sentido, 
espera-se que a menina ajude a cuidar de irmãos menores. 

No entanto, essa prática não impede que a menina disponha de tempo para o lazer 
e participe das brincadeiras coletivas entre os pares. Considerando-se ainda que a cole-
tividade controla o comportamento das pessoas, evitando-se abusos nas relações com as 
crianças. 

Em ambiente urbano, por outro lado, a criança sente a sobrecarga da atividade, sendo 
submetida à vontade do adulto, sem a partilha da atividade entre o adulto e a criança, nem 
a interferência da coletividade.

Nota-se que, a carência econômica da família do meio urbano determina a inclusão 
precoce da criança na divisão de tarefas domésticas e, muitas vezes, no processo de gera-
ção de renda.

O itinerário do trabalho doméstico de crianças macuxi pertencentes ao universo re-
gional que abrange a fronteira Brasil-Guyana evidencia as atitudes conflitantes adotadas 
por esses indígenas na definição identitária atual.

Neste sentido, no bairro Monte das Oliveiras, cuja maioria dos moradores é indígena 
guianense, destaca-se a “imigrante” macuxi entrevistada, originária da Guyana, embora 
ela negue a origem étnica e apresente um registro civil falso de brasileira nata. 

Esses indígenas, que alegam ter parentes tanto no Brasil quanto na Guyana, se des-
locam para Boa Vista, no intuito de trabalhar, pois idealizam essa cidade como um lugar 
de prosperidade.

Essa cidade tornou-se gradativamente um local de atração com vistas às trocas de 
mercadorias, aquisição de novos bens, acesso aos benefícios das políticas públicas, o que 
acarretou deslocamentos constantes dos Macuxi entre as comunidades de Roraima e da 
Guyana, e essa capital. Em Boa Vista ocorrem igualmente deslocamentos temporários pelo 
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costume indígena de oferecer hospitalidade aos parentes da própria família, que perma-
necem nas comunidades, assim como pela mobilidade entre os bairros, em face de difi-
culdades econômicas, relacionadas ao valor do aluguel, ou mesmo por aquisição de novas 
moradias (FERRI, 1990; NAMEN et al, 1999; OLIVEIRA, 2010; SOUZA; REPETTO, 2007).

Porém, muitos imigrantes guianenses vivem de forma ilegal na cidade, sem visto 
provisório ou permanente e poucos são os que se naturalizaram, por falta de documentos.  

A rota desses migrantes, de maioria indígena, se inicia em Bonfim ou Normandia, cida-
des da fronteira, a seguir se deslocam para a capital. Porém, devido à condição ilegal, não é 
possível precisar o número desses indígenas guianenses residentes na cidade de Boa Vista. 

Esse cenário de expansão a base de violências, em função de invasões e exclusões, 
não tem sido reparado pelos acordos entre os dois países. Aliás, a política indigenista e, 
notadamente a assistência à saúde é melhor organizada no Brasil, por isso muitos indíge-
nas guianenses cruzam a fronteira para buscar atendimento médico em Boa Vista.

Dessa forma, estudar essa temática permite uma reflexão sobre as várias faces da mi-
gração internacional, tais como: estratégias de inclusão e aceitação em condições de vul-
nerabilidade social; o caráter de invisibilidade do indígena face à migração; o preconceito 
e a discriminação envolvendo minorias culturais, que acarretam conflitos de identidade; 
a desassistência de populações que se deslocam em regiões de fronteiras, tendo em vista 
a política indigenista diferenciada entre os dois países; a exclusão dos povos indígenas 
da condição de “bem viver” (termo muito utilizado por indigenistas da América do Sul), 
uma vez que o contexto socioeconômico em que estão inseridos os exclui da condição de 
vida de membro ativo de uma comunidade solidária, com acesso aos recursos necessários 
à vida. Efetivamente, esses indígenas acabam sendo transformados em minorias sociais, 
como as pessoas carentes vivendo em meio urbano. 

Além disso, quando o indígena se desloca para a cidade, ele se torna mais vulnerável 
às várias situações de risco que se lhe apresentam tais como: alcoolismo, em função do 
acesso a bebida alcoólica destilada; suicídio, notadamente de jovens, devido a conflitos 
intergeracionais e culturais; exploração sexual de jovens e exploração da mão de obra.

Sublinha-se que, como estratégias de enfrentamento no Brasil, essas pessoas tentam: 
reconstruir a identidade indígena segundo o contexto, uma vez que esses “imigrantes” 
apenas reivindicam o pertencimento étnico para conquistar benefícios sociais, negando o 
pertencimento nacional guianense, em decorrência da discriminação geográfica; buscar o 
agrupamento familiar por etnia em um mesmo novo território, mesmo que localizando-se 
na periferia, em área de invasão, sob precárias condições de vida; estabelecer alianças jun-
to à ODIC no intuito de assegurar a legalidade da permanência no país e garantir acesso às 
políticas sociais e ao Processo Seletivo Específico para Indígenas (PSEI) da Universidade 
Federal de Roraima, que oferta vagas para indígenas nos cursos de graduação; assim como 
produzir artesanato como forma de sustentação econômica, embora sobrevivam por meio 
de ocupações pouco valorizadas; e conservar os hábitos alimentares, que representam no 
imaginário local a identidade de Roraima (OLIVEIRA, 2010).
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Porém, esses indígenas “imigrantes” são vítimas de discriminação por parte da so-
ciedade envolvente, inclusive das entidades de atenção ao indígena, tais como FUNAI e 
Secretaria de Saúde do Índio (SESAI). E, mesmo os indígenas urbanos do Brasil não seriam 
identificados como indígenas por alguns dos seus próprios parentes das comunidades de 
origem, que os identificam como “moradores na cidade, os desaldeados, os sem tuxauas” 
(FERRI, 1990; OLIVEIRA, 2010).

Há casos de indígenas, como a senhora Macuxi entrevistada, que, mesmo possuindo 
um certificado de conclusão de curso médio da Guyana, ou outras indígenas que possuem 
certificado da University of Guyana, em Georgetown, não conseguem arcar com os custos 
de tradução dos documentos para efetuar o reconhecimento do diploma, se vendo obriga-
das a trabalhar como empregada doméstica ou diarista (OLIVEIRA, 2010). 

Esses indígenas têm que lidar com a burocracia brasileira para legalizar o comprovan-
te de estudos realizados na Guyana, sendo orientados a refazer os estudos no Brasil. Neste 
sentido, essa senhora Macuxi anteriormente citada foi orientada pela patroa a trocar o 
nome, no intuito de conseguir um novo documento de identidade e refazer os estudos. 
Ela assumiu, assim, uma nova nacionalidade, embora falsa. Logo, passam a ter dupla na-
cionalidade, dois documentos de identidade diferentes.

Destaca-se que esses indígenas estão vivendo em condições de descaso social e, no-
tadamente, são vítimas de preconceito e discriminação, o que contribui para intensificar 
a negação da identidade (LIMA, 2012, p. 8). 

Portanto, esses Macuxi expressam conflitos de cultura e de identidade. Por um lado, 
muitos indígenas se recusam a falar a própria língua materna, por vergonha. Dessa forma, 
esses indígenas já se preocupam com o fato de que muitos jovens e crianças se recusem 
a falar a língua materna, preferindo usar o português (FERRI, 1990; NAMEN et al, 1999; 
OLIVEIRA, 2010; SOUZA; REPETTO, 2007), apesar de relatarem que ensinam em casa a 
língua macuxi para as crianças não perderam esse aspecto da cultura. 

Verifica-se que, esses Macuxi, como a entrevistada, cujo idioma oficial é o inglês, se 
apresentam como brasileiros, portadores de documentos nacionais. Entretanto omitem 
a realidade do contexto migratório e a própria identidade étnica, assim como a língua de 
referência e a identidade pessoal, com a mudança de nome; procuram esconder a identi-
dade de estrangeiro, segundo a conveniência e adotar a língua portuguesa, notadamente 
entre os filhos nascidos no Brasil. 

Por conseguinte, estas crianças acabam tendo pouco contato com a cultura de per-
tencimento étnico, o que dificulta a afirmação étnica e nacional, e se apresentam como 
brasileiras, falam português, apesar de portar nomes ingleses, porém negam a origem ma-
cuxi. Entretanto enfrentam a discriminação por parte dos pares na escola em decorrência 
da aparência indígena. 

Da mesma forma, os jovens indígenas nascidos na cidade enfrentam conflitos de 
identidade. Aqueles que não têm-se apresentado como indígenas no convívio com a 
sociedade local, se veem obrigados a reivindicar o direito diferenciado de ser indígena. 
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Porém, como não vivem em comunidade, não conseguem a carta do tuxaua (líder político 
da comunidade), condição necessária para pleitear junto à FUNAI o documento RANI, que 
assegura os benefícios sociais específicos aos indígenas. Por isso, os jovens têm a alter-
nativa de solicitar a intervenção da ODIC, que representa os indígenas, para ter acesso ao 
RANI, assegurando a possibilidade de tentar uma vaga especial em universidades. 

Portanto, esses jovens indígenas buscam oportunidades de estudo e qualificação pro-
fissional, todavia a maioria, por dificuldades econômicas da família, precisa fazer pequenos 
serviços para se manter na escola ou ajudar nas despesas da casa. Por outro lado, haveria 
casos de abandono escolar por parte das jovens devido à gravidez na adolescência. Todos, 
porém, têm contato com as comunidades de origem, pois viajam constantemente para a 
Guyana, participando da produção de farinha nas casas dos parentes (OLIVEIRA, 2010). 

Por outra perspectiva, essas famílias, devido à entrada informal no Brasil, na condição 
de estrangeiras, sofrem discriminação traduzida pela ocupação, pois executam tarefas me-
nos valorizadas, e pelo discurso em idioma inglês, sob a forma de dialeto desvalorizado, o 
que denota a rejeição à nacionalidade guianense desses Macuxi. Vale destacar que a Guyana 
é apresentada nas mídias locais de modo negativo como um lugar de tráfico de drogas, desca-
minho, contrabando de automóveis e motocicletas roubados no Brasil e trocados por drogas 
no país vizinho. Essa atitude preconceituosa interfere na construção de suas identidades.

No entanto, esses indígenas preocupam-se com o reconhecimento da identidade ét-
nica, sobretudo em caso de casamento intercultural com não-indígenas, levando a não 
identificação do filho como indígena. Percebe-se que a corporalidade e construção da 
pessoa são influenciados pela mitologia e contexto cerimonial e organizacional (SEEGER; 
DAMATTA; VIVEIROS DE CASTRO, 1987, p.20), aspectos que são negligenciados ou aban-
donados pelos moradores da cidade, o que acarreta a socialização inespecífica da criança. 

Ressalta-se que a identidade cultural macuxi se baseia na mitologia de origem, cen-
trada em dois irmãos desiguais (algumas versões citam Macunaíma e Inxikiran; outras, 
Inxikiran e Ani’ke; enquanto outras citam Macunaíma e Yawoi ) filhos do sol (DIOCESE 
DE RORAIMA, 2011, p.148). Entretanto, a criança indígena da cidade não tem mais acesso 
à sua história e mitologia.

De acordo com o padrão familiar, notam-se estratégias distintas de enfrentamento à 
discriminação étnica. Alguns indígenas assimilam os hábitos regionais, apresentando-se 
como “macuxi de Roraima”, o que se traduz como ambiguidade de identidade, tendo em 
vista o preconceito e a discriminação contra os indígenas Macuxi. 

Na realidade, a sociedade local (incluindo-se as mídias, os artistas, as canções) costu-
ma referir-se à Roraima como “terra de Makunaima”, o herói cultural e entidade mitoló-
gica dos povos Karib, entre estes os Macuxi, por alusão ao ponto turístico representativo 
do Estado, o Monte Roraima, local de origem de Makunaima, e como “terra de macuxi”, 
sendo os roraimenses natos apelidados de macuxi. 

No entanto, em Roraima nega-se até mesmo o fenótipo indígena, pois embora 
a população indígena seja predominante no estado, a maioria das pessoas usa o termo 
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pejorativo caboclo, do vocábulo originado do tupi: caá-boc, que quer dizer procedente do 
mato (SAMPAIO, 1987), quando se refere ao indígena; esse vocábulo é adotado para negar 
a origem étnica, pois dizem “não existe índio só caboclo”, o que acentua o preconceito, 
cada vez mais, contra esse outro, diferente, do ponto de vista cultural.

Segundo a Lei 6.001-1973 - Estatuto do Índio, a identidade étnica se estabelece pela 
identificação cultural, mas também pelo autorreconhecimento e pelo reconhecimento 
do outro, da mesma etnia ou de outra etnia (ESTATUTO DO ÍNDIO, 1973). Todavia, ser 
reconhecido pela população regional como “índio” ou “caboclo” não assegura uma atitu-
de de respeito.

A especificidade das multi-identidades: identidade étnica, identidade nacional, iden-
tidade transnacional, identidade social, face ao estigma e técnica assimilativa de acober-
tamento (GOFFMAN, 1988), gera estratégias de adoção de nova cultura, pois esses Macuxi 
se apresentam como brasileiros, sendo portadores de documentos nacionais. Porém, pos-
suem muitas vezes vários documentos de identidade. Portanto, omitem a realidade do 
contexto migratório e a própria identidade étnica, assim como a língua de referência e a 
identidade pessoal, com a mudança de nome. 

Esses indígenas já viviam uma multiterritorialidade, de valor simbólico e a transter-
ritorialidade. Após a Constituição de 1988, com a garantia de direito ao território, eles pu-
deram reconstruir a identidade a partir do imaginário de território, conduzindo a especifi-
cidade das multiidentidades (HAESBAERT, 2014, p.73). Neste sentido, os povos indígenas 
sempre viveram uma diversidade de territorialidades como espaço terrestre ocupado por 
distintas representações que proporcionam a moradia e a segurança afetiva, as interações 
e experiências comunitárias. A defesa de um território homogêneo, como propriedade 
comum, garante um emponderamento, a mobilização política necessária com vistas à pró-
pria construção identitária (HAESBAERT, 2014).

No caso de deslocamentos transnacionais, o sentido de transterritorialidade pre-
cisa ser construído como agenda comum entre as populações brasileira e guianense. 
Embora esses indígenas se desloquem com frequência, passando temporadas com seus 
familiares ou amigos de um lado e de outro do limite fronteiriço, eles mantêm alianças 
específicas com os respectivos governos. A primeira tentativa de discussão da problemá-
tica comum, ocorrida em 2013, é um passo importante no sentido da aproximação dos 
interesses de ambos.

Nesse sentido, em 2013, os representantes dos povos indígenas da tríplice frontei-
ra: Brasil, Venezuela e Guyana (República Federativa do Brasil, República Bolivariana da 
Venezuela e República Cooperativista da Guyana) se reuniram em Roraima para discutir a 
Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (CIR, 2013). 

Esse I Encontro dos Povos Indígenas nas Fronteiras, organizado pelo Conselho 
Indígena de Roraima (CIR), e que contou com a presença de lideranças indígenas, di-
versas instituições, autoridades e representantes de organismos nacionais e internacio-
nais, possibilitou reflexões sobre direitos indígenas no âmbito internacional e questões 



168Deslocamento de indígenas na Amazônia

transfronteiriças nos aspectos socioeconômicos, ambientais e culturais e os impactos de-
correntes da divisão dos povos indígenas pelos Estados nacionais. O CIR reforça a ideia de 
que os povos indígenas não têm fronteiras (CIR, 2013).

A fronteira entre o Brasil e a Guyana corresponde a um limite que foi historicamente 
estabelecido, em função da invasão europeia, sem levar em conta a perspectiva indígena, 
de modo artificial; o que resultou na divisão da área tradicional dos Macuxi. Porém, esse 
povo não representa seu território pela mesma ótica dos governos brasileiro e guianense. 

O Macuxi é um povo transfronteiriço e transnacional, cujo território caracteriza-se 
por um ambiente único, mesmo que delimitado oficialmente ora de forma fragmentada, 
“em ilha”, ora de forma contínua.

Ressalta-se que os indígenas se percebem por óticas diferentes para denominar a 
pessoa segundo as regras de nomeação. Esses indígenas concebem o mundo por uma mul-
tiplicidade de pontos de vista, eles pensam como nós, mas os conceitos que eles se dão, 
são muito diferentes dos nossos (VIVEIROS DE CASTRO, 2015, p.218).

Com efeito, esses indígenas escondem a identidade de estrangeiro, segundo a conve-
niência (BAINES, 2012), uma vez que reivindicam os benefícios de proteção social, utili-
zando-se de documentos inválidos, e adotam a língua portuguesa, notadamente entre os 
filhos nascidos no Brasil.

O lugar de moradia permanente ou temporária do indígena, “ser da cidade” e “estar 
na cidade”, reflete condições diferentes de se perceber o indígena, uma vez que a visão da 
sociedade, em especial da política indigenista, envolve a dicotomia “estar na comunidade” 
e “estar fora da comunidade” ao avaliar a garantia de benefícios sociais. Portanto, esse 
indígena em meio urbano é tratado de modo diferenciado, o que implica em ser conside-
rado “aculturado”, como se tivesse perdido a própria identidade. Entretanto, não existe o 
indígena genérico da cidade, mas indígenas; deve-se enfatizar a pessoa, com sua história, 
sua trajetória, suas escolhas. 

CONCLUSÃO

Salientou-se, consequentemente, as várias faces da migração internacional, tais 
como: estratégias de inclusão e aceitação em condições de vulnerabilidade social, o cará-
ter de invisibilidade do indígena face à migração, o preconceito e a discriminação envol-
vendo minorias culturais, que acarretam conflitos de identidade. Destacou-se que esses 
indígenas estão vivendo em condições de descaso social e, notadamente, expressam con-
flitos de cultura e de identidade. 

É preciso contextualizar a migração e o modo de vida indígena com vistas à com-
preensão do conceito de novas identidades do ponto de vista da cultura, das relações en-
tre pessoas e meio ambiente e entre o coletivo e o indivíduo, no intuito de possibilitar que 
as políticas públicas possam atender adequadamente a diversidade cultural e contribuir 
para a inclusão do migrante. 
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Necessita-se igualmente contextualizar o modo de vida das diversas crianças indí-
genas da cidade, no intuito de possibilitar a inclusão dos indígenas urbanos nas políticas 
públicas para a prevenção, proteção e assistência às crianças. 
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A MIGRAÇÃO HAITIANA NA PERSPECTIVA  
DA TEORIA DO RECONHECIMENTO: 
experiências e discussões

Paula Dias Dornelas1

RESUMO

O Brasil é marcado por diversos fluxos migratórios que alteraram a configura-
ção social do país e impuseram desafios aos governos. Dentre os fluxos mais 
recentes, está a imigração de haitianos e haitianas que, por diversas razões, 
escolheram o Brasil – e Minas Gerais - como destino. Nesse sentido, a realida-
de de imigrantes haitianos e haitianas que vivem em Belo Horizonte e Região 
Metropolitana configura-se como importante aspecto a ser estudado, sendo a 
Teoria do Reconhecimento um arcabouço teórico relevante para se compreen-
der a inserção dessas pessoas na sociedade brasileira. Por meio desta teoria, da 
discussão de seus principais autores e da experiência dos próprios migrantes, 
faz-se possível investigar como situações de desrespeito, violência e/ou privação 
de direitos podem afetar a construção da identidade dos próprios imigrantes e 
motivar a resistência e lutas sociais. Além disso, é necessário analisar aspectos 
facilitadores e desafiadores da interação desses atores no local de destino, além 
de discutir o papel do Estado e sociedade civil diante das necessidades de aco-
lhimento e inserção desses migrantes na sociedade brasileira.

Palavras-chave: Migração. Reconhecimento. Haiti. Imigrantes. Desrespeito. 

INTRODUÇÃO

A migração é um fenômeno complexo e dinâmico que perpassa a construção das 
sociedades. No Brasil, os deslocamentos populacionais sempre foram uma rea-
lidade, com migrações internas a partir da década de 1960 e grandes ·uxos de 

imigrantes internacionais que chegaram ao Brasil nos séculos XIX e XX. Nas últimas 
décadas, os ·uxos migratórios no Brasil se tornaram diversi�cados, com a presença for-
te de imigrantes de outras nacionalidades, como bolivianos e haitianos (FERNANDES; 
CASTRO, 2014). Esse último grupo representa o maior contingente de imigrantes 

1 Jornalista formada pela UFMG. Integrante do Grupo Interdisciplinar de Pesquisa e Extensão Direitos Sociais 
e Migração da PUC Minas e pós-graduanda do curso Cidadania e Direitos Humanos no Contexto das Políticas 
Públicas pela PUC Minas. Voluntária do Centro Zanmi – Serviço Jesuíta para Migrantes e Refugiados. E-mail: 
pauladdornelas@gmail.com.
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atualmente no país e, segundo o Ministério da Justiça e Cidadania (2016), o Brasil abriga 
cerca de 85 mil haitianos, que se deslocaram majoritariamente após o terremoto sofrido 
pela ilha caribenha em 2010. 

Nesse sentido, fez e faz-se importante investigar e discutir aspectos da realidade de 
imigrantes haitianos em Belo Horizonte e Região Metropolitana, tendo como base rela-
tos dos próprios indivíduos e, como pressuposto teórico, a Teoria do Reconhecimento. O 
presente artigo pretende expor e desenvolver as principais análises e resultados de um 
Trabalho de Conclusão do Curso de Comunicação Social2 apresentado à UFMG, cujo ob-
jetivo foi  entender a dinâmica interacional dessa migração, compreender as motivações 
que levaram à vinda desses indivíduos e investigar se há, e como se deflagra, o reconheci-
mento, por parte dessa comunidade, como integrantes da sociedade brasileira. Para tanto, 
é necessário compreender a construção da identidade dos migrantes e as relações que 
estes constroem em seu cotidiano, levando em consideração tanto suas relações sociais 
e afetivas, quanto questões raciais, de gênero, xenofobia e/ou privação de direitos, que 
podem afetar na autorrealização dos mesmos e em sua vivência no país de destino. 

A discussão da Teoria do Reconhecimento é importante tanto para o entendimento 
de processos sociais complexos como a migração, quanto para se pensar lutas contra essas 
situações de desrespeito. Além disso, o debate sobre esses aspectos é uma importante 
ferramenta para se pensar na atuação dos governos e da sociedade civil na garantia de 
direitos a essas comunidades e no combate ao racismo, xenofobia e outras formas de dis-
criminação. Nesse contexto, o conceito de Cidadania surge, também, como um elemento 
importante e enriquecedor para o debate, na medida em que se relaciona à discussão dos 
direitos políticos, bem como da participação dos migrantes na sociedade de destino.

Para fins de atender aos objetivos de pesquisa e obter respostas aos questionamentos 
levantados, foi realizada uma pesquisa de natureza qualitativa, que servirá como base para 
as análises. Diferentemente do método quantitativo, que visa levantar dados, elaborar es-
tatísticas e quantificar resultados, Godoy (1995) explica que a pesquisa qualitativa busca 
obter dados descritivos e “compreender os fenômenos segundo a perspectiva dos sujeitos, 
ou seja, dos participantes da situação em estudo” (1995, p. 58). 

No plano empírico, foram realizadas entrevistas com imigrantes haitianos para en-
tender a situação em que se inserem a partir das teorias do reconhecimento. Ao todo, 
foram feitas nove entrevistas, sendo sete homens e duas mulheres ouvidas. A fim de res-
peitar e preservar a identidade de cada imigrante, os reais nomes foram substituídos por 
nomes fictícios.3 

Apesar de não se tratar, obviamente, de uma amostra representativa de imigrantes 
haitianos em Belo Horizonte, as narrativas e experiências levantadas durante a pesquisa 

2 DORNELAS, Paula. Migração e Reconhecimento: um estudo de caso sobre os haitianos na região metro-
politana de Belo Horizonte. Monografia (graduação em Comunicação Social/ Jornalismo) – Faculdade de 
Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2016.
3 Os nomes “fictícios” escolhidos são comuns no Haiti e não têm nenhuma relação com os reais nomes dos 
entrevistados. 
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são importantes recursos para se pensar as vivências de migrantes haitianos. Em relação à 
teorização da pesquisa, destaca-se a leitura e revisão bibliográfica dos principais conceitos 
e teorias abordadas. 

DESENVOLVIMENTO 

Referencial Teórico

A Teoria do Reconhecimento parte da concepção de que as pessoas lutam por re-
conhecimento e a identidade de cada indivíduo é formada por sua subjetividade e pela 
percepção de si como um agente social. A luta para alcançar o reconhecimento, desse 
modo, é relacionada a ideia de autorrealização, que é fundamentalmente ligada à pro-
moção da justiça. 

Axel Honneth (2003) defende que os indivíduos são construídos nas relações sociais 
que estabelecem. O autor define três domínios do Reconhecimento, que estão ligados 
à construção da autorrealização, fator importante para a identidade. São eles o Amor, o 
Direito e a Solidariedade/Estima Social. O primeiro, compreende as relações afetivas que 
os indivíduos constroem ao longo da vida, que partem de suas relações primárias. Para o 
autor, no domínio do amor existe uma tensão entre fusão e autonomia, em que o sujeito 
se enxerga como autônomo, mas, ao mesmo tempo, é dependente das relações afetivas 
que constrói (HONNETH, 2003, p.174). E é, segundo Honneth, a partir dessas relações 
amorosas – aqui entendidos os laços entre pais e filhos, cônjuges, ou entre amigos - que é 
construída a autoconfiança.

Já o domínio do Direito é apresentado como fonte de tratamento igualitário entre os 
sujeitos. Segundo Honneth, um indivíduo se percebe como detentor de direitos na medida 
em que vê que outras pessoas também os possuem. O conceito está ligado à ideia de igualdade 
e, segundo o estudioso, “os sujeitos de direito se reconhecem reciprocamente como pessoas 
capazes de decidir com autonomia individual sobre normas morais” (2003, p. 182). Nesse 
sentido, o domínio do Direito é importante para a construção do autorrespeito.  

A Solidariedade ou Estima Social, segundo Honneth, é uma forma de reconhecimento 
em que os indivíduos são valorizados socialmente a partir de suas características, particu-
laridades e da contribuição que este pode dar à coletividade. É a partir do reconhecimento 
pela Solidariedade que o indivíduo alcança a autoestima. Segundo o autor (2003, p.206):

A estima social depende de avaliação social, criada com base em valores e interpre-
tações sociais existentes. Como explica Honneth, tudo na ordem individualizada do 
reconhecimento depende de como se determina o horizonte universal de valores, 
que ao mesmo tempo deve estar aberto a formas distintas de autorrealização, mas 
que deve poder servir também como sistema predominante de estima (HONNETH, 
2003, p. 206).

Honneth ainda explica que situações de desrespeito podem perpassar as relações 
sociais do indivíduo e influenciar na forma como os sujeitos se percebem. E são esses 



175Paula Dias Dornelas

conflitos morais o motor das mudanças sociais e dos próprios indivíduos. Segundo o 
autor, o desrespeito é o reconhecimento recusado, que afeta a construção de sua própria 
identidade. Ele pontua três formas de desrespeito, que estão relacionadas aos domínios 
do Reconhecimento. A primeira diz respeito aos maus-tratos práticos, as violências fí-
sicas, estupros, torturas e outras formas de violação que tiram do sujeito a possibilida-
de de disposição sobre seu corpo e podem afetar sua autoconfiança (HONNETH, 2003, 
p.215).

A segunda forma de desrespeito compreende a perda de direitos, que exclui o indi-
víduo da participação social, afeta sua autonomia e faz com que ele não se sinta em pé 
de igualdade com os outros, afetando a construção do autorrespeito. Já o último tipo de 
desrespeito influi na autoestima dos sujeitos. Trata-se de uma forma de rebaixamento em 
que o indivíduo é desvalorizado por suas capacidades particulares, suas crenças e valores. 
Nesse caso, há a “perda de possibilidade de se entender a si próprio como um ser estimado 
por suas propriedades e capacidades características” (HONNETH, 2003, p. 217).

Em suma, Axel Honneth defende que essas formas de desrespeito minam as possibi-
lidades de autorrealização e justiça. Apesar disso, podem servir como motor para lutas so-
ciais, em que os indivíduos passam a questionar as privações sofridas e buscar mudanças. 

Na temática do Reconhecimento, Nancy Fraser (2006) é outra autora estudada. Ela 
tece críticas a Axel Honneth por considerar que o autor não contemplou o caráter econô-
mico em suas análises. Para ela, a luta por reconhecimento pode contemplar, ainda, in-
justiças no âmbito econômico, como a exploração, marginalização e privação, e injustiças 
culturais, que contemplam a dominação cultural e o desrespeito (FRASER, 2006, p.232). 
Para a autora, a justiça perpassa, então, as lutas por Reconhecimento e Redistribuição.  

A autora expõe que em algumas coletividades, as quais ela denomina bivalentes, 
os dois tipos de injustiça (cultural e econômica) podem estar presentes (FRASER, 2006, 
p.233), como em casos que envolvem questões de gênero e raça, que são pontos fun-
damentais de análise contida na presente pesquisa. Para Fraser, essas questões seriam 
resolvidas com soluções afirmativas, que atuam na superfície do problema, e as soluções 
transformativas, que visam mudanças estruturais para corrigir os efeitos da desigualdade 
(FRASER, 2006, p.237). Como remédio afirmativo para a injustiça cultural, a autora defen-
de o multiculturalismo, que valorizaria a identidade de grupos desvalorizados. A solução 
transformativa para esse mesmo tipo de injustiça seria uma mudança completa nas estru-
turas culturais valorativas. 

Já para a injustiça econômica, a política afirmativa seria o estado de Bem-Estar Social, 
de modelo universalista (escandinavo). Nesse debate, faz-se importante destacar que, se-
gundo Esping Andersen (1991), a Social Democracia cunhou uma das principais discussões 
contemporâneas sobre o Estado de Bem-Estar Social: a de que a politica social ocasionaria, 
também, a mobilização de poder. Nesse sentido, “ao erradicar a pobreza, o desemprego 
e a dependência completa do salário, o welfare state aumenta as capacidades políticas e 
reduz as divisões sociais que são as barreiras para a unidade politica dos trabalhadores. “ 
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(ANDERSEN, 1991, P. 90). Nancy Fraser comunga desse pensamento, ao afirmar que, por 
meio do Estado de Bem-Estar Social, há a “busca por aumentar o consumo de grupos eco-
nomicamente desprivilegiados, sem reestruturar o sistema de produção” (FRASER, 2006, p. 
237). No âmbito transformativo, para as injustiças econômicas Fraser defende uma justiça 
pós-socialista, que seria importante para transformar as estruturas políticas e econômicas, 
alterando relações de produção e divisão social do trabalho. 

Em suma, Nancy Fraser questiona qual seria, então, a combinação de remédios capaz 
de minimizar as interferências que surgem ao se buscar, concomitantemente, a redis-
tribuição e o reconhecimento. Para a autora, a saída para essas injustiças é a Paridade 
de Participação, que permite que os indivíduos tenham condições econômicas, sociais e 
culturais igualitárias participem na vida social. A proposta é enxergar o reconhecimento 
no âmbito do status social e, diferentemente de Honneth, “O não reconhecimento, con-
sequentemente, não significa depreciação e deformação da identidade de grupo. Ao con-
trário, ele significa subordinação social no sentido de ser privado de participar como um 
igual na vida social” (FRASER, 2007, p.107). A paridade de participação, segundo a autora, 
é, ainda, relacionada à democracia e parte constituinte da justiça. Nesse sentido, normas 
só serão democráticas, e a justiça só vai existir quando os indivíduos possuírem condições 
de participar como pares em processos de deliberação justos e abertos. 

Relacionada à essa ideia, é possível pensar, ainda, nas discussões acerca da ci-
dadania. T.H Marshall, na obra Cidadania, Classe Social e Status, faz uma contextua-
lização do desenvolvimento da Cidadania na Inglaterra até o fim do século XIX. O 
autor divide o conceito em três partes: civil, político e social, e investiga o impacto 
da Cidadania sobre as desigualdades sociais. Segundo Marshall “A cidadania é um 
status concedido àqueles que são membros integrais de uma comunidade. Todos 
aqueles que possuem o status são iguais com respeito aos direitos e obrigações 
pertinentes ao status. “ (1967, p. 76). 

Entretanto, há de se destacar que o conceito de Cidadania é, muitas vezes, reduzido à 
posse de Direitos Políticos, ou seja, o cidadão é aquele que pode votar e ser votado. Nesse 
sentido, ao se pensar a situação dos imigrantes no Brasil, é importante destacar que, ape-
sar de possuírem os direitos civis e sociais garantidos, ainda não lhes são assegurados os 
direitos políticos4. Ao analisar a cidadania apenas pelo viés político, portanto, poderia se 
pensar em que, os imigrantes no Brasil não se configuram como cidadãos. Entretanto, 
autores como José Murilo de Carvalho (2002) defendem que outras modalidades de par-
ticipação – não apenas restritas a mecanismos legais - devem ser levadas em conta ao se 
analisarem países como o Brasil. Para ele, o exercício da cidadania deve ser visto de forma 
mais ampla, que inclui várias dimensões.

4 A Lei 13.445/2017, conhecida como Lei de Migração versa sobre direitos civis e sociais de migrantes, refugia-
dos e apátridas, entretanto ainda não assegura ao migrante os direitos políticos, como a possibilidade de votar 
em eleições e/ ou se candidatar a cargos políticos e ser votado.
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O exercício do voto não garante a existência de governos atentos aos problemas 
básicos da população. Dito de outra maneira: a liberdade e a participação não levam 
automaticamente, ou rapidamente, à resolução de problemas sociais. Isto quer dizer 
que a cidadania inclui várias dimensões e que algumas podem estar presentes sem 
as outras. Uma cidadania plena, que combine liberdade, participação e igualdade 
para todos, é um ideal desenvolvido no Ocidente e talvez inatingível. Mas ele tem 
servido de parâmetro para o julgamento da qualidade da cidadania em cada país e 
em cada momento histórico. (2002, p. 8)

Ao se pensar o exercício da cidadania e formas de desrespeito e desigualdade como as 
acimas elencadas, há de se discutir, também, as experiências de resistência a luta contra 
essas injustiças, temática de grande relevância para o presente estudo. James Scott (1990) 
é um autor que se debruça sobre as formas cotidianas de resistência. Segundo ele, “entre 
as elites dominantes e os subordinados, há uma relação conflituosa, em que ambos os 
lados buscam incessantemente questionar as debilidades do outro e alcançar vantagens” 
(SCOTT, 1990, p.218, tradução nossa). Dessa relação, entretanto, podem surgir respostas, 
estratégias simples e discretas de manifestação contrária a certa situação de opressão. São 
pequenos atos que, embora ocultos não são enfraquecidos, sendo tomados no dia-a-dia de 
modo a resistir e lutar contra determinada situação. Ainda segundo Scott, esses atos estão 
inseridos no contexto da infrapolítica, que consiste num conjunto de aspectos culturais e 
estruturais que estão por trás da ação politica visível.

Migração Haitiana para a Região Metropolitana de BH: relatos e vivências 

O processo migratório contempla vários elementos e, dentre eles, está a motivação 
que leva um indivíduo a deixar seu país de origem. Em relação aos migrantes ouvidos 
na pesquisa, houve uma heterogeneidade nesse aspecto. Algumas pessoas vieram para o 
Brasil como intercambistas, após ganharem bolsas de estudo em instituições de Ensino 
Superior. Para outras, a vinda foi motivada pelo interesse em trabalhar no exterior e obter 
melhor qualidade de vida. Há de se ressaltar, entretanto, que o processo migratório é com-
plexo e, nem sempre, um fator só será o decisivo para a mudança de país. 

Ainda em relação às motivações, a influência da família e amigos é outro ponto a ser 
destacado, que também foi ressaltado em alguns relatos: 

Foi uma decisão mais dos meus pais do que minha. Porque eu não me sentia pronta 
para sair de casa. Eu não tava preparada. Mas como eu já tinha irmãs aqui, eu já 
sabia como era. Um pouco, né? Porque tem coisas aqui que eu só descobri quando 
cheguei. (Magdala, 26 anos)

Nesse caso, é possível estabelecer uma relação com a teorização sobre o 
Reconhecimento na dimensão do Amor, defendida por Axel Honneth (2003). Segundo o 
autor, as relações afetivas construídas pelo indivíduo ao longo da vida perpassam a fusão 
entre a autonomia e a ligação, numa “tensão entre o autoabandono simbiótico e a au-
toafirmação individual. ” (HONNETH, 2003, p.160). No caso do relato acima, ao mesmo 
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tempo que a imigrante desejava estudar fora, realizar seu sonho, não se sentia pronta para 
deixar sua casa. A decisão pela autonomia veio, em grande parte, dos pais, e o fato de ter 
outras integrantes da família, ou seja, a segurança das ligações afetivas primárias no país 
de destino foi um fator importante.

Ainda no âmbito das relações sociais, é importante se atentar ao fato de como a 
presença ou ausência de alguns atores influencia a percepção do indivíduo sobre si mes-
mo e sobre sua inserção social. É valido ressaltar que as experiências dos imigrantes são 
distintas, não sendo possível – e nem desejável – fazer generalizações. O relato abaixo 
expõe como o papel dos amigos, família e de instituições como a Igreja é relevante para o 
entrevistado, sendo um aspecto que traz segurança, auxilia na sociabilidade e, consequen-
temente na autoconfiança do mesmo. 

O fato de você estar numa família para conviver, você ter contato com a cultura 
brasileira, com a comida, o ambiente, o convívio, a festa do Natal, é melhor. Sua 
percepção da sociedade, o jeito que você se integra, tudo é melhor. Você tem mais 
segurança, né? E por ser cristão e a família também, acho que facilita a convivência. 
Porque a gente compartilha o mesmo tipo de ideologia juntos. E quando eu cheguei 
aqui estava tudo diferente e eu não tinha tantos amigos. O único lugar que eu en-
contrava mais as pessoas era na realidade da igreja. (Mackenson, 33 anos)

Para outros entrevistados, o ambiente de trabalho ou a faculdade também se desta-
caram, tanto como locais facilitadores para a inserção social, quanto para a exclusão. “O 
melhor momento do meu dia é no meu trabalho, porque tenho muitos amigos no traba-
lho. Eles brincam comigo que eu falo errado, tem coisas que não pronuncio e eles ficam 
brincando, é engraçado. É bom demais.” (Gilbert, 30 anos). Para uma entrevistada, entre-
tanto, o ambiente acadêmico não foi inclusivo. 

Depois que eu entrei na faculdade, meu Deus, foi aí que eu fiquei traumatizada. 
Muitos estrangeiros falam que brasileiro é receptivo, que é muita recepção... eu não 
vi isso, eu não vi isso principalmente com a minha turma de faculdade. Tem gente 
que me deu uma recepção boa, mas eu achei que foi uma recepção falsa. Muita gente 
foi falsa. E eu posso falar que eu conheci a falsidade aqui mesmo. (Magdala, 26 anos) 

Magdala relata o sentimento de exclusão e se diz traumatizada. Ela aborda a imagem 
do Brasil como um país receptivo, que foi desconstruída no momento em que ela não se 
percebeu incluída no ambiente acadêmico. Segundo a entrevistada, as situações vividas 
fizeram com que ela questionasse a estadia no Brasil e desejasse voltar ao Haiti. 

Outro ponto importante a ser destacado é o desrespeito. Conforme explicitado 
anteriormente, os principais autores da Teoria do Reconhecimento versam sobre essa 
questão e o modo com que ela afeta os sujeitos. No caso estudado, o desrespeito foi 
relatado como tendo aparecido de diversas maneiras. A primeira delas foi por meio da 
imagem estereotipante do Haiti como um país reduzido à pobreza. Segundo os entrevis-
tados, os brasileiros enxergam o Haiti de modo negativo, imagem essa que é reforçada, 
principalmente, pela mídia. 
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Muito, muito retorno ruim quando falo que sou do Haiti. Pensa que o pais é muito 
mais pobre do que do jeito que tá. Pensa que o que a mídia tá mostrando, gente na 
rua passando fome, sem roupas, pensam que é todo mundo assim, que não tem lu-
gar para morar. O que é mais complicado é que para muita gente, quando falo que 
sou biomédico, a pessoa pensa ‘uai, ele é haitiano e é biomédico? ‘. Quer dizer... os 
haitianos não têm estudo. Do jeito que a pessoa fala você vai perceber isso. A pessoa 
pensa que é porque é haitiano não tem estudo. Isso é uma imagem de muitos luga-
res. (Donald, 37 anos)

De acordo com Charles Taylor, também estudioso do Reconhecimento, um “grupo 
de pessoas pode sofrer reais danos, uma real distorção se as pessoas ou sociedades ao 
redor lhes devolverem um quadro de si mesmas redutor, desmerecedor ou desprezível 
(TAYLOR, 2000, p.241)”. Essa visão reducionista do Haiti e de haitianos é algo que, se-
gundo os imigrantes, afeta também no mercado de trabalho. O relato a seguir expressa a 
diferença de tratamento dada a funcionários brasileiros e haitianos. 

Se um haitiano vai no trabalho, você trabalha mais que brasileiro. Todo dia alguém 
vai lá falar mal de você, que você não trabalha, é preguiçoso, e a chefe pode mandar 
embora ‘de’ você. (...). Tem brasileiro que no trabalho só fica andando, só fica con-
versando, fica no celular e você tá trabalhando. Mas o chefe só reclama com você, 
que você não tá trabalhando, você não quer trabalho, você só fica sentado. É muito 
difícil. Reclama só comigo. Tem câmera lá e a câmera só existe para o haitiano. (Car-
mie, 33 anos) 

A entrevistada afirma ainda que é explorada e que não deixa de fazer o que é soli-
citado devido ao constante temor de ser demitida. Ao se pensar na teorização sobre o 
Reconhecimento, o domínio do Direito defendido por Honneth é também parte do pro-
cesso, sendo base da construção da igualdade e do autorrespeito. Nesse sentido, ao ser 
explorada e ter que trabalhar mais que os outros, a realidade exposta se enquadra na 
análise do autor. Há um tratamento diferenciado para uma pessoa em relação às outras, 
o que pode afetar, na visão de Honneth, na construção do autorrespeito da imigrante em 
questão, podendo acarretar uma situação de inferioridade. 

O enfoque dado por Nancy Fraser também pode ser usado nessa análise. Como ex-
plicitado anteriormente, a autora defende que fatores econômicos vinculados à promo-
ção da justiça também devem ser analisados. No contexto abordado, não há paridade de 
participação, já que a situação de privação de direitos impede que a imigrante participe 
em condições de igualdade com os outros. Apesar de, em tese, possuir os mesmos direi-
tos trabalhistas que os outros, ela está numa situação de inferioridade, que ela chega a 
comparar à situação de escravidão. Há a dimensão da injustiça econômica, deflagrada na 
exploração do trabalho e a dimensão simbólica do não reconhecimento e desrespeito, já 
que suas reclamações não são ouvidas. Resistir à opressão seria muitas vezes visto como 
sinônimo de preguiça. 

O desrespeito aparece também em situações de racismo e questões de gênero, como 
pode ser percebido nos relatos abaixo. 
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No meu trabalho todo mundo tem problema comigo. Se eu vou la bem arrumada, 
tem uns que elogiam, falam que sou muito bonita e eu até respondo ‘eu sou’. Mas 
toda roupa que eu uso, quando arrumo cabelo, maquiagem, eles falam que é para 
chamar atenção, que fico só passando batom. (Carmie, 33 anos) 

Por exemplo, você vai entrar no ônibus e tem vários lugares vazios. Você escolhe um 
lugar para sentar e tem uma pessoa branca sentada lá antes de você e quando você 
vai sentar ela levanta. Ela levanta muito nervosa. Mostra que você não pode sentar 
no lado dele. Tem gente que chama você e fala: seu cabelo é duro, você é feio. Tem 
gente que chama a gente de macaco também. (Gilbert, 30 anos) 

Ao analisar esses aspectos, é possível estabelecer uma relação com a ideia de 
Coletividades Bivalentes, defendida por Nancy Fraser. Conforme exposto a priori, tratam-
-se de casos em que os dois tipos de injustiça aparecem – tanto a de caráter econômico, 
quanto a injustiça cultural ou simbólica. Nos casos descritos, houve uma injustiça em âm-
bito distributivo, relacionado ao emprego, e no âmbito do reconhecimento, tanto no jul-
gamento machista da aparência da imigrante, quanto no racismo presente nas situações 
cotidianas descritas. Em outros relatos, os entrevistados descreveram situações em que 
foram acusados de furto ou vistos como pessoas que representam riscos, o que os fizeram 
questionar a própria imagem de si e a estadia no Brasil.

As situações de desrespeito podem, entretanto, servir como motor para mudanças so-
ciais. Quadros de maus-tratos físicos, humilhações e privações de direito podem motivar a 
resistência política de indivíduos ou grupos. Honneth (2003) explica que “a tensão afetiva 
em que o sofrimento de humilhações força o individuo a entrar só pode ser dissolvida 
por ele na medida em que reencontra a possibilidade da ação ativa” (2003, p. 224) Nesse 
sentido, há de se pensar nas formas ocultas de resistência, defendidas, principalmente, 
por James Scott. No caso dos imigrantes entrevistados, muitos afirmaram não fazer nada 
em relação às situações de injustiça. Outros, entretanto, destacaram a dimensão religiosa 
e a fé como o ponto central para a resolução de conflitos. Houve ainda, a apresentação 
estética como estratégia – ainda que implícita – para barrar o preconceito.

Hoje em dia, eu não ligo. Eu sei que eu não saio de casa com roupa rasgada, com 
cabelo desfeito. Eu tomei tempo de me cuidar antes de sair então não sei o que você 
vai falar de mim, né? Do meu exterior eu não deixei nada para você falar, então você 
vai falar o que? Vai inventar sobre mim. (Magdala, 26 anos) 

Outras formas ocultas de resistir compreendem a própria valorização da linguagem, 
culinária e aspectos histórico-culturais do país de origem. Há a dimensão da memória e da 
relação dos imigrantes com o Haiti. O fato de eles conversarem entre si apenas em crioulo, 
usar adereços característicos do local, preparar e valorizar pratos típicos do Haiti e ouvir 
músicas do país são alguns dos exemplos de práticas rotineiras providas de resistências. 

 Por fim, faz-se importante expor que, segundo Scott, não é possível dizer que, nesses 
casos em que os imigrantes optaram por “não ligar” para as injustiças sofridas, não houve 
resistência. Na medida em que o fato de posicionarem contrários às situações sofridas 
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– ainda que não manifestassem externamente isso no momento - e, ao entenderem os 
fatos como uma situação comum a todos eles, a dimensão do discurso oculto coletivo 
ainda aparece como uma forma de resistir a situações de dominação (SCOTT, 2002, p.32).

CONCLUSÃO

O Reconhecimento é uma perspectiva teórica relevante para o estudo do fenômeno 
migratório, principalmente por possibilitar a compreensão de aspectos da identidade e re-
lações sociais dos imigrantes, investigando de que forma estes se inserem e interagem na 
sociedade de destino.  Os relatos obtidos durante a pesquisa demonstraram que experiên-
cias de injustiça, humilhações e privação de diretos acontecem e, em alguns casos, com 
certa frequência no cotidiano dos imigrantes. Essas situações afetam não só a maneira 
como eles se enxergam, mas o modo como se relacionam socialmente. 

As imagens estereotipantes do Haiti como um país reduzido à pobreza e desastres 
naturais, além da visão do haitiano como uma pessoa pobre e vulnerável apareceram for-
temente nos relatos dos entrevistados. Muitos imigrantes destacaram situações cotidia-
nas que os olhares das pessoas, ora de piedade, ora de desconfiança e medo, afetaram a 
maneira como eles próprios se enxergam e se relacionam socialmente. 

Nesse sentido, espera-se que essa abordagem da migração e reconhecimento con-
tinue a ser trabalhada e aprofundada, tendo em vista os desafios que, cada dia mais, se 
impõem aos imigrantes. A perda de direitos sociais, o papel insuficiente de estados em 
garanti-los e promover a inclusão, e a atuação da Sociedade Civil surgem também como 
questões que afetam não só a inserção, como a autorrealização desses indivíduos.  É im-
portante que seja realizado maior debate sobre o tema - levando em consideração as vi-
vências dos migrantes - e que governo e sociedade civil se atentem a pensar em como 
combater experiências de desrespeito não só para com haitianos/as, como para migrantes 
de outras nacionalidades. 
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ABSTRACT 

Brazil is marked by several migratory flows that have changed the country’s 
social configuration and imposed challenges on governments. Among the 
most recent flows is the immigration of Haitians who chose Brazil – and Minas 
Gerais – as their destination, for many reasons. In this context, the reality of 
Haitian immigrants living in Belo Horizonte and its Metropolitan Region is an 
important aspect to be studied, and the eory of Recognition is a relevant 
theoretical framework to understand the insertion of these people in Brazilian 
society. rough this theory, the discussion of its main authors and the 
experience of the migrants makes it possible to investigate how situations of 
disrespect, violence and / or deprivation of rights can affect the construction of 
the identity of the immigrants themselves and motivate resistance and social 
struggles. In addition, it is necessary to analyze the facilitating and challenging 
aspects of the interaction of these actors at the place of destination, as well as 
to discuss the role of the State and civil society in the face of the needs of the 
reception and insertion of these migrants in Brazilian society.

Keywords: Migration. Recognition. Haiti. Immigrants. Disrespect.  



O LIVROREPORTAGEM COMO  
DISPOSITIVO PARA AMPLIAR  
DIÁLOGO SOBRE REFÚGIO1

Roberta Gabriela Nunes Ribeiro2

RESUMO 

Até abril de 2016 o Brasil possuía 8.863 refugiados reconhecidos pelo Alto 
Comissariado da ONU (ACNUR). Entre os principais grupos residentes no Brasil 
estão os que chegam da República Democrática do Congo (968). Diante das bar-
reiras enfrentadas pelos refugiados, o desconhecimento da população brasileira 
sobre o contexto desses países, a xenofobia e o preconceito, propõe-se utilizar a 
comunicação e o dispositivo livro-reportagem como ferramenta para descons-
truir estereótipos , através da informação e humanização. Diante disso, produ-
ziu-se o livro “Andrews: a trajetória de um refugiado congolês no Brasil” que 
trata da vida de um solicitante de refúgio do Congo que tenta reconstruir sua 
vida no Brasil. Busca-se direcionar o leitor ao percurso percorrido por Andrews, 
que saiu de sua aldeia na África, foi escravizado em Serra Leoa, fugiu e chegou 
ao Brasil dentro do compartimento de um navio portuário. No decorrer da nar-
rativa, apresenta-se dados e informações de forma clara e objetiva sobre temas 
contidos em seus relatos, como os conflitos que o fizeram sair de seu país, as 
disputas políticas, a escravidão, as consequências das guerras, os preconceitos, 
a xenofobia e as questões do refúgio. 

Palavras-chave: refúgio, livro-reportagem, migração, comunicação. 

INTRODUÇÃO

Este trabalho resulta da produção do livro-reportagem Andrews: a trajetória de um 
refugiado congolês no Brasil, apresentado em 2016 como Trabalho de Conclusão 
de Curso da Universidade Federal de Ouro Preto pelas jornalistas Roberta Nunes 

e Bárbara Monteiro. O objetivo desse artigo é mostrar o caminho percorrido para am-
pliar o diálogo sobre o refúgio por meio de um dispositivo que possibilita mais continui-
dade, profundidade e contextualização para discutir o tema migratório. 

1 Artigo apresentado no III Seminário Imigração e Emigração Internacional / I Seminário OBMinas: “Migrações 
e múltiplos deslocamentos em tempos de crises”.
2 Pós-graduanda em Direitos Humanos, Cidadania e Políticas Públicas pela PUC Minas. robertagabrielanu-
nes@gmail.com.
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Até o final de 2015 um total de 65,3 milhões de pessoas foram deslocadas à força 
em todo o mundo, segundo o relatório Tendências Globais. A República Democrática do 
Congo (RDC) é o segundo maior país da África subsaariana. Atualmente, tem mais de 66 
milhões de habitantes e é rico em muitos recursos naturais como o ouro, urânio, cobre, 
petróleo e água. Com isso, é perceptível a relevância da RDC para o mundo.

Apesar disso, de acordo com o site da Central Intelligence Agency (CIA), 75% da 
população do Congo vivem com um dólar por dia. Sendo que a expectativa de vida é 
de 58,52 anos e a taxa de mortalidade é de 15,69%. Como os números demonstram, 
esta é uma problemática atual. Neste caso, o livro-reportagem é um dos instrumentos e 
recursos que possibilitam a aproximação dessa realidade de pessoas que não a com-
partilham, ampliando a discussão sobre o universo e as adversidades que atravessam a 
vida dos refugiados – e que, nos meios de comunicação, muitas vezes são repercutidas 
de forma breve e superficial. 

A PRODUÇÃO DE UM LIVROREPORTAGEM

O gênero livro-reportagem

Antes de compartilhar o processo para a produção do livro em si, é importante com-
preender como esse gênero surgiu e a relevância dele. O livro-reportagem tem início na 
imprensa dos Estados Unidos que, no século XX, vivenciava uma série de mudanças na for-
ma de transmitir informações. Ao comunicar um evento como a Primeira Guerra Mundial 
(1914-1918), foi necessário repassar mais que dados e informações isoladas.

Assim, as notícias foram sofrendo modificações para dar ao leitor uma ideia de con-
tinuidade e, desta forma, dar sentido do que estava acontecendo. Esse processo buscava 
mais profundidade nos assuntos abordados. A partir daí, o gênero conhecido por reporta-
gem proliferou-se (MORAIS, 2004). 

Na década de 1920, o Brasil já tinha um tipo de produção que perpassava os campos 
do jornalismo e a literatura, antes do reconhecimento da reportagem como gênero jorna-
lístico. Em 1897, Euclides da Cunha, como repórter do Estado de São Paulo, retratava a 
Guerra de Canudos em suas crônicas. A modalidade de sua escrita já poderia ser conside-
rada própria de um livro-reportagem.

Segundo Bruno Ravanelli Pessa (2009), esse gênero deve sua existência à reportagem. 
Por sua vez, a reportagem, segundo Edvaldo Pereira Lima, surge como uma necessidade de 
ampliar os fatos e possibilitar uma compreensão mais completa do tema abordado. Para ele:

A reportagem começa a se esboçar definitivamente no jornalismo, atrelada a um 
novo veículo de comunicação periódica criada nos anos 20 (...) a imprensa estava 
muito ligada aos fatos, ao relato das ocorrências, mas era incapaz de costurar uma 
relação entre eles, de modo a revelar ao leitor o sentido e o rumo dos acontecimen-
tos (...) por isso, visando atender a necessidade de ampliar os fatos, de colocar para o 
receptor a compreensão de maior alcance, é que o jornalismo acabou por desenvol-
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ver a modalidade de mensagem jornalística batizada de reportagem. É a ampliação 
de um relato simples, raso, para uma dimensão contextual. (LIMA, 1995, p. 27) 

De acordo com Paula Melani Rocha e Cíntia Xavier (2013), o livro-reportagem emerge 

como um lugar de invenção e reinvenção de técnicas, procedimentos e modelos, represen-

tando, assim, a inovação de meios e suportes para se contar uma história. Essa inovação 

está, especialmente, nas diversas maneiras de ultrapassar a ideia de factualidade, muitas 

vezes marcada pela superficialidade no tratamento das questões colocadas pela imprensa. 

A produção do livro-reportagem Andrews: a trajetória de um  
refugiado congolês no Brasil

Para a produção desse livro-reportagem adotou-se procedimentos específicos. Entre 

eles, as leituras sobre o assunto, a formulação e realização das entrevistas, a apuração das 

informações, a escrita, o retorno ao entrevistado, a revisão, diagramação e publicação. 

Neste espaço, especificarei os principais pontos perpassados. 

O livro foi estruturado em três grandes blocos de entrevistas, a partir dos quais se 

constroem os capítulos. A primeira entrevista questionou mais sobre o universo da África, 

que dá contornos à identidade cultural do personagem, ou seja, do contexto vivido por ele. 

A segunda tratou dos conflitos vivenciados por Andrews, evidenciando tanto os motivos 

que o fizeram deixar a região (caso da Guerra Civil, das diferenças étnicas e das razões de 

cunhos político e econômico) quanto os problemas ainda vivenciados no Brasil (caso dos 

episódios de estranhamento e choques culturais). O terceiro e último capítulo aborda a 

chegada e a trajetória no Brasil: o que foi aprendido e apreendido (os ofícios, as funções, 

a maneiras de se relacionar com o outro), o que foi experimentado (os encantamentos, as 

dificuldades, o refúgio) e os percursos trilhados na constituição desse sujeito.

Nesse processo, as entrevistas foram adotadas como principal método qualitativo 

para a coleta de dados e, também, para a compreensão dos diferentes contextos relatados 

pelo personagem. Optou-se pelo emprego da entrevista semi-estruturada. Paralelamente, 

trabalhou-se em uma pesquisa documental sobre os temas que inspiravam a fala do 

entrevistado. 

Na construção dos textos os diálogos estruturados e desenvolvidos também inspi-

ram-se em técnicas que atravessam os campos da história de vida e, portanto, da história 

oral. Segundo Haike. R. K. Silva (2002), autor citado na obra de Lucília Delgado, “a histó-

ria oral é uma metodologia de quadro amplo, na qual se recolhem relatos de experiência 

de um indivíduo ou grupo. A história de vida estaria inserida dentro desse quadro como 

uma variante da metodologia voltada à existência daquele que narra” (SILVA, 2002, p.31). 

Nessa perspectiva, portanto, a aplicação das técnicas voltadas para a história de vida per-

mite, por exemplo, uma compreensão ampliada do contexto onde se insere aquele que re-

lata uma experiência, bem como dos papéis, dos significados e discursos assumidos nessa 

experiência (RIBEIRO; MONTEIRO, 2016).



186O livro-reportagem como dispositivo para ampliar diálogo sobre refúgio

As entrevistas realizadas pessoalmente foram construídas a partir dos primeiros 
diálogos feitos por telefone. Na prática, as primeiras entrevistas revelaram-se como uma 
espécie de preparação para as entrevistas presenciais. Essas últimas possibilitam maior 
interação entre entrevistado e entrevistador, já que permitem certa flexibilidade, abrindo 
caminho para eventuais mudanças de perguntas, enfoques e proximidade – o que confere 
também mais confiança entre as partes. 

Apesar de ter sido pensada uma construção para o livro e as entrevistas, após a 
análise da primeira conversa, constatou-se, então, que a proposta inicial, centrada na 
divisão em três grandes blocos não seria realizada de forma tão efetiva. Isso se deve a 
indissociabilidade da identidade, tempo e espaço do entrevistado. Andrews em seu relato 
perpassa o Congo, o Brasil, os conflitos e a constituição do sujeito em um mesmo fato. 
Como assinala Delgado (2003), a memória passa a ser, nesse sentido, uma ferramenta 
para que o passado se torne presente, ainda que com alterações, confirmações e significa-
dos que reforçam a ideia de autoconhecimento, pertencimento e consciência. A memória 
oferece suporte para a identificação de significados culturais que reforçam a ideia de reco-
nhecimento individual  (RIBEIRO; MONTEIRO, 2016).

Sendo assim, optou-se por continuar com as divisões no livro, mas nas entrevistas 
obteve-se mais liberdade para coletar as informações. Em seguida, existiu a etapa de apu-
ração, na qual buscou-se fontes oficiais, citadas pelo entrevistado. Desde empregadores 
à instituições que o acolheram. Isso foi necessário para tentar esclarecer alguns detalhes 
do relato e compreensão da história narrada. A importância de checar informações com 
outras fontes é ressaltada por vários autores, como Lucilia Delgado, para quem o número 
de entrevistados “deve ser tal que acumule uma quantidade de material que permita com-
parações, a fim de se destacarem conteúdos divergentes e convergentes. Pode também 
contribuir para construção de evidências. (DELGADO, 2003, p. 25).

A partir disso foram construídos os textos com um caráter mais descritivo e que 
remonta à memória. Após a conclusão do processo de escrita, deu-se seguimento ao ele-
mento da restituição. De acordo com Alessandro Portelli (1996), cabe ao entrevistador 
restituir, de alguma forma, a colaboração de seu entrevistado com a pesquisa realizada. 
Durante o desenvolvimento de todo o trabalho, Andrews participou das decisões sobre o 
livro além de seus relatos, como ideia para as fotos e cores utilizadas. 

CONCLUSÃO

O produto final do trabalho deste trabalho demonstrou que o gênero livro-repor-
tagem permite uma abordagem mais contextualizada de uma história e uma realidade. 
Buscou-se permitir que a história apoiada nas vivências de um sujeito se tornassem uma 
narrativa atualizada, passível de transmissão, conhecimento, interpretações e documen-
tação. Dessa forma, criou-se um processo de “imortalidade” do que foi contado e escrito 
(RIBEIRO; MONTEIRO, 2016).
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ABSTRACT

As of April 2016, Brazil had 8,863 refugees recognized by the UN High 
Commission for Human Rights (UNHCR). Among the main resident groups 
in Brazil are those coming from the Democratic Republic of Congo (968). In 
the face of the barriers faced by refugees, the Brazilian population’s lack of 
knowledge about the context of these countries, xenophobia and prejudice, 
it is proposed to use communication and the book-reporting device as a tool 
to deconstruct stereotypes through information and humanization. us, the 
book “Andrews: e Trajectory of a Congolese Refugee in Brazil” was produced, 
dealing with the life of a refugee petitioner from Congo who tries to rebuild his 
life in Brazil. It is intended to direct the reader to the route taken by Andrews, 
who left his village in Africa, was enslaved in Sierra Leone, fled and arrived in 
Brazil in the bay of a port. roughout the narrative, data and information are 
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presented in a clear and objective manner on topics contained in his reports, 
such as the conflicts that caused him to leave his country, political disputes, 
slavery, the consequences of wars, prejudices, xenophobia and others refugee 
issues.

Keywords: Refuge. Book-report. Migration. Communication.



VIDAS EM MOVIMENTO
o migrante em situação de rua na Savassi1

Juliana Carvalho Ribeiro2

RESUMO

A realidade dos migrantes que chegam aos grandes centros urbanos é, na maior 
parte das vezes, árdua. Conflitos norteiam suas relações e guiam suas vidas. 
Enquanto interlocutores dessa pesquisa, ora são invisibilisados, ora são ilumi-
nados pela sociedade dita de consumo e, assim, criam suas estratégias para dri-
blar as adversidades que surgem em seus caminhos. Quando chegam às grandes 
metrópoles, os migrantes de países periféricos, muitas vezes, não conseguem 
se inserir no mercado de trabalho e, quando conseguem, isso ocorre de forma 
frágil, sendo submetidos à condições indignas. Porém, situação ainda pior se 
revela quando têm a rua como única alternativa de vida. Passam a compor a po-
pulação em situação de rua, sofrendo todas as dificuldades que esse espaço lhes 
impõe, somadas às dificuldades inerentes à sua condição de migrante. Nesse 
estudo, buscou-se compreender a presença dessa população em um tradicio-
nal bairro de Belo Horizonte-MG, a Savassi, revitalizado recentemente. A maior 
atratividade proporcionada por essa intervenção urbana incita o movimento 
desses sujeitos, que vêm de outras cidades de Minas Gerais, outros estados da 
federação ou outros países, sonhando com melhores condições de vida. 

Palavras-chave: Migrantes. População em situação de rua. Territorialidades na 
Savassi.

INTRODUÇÃO

Viver é adaptar-se.  
Euclides da Cunha

Em seu livro Os Sertões (1998), Euclides da Cunha foi feliz ao revelar literariamente 
a luta cotidiana contra as adversidades da paisagem e a incompreensão das elites. 
Distanciando-nos do seu determinismo, podemos nos apropriar da sua brilhante 

a�rmação ― destacada na epígrafe ― e remetê-la à realidade dos migrantes que chegam 

1 Artigo escrito com base em dissertação de mestrado da autora, defendida em 22 de abril de 2015, pela 
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC-Minas), sob orientação do professor doutor Duval 
Fernandes.
2 Doutoranda em Demografia pela Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), sob orientação da profes-
sora doutora Rosana Baeninger. E-mail: jcrgeo@yahoo.com.br.



aos grandes centros urbanos. Quando não há outra alternativa, esses sujeitos passam 
a compor a população em situação de rua. Esta parcela da sociedade, marginalizada, 
precisa se adaptar à vida limitante da rua, muitas vezes, indigna. Invisibilizada pela so-
ciedade dita de consumo, esta população desfavorecida luta pela sua sobrevivência na 
rua, condição imposta pela modernidade e pelo urbano segregacionista e excludente. 

As metrópoles de todo o mundo, pela sede em se manterem modernas, cada uma a seu 
tempo, incitam o consumo e produzem a segregação. E a população migrante, na grande 
maioria das vezes, compreende a parcela marginalizada desse cenário. Esses sujeitos ora são 
invisibilizados, ora são iluminados. Muitas vezes, quando não são absorvidos pelo mercado 
de trabalho e essa condição se alonga por algum tempo, não vêem outra solução a não ser 
fazer da rua seu espaço de vivência. Passam a compor, assim, a população em situação de 
rua e, sem alternativa, nela dormem, alimentam-se, buscam alguma renda, procuram por 
dignidade, sem alcançá-la. Na rua, essa população não só é (re)produzida, como é iluminada.

A produção da população em situação de rua remonta ao processo de urbanização e, 
portanto, é antiga. O processo de iluminação da população migrante nesse espaço, porém, 
é mais recente. O constante avanço dos meios de comunicação e transporte e, principal-
mente, a crise que assola o mundo capitalista e que se revela mais grave na periferia, insi-
tam populações periféricas a deixarem seu país em busca de melhores condições de vida. 
Dentro de um mesmo país, a crise também coloca a população em movimento, que passa 
a buscar os grandes centros, mais inseridos na economia.

Belo Horizonte-MG é um dos diversos destinos da população migrante — provenien-
te de outras cidades do estado, outros estados brasileiros ou outros países. Enquanto me-
trópole, não foge à regra do que ocorre mundo afora e também (re)produz a segregação. 

A Savassi, bairro tradicional dessa metrópole, sofreu várias intervenções públicas ao 
longo da sua história, mas a presença marcante do Estado para sua requalificação, inega-
velmente, revelou-se neste século XXI. Já nos seus primeiros anos, em 2002, e, depois, em 
2011, a Prefeitura de Belo Horizonte (PBH) empreendeu obras visando, principalmente, o 
embelezamento da sua paisagem3.

Esta última revitalização iluminou a população marginalizada — composta, também, 
por migrantes. O Terceiro Censo de População em Situação de Rua e do Migrante de Belo 
Horizonte4 (2014) identificou 1827 pessoas vivendo nas ruas deste município (GARCIA et 
al., 2014), sendo 64,2% deles migrantes. 

O perfil da população em situação de rua desenhado por este censo mostra, assim, a 
importância do migrante entre seus representantes, que vêm, em sua maioria, de ônibus 

3 O objetivo deste texto não é detalhar as obras empreendidas na Savassi. Buscou-se refletir sobre as conse-
quências da intervenção pública para os sujeitos da pesquisa: a população migrante. Para mais informações 
sobre as obras, visitar o sítio eletrônico da Prefeitura de Belo Horizonte (PBH), no endereço http://portalpbh.
pbh.gov.br/pbh.
4 O trabalho de coleta do Terceiro Censo de População em Situação de Rua e do Migrante de Belo Horizonte envolveu 
19 equipes ― compostas por estudantes das áreas de Medicina, Ciências Sociais e Ciências Humanas, profissionais com 
formação superior em várias áreas e técnicos do Serviço Especializado em Abordagem Social da Secretaria Municipal 
Adjunta de Assistência Social (SMAAS) ― e a autora desta pesquisa teve a oportunidade de coordenar uma delas. 
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e à procura de trabalho (Figuras 1, 2 e 3). “A maior parte dos recenseados (64,2%) nasceu 
fora do município de Belo Horizonte, sendo 39,7% em outra cidade do estado de Minas 
Gerais, 24,5% em outro estado da federação e 0,3% em outro país.” (GARCIA etal., 2014,
 p. 80). A atratividade de metrópole e, principalmente, a difi culdade de inserção do mi-
grante são evidências implícitas nesses números. 

Figura 1 – Local de nascimento 
A maioria (64,5%) dos recenseados nasceu fora do município de Belo Horizonte, sendo que 

39,7% deles vêm do interior do estado de Minas Gerais

Fonte: GARCIA et al., 2014, p. 80.

Figura 2 – Meio de transporte usado para vir para Belo Horizonte

Fonte: GARCIA et al., 2014, p. 85.
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Figura 3 – Motivações para migrar para Belo Horizonte

Fonte: GARCIA et al., 2014, p. 83.

Nota-se no gráfico da Figura 1 a maior relevância de duas motivações: a procura de 
trabalho e o acompanhamento familiar. Ambas são diretamente vinculadas ao fluxo de mi-
grantes, não só para Belo Horizonte. Uma vez concretizado o movimento migratório, um 
universo se abre: novos vínculos, novos desafios, novos conflitos. No caso da migração 
familiar, a adaptação à nova realidade, ao novo espaço de vivência, é um processo gradual 
e requer renúncias e muita compreensão dos seus integrantes. A migração, assim, reve-
la-se estratégia fundamental para (sobre)vivência das famílias e, à ela, há necessidade de 
adaptação.

A migração em função de trabalho é relevante e ocupa destaque entre os motivos 
apresentados como justificativas para a busca da rua enquanto abrigo, o que foi represen-
tado na Figura 4. A pesquisa indicou que, na maior parte das vezes, mais de um motivo foi 
mencionado pelo entrevistado, o que explica o somatório ultrapassar 100%.

Acredita-se que os sujeitos que se encontram nas ruas sentem falta de uma convi-
vência familiar cotidiana, uma vez que, talvez para suprir esta carência, formam grupos. 
Junto aos demais sujeitos com os quais vivem, identificam-se como de uma mesma famí-
lia, a sua família da rua.

Outra possível justificativa para formação de grupos em situação de rua é a violência. 
A maior parte deles admite sofrer ou já ter sofrido variadas formas de violência, sendo 
roubo/furto e preconceito as mais frequentes (Figura 5). “O roubo foi a forma mais co-
mum, relatada por 64,4%; seguida pelo preconceito, 54,4%; ameaças 51,7%; violência 
física 51,1%; maus tratos 43,1%; tentativa de homicídio 39,1%; remoção forçada 36,2%; 
e violência sexual (8,2%).” (GARCIA et al., 2014, p. 98-99).

192Vidas em movimento



Figura 4 – Motivação para vir morar na rua

Fonte: GARCIA et al., 2014, p. 87.

Figura 5 – Tipificação das formas de violência perpetradas contra os recenseados

Fonte: GARCIA et al., 2014, p. 99.
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Nota-se a negação, pelo próprio sujeito em situação de rua, do seu direito de partici-
par de eventos promovidos em espaços públicos, o que pode ser reflexo da violência sofri-
da por eles, inerente à quem vive a rua. Como se respondessem ao olhar segregacionista e 
excludente de agentes públicos e da sociedade dita de consumo, eles mantêm uma baixa 
frequência nos eventos que ocorrem pela cidade. “Entre os recenseados, 32,2% disse par-
ticipar de eventos culturais, esportivos ou de lazer.” (GARCIA et al., 2014, p. 101).

Essas pessoas, em contrapartida, se sentem mais inseridas socialmente a partir da 
posse de documentos (Figura 6). “[...] 77,7% dos recenseados disseram possuir algum 
documento. Os documentos de identidade, CPF, Certidão de Nascimento/Casamento, 
Carteira de trabalho e Títulode Eleitor são os mais comuns entre os recenseados.” (GARCIA 
et al., 2014, p. 103). 

Figura 6 – Posse de documentos pelos recenseados

Fonte: GARCIA et al., 2014, p. 104.
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A indocumentação, porém, alcança quase a totalidade dos migrantes internacionais 
que vivem a rua, o que intensifica seu medo. Além disso, indocumentados, quando em-
pregados, são remunerados de forma ainda menos digna que os migrantes regulares, agra-
vando sua situação de marginalidade, contribuindo para aprofundar a sua fragilização. 

Por todo o exposto sobre esta parcela marginalizada da população, não teria como não 
encontrar outro desejo entre seus representantes que não o de sair da rua. “Quando pergun-
tados sobre o desejo ou intenção de deixar a situação de rua, 94% dos entrevistados querem 
sair da vida na rua.” (GARCIA et al., 2014, p. 102). É quase unânime a análise da vivência na 
rua como degradante e, assim, os sonhos seguem mantendo estas pessoas em movimento.

VIDAS EM MOVIMENTO NA SAVASSI

Enquanto o tempo
Acelera e pede pressa

Eu me recuso, faço hora
Vou na valsa

A vida é tão rara...
Lenine

A letra da música Paciência, de Lenine, ilustra a resistência à cotidianidade. 
Contemporaneamente, a cotidianidade é imposta às metrópoles e seus cidadãos, como é o 
caso de Belo Horizonte. A maior parte da população tem sua rotina frenética e se acredita 
feliz, apesar desta condição. Feliz por ter um emprego; por chegar cansado em casa ao fim 
do dia, depois de trabalhar exaustivamente e enfrentar um trânsito ainda mais frenético 
do que a sua rotina; por não ter tempo de fazer as coisas simples da vida, que foram per-
dendo importância dentro da ideologia, do ritmo e da lógica da vida moderna. 

Tal como outras inúmeras metrópoles, a capital de Minas Gerais sofre pelo seu rápido 
crescimento, desprovido de um eficiente planejamento urbano, apenas um dos inúmeros 
problemas inerentes à expansão urbana. É importante salientar que a desigualdade está 
por todo o espaço, quer ele seja eficientemente planejado ou não. O planejamento urbano 
como solução é uma ilusão, mas não existindo, não sendo eficiente, agrava a situação. 
Neste contexto acelerado, com o tecido urbano em expansão, observa-se um crescimento 
econômico não acompanhado por um crescimento social. Ainda mais grave é a brutal de-
sigualdade que vai sendo delineada pelo sistema capitalista na sociedade moderna. 

Mesmo que os planejadores fossem capazes de pensar o urbano e realizar as diretri-
zes propostas, a desigualdade socioeconômica inerente ao sistema capitalista não permi-
tiria o pleno acesso, de todos, à cidade – o direito à cidade. As políticas públicas, assim, não 
garantem um mínimo de dignidade para uma parcela da sua população, o que é revelado 
pela população em situação de rua. Pessoas que nasceram nesta cidade ou que, muitas 
vezes, migraram de outras cidades do estado ou de outros estados ou, ainda, de outros 
países, por inúmeras razões, fazem da rua seu principal espaço de vivência. 
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Acompanhando e tentando se inserir nesse crescimento (des)ordenado, esta situa-
ção contribui – desde os primórdios da cidade até hoje –, para o aprofundamento das de-
sigualdades sociais. Pessoas desprovidas de recursos, recém-chegadas ou mesmo nascidas 
em Belo Horizonte, se veem à margem da prosperidade, do crescimento econômico, que 
garante o acelerado crescimento urbano. 

Tais pessoas, na maior parte das vezes sem alternativa, ocupam lacunas do planeja-
mento urbano (lacunas legítimas, uma vez que faz parte do planejamento não planejar 
para todas as parcelas da população), produzindo e expandindo os espaços de faveliza-
ção. Até mesmo estes espaços, com o passar do tempo, se mostram saturados, expul-
sando sujeitos do núcleo urbano ou fazendo com que busquem na rua o seu espaço de 
vida. Com isso, as paisagens da cidade não têm como esconder à crescente população 
em situação de rua.

Quando esses sujeitos marginalizados – cada vez mais numerosos nos grandes cen-
tros urbanos – dependem da rua, eles precisam escolher onde viverão. Se a rua é uma 
alternativa viável, a regional centro-sul de Belo Horizonte se revela mais interessante, 
uma vez que o sujeito tende a buscar espacialidades que viabilizem a sua sobrevivência. 
Belo Horizonte, como as demais metrópoles, não foge à regra (Figura 7). “O maior núme-
ro de pessoas em situação de rua foi encontrado dentro dos limites da regional centro-
-sul (44,8%), seguida pela regional norte (15,6%), regional nordeste (9,3%) e regional 
Pampulha (9,2%).” (GARCIA et al., 2014, p. 28). 

Figura 7 – Distribuição de entrevistas segundo a regional onde ela ocorreu.  
A maior concentração de recenseados foi na regional Centro-sul.

Fonte: GARCIA et al., 2014, p. 71.

Dentro da regional Centro-sul, a Savassi é iluminada: um bairro agradável, boni-
to, charmoso, constituindo uma centralidade. Espacialidade capturada pelo capital e 
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produzida para a elite, ela tem grande capacidade atrativa. A questão inconveniente para 
os planejadores e para a sociedade dita de consumo é o fato de ela atrair, também, a po-
pulação em situação de rua, para a qual a Savassi não foi produzida. A própria circulação 
de pessoas mais favorecidas os atrai, já que são possíveis fontes de “esmolas” para esta po-
pulação. Ao verem na Savassi possibilidades de sobrevivência, os sujeitos em situação de 
rua se apropriam dela e produzem, a seu modo, de acordo com os seus interesses, espaço.

Foco de intervenção pública recente, revitalizada e (re)enobrecida, alvo de políticas 
para ampliar a segurança local, a Savassi continua a atrair a população marginalizada. 
Claro que este não é o objetivo dos planejadores urbanos. Pelo contrário! Ao mesmo tem-
po em que o espaço da Savassi segrega e expulsa, uma vez que ele não é produzido para o 
sujeito em situação de rua, ele atrai, pois nele circula dinheiro. 

(In)coerentemente, atrai tendo a intensão de repelir. Atendendo ao planejamento 
segregador, a Savassi revela as diferenças de implantação das políticas públicas no tecido 
urbano de Belo Horizonte, e a “higienização” ganha destaque nesta espacialidade.

Ilustrando esta ideia, torna-se interessante fazer um paralelo com as reflexões de 
Marshall Berman (1982), que analisa a modernidade como uma vida de paradoxos e de 
contradições. Ele ilumina os poemas de Baudelaire, pela sua competência em retratar li-
terariamente o cotidiano dos conflitos modernos. Em “Os Olhos dos Pobres”, ironias do 
novo modo de vida urbano são reveladas. A cena no café parisiense, contada pelo poema 
dos apaixonados diante da “família de olhos”, revela uma das mais profundas ironias e 
contradições na vida da cidade moderna, e elucida – guardadas as devidas questões con-
textuais – o que ocorre, hoje, na Savassi revitalizada. 

A população marginalizada – rejeitada tanto pelo empreendimento de Haussmann 
quanto pelos planejadores da reforma da Savassi – é evidenciada a partir das intervenções. 
As transformações no espaço que, em ambos os casos, foram planejadas para excluir o 
pobre, tentando deixar a centralidade fora do seu alcance, ao contrário, atraem a atenção 
dos mesmos, que também gostariam de ter um lugar à luz. 

Assim, as intervenções, por produzirem – no café parisiense e na Praça Diogo de 
Vasconcelos –, espaços enobrecidos, atraem a atenção para os pobres, que se destacam 
naquela paisagem. À medida que estes sujeitos veem como é a nova vida naquela centra-
lidade, eles também são vistos. A miséria tornou-se, pós-intervenção urbana – na Paris 
do século XIX5 ou na Belo Horizonte do século XXI – um fato, algo explícito, literal, uma 
realidade revelada a olhos vistos e iluminada pela revitalização. “A presença dos pobres 
lança uma sombra inexorável sobre a cidade iluminada” (BERMAN, 1986, p. 148).

5 A miséria em Paris já existia antes da intervenção de Haussmann. Mesmo na Paris medieval, quando ricos 
e pobres conviviam, na sujeira da cidade. Isso não aconteceu em Belo Horizonte porquea cidade já nasceu 
moderna, já nasceu excludente. Apesar de já existir em Paris, acaba sendo iluminada, como o é em Belo 
Horizonte.
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Prosseguindo com o paralelo, tal como “família de olhos” de Baudelaire, a população 
em situação de rua da Savassi também sofre discriminação. A sociedade dita de consumo, 
ao se deparar com o sujeito marginalizado, que não se inseriu da mesma forma que ele no 
universo do capital, sente-se incomodada. 

Um misto de sentimentos podem se apoderar do cidadão privilegiado, que observa 
o outro em pior condição socioeconômica que ele: medo, susto, dó, compaixão, revolta, 
nojo. Muitas vezes, mais de um sentimento se manifesta, já que este cidadão é guiado pela 
razão, mas também pela emoção. As contradições do mundo se manifestam dentro dele 
e se realizam nas suas ações e reações para com o outro. “A manifestação das divisões de 
classe na cidade moderna implica divisões interiores no indivíduo moderno” (BERMAN, 
1986, p. 148). Independente dos sentimentos que são despertados, o abismo entre eles se 
materializa na sua reação. A repulsa – derivada do medo, da revolta ou de outro sentimen-
to – é revelada pelo seu corpo, através do olhar inseguro ou do seu afastamento. 

Do outro lado deste impasse, um sujeito que, por algum motivo, não se inseriu na 
sociedade de forma semelhante à parcela privilegiada. Mal visto, ele sente, na maior parte 
das vezes, o preconceito, quando esperava, como todo ser humano, respeito e cuidado. 
Como reflexo, podem responder com violência, aprofundando as dificuldades inerentes a 
este conflito de condições e reações.

Para a maior parte da sociedade favorecida, o ideal seria não ter que conviver com 
aquelas pessoas. No café parisiense ou na Savassi, tal como acontece em qualquer outro 
espaço produzido para a elite, o que se planejou foi o enobrecimento, que depende da 
segregação e da exclusão dos pobres, mas o espaço é público. “Os ambientes da metrópole 
são, assim, objeto de significados e práticas distintos que são parte integrante da socie-
dade de classes, de uma sociedade que não pode permitir uma cidadania plena a todos 
os seus membros” (CORRÊA, 2011, p. 168). Planejados para uma parcela específica da 
sociedade, esses espaços – públicos, mas revitalizados objetivando seu uso por poucos – 
tornam-se campo disputado entre a população privilegiada e a marginalizada.

Apesar da resistência da elite legitimada pelo Estado, a população marginalizada se 
apropria da rua. Faz dela meio e fim de sobrevivência. Nas ruas da Savassi, ela cria o seu 
modo de vida, driblando as dificuldades, tentando se estabelecer naquele espaço para dele 
tirar recursos para viver. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Hoje, mais que nunca, não existe pensamento sem utopia. Ou então,  
se nos contentarmos em constatar, em ratificar o que temos sob os olhos,  

não iremos longe, permaneceremos com os olhos fixados no real.
Henri Lefebvre

Henri Lefebvre (2008) valoriza a utopia em um mundo onde tudo é realidade, onde 
tudo é concreto e está posto hegemonicamente. A utopia é necessária para que o avanço 
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aconteça. A partir dela, o homem caminha e vai para além do que é imposto pela lógica 
hegemônica. Pela utopia, o homem busca uma possibilidade. 

A possibilidade de mudança começa com a reflexão. Desta forma, o pensamento utó-
pico foi o norte para a pesquisa que aqui se finda: a busca pela compreensão da origem, da 
essência, dos meandros da realidade socioespacial desigual e segregacionista das metró-
poles, a partir de uma espacialidade de Belo Horizonte – a Savassi, na qual se encontram 
migrantes que almejam melhores condições de vida. 

A incessante chegada de imigrantes à cidade revela o inchaço urbano. Pessoas oriun-
das da zona rural ou de outras cidades – mineiras ou de qualquer outro estado, brasileiras 
ou, até mesmo, estrangeiras –, chegam a Belo Horizonte repletas de sonhos, de expecta-
tivas, de ideais de uma vida mais próspera e mais feliz, mas a cidade não apresenta pla-
nejamento e políticas públicas capazes de absorver esta população e garantir oportunida-
des reais de alcançarem tais objetivos. Planejadores, aliás, não seriam disso capazes, nem 
mesmo se almejassem alcançar tal intento. 

Neste cenário, pessoas diferentes, com preocupações e objetivos diversos, convivem 
e produzem espaço urbano. Esse processo conta com agentes, cujos interesses e finalida-
des de atuação são bem definidos por Ana Fani Alessandri Carlos (2011): o Estado, que 
impõe a dominação política; o capital, que através de diversas estratégias induz a perpe-
tuação e reprodução de ideais capitalistas; e os sujeitos sociais, entre eles os migrantes, 
que atuam através da reprodução de suas práticas cotidianas.

Uma vez que compartilham um espaço público, esses agentes deveriam comungar 
ideias e práticas que beneficiassem a todos. Porém, poucos são os espaços que

[...] constituem, nas cidades modernas contemporâneas, veículos privilegiados de 
comunicação social. O diálogo social, difundido por comportamentos, atitudes, va-
lores, é obtido pela copresença, pela convivência, pelo confronto, pelo debate. Es-
ses espaços são excepcionais. Podem ser praças, jardins, um conjunto de ruas, um 
cruzamento de avenidas, monumentos; pouco importa o modelo em sua origem, 
esses lugares concentram significações, são densos de sentidos, atraem o público e 
simbolizam as cidades. (GOMES, 2013, p. 271-272).

Assim, o urbano, com suas relações sociais e as contradições intrínsecas a elas, se 
apresenta como campo fértil para o estabelecimento de territórios, para a produção de ter-
ritorialidades. Nas palavras de Marcos Aurélio Saquet (2003, p. 26), a territorialidade

[...] é o desenrolar de todas as atividades diárias que se efetivam, seja no espaço do 
trabalho, do lazer, na família etc, resultado e condição do processo de produção de 
cada território, de cada lugar. Todos somos agentes sociais, não em sistemas, mas 
numa dinâmica relacional, de reciprocidade e contínuo movimento, de contradi-
ções sociais, que construímos territórios em diferentes intensidades e formas. A 
territorialidade é cotidiana, multifacetada, e as relações são múltiplas, e, por isso, os 
territórios também o são (com territorialidades), revelando a complexidade social 
e ao mesmo tempo as relações de indivíduos ou grupos sociais com uma parcela do 
espaço relativamente delimitado. (Grifo do autor).
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Neste universo de complexidade e de disputas, territórios e territorialidades se reve-
lam dinâmicos. Produzidos no cotidiano frenético da metrópole, eles são a materializa-
ção das disputas pelo espaço e pelo poder, expressas nas relações sociais. “Justamente 
por ser relacional, o território é também movimento, fluidez, interconexão – em síntese 
e num sentido mais amplo, temporalidade. [...] Enquanto relação social, uma das carac-
terísticas mais importantes do território é a sua historicidade.” (COSTA, 2011, p. 82). 
“Na modernidade, por exemplo, a territorialidade tende a ser mais ubíqua e bastante 
mutável.” (COSTA, 2011, p. 87). Delineado no cotidiano por agentes diversos que com-
petem por espaço e por poder, o território se revela fugidio. 

Belo Horizonte e, mais especificamente, a Savassi, constituem espaços disputados 
e determinados por relações de poder. Não poderia ser diferente. “Zona de contato, de 
afastamentos e de proximidades, de conflitos e de diálogos possíveis, a cidade é fron-
teira.” (HISSA, 2008, p. 269). Conflituosa e dialeticamente, Belo Horizonte e, também, a 
Savassi, são produzidas pelas relações sociais e possibilitam estas relações. 

A complexidade social e espacial do urbano é resultado, assim, da atuação dos agen-
tes, que não o fazem de forma aleatória. A produção do espaço, de modo geral, comporta 
relações norteadas por ideologias. Neste contexto, o espaço se torna “[...] um instru-
mento político intencionalmente manipulado, mesmo se a intenção se dissimula sob as 
aparentes coerências da figura espacial.” (LEFEBRE, 2008, p. 44).

Voltando esta reflexão para o contexto belo-horizontino, a Savassi e sua revitali-
zação são iluminadas, pois revelam uma paisagem produzida para ser consumida pela 
classe dominante. A espacialidade da Savassi, manipulada pelo Estado e pelo capital, 
tornou-se instrumento político. Juntos, estes agentes produziram uma nova Savassi, 
destinada à elite de Belo Horizonte.

A população marginalizada — composta, entre outros sujeitos, pelos migrantes —, 
todavia, também se interessa por esta espacialidade. A Savassi requalificada atrai pela 
beleza, pela segurança, bem como pela própria população para a qual foi revitalizada, já 
que ela é vista pelos desfavorecidos como possíveis fontes de renda. Apesar de serem, 
há décadas, invisibilizados pela classe dominante – que só os percebe quando há trans-
gressão da lei–, esses sujeitos desfavorecidos são iluminados pós-intervenção urbana. A 
segregação se torna mais evidente na Savassi redesenhada.

Neste cenário, a possível intenção da ideologia hegemônica – ao se apropriar do 
espaço enquanto instrumento político, usando-o para “[...] dissimular as contradições 
da realidade” (LEFEBRE, 2008, p. 45) – pode fracassar. Iluminada, a população margi-
nalizada se apropria da rua e faz dela seu espaço principal ou absoluto de vivência. A 
população em situação de rua estabelece territorialidades na nova Savassi e se revela 
enquanto resistência contra-hegemônica. 
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Presentes nos relatos6 dos sujeitos em situação de rua, as dificuldades são por eles 
iluminadas quando reclamam o direito à cidade – pedem por dignidade, por alimentação, 
por moradia, por segurança, por emprego, por saúde, por lazer, por respeito. Escancaram 
seus sofrimentos, decorrentes do processo de exclusão ao qual são submetidos cotidiana-
mente, o que se mostra ainda mais forte entre os migrantes. 

Nas suas críticas, falas indignadas. Indignação pela forma como são tratados pelas 
demais parcelas da sociedade e, principalmente, pelo Estado. O preconceito e a falta de 
políticas públicas contribuem para ampliar o abismo causado pela segregação. Neste esco-
po, a impotência e a indignação se revelam como os principais sentimentos que animam 
esses sujeitos. Solução? Ela não está, seguramente, na caridade individual. Abriga-se na 
esfera política, ainda tão distante da realidade.

Conscientes desta distância, sujeitos em situação de rua são incisivos ao apontar a 
rua como abrigo, como espaço de vivência principal ou absoluto, e, por isso, relataram 
precisar buscar, a todo o momento, estratégias para driblar as limitações que a condição 
de vida lhes impõe. Seriam estratégias para buscar um caminho para a felicidade?

Quais são, quais serão os lugares com êxito social; como detectá-los, com que cri-
térios; que tempos, que ritmos de vida cotidiana se inscrevem, se escrevem e se 
prescrevem estes espaços ‘com êxito’, quer dizer, favoráveis à felicidade? Isso é o que 
interessa. (LEFEBVRE, 1991, p. 32).

Felicidade para a população em situação de rua é um sentimento despertado quando 
relatam o desejo de sair da rua e imaginam-se fora dela. Isto sim é unânime! Possibilidade 
imediata ou utopia?
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ABSTRACT

e reality of migrants arriving in large urban centers is, for the most 
part, arduous. Conflicts guide their relationships and guide their lives. As 
interlocutors of this research, they are now invisible, now they are enlightened 
by the so-called consumer society, and thus create their strategies to overcome 
the adversities that arise in their ways. When they reach large metropolises, 
migrants from peripheral countries are often unable to enter the labor market, 
and when they do, they do so in fragile ways and are subjected to unworthy 
conditions. However, even worse is revealed when they have the street as 
their only alternative. ey are part of the street population, suffering all the 
difficulties that this space imposes on them, in addition to the difficulties 
inherent to their status as a migrant. In this study, we sought to understand the 
presence of this population in a traditional neighborhood of Belo Horizonte-
MG, Savassi, recently revitalized. e greater attractiveness provided by this 
urban intervention incites the movement of these subjects, who come from 
other cities of Minas Gerais, other states of the federation or other countries, 
dreaming of better living conditions.

Keywords: Migrants. Population in street situation. Territorialities in Savassi.
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